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DE JW'IHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Goven\ador 
do Distrito Federal 

- N• 49 e50/89- DF (n• 39 e 40/89, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

1.2.2-Pareceres 

- N9 112/89, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 15/89 (n9 2A58/89, na ori­
gem}, que dispõe sobre a revisão dos ven­
cimentos básicos da Magistratura do Tri­
bunal de Contas ,da União e dos Membros 
do Ministério PúbUco junto ao mesmo Tri­
buna], e dá outras providências. 

- N9 113/89, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 16/89 (nii 2.459/89, na origem), 
que dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos básicos da Magistratura Federa] e dá 
outras providências. 

- N9 114/89, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n• 17/89 (n• 2A91189, na origem), 
que dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos básicos dos Membros do Ministério Pú­
blico da União e dá outras P.rovidências. 

- N9 115/89, redação do vencido para 
o turno suplementar do substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei do DFn• 11188, 
que institui o Adicional do Imposto sobre 
a Renda e Proventos de Qualquer Natu­
reza, previsto no art. 155, inciso li da Cons­
tituição Federal, esclarecendo que alterou 
a redação do inciso U do parágrafo único 
do arl 19 do projeto, para adequá-lo ao 
Regulamento do Imposto de Renda apro­
vado pelo Decreto n"' 85.450 de 4 de de­
zembro de 1980. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do DF n~' 31/89, de 
autoria da Comissão do Distrito Federal, 
que dispõe sobre a alienação de imóveis 
residendals funcionaJs do Governo do Dis­
trito F"ederal e a utilização dos recursos 
dela oriundos na recuperação das escolas 
da Rede Oficiai de Ensino. 

--Projeto de Lei do Senado n"' 181/89, 
de autoria do Senador Pompeu de Sousa, 
que estabelece diretrizes gerais da Política 
Urbana e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 l~!j~, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
altera o atigo 137 da Lei n~ 6.404, de 15 
de dezembro de 1976. 

1.2.4-0fido 

. - N9 25/89, do Presidente da ComiSsão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, co­
municando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 54/89. -

1.2.5 -Comunicação da Presi­
dência 

-Prazo para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da CaSa, 
para que o Projeto de Lei do Senado n9 
54/89, seja apreciado pelo Plenário. 

1.2.6.- Comunicação da Uderança 
doPSDB 

De substituição de membro na Comis­
são Parlamentar de Inquérito. 

1.2.7 - Requerim~tos 

- N"" 353 a 356/89, de autoria do Sena­
dor PoiJlpeu de Sousa, solicitando dispen­
sa de interstrcio e prévia distribuição de 
avulsos para os Projetos de Lei da Câmara 
n~ 15, 16, 17/89 e para o Projeto de Lei 
do DF n•!I/88.Aprovados. 

1.2.8- Comunicação da Presidên­
da 

-Recebimento do Ofído n? S/16/89, 
do Governador do Estado de Minas Gerais, 
~licitando a retificação da Resolução n" 
434/87. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR ALBANO FRANCO- Patti­
cipação de S. E:Jcl', em Genebra, do Semiw 
nário de Desempenho Econômico da 
América Latina 

SENADOR MÁRIO COVAS- Programa 
de governo. 

SENADOR IRAM S1IMIVA - Campa­
nha de descrédito contra o Banco-doBra­
sil. 

SENADOR MAGRO BENEVIDES -
Apelo em favor da aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n99/89, que regulamenta 
o art. 159 da ConStituiçao. 

O SR. PRESIDENTE - Esclarecimen­
tos sobre o assunto tratado pelo Senador 
Mauro Benevides. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Restrição americana à importaçãO de pro~ 
dutos brasileiros. 

SENADOR MÁRIO MAM - Projeto de 
lei de sua autoria regulamentando a Cons­
tituição, no- qUe se refere às diretrizes e 
bases para a educação nacional. 

SENADOR JOSE RICHA - Projeto de 
Lei de sua autoria, que veda a remoção 
de chefes de missão diplomática, de diplo­
matas e de servidores de categoria funcio­
nal do serviço exterior do Ministério- das 
Relações Exteriores 

1.2.1 O -Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 183/89, 
de autoria do Senador Lavoisier Maia, que 
concede aos Professores de Pós-Gradua-
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PASSOS PORTO 
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ção incentivo financeiro por produção aca­
dêmica. 

-Projeto de Lei do Senado no 184/89, 
de autoria do Senador José Richa, que ve­
da a remoção de chefes de missão diplo­
máttca, de diplomatas e de servidores de 
categoria funcional do Serviço ç:xterlor do 
Ministério das Relações Exteriores, nas 
condições que menciona, e determina ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei do Senado_n~ 185/89, 
de autoria do Senador Mário Maia, que re­
gulamenta o disposto na Seçáo I, Capítulo 
lll, Titulo V111 da Constftui_ção fe~ral_e esta­
belece diretrizes e bases para a Educação 
Nacional. 

1.2.11-Requerlmentos 

- N1 357/89, de autoria do Senador Dir­
ceu Carneiro, solicitando ao Poder Execu-
tivo informações que mencioria. _ 

- N1 358/89, de urgência para o Ofído 
n1 S/13/89, relativo a pleito do Governo 
do Estado do Tocantins. 

- N1 359/89, de urgêricia para o Projeto 
de Lei do DF no:r27/89, que autoriza o Poder 
Executfvo a abrir créditos adicionais até 
o limite de NCz$ 330.000.000,00 e dá ou­
tras providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de lei da Cãmara·n? 48, de 19~3 
(no 5.019/81, na Casa de origel"(l), que dis­
põe sobre a criação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 13' Região, com sede em 
João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá ou­
tras providências. Declarado prejudicado. 
AoArquivo. _ _ _ _ __ 

Projeto de Lei da Câmara n9 7 4, de 1983 
(n9 603/83, na Casa de origem), que modi­
fica a redação do art_. 492_ da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-· 
ereto-Lei n9 5.4~2, de _1_~ de maio de 1943, 
assegurando a establlidade do trabalhador 
a partir da data de sua admissão, e dá 
outras providências. Declarat:lo prejudica­
do. Ao Arquivo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GÚFICO DO SENADO FEDERAL. 

OIÂRIO DO CONGRESSO NAQONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

· Semestral ·································~-···-·····--··· NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ................................... _ •..... NCz$ 0,06 

Tirãgem. 2 .200-.exemplares. 

Projeto de Lei do Senado no J77,_d~ 
-1984 -:-_Complementar, de autoria do Se­

nador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar n~ 26, de 
11 de agosto de 1975, com vistas a atribuir 
à Justis;a do Trabalho competência para 
dirimir questões reladonadas com o PIS, 
.bem_ corno l:l_[JXar prazo de prescrição para 
reclamar direitos nesse campo. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

~OfíCio nii S/13/89, em regim~ de ur­
gência, nos termos do Requerimento n9 
358/89, lido no Expediente.Aprovado, nos 
termos do Projeto de Resolução n? 37/89, 
após parecer proferido pelo Sr. Moisés 
Abrão. À Comissão Diretora para a redação 

-"·finaL 
~Redação final do Projeto de Resolu­

ção n'? 37/89, erri regime de urgência. 
Aprovada. À promulgação. -

-Projeto de Lei do DF n~ 27/89, em 
regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento n9 359/89, lido no Expediente. 
Aprovado, apPs parecer proferido pelo Sr. 

·· Meira Filho. À Comissão Diretora para a 
redação final 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n9 27/89, em-regime deurgência.Apro· 
vada. À_sanção do Governador do Distrito 
Federal. 

1.3.2 - Dlscursd'S após a Ordem do 
Dia 

SENADOR f'iELSON CARNEIRO -
Sesquicentenário_ do nascimento de Ma-
chado de as_sis, -

SEJYADOR JUTAHY MAGAUiÁES -
Crise nas Bolsas de valores com o caso 
Naji Nahas. -

SENADOR ODAGR SOARES- Restri­
ções do Banco Mundial à concessão_-de 
novos financiamentos ao Brasil. -

SENADOR RaY BACELAR - Reivindi­
cações dos produtores de soja. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
. · BERG - O Probiema da segurança no 

trânsito._ 
SENADOR JOÃO CALMON- 80' ani­

versário do ex-Presidente do senado Fede-
rãl, José Magalhães Pinto. · 

1.3.3- Comurucação da Presldên· 
ela 

- Convocaç~o de sessão extraordiná­
ria a realizar·se hoje, às 16 horas e 30 mi­
nutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 88• SESSÃO, EM 28 
DE JUNHO DE 1989 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura do Projeto 

-Projeto de Lei do Senado_n~_lBQ/89. 
de autoria do senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre a participação dos trabalha­
dores na gestão das empresas e dá outras 
providências. 

2.2.2 -Discurso do Expediente 

SENADOR AFONSO SANCHO- 75' 
aniversário da Casa Parente. 

SENADOR NELSON .CARNEIRO­
PropOsta de -emenda à Constituição apre­
sentada pela Deputada Sandra Cavalcanti, 
ínstituindo o Parlamentarismo. 

2.2.3 --Comunicação da Presidên­
cia 

Recebimento .do Oficio 119 S/17/89 (n? 
103/89, na origem), dã Prefeitura Muni­

--cipal de Ilhéus, Estado da Bahia, solici­
tando autorização parei que "aquela Prefei~ 
tura possa realizar operação em emprés­
tirilo exfernO no· valor de US $ 
50,000,000.00. 

2.3-ORDEM DO DIA 

SubstitUtivÔ ão Projeto- de Lef do DF. 
Nó' i 1, de 1988, que institui o Adicional 
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do Imposto sobre Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza previsto no art. 155, in­
ciso li da Constituição FederaL Aprovado. 
À sanção do Governador do Distrito Fe­
deral. 

Projeto de Lei da Câmara N7 .15, de _1989 
(N~ 2.458/89, na Casa de origem ), de ini­
ciativa do Tribunal de Contas da União, 
que dispõe sobre __ a __ revisão dos vencimen­
tos básicos da magistratura do Tnbunal 
de COntas da União e dos membros do 
Ministério Público junto ao mesmo tribu­
nal, e dá outras providências, Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Lei da Cãrhara No 16, de 1989 
(N• 2.459189, na Casa de origem,) de ini­
ciativa do Supremo Tribunal Federal, que 
dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
básico da magistratura federal e dà _Q_utras 
providências. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Cãmarà. N~ 17, de 1989 
(N9 2.491/89, na Casa de origem), de ini~ 
dativa do Minísté1 i o Público da União, que 
dispõe sobre a revisão dos vendmentos 

básicos dos membros do Ministério P_úbli· 
c.o da União e dá outras providêndaS: 
Aprovado. A sanção. 

2.3.1 -Discurso após a Ordem do 
Dia 

SENADOR POMF'EU DE SOUSA ~ 
Projeto de lei de sua autOria,_ sobre dire­
trizes gerais de política urbana. 
·--SEI'IADOR MAURICIO CORRÊA - Rec 
querimento de informações de sua autoria, 
dirigido ao Ministério das Minas e Energia, 

"que será encaminhado oportunamente à 
Mes_a. · 
.$E!YADOR JGTNIY _MAGALHÃES -

Manifestação da Federação das Indústrias 
do Estado da Bahia, sobre a situação ener· 
gética do Nordeste. 

SEI'JADOR JOSÉ IG!'IAC/0 FERREIRA 
- Malogr~_do_ pr<;>grama_ s~~~~ ~o gover­
no: 

SEI'IADOR!'IELSONWEDEKIN-Eva­
·--·são de dividas no P~ís. 

2.3.2 ~ Designação da Ordem do 
Dia da próximã sessão -

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATO DA COMISSÃO DIRETO­
. RA DO l)ENADO FEDERAL 

-N• 17189 

4 -ATO DO PRESIDENTE DO SE- . 
NADO FEDERAL . 

-N• 173189 

5-PORTARIA DO DIRETOR-GE-
RAL DO SENADO FEDERAL 

N•-29/89 

6-ATAS DE COMISSÕES 

7-MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

!J- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 87~ Sessão, em 28 de junho de 1989 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MIJ'IQTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior - Leopoldo Peres - Aureo 
MeJlo - Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
-Olavo Pires -João Menezes -Almir Ga­
briel - Jarbas Passarinho -- Moisés Abrão 
- Carlos Pãtrocíhio - Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa - Edison Lobão - João 
Lobo- Chagas Rodrigues- Afonso Sancho 
- Cid Sabóia de Carv_alh~ - Mauro Be"ne­
vides - Carlos _Alberto - José Agripino -
Lavoisier Maia - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira- Marco Maciel- Ney Maranhão 
- Mansueto_ de _Lavor -Albano Franco -
Francisco Rollemberg- Luiz Viana -Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata _:_ Jamil Haddad 
-Nelson Carneiro-Alfredo-Campos- Ro­
nam Tito -Severo GomeS~ Fernando Hen­
rique Cardoso - Mário Covas -Mauro Bar· 
ges - lram Saraiva - Jrapuan Costa Junior 
- Pompeu de Sousa - Maurido Corrêa -
Meira Filho - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen- Dirceu Carneiro- Nel­
son Wedwkin -José Paulo Bisol-José Fo· 
gaça 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença _acusa o compareci· 

_rn~n_tQ__d_e ÇO Srs. Senadores. Havendo púme­
ro regin1ental, deçlarÕ aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus_iniciamos nossos 
trabalhos. 
-o sr. 1° -secretário irá proceder à h~itura 

do Expediente. 
-ÊlldO o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de projetos 
de lei sancionados: 

N~ 49/89-DF (n9--39/89, na origem), de 22 
do corr_ente, referente ao _Projeto de Lei do 
DF- n9 8, de 1989, que altera o art. 93 do _ 
Df;lcreto·Lei n9"82, de 26 de dezembro de_ 
1966, e_ dá outras providências. (Projeto que 
se trãnsfcirinou na Le1 n" 24, de 22 de junho 
de 1989) .. ' 

N• 50/89-DF (n• 40/89, na origem), de 22 
do corrente, refer-ente ao Projeto de Lei do 
Senado n" 280, de 1985-DF '- que _concede 
pensão especiãl à Si"' Züda Moraes Rêgo Ca-n­
tanhede, viúva do Doutor Plínio Cantanhede, 
ex-Prefeito do Distrito Federal e dá outra? pro-
vidêricias.- -
(Projeto qUe se transformou na Ler n9 25-, de_ 
22 de junho de 1989). 

Pareceres 

PARECER N• 112, DE 1989 

Da -CóinisSão d~·co~stituiç:ão, 
Justiç:a_e Cidadania 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n 9 

15/89 (n92.458/89, na ori!fem}, que "dis­
põe sobre a revistiQ dos vencimentos bá­
sicos da Mag1'stratura do TribumiTde Con­
tas da União e doslnembros dQMinistério 
Público junto ao mesmo tribunal, e dá 
outras providências': 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Trata-se do projeto de lei da Câmara fl'r 15, 

de 1989 (n? 2.458, de 1989, na origem), que 
"dispõe sobre a revisão dos vencimentos bási­
cos_ ga Magistratura do _Trih_unal de Contas 
da União e dos Membros do MiniStério Público 
junto ao -"mesmo Tribunal e dá outr;:!IS provi­
dências". O prOjeto em referênCia originou:se 
d_e proposta do Tribunal de Contas da Ciitião 
formulada com base no art. 61, caput, corribi­
nado com o art. 96, incisO 11, éllíilea_b, da-cons: 
tituição,_~-~~C~f!1in_ry-ada à Câmara dos Depu· 
tados, onde já foi aeilidãmente examinad§t e 
aprovada. 

Como explica o órgão interessado, através 
-da Mensagem n9 02-GP/89, de 31 de maio 
de 1989, a revisão dos v-enciineritos -prevista 
-no f:ii'o~to. ê üma, decorrência natural do rea­
justamento gera( da rerriuneração dos serv:i- · 



3194 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1989 

dores p'úbUcos, civis e militçtr_es. da União, efe­
tuado no mês de maio passado, à razão de 
trinta por cento. -

lnforma a referida Mensagem no 02-GP/89 
que o projeto, ao dispor sobre a revisão _dos 
referidos venci_ment_ps básicoS, levou também 
em consideração o disposto no art. Sn do De­
creto Legislativo n9 72/88, segundo o qual o 
reajustamento da remuneração do Poder Le­
gislativo será efetuado "na mesma data e no 
mesmo percentual fJXado para os servidores 
da União", bem como as normas constitu­
ci'onais expreSsaS hoS lhcisos X e XI, do. art 
37, e no art. 39, § I?. Tendo em vista ~sse 
mesmo critériO de reajustamento, ·q prOjeto 
o insere em seu art. 2° com o objetivo çle 
evitar a necessidade do encaminharne;n.tQ de 
mensagem propondo a revisão dos vencimen­
tos básicos do Tnbunal de Contas_cla_União, 
quando ocorrer reajustamento da remunera­
ção dos servidores da União. 

Relembra, ainda, a Mensagem,- o fato de 
que os Ministros do Tribunal d_e_Çontasoda 
União têm as mesmas garantias, prerrogati­
vas, impedimentos, vencimentos e vantagens 
dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça 
(art. 73, § 3• da CF). 

Observe-se, pelo exposto, que o projeto 
atende aos requisitos de constitucionalidade, 
de juridicidade e dc:t téçnica l~gislativa, __ razão 
por que nos_ pronunciamos pela sua aprova­
ção. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1989, 
-Gd Sabóia de-CatvalhC! Prestdente -.Mau­
ricio Corrêa, Relator- Carlos Patrocínio 
-Áureo .Me/lo- Loun:Val Bapfista -Jutahy. 
Magalhães -Mauro Benevides- Edison Lo­
bão -Meira Filho -Marco Ma_cfel- Chagas 
Rodrigues. -

PARECER N• 113, DE 1989 
Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania 

Sobre o Projeto de Lei da Cámara nP 
16; de1989(n•2.459(89,naDiigem}que 
"dfsp6e sobre a revisão dos vencimentos 
básicos da Magistratura Federal e dá ou-
tras providências·: · 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
Vem a exame desta Com!ssão Projeto de 

Lei da Câmara, dispondo sobre a revisão dos 
vencimentos básicos da Magistratura Federal 
e· dandc>outras providências. 

A proposição é de iniciativa dos presidentes 
do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais 
Supertores e do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos territórios, nos termos do art. 
96, I~ alínea b, da COnstituição Federal. 

O Projeto, em síntese, prevê a revisão dos 
vencimentos básicos dos magistrados, em fa­
ce do reajustamento geral dos servidores pú­
blicos civis e müitares da União, do que cuida 
a Medida Próvis6ria n" 56, de 19_89, reajus­
tando os vencimentos, salários, soldos e de­
mais remunerações dos servidores civis e mili­
tares da União, dos extintos territórios, das au­
tarquias e das fundações, em 30% (trinta por 
cento). Considera-se, ainda, o disposto no arti­
go 89, do D_ecreto-Legislativo n" 72, de 1988, 

por força do qual é assegurado aos membros 
do Poder Legislativo o reajustamento dos valo­
res de sua.. remuneração na mesma data e 
no mesmO percentual fiXado para os servi­
dores da União, bem assim as regras dos inci­
sos_X e XI, do art. 73, e _o art. _3~, ·§ ~9 da 

_ Constituição. 
Considerando que o ~ejeto possui emba­

samento constitucional, é jurídico e se encon­
tra vazado, segundo as boas normas da técni­
ca legislativa, somos, no âmbito desta Comis­
são, pela aprovação. 

-Sala das Comissões, 27 de jtmho de_ 1989. 
-.Od Sabóia de Carvalho, Presidente -Fran-
dsCiiRoDemberg; Relator-Lourival Baptista 
-MarcoMqçjeJ -:-Jo.sé Paulo Biso1 -Afonso 
Arinos- Mansueto de Lavor- Carlos Patro­
cíniO -Jutahy .Magalhães- .Mau rido Corrêa 
---=."Chagas Rodrigues 

PARECER N• 114, DE 1989 
Da Comissão de COnstitUição, -

-Justiça e Cidadania 

Sobre _o Projeto de Lei da Câmara n~ 
17189 (nP 2.491189, na origem), que "dis­

põe sobre a revisão dOs vencimentos bá­
sicos dos membros do Ministério Público 
da Gnião ~ dá outras providéncias': 

Relatos: Senador Maurício Corrêa ~ 
Trata-Se do projeto de Lei da Câmara ho:> 

17, de 1989 (n' 2.491, de 1989, na origem), 
que "dispõe-sobre a revisão dos vencimentos 
básicos dos f.\embros do Ministério Público 
da União e dá outras providências". O projeto 
em referência originou-se de proposta do Mi­
nistério Público da União, formulada com base 
_!los ~rts. 61 caput, e 127, § 29, da Constituição 
Federal, e encarninhad,a à Câmara dos Depu~ 
tados, onde já foi devidamente examinada e 
aprovada. 

Cõmo-explica o órgão Interessado, através 
da Mensagem n" 006, de 19 de junho de 1989, 
a revisão dos vencimentos prevista no projeto 
-é uma decorrência natural do reajustamento 
geral da remuneração dos servidores públicos, 
civis e militares da União, efetuado no mês 
de maio próximo passado, à razão de trinta 
por cento. 

Informa a Mensagem no:> 006/89 que o proje­
to, ao dispor sobre a revisão dos referidos ven­
cimentos básicos, levou tamb~m em conside­
raçao o disposto no art. 89 do Decreto Legis­
lativo n9 72/88, seguii.do ó qual o reajusta­
mento_ da remuneração do Poder Legislativo 
será efetuado "na mesma _da,ta e no mesmo 
percentual fixado para os servidores da 
União", bem como as normas constitucionais 
expressas nos. incisos X e XI, do art. 37, e 
rio art. 39, § )o:>, Tendo em vista esse mesmo 
critério de reajustamento, o projeto o insere 
em seu art. 2o:> com o objetivo de evítar a neces­
sida_de do enc.aminhamento de mensagem 
-propOndo revisão dos vencimentos básicos do 
Ministério Póblico quando ocorrer reajusta­
mento da remuneração dos servidores da 
União. 

Observa~se, pelo exposto, que o Projeto 
atende aos requisitos de constitucionalidade 
(arts. 22, 48L 61, cllpUI, e 127, § 2•, da Lei 

Maior}, de juridicidade e de técnica legislativa, 
razão por que nos pronunciamo_s_ pela sua 
aprovação. 

Sãla das_Sessões, 27 ae-junho de 1989. 
- Od Sabóia de Catvalho, Presidente -.Mau­
rfclo Coir~a, Relator-Áureo Mello- Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães - Meira Filho 
-Marco Maciel- Chagas Rodrigues- Edi­
son Lobão - MaurO Benevides - Carlos Pa­
trocínio. 

PARECER N• 115, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação do v'encido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado -ao 
Projeto de Lei do DF nr> 11, de 1988. 

A Comissão Diretora apresenta a reâação 
do venc_ido para o turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei dO DF 
n9 11, de 1988, (Jue Institui o Adlcioilal do 
[mposto sobre Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza, .prevísto no art. 155, inciso H da 

- Constituição Federal, esclarecendo que alte­
rou a redação do inciso li do parágrafo único 
do art._l9do Projeto, para adequá-lo ao Regula­
mentO Cio fmposto-de Renda aprovado pelo 
Decreto no:> 85.450, de 4 de dezembro de }980. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho 
-de 1989.-:._ Nelson Carneiro, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator - Nabor Júnior 
-AureoMeUo_ 

ANEXO AO PARECER N• 115, DE 1989 

Institui o Adicional do Imposto sobre 
Renda e Proventos de Qualquer Natureia 
previsto Do _att._ 155, fnê!So U da Consti­
tuição Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art }9 I:: inStltuido, com base no inciso 

IT do art~ 155 da ConstitUição Federal, o Adici_o­
nal do Imposto sobre Renda e_ Proventos de 
Qualquer Natureza -AIR, incidente_ sobre lu­
cros, ganhos e rendimentos de capital, devido 
nos termos da legislação federal pertinente 
e pago à União por-pessoas físicas e jurídicas, 
domiciliadas no Distrito Federal. 

Parágrafo único. Para es efeitos desta lei, 
considera-se domicílio fiscal: 
1-da pessoa física, o lugar em que ela 

tiver uma habitação em condições que permi­
tam presumir a intenção de_a manter, ou, sen­
do esta inçerta ou desconhe(:lda, o centro ha­
Pitl.lal de suas_atividades ou o lugar onde ocor­
rerem os atos e_ Jatos que dêem origem à 
obrigação tributária; 

IT- da pessoa jurídica: 
_i!} quando existir um único estabelecimen­

to,_ o lugar da situação deSte; 
b)_ quando se verificar pluraliçlade de esta­

belecimentos, à opção da pessoa jurídica; o 
lugar onde situar-se o estabelecimento sede 
ou e.entralizador de suas operações, ou, ainda, 
o lugar do estabelecimento que pagar, credi­
tar, remeter ou empregar rendimentos sujeitos 
ao imposto_ de renda no regime de tnbutação 
n~ fonte. 
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Art. 2? O AlR tem como fato gerador o 
pagamento do imposto de renda de compe­
tência da União, incidente sobre: 

I -lucros, qualquer que seja a sua forma 
de apuração; 

U- ganhos de capital, assim definidos no 
art 31 do Decreto-Lei n" 1.598, de 26 de de­
zembro de 1977; 

DI- outros ganhos e rendimentos de capi­
tal, qualquer que seja a denominação que lhes 
seja dada, independentemente da natureza, da 
espécie ou da existência de tilulo ou contrato 
escrito, como previsto no art. 51 da Lei Federal 
n? 7.450, de 23 de dezembro de 1985. 

Parágrafo único. Ocorre o fato gerador do 
AIR na data do pagamento do imposto de 
renda devido à União, &eja sob a forma de 
antecipação, duodécimo ou cota, ou na data 
do recolhimento do imposto retido na (onte. 

Art. 3? A base de cálculo do AlR é o_valo_r 
do imposto a que se refere o art. 19 desta 
lei, recolhido aos cofres da União, ao qual se 
aplicará a alíquota de cinco por cento. 

Parágrafo único. Ao valor mencionado 
neste artigo será acrescido o da correção mo­
netária que lhe corresponder e que for pago 
em virtude de atraso de pagamento, parcela­
mento ou prorrogação de prazo de vencimen­
to do débito fiscal. 

Art. 49 São contribuintes do AlR todas as 
pessoas_ físicas ·e jU.rídicaLque pagarem o Im­
posto sobre Renda e _Proventos de Qualquer 
Natureza incidente $Obre lucros, ganhos e ren­
dimentos de capital, domiciliadas no Distrito 
Federal. 

§ 19 Consideram-se pessoas jurídicas, 
para efeito do disposto neste artigo: 

1-as firmas incfwiduais; 
n-as pessoas físicas que, em nome indivi­

dual, explorem, habitual e profissionalmente, 
qualquer atividade econômica de natur~za civil 
ou comercial, com o fim especulativo de lucro, 
mediante venda a terceiros de bens ou ser-
viços; __ 

m-as sociedades em cota de participação; 
[V_ as asso.ciações de pessoas físicas para 

participação em comum de carteira de titulas 
e valores mobiliários (clubes de investimento); 

V- os Inocoops; 
VI-toda e qualquer entidade que seja 

equiparada a pessoa jurídica pela legislação 
específica, para os efeitos do imposto de renda 
de competência da União. 

§ 29 Estão, ainda, sujeitos ao recolhimen­
to do AIR, na qualidade de contribuintes ou 
responsáveis: 

I- as sociedades civis de prestação de ser­
viços profissionais; 

ll-os condomínios em edificações; 
m-os consórcios para execução de obras 

e serviços de engenharia; 
[\!-a massa falida; 
V-a massa oriunda de liquidação extraju­

dicial; 
Vl-o espólio; 
vn- toda e qualquer pessoa física ou jurí­

dica sujeita a recolhimento do inlposto de ren­
da de competência da União. 

§ 3~ -As disposfções deste artigo aplicam~ 
se a todas as firni.as ·e sociedades, registradas 
ou não. 

Art. 59 As fontes pagadoras de lucros, ga­
nho_s e rendimentos de capital, domiciliadas 
no Distrito Federal, que retiverem o imposto 
de renda determinado pela legislação federal, 
são também obrigadas a reter e recolher o 
AIR que lhe corresponda, ainda que os benefi­
ciários dos pagamentos não sejam identifi­
cados. 

Parágrafo único. A _fonte pagadora é obri­
gada ao recOlhimento cb AlR, ainda que não 
o tenha_ retido. 

Art. &'--O.AIR-deVerá ser-recolhido, inde­
pendentemente de prévia manifestação da au~ 
toridade administrativa, simultaneamente 
com o imposto de renda de competência da 
União que lhe der origem. 

Parágrafo único. O recolhimento far-se-á 
através de guia própria, em estabeledmento 
bancário credenciado. 

Art. 79 A falta de recolhimento do AJR, ou 
o seu recolhimento com atraso, sujeita o con­
tribuinte aos adidonais previstos na l~gislação 
que rege-a cObrança e fiscalização do imposto 
sbbre renda e proventos de qualquer natureza, 
calculando-se ju~ e multa moratórios, c:orre­
ção monetária e penalidades em bases e índi­
ces idênticos aos que se aplicarem, em igual­
dade de condições, aos débitos relativos ao 
impoStO da L.lnião. 

Art. 89 Na administração, arrecadação e 
fiscalização do AIR, poderão ser aplicadas, em 
caráter supletivo ou complementar, normas 
estabelecidas pela legislação relativa ao Im­
posto sobre Rendas e Proventos de Qualquer 
I'i?!tlJLE:Zª,_pelo Código-Trlbiltãrlo do Distrito 
Federal (Decreto;.. Lei nç 82; de 26 de dezembro 
de 1966) -e- pelo Código Tributârio Nacional 
(Lei nç 5.172, de-25 de Outubro _dE;-1966). 

Art. 9" É Õ Governador do Distrito Federal 
autórízado a firmar convênio Com a Fa~enda 
Pública da União, visando à troca de informa­
ções e à atribuiÇão das funções de arreca­
dação e fiScalização do Adicional instituído por 
esta lei. 

Art. 10 ... Esta lei entra em vigor na data 
de- sua publfCãçãO,-p-rOduzindo efeitos a partir 
de 1 ç, de janei_ro de 1990. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. ]9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE J..EI DO DF 
N•31, DE 1989 

De autoria da Comissão do _Distrito Feder.;tl 
(Por sugestão do D_eputado 

Augusto Ca!Val~o). 

Dispõe sobre a ah'énação de imóveis 
· resfdtiriciãls-runaonaTs do Governo do 
Distrito Federal e a utüização do$ recursos 
dela oriundos na recuperação das escolas 
-da Rede Oficial de Ensino. · 

Art. 19 O Governo-do Distrito Federar­
inclusive suas fundações, autarquias, empre­
sas de eçonom_ia_ mista e empresas públicas 
-alienará, no prazo de 90 (noventa) dia_s, 
a contar da publicação desta lei, os imóveis 
iesidenciais funcionais de que dispõe, ressal­
vada a residência oficial do Governador. 

Art. 29 Os -recUisos proV_efííeii.tes da aJie­
naçáo dos imóveis a que se refere o artigo 
anterior serão totalmente alocados à recupe­
raçâo e à construção de imóveis destinados 
a escolas da Rede Oficial de Ensino. 

Art -39 Terão prioridade na aquisição dos 
imóveis a que se refere o art. 19 desta lei os 
servidores do quadro permanente do Governo 
do Distrito Federal, neles residentes há pelo 
menos 5 (<:ince) anqs consecutivos. 

§ )9 Os imóveis serão alienados aos servi­
dores pelo preço de mercado, mediante finan­
ciamento do Banco de Brasília (BRB), segun­
do as regras do Sistema Financeiro da Habita­
ção (SFH). 

§ 29 Não terão direito à aquisição os servi­
dores que sejam proprietários de imóveis resi­
denciais no Distrito Federal, ou cujos cônjuges 
o sejam.-

§ 39 Em não havendo mais servidores 
que preencham os ~quisitos previstos no ca­
Put deste artigo, os -Imóveis residericiãiS fun­
cionais remanes-centes serão alienados me­
diante licitação pública, precedida de ampla 
çlivulgaÇão. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECERN• 

Da Comissão do Distrito Federal 

Sobre ci Anteprojeto de Lei do Distrito 
Feãetal que "determina ll aliiinação dos 
imóveis resiiieiJCüiis funCionais do Gover­
no do Distrito Federal e a utüização dos 
recursos dela oriundos na recuperação 
das escolas da Rede Oficial de Ensino 
e determina outras providências': 

RelatOr: SenadOr Mei~a Filho 
Pieterlde-a proposição ora em exame, de 

autoria do ilustre Deputado Augusto CarvãlhO, 
representante do Distrito Federal, a alienação 
dos imóveis funcionais do Distrito Federal -
ínclusive de suas_fundações, autarquias, em­
presas de _econoffiia mista e empresas públi­
cas -, co in ã. UtiliZação -aos recursos prove­
nientes dessas alienações na recuperação das 
escolas da Rede Oficial de Ensin.o. 

A matéria foi énCaminhada à Mesa desta 
"Casa, como anteprojeto, no:S -termos do pará­
grafo únicO do art. 29, da Resolução nç 157, 
de 19 de novembro de 1988, a qual estabelece 
normas para que o Senado Federal exerça 
a competência de Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal, em cumprimento ao disposto 
no § J9, do art. 1?, do Ato das DisPosições 
Constitucionais Transitórias. .. -
Cumpre~nos, nesta oportunidade, o exame 

preliminardamatéda, ex-via arLS'<,da refedda 
Resolução n' 157, de 1988. - · 
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Ao defender sua proposição, diz o ílustre 
parlamentar que a manutenção de imóveis­
funcionais pelo Governo do Distrito Federal 
se justificava no passado, nos primeiros tem­
pos da Capital Federal, quando havia dificul­
dades de toda ordem para a instalação de 
seus servidores, provenientes de outros pon­
tos do território n_acional,_Ac_resce.llta que, hoje, 
a situação é bem diversa, com a esmagadora 
maioria dos servidores do Distrito Federal já 
instalada defmitivamente_em Brasilia, "muitos 
já há bastante tempo". Não se justificaria, por­
tanto, no seu entender, "a manutenção dis­
pendiosa para os cofres públicos desses imó­
veis, mormente nas condições de crise finan­
ceira vivida pela economia brasileira". 

Destaca, ainda, o Deputado, "o estado la­
mentável" em que se encontram as escolas 
públicas do Distrito FederaJ e assinala que a 
intenção de seu anteprojeto é, também, a de 
alocar recursos para a recuperação_ da rede 
educacional, permitindo a recuperação e am­
pliação dos imóveis existentes. E esseS n!ó.ir­
sos seriam obtidos com a vend.,__ dos aludidos 
imóveis fundonais. 

Embora não seja este o momento apro­
priado ao aprofundamento do exame sobre 
a exeqüibilidade da medida, entendemos que 
o anteprojeto que ora apreciamos, com_ certa 
superficialidade,_ merece o acolhimento por 
parte desta Comissão, r~o- pela qual opina­
mos favoravelmente à sua tramitação ne.stª­
Casa, na forma do seguinte:_ 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• , DE !989 

(Apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho) 

Dispõe sobre a alienação de imóYeis 
residenciais funcionais do OoYerno do 
Distrito Federal e a utilização dos recursos 
dela oriundos na recuperação das escolas 
da Rede Ofída/ de Ensino. 

Art. 1 ~ O Governo do Distrito Federal -
inclusive suas fundações, autarquias. empre­
sas de economia mista e empresas públicas 
- alienará, no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da publicação desta lei, os imó.veis 
residenciais funcionais de que cfispõe, ressal­
vada a residência oficial do Governador. 

· Art. 2o Os recursos provenientes da alie­
nação dos imóveis a que se refere o artigo 
anterior serão totalmente alocados à recupe­
ração e à construção de imóveis destinados 
a escolas da Rede Oficial de Ensino. 

Art 3~ Terão prioridade na aquisição dos 
imóveis a que se refere o art. 19 desta lei os 
servidores do Quadro Permanente do Gover­
no do Distrito Federal, neles residentes há pelo 
menos 5 (_cincoj_ano_s conseçutivos._ 

§ 1 ~ Os imóyeis s_e_rã_o alienado_s_aos servi­
dores pelo preço de_mercado, mediante finan­
ciamento do Banco de Brasília (BRB), segun­
do as regras do Sistema Financeiro da H~bita­
ção (SFH). 

§ 2~ Não terão direito}~ aquisição os servi­
dores que sejam proprietários de imóveis resi~ 
dencials no Distrito Federal, ou cujos cônjuges 
o sejam. 

§ 3~ Em não havendo mais servidores 
que preencham os requisitos previstos Q_o_ ca­
put deste artigo, os imóveis residenciais fun­
cionais remanescentes serão alienac;tos_ me­
di_ante licitação pública, precedida de ampla 
divulgação. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
A manutenção de imóveis funcionais pelo 

GDF justificava-se no passado, noS priri'teiros 
teffipos da_ Capital Federal. quando as dificul­
dades de toda ordem obrigavam a Adminis­
tração Póblica a oferecer aos seus servidores, 
que eram provenientes de fora de Brasma, 
condições de moradia, entre outras. 

Hoje, no entanto, não se vive mais essa si_~ 
tuação, os servidores do DF, na sua esmaga­
dora maioria. residem em Brasma, muitos já 
há bastante tempo. _Não se justifica, portanto, 
a manl.itenção dispendiosa para os cofres pú­
blicos .desses imóveis, mormente nas condi­
ções de crise financeira vivida pela economia 
brasileira. 

Por outro lado, _a _Situação da área social 
se "agrava em virtude dessa crise. E::- exem-plo 
desse fato o estado lamentável em que se 
encontram as escolas públicas do Distrito Fe­
deral. Assim, a intenção do presente projeto 
é, também, a de alocar recursos para que a 
rede educacional do Distrito Fed~rª'l s_eja recu­
perada e ampliada, em beneficio daqueles que 
dela necessitam e mais a utilizam: a infância 
e a juveritude dé Brasilia. 

Aii.imarno-hos,- assim, a encaminhar à Mesa 
do Senado Federal este projeto_ de lei, na certe­
za de que os Nobres Senadores saberão trans­
formá-lo em lei, enriquecendo-o com os ço­
nhedmentos mais fartos, maiS ricos e a exp-:;:­
riêndà-de que disPõem. 

Sala das Comissões, 27 de junho de_1Q.89. 
-Mauro BeneVides, Presidente - Meira Fi~ 
lho;-Relator- Mauro Borges- Pompeu de 
Sousa - Áuieo Mello - Maurício Corrê!J -
LourlvaLEaptista - Chagas Rodrigues -
Frandsco Rollemberg -:-José Paulo Bisol--:­
Mansueto de LaVor_ __;,_C_fJdo;i ~ 'Carli 

ANTEPROJETO DE LEI 
N• , DE !989 

Determina a alienação dos lmóVeís re­
Sidenciais funcionais do Governo do Dís-

-- trito Federal e a utJ1íZação dos recursos 
dela oriundos na re.cuperação das escolas 
da Rede OficíaJ ·ae--Eii5Ji10 e determina 
outras providências. 

Do SeTihof Augüsto Carvalho 
Art. lo --0 Goveinci do Distrito Federal, in­

clusive sua"s FUndações, Autarquias, Empre~ 
sas de Economia Mista. EmpresaS-Públicas, 
alienará, no prazo de 90 _(iloventa) dias, a con­
tar da publicação desta lei, os imóyeis residen­
ciais funcionais de que dispõe, ressalvada a 
residência oficial do Governador._ 

Art. 2~ Os recursos provenientes da alie­
nação dos imóveis a que se refere o artigo 

anterior serãO toW,lmente alocados pãra a re~ 
cuperação e construção de escOlas da Rede 
Oficial. 

Art_,_ 3, Terão prioridade na aquisição dos 
imóveis ·os furidoriários do quadro permanen­
te do Governo do Distrito Federal, neles resi­
dentes há pelo menos 5 (cinco) anos conse-
cutivos. · 

§ 1 ~ Os imóveis serão alienados aos fun~ 
ciõnários pelo preço de mercado, através de 
finanCiamento -do Banco-Regional de Brasília 
- BRB, segundo as regras do Sistema Finan­
ceiro da Habitação. 

§ 29 ~ão terão direito -à aquisição funcio­
nários, ou mesmo seus cônjuges, proprietá~ 
rios de imóveis residenciais no Distrito Fe­
deraL 
-- § 39 Atendido o dispOsto no caput deste 
artigo, os imóveis restantes serãO- alienados 
mediante leilão, divulgado previamente no 
Diário OfiCial e nos órgãos de comunicação 
social. 

AI:t 4" Esta lei entra em vigor na d~ta de 
sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

JustifiCação 

A manutenção de imóveis funcionais pelo 
GDF fustifi<:ava~se no Iiassado, nos primeiros 
tempos da capital fedéral, quando as dificul~ 
dades de toda ordem obrigavam a adminis­
tração pública a oferecer aOs seus Servidores, 
que eram proVenientes de fora· de BraSJ1ia, 
condições de moradia entre outras. 

Hoje, no entanto, não se vive mais· essa si~ 
tuação, os servidores do DF, na sua esmaga­
dora maioria residem em Brasília, muito$ já 
há bastante tempo. Não se justifica, portanto, 
a manutenção d.ispendíósa para os cofres pú­
blicos desses imóveis, mormente nas condi­
ções de crise_ fmanceira vivida pela economia 
brasileira. 

Por outro lado, a situação da área social 
se_ agrava em virtude dessa crise. É exemplar 
a esse Í'espeito o eStado lamentável das esco­
las públícas do Distrito Federal. Assim, a inten­
çãO_ do prêSente projeto é também a de alocar 
recursos ·para que a rede educacional do DF 
seja recuperada e at'n.pliada, em proveito dos 
que mais a utilizam, a infância e juventude 
eStudantis d_e_Brasília. 

Dessa forma, acreditamos que este nosso 
projeto será aprovado, devido, por um lado, 
cortar custos hoje indevidos e, por outro, in­
vestir- em área fuiidamental para o desenvol-
vimento do DF e _d_o país. -

Sala de Sessões, 28 de" junho de 1989. -
Deputado _A~gusto <?~~l!o~CB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nos termos do art. &' da Resolução no 157, 
de. 19Be, Q projeto que acaba de ser lidQserá 
considerado como de .. autoria da Comissão 
do_ Distrito Federal. trami~ndo _com a refe­
rência de que foi apresentado por sugestão 
do Deputado Augusto de Carvalho. 

De acordo com o art. 235, inciso 11, alínea 
t; do Regimento Interno, o projeto ficará sobre 
a mesa, durante ~ sessões ordinárias, para 
recebimento de emendas. 
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Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1'~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1•181, DE 1989 

Estabelece diretrizes gerais da PolíUca 
&bana e dá outras providências. 

O Congresso Nactonal decreta: 
TirULOI 

Princípios e Objetivos 
CAPITULO I 
Definições 

Art 1 '? A política de desenvolvimento ur­
bano, de que trata o artigo 182 da Constituição 
Federal, será orientada pelas diretrizes e de­
mais dispositivos constantes desta lei de Polí­
tica Urbana. 

Parágrafo úriicO:- Para todos os efeitos, es­
ta lei será denominada Estatuto da Cidade. 

Art. 2~ Entende-se por Política 'Urbana o 
Conjunto de principias e ações que tenham 
como objetivo assegurar a todos os direito 
à cidade e a interação desta com__ o _ambiente 
rural. 

Art 3'~ Entende-se como garantia do di­
reito à cidade o conjunto de medidas que pro­
movam a melhoria da qualidade de vida, me­
diante a adequada ordenação do espaço urba­
no e a fruição dos bens, serviços e equipa­
mentos comunitários por todos os habitantes 
da cidade. 

Art. 4~ Entende-se por urbanismo o con­
junto de ações promotoras e corretoras da 
organização do espaço urbano de. mod_o a 
permitir sua adequada fruição pelo homem, 
preservando-o do processo de espoliação ur­
bana. 

Art 59 Entende-se por direito urbanístico 
o conjunto de preceitos que disdplinam ou 
limitam o uso da propriedade urbana em prol 
do bem coletivo, da s_egurança e do bem-estar 
dos cidadãos. 

Art 69 Cons1ítuem objetos da Politica Ur­
bana: 

1-o direito dos agentes coletivos à cidade; 
n-as inter-relações entre o urbano e o ru­

ral; 
DI- a distribuição social.dos serviços públi-. 

cos e dos equipamentos urbanos e comu­
nitários; 

IV- o processo de produção do espaço 
urbano; 

V- a ordenação da ocupação, do uso e 
da expansão do território urbano; 

VI- a função sociaJ da propriedade. 

CAPITULOU 
Função SodaJ da Propriedade 

.. Art.. 79 A propriedade imobiliária wbana 
cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais do Plano Diretor, em 
especial: 
I- democratização das oportunidades de 

aces_so à propriedade urbana e à moradia; 
n-justa distribuição dos beneficios e ônus 

do processo de urbanização; 
DI- ajustamento da valorização da proprie­

dade urbana às exigências sociais; 

N- correção das_distorções de valorização 
do solo urbano; 

V- regularização fundiária e urbanização 
de áreas ocupadas por população de baixa 
renda; 

VI- adequação do direito de construir às 
normas urbanísticas, os interesses sociais e 
os padrões mínimos de construção estabe­
lecidos nesta lei. 

Arl a~ COnfiguram abuso de direito e da 
função social da propriedade: 
I- retenção e_speculativa de solo urbano 

não construído ou qualquer outra forma de 
deixá-lo subutilizado ou não utilizado; 

U- recusa de oferecer à locação, sob qual~ 
quer pretextO, imóveis residenciais não nece,s­
~sáriõs à habitação do proprietário ou setjS de­
pendentes, salvo nos casos excepdonados no 
Plano Diretor; 

U[-manobras especulaU\r.as, diretamente 
ou por intermédio de terceiros, que visem à 
extorsão .de pre'Ços de vendei ou locação; 

(V.:..._ construção ou rec-onversão que impli­
quem a _venda ou locação de habitações para 
popu1ação_de baixa renda com padrões infe­
riores aos _estabelecidos no art. 4_1, XIV, desta 
lei. 
V- posse 9u domínio de área urbana exce· 

dente ao máximo fiXado em rrlóduios pelo 
Plano Diretor. 

Art. 97 o· desrespeito à função social da 
propriedade, conforme definido no artigo an­
terior-;-será punido pelo Poder Público Muni­
cipal mediante a apkação sucessiva cbs Ins­
trumentos enunciados_ nos arts. 20 a 22 desta 
te i. 

TITULOU 
Da Política Urbana 

~ ~ ~ ~- CAPITULO I 
Diretrizes Gerais 

Art. 1 O. A Política Urbana deverá ser 
orientada pelas seguintes diretrizes gerais; 
I-gestão democrática e incentivo à partiéi­

pação popular na formulação e execução de 
planos, programas e prOjetos de desenvolvi­
mento urbano, como forma reconhecida do 
eXercício da cidadania; · - · · 

11-participação dos agentes econômicos 
públicos e privados na urbanização; em aten-
dimento ao interesse social; _ 

lii-:-planejamento da ordenaÇão e expan­
são dos _núcleos urbanos e adequada distri­

- buição espacial _da popu1ação e das atividades 
eç;onômlcas, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano; 
N- oferta de equjpamentos urbanos e co­

munitários adequados às características só­
cio_-econômicas locais e aos interesses e ne­
cessiCiades da população; 
V- ordenação e controle do uso do solo, 

de forma a evitar: 
a). a utilização inadequada dos imóveis ur­

banos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou 

inconvenlentes; 
c) adensamentos inadequados à infra-es­

trutura urbana e aos equipamentos urbanoS 
e comunitários existentes ou previstos; 

d) a ociosidade do solo urbano edificável; -· 

e)_ a_ dete:rioração das áreas urbanizadas; 
f) a especulaçã:. imobiliária; 
g) a oççrrência de desastres naturais. 
VI- integração e complementaridade en-

tre as atividades urbanas e rurais; 
VII- adequação dos_ gastos públicos aos 

objetivos do desenvolvimento urbano, notada­
mente quanto ao Sistema viário, ti:.:iosportes, 
habitação e saneamento, de modo a privilegiar 
os investimentos geradores de bem-estar so­
cial geral e a fruição dos bens pelos diferentes 
segmentos sociais; 
_VIII -_r_ecuperação dos investimentos do 
Poder Público de que tenha resultado a valori­
zação dos imóveis urbanos; 

IX-adequação dq~ instrumentQs de poií­
tica fiscal e financeira aos objetivos-do des~n­
VÇJ!vimento urbano; 
X- proteção, preseJVação .e recuperaçãO 

do meio ambiente natural e construído; 
XI- proteção, preservação e recuperação 

do patrimônio cu1tural, histórico, artístico, pai­
sagístico e arqueológico; 

XII- cumprimento da função soctal da pro­
priedade imobiliária, prevalecente sobre o 
exercício do direito de propriedade indMdual 
ou coletivo. 

CAPITULOU 
PoUtlcas Setoriais 

Art 11. A Política Urbana no 21mbito mu­
nicipal constitui sistema integrado de políticas 
setõriais que discipliham: 
I-a ordenação do território; 
U- o controle do. uso do solo; 
nr-a participação comunitária e a contri­

buição social;. 
(V- o desfavelamento. 
Art 12. A política de ordenação d() territó­

rio engloba o conjunto de ações públicas e 
privadas sobre: 

1-os aspectos funcionais, morfológicos, 
cOnstrutivos, Sãnitários e affibientais- da cida­
de; 

U- a integração cidade/campo; 
• lU-o zoneamento; 
(V- a oferta de equipamentos urbanos e 

COMUnitários, índusive os de habitação, sa­
neamento e transportes; 

V- a correção das distorÇões do cresci­
mento urbano; 

VI-a escolha de eixos natUrais de- expan­
são urbana; 

VIl- a denSidade das áreas urbanas. 
Art 13. A política· de controle do uso cb 

solO tem por objetivos: - - -
1-estabelecer as condições para o parce­

lamento, desmembramento e remembramen­
to do solo para fins urbanos, observada a legis­
lação pertinente; 

11-promover a adequada distribuição es­
pacial da população e das atividades econô­
mlcas; 

lii- ajustar o direito de construir às normas 
urbanlstica_s; 

IV- cqrrigir <:!S iistorções de valo~zas;ão do 
solo urbano; . 

V- ajustar os tamanhos dos lotes urbãnOs 
a padrões mínimos de qualidade de vida urba­
n;:~.; 
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VI- promover a regularização fundiária. 
Parágrafo único. As ações de regulariza­

ção fundiária - qUe se combinarão com as 
de desfavelamento - darão prioridade à po­
pulação de baixa renda, com vistas à ·legali­
zação da ocupação do solo, às dotações de 
equipamentos urbanos e comunitários e ao 
apoio financeiro para àceSsõ à terra ou adapta­
ção dos tamanhos dos lotes as exigências do 
Plano Diretor. 

Art. 14. A política de participação comu­
nitária e de contribuição social tem por obje­
tivo assegurar aos moradores da cidade o con­
trole sobre a gerência dos espaços urbanos 
_e a justa repartição dos custos e benefícios 
do processo de urbanização. 

Art. 15. A política de desfavelamento tem 
corno objetivo: - -

[-a erradicação das condições infra-hu­
manas de habitaçao; 

IT- o combate aos determinismos de loca­
lização da população de baixa renda e aos 
processos expulsivos provocados pela espe­
culação imobiliária; 

ITI-a redução dos custos de instalação de 
moradias e equipãlnentos para população de 
baixa renda; 

N-a reserva de áreas para assentamento 
de população de baixa renda. 

Parágrafo único. _A_ política de desfavela­
mento evitará todo caráter segregativo e dará 
preferência à renovação urbana em lugar da 
remoção. Quando a remoção for inevitável, 
ter-se-á em conta, para a localização das habi­
tações, a necessidade de manter a proximi­
dade entre os locais de moradia e de trabalho. 

CAPITULO lO 
Instrumentos da Política de 
Desenvolvimento Urbano 

Art. 16. Para_ assegurar o direito à cidade 
e sua gestão democrática, bem como corrigir 
distorções no consumo de bens comunais, 
o Poder Público utilizará os seguintes instru-
mentos: ----- ---

I-fiscais: 
a) Imposto Predial e Terrftorial Urbano, pro-

gressivo e regressivo; 
b) taxas e tarifas diferenciadas; 
c) incentivos e beneficios fiscais; 
D- financeiros e econômicos: 
a) fundos especiais; 
b) tarifas diversificadas de serviços públi­

cos; 
c) co-responsabilização dos agentes eco-

nômicos; 
m-jurídicos: 
a) edificação compulsória; 
b) obrigação de parcelamento ou remem-

bramento; 
c) desapropriação; 
d) servidão admioi_s_trativas; 
e) limitação administrativa; 
{) tombamento; 
g) direito real de concessão de uso; 
h) direito de preempção; 
1) direito de superficie; 
J) usucapião especiaL 
IV -administrativos; 
a) reserva de áreas para utilização pública; 

b) regularização fundiária; 
c) licença para construir, apoiada em códi­

go de obras e edificações; 
d) autorização para parcelamento, des­

membramento ou remembramento do solo 
para fins urbanos, em observância o Plano 
Diretor; 

V --políticos: 
a) planejamento urbano, que deverá conter 

O PláiiO, Diretor; 
b) participação popular. 
VI- outros instrumentos previstos em lei. 
§ 19 A desapropriação será regida pela le-

gislação própi'ia, observados os preceitos des­
ta lei. 

§ 2? A servidão administrativa, a limitação 
administrativa, o tombamento e o direito real 
da concessão de uso regem-se pela legislação 
que lhes é própria. 

Art 17. O imposto predial e territorial ur­
bano será progressivo e regressivo e não terá 
caráter expropriatório, mas guardará propor­
cionalidade capaz de produzir o efeito de con­
vei'Sãõ social do direito de propriedade urbana. 

Art 18. Os tributos sobre imóveis urba­
nos poderão ter aliquotas menores em bene­
ficio dos proprietários de habitações em áreas 
de expansão urbana, de trabalhadores de bai­
xa renda ou de proprietários de única moradia, 
com padrões mínimos de construção. 

Art. 19. O mUnk:íPío promoverá a recu­
peração dos investimentos públicos, direta­
mente dos proprietários de imóveis urbanos, 
mediante contribuição de melhoria e outras 
cobranças que o Plano Diretor determinar. 

Art. 20. Mediante lei, baseada no Plano 
Diretor, o Poder Público poderá determinar_ 
o parcelamento, a edificação ou utilização 
compulsória do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as 
condições e prazos para a sua execução. 

§ 1 o O praia para parcelamento, edifica­
Ção ou utilização não poderá ser superior a 
dois anos a partir da notificação, salvo para 
obr~s de grande porte, sendo de um ano, em 
tOdos os casos, o praZo para início das obras. 

§ 29 O proprietário será notificéido pela 
Prefeitura para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no Regis­
tro de Imóveis. 

Art. 21. A .alienação do imóvel, posterior 
à data da notificação, transfere ao adquirente 
ou promissário comprador as obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previs­
tas no art. 20. 

Art. 22. O não cUmPrimento da obriga­
ção-çle parcelar, ed.ificaç_ou utilizar possibilitará 
ao muhicípio a aplicação do imposto territorial 
l,lrQ..;'lrto progressivo, cujo termo inicial será a 
data da nOtificação -referida no § 2~ do art. 
20, pelO prazo máximo de cinco anos. 

Art. 23. Decorridos cinco anos de co­
brança do imposto territorial progressivo sem 
que o proprietário tenha cumprido as obriga­
ções previstas no art 20, o municíp-io determi­
nará sua desapropriação, com pagamento em 
títulos públicos de valor real. 

§ 19 Os titulas da dívida pública terão pré­
via aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de dez anos, em presta-

ções anuaiS, iguais e stiCéSsWàS, _e nãõ fefão 
poder liberatório para pag'an1Emto de tributos 
e tarifas públicas. 

§ 29 O va1or real da indenização será sem· 
pre reconhecido pelo proprietário como base 
de cálculo do IPTU ou ITR, conforme o caso. 

Art. 24. O direito de preempção confere 
ao Poder Público Municipal preferência para 
aquisição de terreno urbano objeto de aliena­
ção onerosa entre particulares. 

Parágrafo único. Lei municipal, baseada 
no Plano Diretor, delimitará as áreas em que 
incidirá o direito de preempção e fiXará o prazo 
de vigência, que não será superior a dez anos. 

Art. 25~ O direito de preempção será exer­
cido sempre que o Poder Público necessitar 
de áreas para: 

1- execução de programas habitacionais; 
ll- criação de espaços públicos de lazer; 
m- implantação de equipamentos urba-

nos e comunitários; 
N- constituição de reserva fundiária; 
V- ordenação e direcionamento da expan­

são urbana; 
VI- criação de áreas de preservação am­

biental ou paisagística; 
VIl- outras finalidades de interesse social 

ou de utilidade pública, definidas no-Plano Di­
retor. 

Art. 26. O proprietário deVerá notificar 
sua intenção de alienar o terreno, indicando 
o preço desejado, para que o município, no 
prazo de trinta dias, nianifeste seu interesse 
em comprá-lo. Transcorrido esse prazo sem 
manifestação, fica o proprietário tãcfta-mente· 
autorizado a realizar- a alieitação. 

§ 1 ~ Se o munidpio discordar do preço 
constante da notificação, poderá requerer o 
arbitramento j~dicial, na _forma da lei civil. _ 

§ 29- No arbritramento do preço será des­
contada a valorização decorrente de investi­
mentos públicos na área, após a data de publi­
cação da lei a que se refere o parágrafo único 
do art. 24. 

Art. 27. O proprietário urbano pode con­
ceder a outro o direito de construir em seu 
terreno, por tempo determinado ou indeter­
minado, mediante escritura pública devida~ 
mente inscrita no Registro de Imóveis. 

Art. 28. A concessão do direito de super­
fície poderá ser gratuita ou onerosa 

Art 29. O superficiário responderá pelos 
encargos e tributos que incidirem sobre o imó­
vel, propOrcionais à ocupação. 

Art. 30. A Superfide só pode ser traitsmi~ 
tida a herdeiros, gratuitamente, por morte -do 
superficiário. 

Art. 31. Em caso de alienação do imóvel, 
o superficiárlo tem o direito de preferência 

Art. 32. Extingue-se superfície, antes de 
seu prazo final, se o superficiário der ao imóvel 
destinação diversa da pactuada. 

Parágrafo único. Extinta a superfícié; o' 
proprietário passará a ter o domínio pleno so­
bre o imóvel, realizadas as compensações que 
a lei prevê. 

Art. 33. A usucapião especial de que trata 
o art 183 da Constituição Federal não incidirá 
nas áreas de domínio público, nas de preser-
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vação ambiental e naquelas em que o Plano 
Diretor assim determinar. 

Art. 34. As áreas urbanas com mais de 
duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocu­
padas por populações de baixa renda para 
sua moradia, por cinco anos, ininterruptamen­
te e sem oposição, podem ser usucapidas co­
letivamente, desde que os posseiros não se­
jam proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural. 

Arl 35. A formação de estoque de terre­
nos edificáveis, de que trata o art 16, inciso 
IV, letra a, far-se-á mediante: 
I- reserva de áreas, na forma do art. 41, 

inciso XVI; 
ll- preempção e desapropriações, inclusi­

ve a especial, previstas no art 23; 
m-doações em favor do Município, com­

pras e outras formas admitidas em lei. 
Art 36. __ Q Poder Executivo municipal ins­

tituirá estrutura administrativa para o sistema 
de planejamento urbano local, com nível hie­
rárquico capaz de assegurar a elaboração, im­
plementação, fiscalização e avaliação do Plano 
Diretor e a instituciona1iz.ação do planejamen­
to urbano como processo permanente. 

§ 19 Compete ao sistema de planejamen­
to urbano local, assegurada a participação das 
entidades legitimamente representativas da 
população, definir e avaliar permanentemente 
as necessidades das comunidades locais em 
relação aos equipamentos urbanos e comu­
nitários. 

§ 29 O Poder Executivo municipa1 man­
terá permanentemente disponíveis, a qua1quer 
cidadão, todas as informações pertinentes ao 
sistema de planejamento urbano local. 

Arl 37. Durante o período de elaboração 
de programas de uso do solo ou de criação 
de área especial o Município poderá suspen­
der a concessão de licença ou autorização, 
até três meses por decreto e até um ano me­
diante lei. 

CAPITULO_ IV 
Plano Diretor 

Art. 38. As cidades com mais de vínte mil 
habitantes terão obrigatoriamente Plano Dire­
tor, instrumento básico de aplicação local das 
diretrizes gerais- da Política Urbana. 

Art. 39. O Plano Diretor utilizará os instru­
mentos estatuídos nesta Lei para regular os 
processos de produção, reprodução e uso do 
espaço urbano. 

Art. 40. O processo de elaboração do Pla­
no Diretor contemplará as seguintes etapas 
sucessivas: 

1-definição dos problemas prioritários do 
desenvolvimento urbanoJocaLe dos objetivos 
e diretrizes para o seu tratamento; 
li- definição dos programas, normas e 

projetos a serem elaborados e implementa­
dos. 

Parágrafo único. Aplica-se, para cada uma 
das etapas, o disposto no art. 48, 

Art. 41. O Plano Diretor terá, devidamente 
adaptadas às peculiaridades locais, as seguin-
tes diretrizes essEmCiais! - -

I- discriminar e delimitar as áreas urbanas 
e rurais; 

11- definir as áreas urbanas e de expansão 
urbana, cOrri VIStas à localização da popu1ação 
e de suas ativi_d.a_d_es_num período subseqüente 
de dez anos; 

III-vedar o parcelamento, para fins urba­
noS, nas áreas rurais; 

IV-exigir que o projeto de conversão de 
áreas rurais em urbanas, na forma do Estatuto 
da Terra, sejan1 previamente submetidos ao 
governo municipal e ana1isados à luz do Plano 
Diretor; 

v:.:... designar ·as unidades de conservação 
ambiental e outras áre_as protegidas por lei, 
discriminando as de preservação permanente, 
situadas na orla dos cursos d'água ou dos 
lagos, nas nascentes permanentes ou tempo· 
rárías, ·nas encostas, nas bordas de tabuleiros 
ou chapadas, e ainda nas áreas de drenagem 
das captações utilizadas ou reservadas para 
fins de abastecimento de água potável e esta­
belecendo suas condições de utilização; 

vr~e.xigir, para a aprovação de quaisquer 
projetos de mudança de uso do solo, alteração 
de _índices de aproveitamento, parcelamentos, 
remembramentos ou desmembramentos, 
prévia avaliação dos órgãos competentes do 
Poder Público; 

VJ[- exigir, para o licenciamento de ativida­
des modificadoras do meio ambiente, a elabo­
ração de estudo de impaCto ambiental e do 
respectivo relatório de impacto ambiental (Ri­
ma), bem como sua aprovação pelos órgãos 
competentes do Poder Público, observada a 
legislação específica. 

Vlll- regu1ar a Ucença para construir, con­
dicionando-a, no caso de grandes empreendi­
mentos habitacionais, industriais ou comer­
ciais, à existência ou à progrãmação de equi­
pamentos urbanos e comunitários necessá­
rios ou ainda, ao compromisso de sua implan­
tação pelos empresários interessados, no pra­
zo máximo de dois anos; 

IX- estabelecer a compensação ao pro­
prietário de imóvel considerado pelo Po~er 
Público- como de interesse do patrimônio cul­
tural, histórico, arqueológico, artístico ou pai~ 
sagfsti.co; 

X- fixar os critérios para a efetivação de 
operações urbanas com vistas à permuta, pelo 
Poder P_úblico c:om os agentes privados, .de 
usos-ôuíridices de aproveitamento pela rea1i­
zação de obras públicas e execução de equipa­
mentos urbanos e comunitários. 

XI- definif os CritériOS para autorii8Ção de 
pai"celarriento, desmembramento ou rerilem- -
bramento do solo para fins urbanos; 

XII- definir os critérios para autorização de 
implantação de equipamentos urbanos e cow 
muáitãriõs e defmlr sua forma de gestão; 

xm- definir tipO de uso, percentual de ocu­
pação e índice de aproveitamento dOs terrenos 
na.§' ~iversas áreas; 

XIV-vedar a construção de moradias cu­
jas áreaS úteis não permitam o desenvolvi­
mento ·condigno das atividades familiares e 
que não sejam dotadas do equipamento sani­
tário mínimo para um família de um casal 
e dois fllhos, bem como não sejam ligadas 
à rede ele energia elétrica; 

XV- estabelecer a qualifiCação dos agen­
tes produtivos, encarregados das obras e, no 
caso de imóveis para venda, os parâmetros 
de remuneração dos fatores, de modo a per­
mitir: 

a) flXaçãõ do prazo de ·cada cOra, para obter 
a maior economicidade; 

b) observância dos cronogramas da cons­
trução e de seus objetivos; 

c) justo preço. 
XVI- fiXar limites mínimos e máximoS-para 

a reserva, pelo Poder Público, de áreas de!>tina­
das à ordenação do territóriO, à implantação 
dos equipamentos urbanos e comunitários, 
de acesso à moradia e nos projetos de inc::or­
poração de novas áreas à estrutura urbana, 
imitindo-se o Município em sua posse ime­
diata; 

XVII- vedar a construção de novaF- mora-
dias em: 

a) áreas de saturação urbana; 
b) áreas de risco sanitárfo ou ambiental; 
c) áreas reservadas para fins especiais; 
d) áreas históricas ou naturais ein deterio­

ração ou ímpr6prias para tal uso; 
XVIU- implantar a unificação das bases ca­

dastrais do município, de acordo com as nor­
mas estatísticas federais, de modo a _obter um 
referencial para fixação de tributos e ordena­
çã-o do território. 

Parágrafo único. Enquanto não for apro­
vado o Plano Diretor, o índice de aproveita­
mento máximo para c::onstrução será de uma 
vez a área do terreno. 

Arl 41. O Plano Diretor iii.cluirá necessá-
ria e express_am~~te: 

1-programa de expansão urbana; 
TI- programa de us_o do solo urbano; 
m-programa de dotação urbana - equi-

pamentos urbanos _e comunitários; 
IV- instrumentos e s_uporte jurídico de 

-ação do Poder Público, em especial o código 
de obras e edificações, além de normas de 
preservação do ambiente natural e construído; 

V- sistema de acompanhamento e con­
trole. 

§ 1 o O progfama de expansão urbana de­
verá: 

a) identificar e mencionar os eixos naturais 
de desenvolvimento da cidade, anteCipando­
se aos processos espontâneos; 

b) determinar os processos de incorpora­
ção de novas áreas urbanas; -

c) promover a formação de estoque _ _de ter­
renos edificáveis; 

d) estabelecer a~ condições para o parcela­
mento, desmembramento e remembramento 
do solo para fins Urbanos; 

e) orientar a conversão do_espaço rural em 
urbano e outras mudanças no __ desenho da 
cidade; _ , " _ 

f) prever o atendimento integrado das ne­
cessidades de saneamento_ básico em termos_ 
de abastecimento d'água, esgotamento sani­
tário, drenagem urbana, coleta e destinação 
de resíduos; 

g) estabelecer critérios para a expansão do 
sistema de transportes urbanos. 
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§ 29 • O programa de uso do solo urbano 
terá em vista: 

a) o aproveitamento racionaJ do estoque 
local de terrenos edificáveis, promovendo o 
parcelamento e o remembramento de terre~ 
nos não corretamente aproveitados; 

b) a melhoria das condições de vivência 
urbana, mormente das habitações infra-hu­
manas; 

c) a indicação de áreas prioritárias de urba­
nização; 

d) o estabelecimento de normas técnicas 
de aproveitamento do·potencial, incluindo os 
limites ao direito de c_onstruir. 

§ 39 O programa de dotação urbana in­
cluirá: 

a) a regu1amentação dos usos dos equipa­
mentos urbanos e comunitários; 

b} as prioridades para o desenvolvimento 
de rede de serviços públicos urbanos, obser­
vada a relação entre oferta de serviço e local 
de moradia; 

c) o sistema de operações e cobertura dos 
custos de habitação e transporte, na forma 

. desta lei; 
d} a indicação dos agentes operadores dos 

equipamentos urbanos e comunitários e dos 
órgãos de gerendam~rito. 

§ 4~ Os instn.irrientos de ação do Poder 
Público são os mencionados nesta lei, acres­
cidos de outros que se adaptem à realidade 
local; as sanções são igualmente previstas 
nesta lei, em outros diplomas legais que digam 
respeito às atividades urbanas, além das dis­
posições dos Códigos ctvil e Penal. 

§ s~ O Código de Obras e Edificações 
conterá: __ 

a) as normas técnicas de construç!o indivi­
dual ou coletiva, em condomínio horizontal 
ou vertical; 

b) as exigências de natureza urbanística, 
espada!, ambiental e sanitária; 

c) a destinação do imóvel a ser edificado 
e sua correlação com o uso previsto; 

d) as condições para a concessão e os pra­
zos de validade da licença para construir, os 
requisitos que caracterizam o início, reinício 
e conctusão da obra e as condições para reno­
vação da licença. 

Art. 42. Para um melhor ordenamento da 
ocupação do território, o município poderá 
estabelecer, no Plano Diretor, áreas especiais 
de: 
1- urbanização preferencial; 
11 - renovação urbana; 
III- urbanização restrita; 
IV- regularização fundiária. 

Arl 43. São áreaS -de urbanização prefe­
rencial as que se destinam a: 

( - ordenação- e direcionamento do pro­
cesso de urbaniza-ção; 

n - implantação prioritária de equipamen­
tos urbanos _e comunitários; 

III- induÇão da ocupação de áreas edificá­
veis e adensamento de áreas edificadas. 

Art 44. São áreas de renovação urbana_ 
as que se destinam à· melhoria de condições. 
urbanas deterioradas o_u à sua adequação_ às 
funções previstas no Plano Diretor. 

Art 45. São" áreas de urbanização restrita 
as que apresentam uma ou mais das seguintes 
características: 

I - vulnerabilidade a intempéries, calami­
dades e outras condições adversas, como des­
locamentos geológicos e movimentos aquá­
ticos; 

n ;.--nec_essidade de- preservação dO patri­
mônio cultural, histórico~ artístico, arqueoló­
gico e paisagístico; 

lll --:- necessidade de proteção aos manan­
ciais, àS praias e regiões lacustres e às mar­
gens-de rios; 

IV - necessidade_ de defesa do ambiente 
natural; 

v - conveniên-cia ae conter os níveis de 
ocupaçã-o da área; 

VI - implantação e operação de equipa­
mentos de grande porte._ 

Art. 46. São_ areas de regularizaçãO" fun­
diária as habitadas por população "de baixa 
renda e que devam, no interesse social, ser 
objeto de ações visando à legalização da ocu­
pação do solo e à regulamentação especifica 
das atividades urbanísticas, bem como da im­
plantação prioritária de equipamentos urba­
nos e comunitários. 

§ ~ ~ Áreas públicas ocupadas há mais de 
dois anos por moradores não-proprietários de 
terreno ou habitação na área do município, 
serão a eles transferidas para construção de 
moradia, respeitadas ás exigências ambientais 
e outras do Plano Diretor, inClusive com cláu­
sula de inalienabilidade. 

§ 29 O Poder Público agilizará os proces­
__ soS_-de_ transmissão legal dos atUaiS imóveis 
ocupados irregularmente, pertencentes a pro­
prietários privados. 

§ 39 Será dada preferência, em qualquer 
caso, à regularização por meio de ProjetoS 
integra9os de vivência urbana. 

Art. 47. O Plano Diretor e os planos muni­
cipais de desenvolvimento serão elaborados 
pelo Poder Executivo do_ Município e subme­
tidos à apreciação da Câmara dos Vereadores, 
que os aprovará pelo voto de dois terços de 
seus membros, só podendo modificá-los com 
o mesmo quórum: 

Art. 48. Na elaboração do Plano Diretor 
e dos_programas e projetos dele dec_orrentes, 
o Podei- Público assegurará, rTiediante, indu­
sive, audiência pública, a ampla participação 
da população, por meio de asSociações comu­
nitárias, entidades profissionais, diretórioS de 
partidos políticos, sindicatos e outras repre­
sentações !_ceais. 

Art. 49. Será assegurada a participação 
popular, também, na discussão de projetos 
de impacto urbano e ambie"ntal e nos conse­
lhos que _se instituírem p_arª ftScalizar a atuação 
das entidades municipais g'estoras de serviços 
públicos e equipamentos urbanos e comu­
nitários. 

Art. 5o. Até_a_aprovação do Plano Diretor 
dependerão de leis a serem aprovadas pelo 
voto _de 2/3 dos membros da CâiTiara deVe-
readores: __ - " 

I -:- aherações de uso_ de solo nas áreas 
já parceladas; 

11 - criação de novas áreas de expansão 
urbana; 

m -incorporação de novas áreas urbanas; 
IV-projetos que, por sua dimensão e natu­

reza, acarretem_ alterações significativas no es-
paço urbano. - - - -

Parágrafo único. Os municípios terão prazo 
de dois anoS, a· partir da promulgação desta 
lei, para aprovar o respectivo Plano Diretor. 

Art 51. O Prefeito Municipal responderá, 
pessoalmente, pelas distorções na aplicação 
do Plano Diretor, na forma das leis penal e 
civJ1, inclusive por crime de responsabilidade. 

Art. 52. cabe ação de reclamação de di­
reito, no exercício da cidadania, a qualquer 
m_~f!ÍCipe ou suas organizações de base, que 
se sentirem prejudicados por procedimentos 
que considerem danosos aos interesses sócio­
comunitários. 

CAPÍTULO V 
Equipamentos Urbanos e Comunitários 

Art. 53: : Constituem equipamentos urba­
nos e_ comunitários, para os efeitos desta lei, 
os beits e meios destinados a habitação, sa­
neamento, transporte_ urbano, circulação, edu­
cação, saúde, consUmo coletivO, segurança 
e lazer. 

Art 54. AUnião_criaráumaagênciasocial 
de habitação, para gerenciar a política habita­
cional, com as atribuições espec_íficas de: 

1-administrar cQntn'byjçõ~s púbUcas e pri­
vadas, de qualquer natureza, para os progra­
mas habitacionais; 

11- definir prioridades de alocação de re­
cursos bem como normas para sua aplicação 
em programas regionais e locaiS de constru­
ção de moradia e outros equipamentos urba­
nos; 

lli- realizar estudos e ofere<:er aporte técni­
co aos programas habitacionais, quanto a ma­
teriais de co_nstrução e outros insumos e eco­
nomias de produção, necessários a tomar 
mais acessíveis os bens urbanos; 

IV -eleger, designar e articular os agentes 
operadores do sistema habitacional, assegu­
rando prioridade, nesta ordem, a: 

a) instituições estaduais ou municipais de 
habitação, bem como _fundações; 

b) cooperativas habitariOnais_ e associa­
ções de moradores; 

c) outras formas coletivas de construção; 
d) empresas privadas, sob forma de admi­

nistração de serviço; 
V- gerenciar o Programa Nacional de Ha­

bitação Popular. 
Parágrafo único. A agência social de habi­

tação fixará contribuição compulsória com ba­
se_ nos lucros das empresãs, relatiVa a seus 
eiilpregados, não proprietários de imóvel, po­
dendo apUcá-los, quando necessário, a fundo 
perdido, no Programa Nacion~ de Habitação 
Popular. 

Arl 55. O- mUnicípio organizará e explo­
rará o serviço. de transporte urbano, conforme 
estabelece o art 30, V, da Constitul_ção Fede­
ral, devendo para tanto: 

1- instituir gerenciamento do sistema; 
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U- contratar, s_e __ conveniente, empresas 
operadoras, mediante remuneração baseada 
na quilometragem rodada; 

111- instituir mecanismos que assegurem 
a reposição periódica da frota; 

IV- assegurar gestão democrática do sis­
tema, mediante participação comunitária no 
planejamento e no controle; 

V- exigir participação das empresas na co­
bertura dos custos de manutenção do sistema; 

VI- isentar empresas que mantenham ser­
viço próprio de transporte coletivo que atenda 
às necessidades de deslocamentos de s_eus 
trabalhadores; 

VII- promover a integração dos _diferentes 
meios de transporte, definindo as prioridades, 
a seleção de vias .e as economias de operação. 

CAPÍTULO VI 
Regiões Metropolitanas e 

Aglomerações Orbanas 

Art. 56. Os Estados, mediante lei comple­
mentar à respectiva Constituição, instituirão 
regiões metropolitanas e aglomerações urba­
nas, no_ âmbito de seu território, com vistas 
à realização do planejamento integrado, disci­
plina do uso do solo e_ execução de funções 
públicas de interesse comum, 

Art. 57. As regiões metropolitanas serão­
constituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, um dos quais será designado como 
Município Metropolitano e coordenará as 
ações administrativas, o planejamento conjun­
to e a canalização dos recursos para os progra­
mas de interesse comum. 

Art. 58. A região metropolitana será diri­
gida pelo Prefeito do Município Metropolitano, 
apoiado em decisões de__um Cons~Iho Delibe­
rativo, composto por delegados eleitos pelos 
municípios componentes, 

Parágrafo único. As deci_sões do Cõnselho 
Deliberativo _terão força _dlspositiva às unida­
des agregadas, no âmbito de ação das organi­
zações supramunicipais, 

Art. 59. Os munfcípios membros das_ re­
giões metropolftanas ratearão, entre si, os cus­
tos de manutenção de seus escritórios, na ba­
se de orçamento trimestral, apresentado pelo 
Prefeito e aprovado pelo Conselho Delibera­
tivo. 

Art. 60. A lei estadual de que trata o art. 
54 acima incluirá, entre as funções das regiões 
metropolitanas, as seguintes: 
I-organização e estrutura de operação do 

agrupamento; 
Il- planejamento das atividades de intere.s-. 

se comum, tais como: 
a) construção e operação de usinas elé­

tricas; 
b} abastecimento d'água e tratamento de 

detritos; 
c) estradas vicinais e ligações ao siStema 

viário de maior porte; 
d} transporte de pessoal e de cargas, de 

interesse intra-regional; 
e} equipamentos comunitários de uso in­

termunicipal; 
I) lazer e outr_as criaçõe_s culturais; 

m-planejamento conjunto do destino de 
bens comuns aos municípios limítrofes, co­
mo: 

a) rios e outros cursos a-; água; 
-b) recursos naturais renováveis; 
c) sistema escolar e de saúde _que extravase 

as fronteiras de um município; 
d} outras dotações __ físicas, econômicas e 

culturais que sirvam a mais de uma comu­
nidade urbana; 

IV -gestão _administrativa e financeira do 
conglomerado, esquema participativo das uni­
dades e compromisso irretratável de ação 
conjunta; 
V- sistema de alocação de recursos coleti­

vos e de prestação de contas. 
Art. 61. A adesão do município à região 

metropolitana será autorizada pela Câmara de 
Vereadores de cada unidade e implica: 
I- compromisso de execução de sua par­

cela no planejamento conjunto e observância 
das prioridades aprovadas por maioria do 
Conselho; 

Ir-cooperação na escolha de prioridades, 
eonsiderado o interesse público comum co­
mo prevalente sobre o Joca1; 

UI-contribuição para cobertura dos gastos 
comuns _com O planejamento e assistência 
~çnica. 

Parágrafo único: A adesão do municfpio 
é Irretratável, pelo prazo do consórcio, e _só 
pode ser revogada pelo voto da Câmara Muni­
cipal, observado o mesmo quorum que auto­
rizou a participação. 

Art. 62. Aplicam~s_e às aglomerações ur­
banas, no que couber, os dispositivos sobre 
regiões metropolitanas. 

Art. 63. Haverá obrigatória e significativa 
participação popular nos organismos gestores 
das regiões metropolitanas e _aglomerações 
urbanas, de modo a garantir o controle direto 
de suas atividades e o pleno exercício da cida­
dania. 

TfTULO m 
Disposições Gerais 

CAPiTULO I 
Do Conselho Nacional de Política Urbana 

Art. 64. Fica o Poder Executivo autoriza­
do a transformar o Conselho Nacional de De­
senvolvimento Urbano em novo organismo, 
denominado Conselho Nacional de Política 
Urbana, com o objetivo de propor diretrizes 
de política urbana e gerir o sistema nacional 
de cidades. 

Art. 65. Para os fins de que trata o art. 
64 _de_st_a lei, o CNPU deverá: 

1-manter estudos peiTTlanentes sobre o_ 
processo de urbanização. inclusive migrações 
interi1as; 
li- acompanhar e avaliar a execução dOs 

programas setoriais da agência social de' habi­
tação e, _no que- couber, dos p~ogram_as de 
saneamento, transporte urbano e meio am- _ 
hiente; 

111- efetuar ~studos de tipologia urbana; 
IV -_sugerir aos Estados _e_Municfpios ins­

trumental de Política Urbana, a ser aplicado 
no âmbito de sua competência constitucional; 

V- coordenar as ações dos Poderes Fede­
ral, Estaduais e Municipais, de âmbito supra­
regional ou local; 

Vf- rever, periodicamente, as diretriZes fe­
derais de Política Urbana e propor as reforinu­
lações n~cessárias; 

VII-incentivar, promover e apoiar a pes­
qutsa-científica e tecnológica sobre os proces­
sos ·de desenvolvimento urbano. 

Parágrafo único~ As atuais competências, 
atribuição e prerrogativas do Conselho Nacio­
nal de Desenvolvimento Urbano, ressalvadas 
as que contrariarem, no todo ou- em parte, 
as disposições constitucionais vigentes, pas­
sarão à órbita .do_ cons_elho de que trata o art. 
64 ãcima. 

Art. _66. os nfCurSos atualmente destina­
dos ao CNDU passarão a integrar as dotações 
do_CNPU. 

Art. 67. É assegurada a participação po~ 
pular no CNPU, por meio de delegados eleitos 
pelas associações nacionais de representação 
d_e moradores e de entidades profissionais e 
de trabalhadores vinculadas à área, além de 
representantes do empresa_riado urbano e do 
poder público, obedecidos os seguintes crité­
rios: 
I-um terço dos membros constituirá a re-: 

presentação popular;- -
11- um terço dos membros representará 

o empresariado urbano; 
m-um terço dos membros representará 

o Poder Público. 
Parágrafo único. Todos Os membros terão 

igualdade de voz e voto, e as decisões serão 
tomadas por maior}a qualificada. 

Art. 68. OTNPU realizará estudos econô­
mkos e Sõdol6gicos, referentes à remune­
ração dos fatores envolvidos_~ _indústria de_ 
construção civil, de modo a determinar parâ­
metros de renda iinobiliária e de alienação 
de imóveis urbanos. 

M 69. CaberáigualmenteaoCNPU_emi­
tifdiretfí?;es gerais-Que orientem a fJXação dos 
parâme-tros de valores, para fins- tributários, 
e a formação do preço de renovação das loca­
ções, com o objetiv_Q _de contrapOr-sé à espe­
culação imobiliária e outras formas de perver­
s~o das_r_elé!Ç:Õe:s sociais de habitação. 

CAPÍTULO U 
~p~lções __ ~~is 

Art. 70. Ficam revigorados, no que não 
contrariarem os princípios da Constituição Fe­
deral e as diretrizes desta lei, os dispositivos 
referentes ao planejamento e gestão das ativi­
dades urbanas, notadamente a Lei n? 6.766, 
de 19 de dezem_bro de 1989 e-a _Lei n9 6.803, 
de 2 de julho ele 19SO. 

Art. 71. . Esta lei entra em vigor na data 
de s_ua publicação~ 

Art. 72. Revogam-se as dispostções em 
contrário, 

Justificação 

O BfaSi! tem Vivido, nas últimas dé<:adas, 
intenso, desigual e desordenado processo de 
crescimento urbano, concentrandO nas-cida­
des a população, as atividades ec_onômicas 
e os principais problemas que afetam a vifla · 
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do homem moderno._ Com efeito, para mais 
de dois terços da população brasileira, a cida­
de não é mais somente a miragem que brilha 
no neon e atrai o rurícula sem terras, sem 
escolas, sem hospitais. A cidade é hoje pak:o 
de lutas sociais que resultam de problemas 
como a falta de moradias, a carência de equi­
pamentos urbanos, a precariedade do sistema 
de transportes coletivos, a proliferação de ha­
bitações infra-humanas, para dtar os mais 
cruciais. _A cidade é: __ si_nônimo também das 
crescentes dificuldades de administração que 
vêm surpreendendo o poder público rriuni­
dpal, tradidonalmente_ desaparelhado para 
enfrentar, com a requerida rapidez, os desafios 
impostos pela nova ordem urbana e que extra­
polam os limites de ação de sua esfera de 
poder. 

Mas a cidade não tem geração espontânea. 
Nasce de correlações de forças sociais, forças 
humanas que vivem, Circulam trabalham e 
produzem. Assim, para a ordenação da vida 
na cidade, cadaltabitante, cada cidadão deve 
ceder parcela de seus direitqs, em troca_ de 
melhores condições de vida. Tais dir~lto.s ·esK 
tão, em sua maior parte, ligados à propriedade, 
regulada ainda hoje pelo Código Civil do início 
do século. Daí a necessidade de se estabeleK 
cerem, a nível federal, normas gerais que 
orientem o crescimento das cidades e instiK 
tuam instrumentos básicos para nortear a 
ação dos estados e municípios em suas resK 
pectivas áreas de competências. 

AdmiteKse, por princípio, que a administraM 
ção dos aglomerados urbanos não é tarefa 
de fácil execução. 

O Estatuto da Cidade, proposto neste ProK 
jeto de Lei, destinaKse a estabelecer diretrizes 
para o processo de urbanização, de modo a 
possibilitar que a cidade se adapte, melhorK 
mente, ao desfrute pelo homem urbano. ObjeK 
tiva também dotar o poder póblico de instruK 
mentes que lhe possibilitem harmonizar os 
interesses particulares, de alguns proprietá­
rios, com os interesses gerais de bemKestar 
social da_ população urbana. 

O município é o vetór escolhido pela Coils·ti­
tuição para a aplicação local das diretrizes de 
Política Urbana. E não poderia ser diferente­
mente. Ele é que dá o tom da comunidade, 
dos seus 'desejos e interesses. A União e os 
Estados, em legislação concorrente, definirão 
as diretrizes gerais e regionais, emanadas de 
um âmbito de visão mais global da proble­
mática urbana, transcendente ao nfvel exclu­
sivo da gestão municipal. 

As diretrizes aqui propostas deverão bastar 
para a gestão municipal das atividades urba­
ncts. Estão acompanhadas de normas progra­
máticas e de instrumentos de ação - admi­
nistrativos, fiscais, fmanceiros, jurídicos e polí­
tic:os- em ordem a garantir realmente a exe­
cuçãO da Política Urbana, sobretudo quanto 
à ocupação e uso do solo. A lei não deverá 
constranger a atuação dos municípios nem 
ofender sua autonomia, mas estabeJecer parâ­
metros de orientaç21o. 

Inscreve-se nas determinações do Projeto 
a contenção da indevida e artificial valorização 
imobiliária, que dificulta o acesso dos menos 

abastados a terrer'fos para habitação e onera 
duplamente o poder público, forçado a intervir 
em áreC~S cuja valorização resulta, na maioria 
das vezes, de investimentos públicos, custea­
dos por todos em benefícios ele poucos. Essa 
realidade, a da especulação imobiliária, reclaK 
ma ações específicas para as diferentes áreas 
urbanas, de modo a compatibilizar sua utiliza­
ção.com_as necessidades da comunidade. Daí 
o destaque conferldo pelo Projeto à função 
social da propriedade, estabelecendo-se as 
condições e penalidades que obrigam a sua 
realização. 

Dentre os instrumentos da Política Urbana, 
o Plano DiretOr figura como o mais impor­
tante. Deverá est:~belecer as linhas básicas de 
orientaç_ão à ação do município no que toca 
à_ realização do bem-estar social na c_idade. 
O Poder Executivo deverá dispor de corpo 
técnico e estrutura de planejamento para a 
eJaboração do Plano Diretor, que será subme· 
tido à Câmara de Vereadores. 

Exige-se o quorum qualificado de dois ter­
ços-dos membros da Câmara para aprovação 
do Plano Diretor, de modo a que ele fique_ 
protegido de mudanças ditadas, na maioria 
das vezes, por interesses passageiros de gru­
pos ou segmentos sociais eventualmente no 
poder. 

Ressalte-se que o Plano Diretor é um aspec­
to do planejamento urbano, que deve englobar 
planos urbanísticos nacionais e estaduais. 

O Projeto está permeado de apelos à partici­
pação popular, seja formulação de diretrizes 
como no gerenciamento e controle dos pro-­
gramaS de ~ãõ e dos_ equipamentos urbanos 
e comunitários. 

As empresas também são convo:cadas. a 
par1)cipar desse processo. Sua contnbuiçaO 
para a cobertura parcial de serviços e _outras 
criações de natureza urbana é exercício d~:> 
justiça redistributiva. As pessoas jurfdicas são 
as maiores beneficiárias do acelerado proces­
so de urbanização. O Poder Públko vem ar­
mando, sozinho, a dotação das cidades e o 
contribuinte, em geral, vem sendo onerado 
-com o custo social das inversões em equipa­
mentos comunais. Por outro lado, interessa 
à ·empresa que o trabalhador se reproduza 
em melhores condições de vida e .trabalho. 
Neste caso, alimentação, transporte e habitaR 
ção conduzem à hiQidez e à maior produfiR 
vidade, configurando partes ínsitas da remu-
neraçã-o. · 

Os empresários vão também compor o CN-· 
PU_._ égide do sistema nacional de <::idades. 

É proposta, também, a criação de uma 
agência federal de habitação, a transformação 
do CNDU num órgão de mais amplo espectro 
bem como a gestão democrática do sistema 
de transporte urbano. A extinção do BNH é 
lacuna a ser reparada. Naturalmente que a 
escolha de modelo fmanceiro/ban<::ário foi er­
rada, desde o infdO. Ele é imcompatível com 
uma POlítica que tem de faz.er face a relações­
assimétricas e preVer, por exemplo, as aloca· 
ções a fundo perdido, as dotações preferen­
di!ls em fãVClr aos fuaís -pObres e os objetivos 
declarados das opções sociais. A transforma­
ção do CNDU deve corresponder também a 

uma maior responsabilidade na intervenção 
sobre o ambiente natural e construído. E o 
geren<::iamento público do transporte, em 
atendimento à exigência constitudonal, guar­
da a propósito de asSegurar unidade funcional 
à operação, integraÇãõ -dos diferentes meios 
e resgate dos dinheiros públicos, vez que a 
formação da frota já vem sendo feita mediante 
acumulação pública como parte do preço das 
passagens. 

Outras- situações que merecem ,especial 
atenção do Poder Público Municipal não fôr?~m 
.contempladas por dispositivos deste Projeto 
de Lei. E. o caso da violência url;mna., problema 
que deve ser remetido à esfera de atuação 
de outros agentes. É o caso da segurança 
do trabalhador urbano, no ambiente de traba­
lho, para o gual devem ser ~sta.PelecidaJ; re­
gras firmes que operacionalizem o conceito 
de segurança e higiene profissioriais. É o caso 
do perfil sanitário que deve ser defmido como 
humano. Devem ser combatidas a crueldade, 
a promiscuidade, as vioiaç-ões de higienê, in~ 
duindo a poluição do ar, a poluição. sonora 
e, até, a poluição visual.· 

'Espera-se, ainda, que a Cidade tenha condi­
ções-de absorver novos contingentes popula­
cionais, integrando-os ao organismo social, 
sem rejeição. 

Por_ fim, remete-se à colaboração prestimo­
sa dos membros desta Cas_a e à própria socie­
dade organizada a tarefa de enriquecer esta 
Proposição com valiosas_ çrftic_as e çontribui-_ 
ções. 

Sala das Sessões, de julho de 198_9. 
-Pompeu de Sousa. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
competênci<~: terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 182, DE 1989 

Altera o artigo 137 da Lei nP_6.404, de 
15 de dezembro de 1976. 

O Congré.Ssó Nacional decreta: 
Art. J9 O caput dO artigo 137 da Le_i ·n9 

6404,- de 15 de dezembro de.J 976, passa a 
vigorar com a segUinte i'edação: 

"Art. 137. A aprovação das matérias pre­
vistas nos números I, IT, IV, V e VIT do artigo 
136 dá ao acionista dissidente direito de reti­
rar-se da companhia, mediante reembolso do 
valor de suas ações (artigo 45), se o feclamar 
à companhia no prazo de (30) trinta dias, con~ 
tados da publicação da Ata da Assembléia Ge~ 
ral." 

M_ 2~ E_s_~_tE:i entra e(n vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ RevogamRse as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei altera a redaçãq do artigo 
137 da Lei n9 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, lei das sociedades por ações. 

A providência legislativa. é reclamada pelo 
desenvolvimento empr~sarial brª_sileiro, que 
tem sofrtdo sérios embaraços nos seus esfor­
ços de modernização e __ crescimento, em de­
corrência de dois obsoletos institutos legals, 
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que conspiram contra a expansão das sacie-: 
dades por ações e dificuJtam sua adaptaçáo 
às condições atuais de mercado, produção 
e desenvolvimento. __ _ 

Assegura a lei de sociedades por ações, aos 
acionistas minoritários e dissidentes, o direito 
de retirada da Companhia quando a maioria 
acionária deliberar sobre: (a) criação de ações 
preferenciais de classe existente, sem guardar 
proporção c:-om as demais, quando não pre~ 
visto nos estatutos; (b) alterações nas prefe­
rências, vantagens e condições de resgate ou 
amortização de uma ou mais classes de ações 
preferenciais, ou criação de nova classe mals 
favorecida; (c) criação de partes beneficiárias; 
(d) alteração do dividendo obrigatório; (e) mu­
dança do objeto da Companhia; (f) incorpo­
ração da Companhia em outra, sua fusão ou 
cisão; (g) dissolução de Companhia ou cessa­
ção de liqüidação; (h) participação em grupo 
de sodedade. 

Nestas hipóteses, o acionista minoritário 
que discordar da maioria, tem o dll:eito de 
retirada, direito inquestionável e protegido pe­
lo legislador contra o_eventual abuso dos con­
troladores e voltado para a própria razão de 
ser das sociedades anônimas, posto que a 
minoria, legalmente protegida, não constitui 
situação de inferioridade que leve acionistas 
a deixarem de participar de Companhias ou 
desestimule investimentos nas empresas pri­
vadas e mistas. 

Duas hipóteses, dentre as enumeradas pelo 
artigo 136 da Lei n~" 6.404n6, mostrãrarri-se, 
na prática destes últimos dez anos, contrárias 
ao livre desenvolvimento de empresas c::ons_ti­
tuídas pela modalidade de ações. Trata-se _de 
incorporação, fusão ou cisã_o, e participação 
em grupo de sociedade. -

Tais proVidências, quando decididas pelos 
sócios, são salutares e benéficas para o desen­
volvimentO dos negócios sociais, não justifi­
cando, sobretudo na incorporação ou fusão, 
a retirada do dissidente_através do processo 
desgastante da apuração de patrimônio liqüi­
do, muitas vezes usado ab_usivamente para, 
através da criação de embaraços, obterem-se_ 
vantagens indevidas. = 

Na verdade, a deliberação de tais providên­
cias sempre resulta em crescimento dos negó­
cios sociais da própria Companhia, quando 
incorporadora, ou naquela resultante_ da incor-
poração ou fusão._ -- o 

É inteiramente ilógico o permissivo legal 
de retirada nos casos de partldpação em gru­
po de sociedades, expressamente previsto no 
artigo 265 daquele estatuto. 

Ilógico porque o grupo somente pode ser 
constituído pela sociedade controladora e 
suas controladas. E a constituição do grupo, 
para os efeitos legais, não altera a posição 
acionária de ninguém, em nenhuma das so­
ciedades, e proporciona altas vantagens para 
todas as sociedades e seus sócios. 

Com efeito, ·a lei permite a constituição de 
grupo entre controladora e controladas para 
a combinação de recursos ou esforços, com 
o objetivo de realizar os respectivos fins ou 
de participar de atividades e empreendim-en­
tos comuns. 

S_ão_atos de expansão e atividade benéficos, 
que não justificam, por si só_, o direito de retira­
da dos eventuais minoritários. 

Tais premissas legais foram, pelo próprio 
legislador, consideradas tão vantajosas para 
as empresas, que ele as permitiu somente à 
sOciedade c:on_troladora brasileira e que exer­
ça, direta ou indiretamente. ~ de modo perma­
nente, o contiole das ffiiadas (artlgo-265, § 
19, da Lei citada). 

a_ar:o está, pois, qUe tais medidas, benéficas 
para o desenvolvimento das empresas e suas 
a:ti~dadeS, não c;:l.evam servir de razão para a 
retirada de acionistas. 

M_u_itas e m11itas Companhias deixaram de 
val_erMse dessas vantagens e ~stímulos legais 
pelo temor de sofrer o impacto de retirada 
de sócios, cujas a~ões devam ser pagas pelo 
valor do patrimônio lfquidO, e não pela cotação 
-da Bolsa, mesmo nas Companhias de capital 
aberto. 

A retirada por tal procesSo e sob tal critério 
equivale a uma liqüidação parcial e desesti­
mula, nacionalffiente, as incorporações, fu­
sões .e.Jormação de grupos societários, o que 

__ desªtende a necessidade brasileira de expan­
dir suas atividades empresariais em favor da 
economia, da produção e do emprego. 

A alteração da Lei n~ 6A04fi6, somente 
quanto a-eStes-âois itens do artigo 137, corri­
girá graves distorções sofridas pelas socieda­
des nacionais, em razão de preceitos ultrapas~ 
sados e modemamente injustificáveis. --

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989. 
- EdiSOil Y.Obão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Ni6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE !976 

Dispõe sobre as SociedadeS por Ações 

Direito de Retirada 

·-M-137. A aprovação das matérias pre~ 
vistas-rios números I, 11, e Na VIR do artigo 
136" dá ao aciOnista dissidente direito de reti­
rar-se da companhia, mediante reembolso do 
valor de suas ações (artigo 45}, _se -o redamar 
à coinpcúihia no prazo de 30 (trinta) dias conM 
tados da publicação da ata da- assembléia­
geral. 
- § 1 ~ -O àdonisfu diSsidente de deliberação 

da assembléia, inclusive o titular de ações pre­
ferenciais sem direito a voto, Pode pedír o 
reethbolso das ações de que, comprovada­
mente, era titular na data da assembléia, ainda 
que se tenha abstido de votar contra a delibe­

-.tação oti"Oãb feilha comparecido à reunião. 
§ 2? -I::- fãcultaCIO aos órgãos da adminis­

tração "Convocar, nos 10 (dez) dias subseqüen­
tes ao térmína do prazo de que trata este arti­
go, a assembléia-geral, para reconsiderar ou 
ratificar a deliberação, se entenderem que o 
pagamento do p-reço de reeinbolso das ações 
aos acionistas dissidentes, que exerceram o 
direito de retirada, porá em risco a estabilidade 
fmancéira:-da empresa. 

§ 3~ Decairá do direito de retirada o acio­
nista que o não exercer no prazo fixado. 

-- (À Comissa() de Constituição, Justiça 
e Gdadaniã- (competência terminatiVa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões co1ppetentes. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
]9 Secretário. 

É lido o s~guinte. 

Ofício 

SCIBSECRETARJA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSillUlÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

OI. n• 025/89 
Brasília, 22 de junho de 1989 

Senhor Presidente, 
_NOs_termos_do__§ 39 do artigo 95-B do Regi­

mento Interno, com a redaçª-o dada pela Reso­
lução n~" 18, de 1989, comunico a V. EX que 
esta Comissão aprovou o PLS 054/89 na reu­
nião de 20-6-89, por 12 (doze) votos favo­
ráveis. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Gd Sabóia de Carvalho, Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- com referência _ao expediente que acaba 
de ser lido a presidência c:omunka ao plenário 
que, nos termos do art._91, §§ 39 a 69 do Regi­
mento Interno, depois de publicada a decisão 
da Comissão no Diário do Congresso Na­
cional, abrir-se-á o prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo da 
composição da casa, para que o Projeto de 
Lei do Senado n? 54, de 1989, seja apreciado 
pelo Plenário. Esgotado esse prazo sem a in­
terposição de recurso o projeto será remetido 
à Câmara dos Depu~dQs. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-SObre a mesa, comunicação que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É liçia a seguinte 

Comunicação 

Brasílta, 28 de junhO de 19S9 
Senhor Presidente, 
De acordo com o Regiinento Interno desta 

Casa,solicito a alteração do representante titu­
lar do Partido da Social Deinocracia Brasileira 
na C6riitSsão- Pâ:rlameii.tar -ae lTtquérito Que 
destina a investigar índices de fraude na im­
portação e exportação de produtos e insumos 
farmacêuticos, por empresas multinacionais, 
e os pos_síveis de?aobramentos ·da __ atuação--­
dessas empresas no País, inclusive a desnacio_-

. na!ização do setor e a desmesurada elevação 
dos preços de medicamentos. 

Titular: Sen: José Ignádo -Suplente: Sen. 
Pompeu de Sousa _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex" meus protestos de elevada consideração 
·e apreÇO. - Fémando Henrique Cardoso, ü~ 
der do PSDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será feita a SUbstituição solicitada 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretáiío. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 353, de 1989 

Nos termos do art. 281 'do Regimento inter­
no, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de_ avulso_s_ para o Projeto d~ Lei 
da Câmara n9 15, de 1989 (no 2.458/89, na 
Casa de origem), de iniciativa-do Tribunal de 
Contas da União, que- dispõe sobre a reVisãO 
dos vencimentos básic..Os.da Magistratum do 
Tribunal de Contas da União e dos membros 
do Ministério Público jUnto ao inesmo Tribu­
nal, e dá outras providências, a fim de cjue 
figure na Ordem do Dia da ses_sãd segulnte. 

Sala das SessOeS,- 28 de junho de 1989. 
-Pompeu de SoUsa. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, o Projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento ·que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. -

É lido aprovado o seguint~ 
REQUERIMENTO N• 354 DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regiinento Inter­
no, requeiro dispenSa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 16, de 1989 (n• 2.459/89, na 
Casa de origem), de iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, que dispõe sobre a revisão 
dos vencimentos básicos da_Maglstratura Fe­
deral e dá outras providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da pr6xim.:i: 
sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 SecretáriO. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 355, DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o P'rojeto de Lêi 
da Câmara n• 17, de 1989-\n• 2.49!/89, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério 
Público da União, que dispõe sobre a revisão 
dos vencimentos básicos dos membros do 
Ministério.Público·da União e dá outras provi­
dências, a fim de que figure na Ordem- do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Oidem do Dia da próxima 
sessão. 

Sobre a mesa, outro requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1_9_ Se<:retário. 

_ É lido o seguinte 

REQàERIMENTO N' 356, DE 1989 

Nos termos do art. 28l.do Regimento Inter­
no, reque-iro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o ·Projeto de Lei 
do DF no 11, de 1988, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que institui, no Dis­
trito Federal, q Adido!Jal .do Imposto sobre 
a R~nda e dá outras providências, _a_ fim de 
que figure na Ordem çlo _Dia da sessçlQ se­
guinte. 

Sala das Sessões,_ ?8 de junho de 1989. 
77..i?Qmpeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous) 
-Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se _refere figurará na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência recebeu, do Governador do 
Estado de Minas Gerais o Ofício n" Str6, de 
1989 -(n~ -1.538/89, na origem), solicitaildq a 
retifiCaÇão da Resolução no434, de 198~, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, 
a contratar -operação d~ <:rédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 
(quatro<:entos e sessenta e seis mil e quatro­
centas) Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

-- -Concedo a palavra ao nobre Senador AlPa· 
no Franco. 

OSR, ALBANO FRANCO (PMDB -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores, 
_como rePiesentãnte-âesta Ca-sa, pãrticipei em 
Genebra, nos dias 22 e 23 de junho, do "Semi­
nário de Desempenho Econômico da América 
Latina", promovido pelo Fórum de Economia 
Mundial. O evento reuniu cerca de 300 empre· 
sários estrangeiros que investem ou preten­
dem investir no Brasil e outros países, assim 

-como banqueiros credores, ex-Ministros, Mi-
nistros atuais e futuros, e parlamentares_ da 

-AmériCa Lai:ina. 
Foi unânime, entre os investidores, que os 

países da América Latina, com sua população 
de 400 milhões de habitantes e, em especial 
o Brasil, com bem mais de um terço disso, 
<:ontinuam constituindo extraordinárias opor­
tunidade_s para novos empreendimentos. Eles 
revelaram desejar expanclir SeUs investimeotos 
na deperidência da- resolução de dois proble­
mas básicos. O primeiro é- a -forte instabilidade 
econômica - er:n particular a inflação - que 
atinge ~ maioria: dos_ países, o segundo é a 
atitude hostil_ q~,~e, segundo_eles, inúmeras_na­
çóes vêm manifestando cqnt_r~ a participação 
do <:ap1lal estrangeiro nas economias Iatino-a­
merlcanas. 

-- No caso brasileiro havia entre os investi­
dores uma complicação adicional ao interpre­

-tarem_a nova Constituição brasileira COfDO um 

basta defmitivo à participªção das__ empresas 
estrangeiras no Brasil. Indicado pelo Seriado 
Federal e, como únko Parlamentar· 
Constituinte ali presente, esdare<:i os partici­
pantes que, mesmo dentro da crise econô­
mica, o Brasil avançou bastante no campo 
institucionál ao eleger e em poSsa( um Presi­
dente civil em 1985; promover eleições Jivres 
para ·Governadores e Parlamentares em 1986; 
e escrever uma nova Constituição em 1.988. 
Tudo isso de mo_do pacífico. 

Salientei, ainâa, que a nova Constituição es­
tabeleceu importantes regras na-·área: econô­
mica e,-de modo algum, tornou o Brasil deses­
timulante para os investidores privados,- ao 
contrário, o-artigo 170 garantiu a propriedade 
privada e reafirmou o regime de livre concor­
rência. O artigo 173, além ·disso; restringiu 
a participação do Estado na exploração direta 
de atividades econômicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; ressaltei que 
a preocupaçãO de muitos investidores estran­
geiros Com o artigo 171 que teria privilegiado 
a empresa brasileira de capital nacfonal é tam­
bém infundada porque, afinal, os benefícios 
oficiais sempre foram limitados às __ empresas 
brasileiras. -

Distribuindo cópias da Constituição de 
1988 a inúmeros-partiCiPantes que lêem pOr­
tuguês, deixei bem claro que ela não fechou 
o caminho para a participação do capital na­
cional ou eStrangeiro em nossa econqmia~ até 
mesmo o-caso do artigo 176, referente à mine­
ração, não justifi<:a apreensão ou pânico; Ex­
pliquei que o art. 44 das Disposições Transi­
tórias assegura um prazo de 4 anos para as 
empresas estrangeiras continuarem operando 
neste setor. Destaque~ ainda,- que o parágrafo 
Prlineiro do mesmo a-rugo; permite às empre­
sas de mineração <:ontinuarem trabalhando 
desde que o produto de sua favra seja-comer­
cializado e usado de"ntro do territóriO nadOilãl. 

-FlnalmeD.te lembrei que a própria ConstituiçãO 
poderá ser modificada em 1993 nos aspectos 
que se -mostrarem re.ilmente prejudiciais ao 
País. 

Por outro lado, chame'i a atenção dos pre­
sentes para inúmeros mecanismos disciplina­
res intrOduzidos pela nova Constituição, que 
nem serripre são adequadamente apreciados 
pelos investidores estrangeiros que tanto pe­
dem a eStabiiiZ:açã6 da nOssa economia. Mos­
trei que, pelo art. 48, cabe ao Congresso Na­
cional aprovar o orçamento anual, operações 
de crédito, dívida pública e emissões, assim 
como aprovar a criação, transformação e_ ex­
tinção de cargos, empregos, funções públicas, 
ministériOs e órgãos públicos. 

b ãrt. ---167 iínpede o GoVeino de realizar 
despesas não constantes dos orçamentos e 
abrir crédito suplementar, ou remanejar recur­
sos sem prévia autorização legislativa; pelo art. 
70, a fiscalização contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial da União 
e dãS~ntidades de adniiiliStfação aireta e indi­
reta será também exêrcida pelo Congresso 
Nacional. 

O arll69 eStabelecê Qüe-as despesas com 
pessoal não poderão exceder o estabelecido 
em Lei Complementar. O art. 37 proíbe o Oo-
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vemo de criar empresas públicas sem ouv[r 
o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. "Senadores. todos esses 
controles, impõem mais disciplina sobre os 
gastos do Governo; pelo art. 164, a compe­
tência para emitir moeda será exercida exclusi­
vamente pelo Banco Central que, por sua vez, 
estará proibido de conceder empréstimos ao 
Tesouro Nacional. 

EJtf Suma, cOmo Unito constituinte e repre­
sentante desta Casa, procurei convencer os 
participantes que a nova Constituição não é 
empecilho para os inves~entos estrangeiros 
e, ademais, será doravante uma grande ajuda 
no controle das finanças públicas. Estas_con"si­
derações, evidentemente, surpreenderam os 
que baseavam sua avaliação da nova Consti­
tuição nos comentários resumidos da impren­
sa internacional que, ao longo do processo 
constituinte, destacaram mais os embates do 
que o resultado fmal dO tratamento constitu­
cional ao capital estrangeiro. 

O evento promovido pelo Fórum de Ecorio­
mia Mundial, entretanto, mostrou que a credi­
bilidade do Brasil está sendo atingida a cada 
dia em decorrênda da crise e também da falta 
da divulgação adequada de tudo o que esta­
mos fazendo no campo da estabilização polí­
tica e_ consolidação das instituições democrá­
ticas. Nossas embaixadas têm feito um esfor­
ço enorme e que, nesta Casa devemos reco­
nhecer, louvar e cumprimentar, mas a tarefa 
é imensa. Países como México, Chile, Vene­
zuela, Colômbta e OUtrOs, apesar de passarem 
por crises de igual gravidade ou até maiores, 
vêm realizando uma promoção empolgante 
de suas economias e de seus planos, levan­
tando entre os investidores e a própria opinião 
pública intemadonal uma atitude de confian-
ça no seu futuro. · 

Esses países estão atentos-à sua imagem 
no exterior por entenderem que nosso planeta 
se toma cada vez menor e as economias cada 
vez mais depedentes umas das outras. como 
Senador e Presidente da Corifederação Nacio­
nal da Indústria, quero manifestar meu desejo 
de colaborar ativamente com nossas repre­
sentações diplomáticas no exteriOr, no sentido 
de desencadear campanhas de esclarecimen­
to que possam reacender urna chama de es­
perança e levantar em pouco tempo a imagem 
do nosso Brasil. 

O mais grave problema a ser evitado nestes 
próximos 6 meses e-o- dá hiperinflação. E, 
dentre todas as medidas urgentes e impor­
tantes, a mais fundamental d~ lod~ é a m_anu­
tenção de um mínimo de confiança em nossa 
moeda. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por isto volto 
a afirmar, que mais do que nunca é importante 
e urgente a realização de _um entendimento 
nacional, agora mais ampliado, com a presen­
ça, num plenário, que reuna empresários, tra­
balhadores, governo, parlamentares e, hoje, 
as correntes eleitorais que apeiam os diversos 
candidatos presidenciais. 

Fmalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quer:o agradecer aos meus_ iluStres colegas e 
ao Senador Nelson Ca_me_iro,_ª-_Qportunidade 
que me foi dada de, representando o Senado 

no "Seminário de Desempenho Econônlico 
da América Latina"-prorriovido pelo Fôrum 
-de-ECóflóinià Mundial, ter podido esclarecer 
pontos sobre a Nova Constituição Brasileira 
e defender os interesses do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. Nbano 
Frtfnco, o Sr. Poinpeu de Sousa, 3r. Se~ 
~-tário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Cameiro, 

-Presidente.) 

O -SR. PRE8JbEN1E (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Covas. 

OSR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) ....::::.. Sr. Pre_si_dente, _Srs. _S~madores, en~ 
cerra~s_e: __ p ciclo dãs convenções partidárias 
para a escolha dos candidatos à sucessão pre­
sidencial. 

Coriieoça, ago-ra, a: campanha eleitoral. É 
chegado o momento da exposição dos candi­
datos ao julgamento da Nação. De suas idéias. 
E, taffil;lém, da coerência entre o que dizem 
e os atos praticados no passado. Entre a ima­
gem que pretendem transmitir e a sua história 
de vida. A hora da Opinião cessa para dar lugar 
à hora do julgamento. 

Não é-hora c:ie construir imagens, mas de 
expor o candidato por inteiro. 

A moral determina, e o momento acentua 
a exigência, que se concilie a política com 
a verdade. 

Meu compromisso permanente, de que é 
evidência mihha própria vida, é com a verdade 
e sobre ela hei de ancorar minha campanha. 
Jamai_s f~. nãá faço e_ não farei nenhum tipo 
de concessão de natureza eleitoral. Não me 
submeterei a um esforço artificial de criação 
de atos ou fatos, _a qualquer jogo de aparência, 
ou _a truques de persuasãO -publicitária. Apre­
sento-me ao póvõ brasileiro sem maquiaQ-em, 
frente a frente, como- sempre fiZ, para poder 
olhar e ser olhado nos olhos. A verdade será 
sempre a minha arma _política. 

-Minha candidatura não está colocada como 
produto para capturar emoções fabricadas no 
mercado. Mas sim como uma proposta de 
reforma radical do estado e da sociedade, diri­
gida à consciência:· e à raiãO dos brasileiros. 

Não nego que aceitei com entuSiasmo mi~ 
nha indicação. Achei que era wn dever candi­
.áªtar~me para colocar a serviço do País a expe­
riência e a visão que me proporcfonarani as 
funções públicas que exerci ao longo da vida. 
Candidato que sou à Presidência da República, 
ass_umo __ a_Le.sponsabilidade de expor nossos 
princípios e objetivos, contrapondo-os às 
nieias-vefdadeS,-âs definições vagas e a dile­
mas ideológicos superados pela História. 

O PSDB tem um programa consistente e 
factível_ para o Brasil. Um programa funda­
mentadó-baS idéias báSicas da mais vjt_orlosa 
experiência polítiCa do pós-guerra: a social~de­
mocraçia._~se programa reflete as aspirações 
ffiai$ profundas do povo brasileiro. Ele será 
o fundamento de nossa prática de. governo, · 

superandO alternativas impostas pelo imobi­
lismo, pelo medo às mudanças e por compro­
missos com o passado. 

Tomamos ê!l deciSão de marchar rumo a 
um país: renovado, que ingresse numa nova' 
era. Sem ambiValênCias. Sem teinof âe-Ousar. 
Sem concessões à_-demagogia irresponsável. 

Faço este pr-onunciamento nesta Casa co­
mo aftrmação de respeito a todos os estados 
da Federação; que têm no Senado seu foro 
político mais representativo. 

Sou um político. COtrlpréêtldo a função po· 
litica na democracia o instrumento_ mais eficaz 
·para a transfOnmiÇão e aperfeiçoamento da:s 
eStruturas socic!ís:- Fui·dela afastado, compul­
·oonamente, pela ditadura. A ela voltarei pelo 
únicO ·caminho legítimo: o voto poupular. 

AsSegufo, ·serTI vâcilação, que· é possível 
conciliar política e ética, política e honra, polí­
tica e mudança. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. não aceito 
a visão pessimista dos que não vêem saída 
para a crise. O Brasil real, hoje, não jl!stifica 
a irriobilidade, o desânimo, nem o desespero. 
Temos um· dos maiores parques industriais 
do mundo, uma infr_aMestrutura econô_mica 
cOnsiderável, dispondo de tecnologia de pon­
ta, um agricultura em rápida expansão, ras­
gando novas fronteiras. Temos terras abun­
dantes e grandes rese!Vas minerais. Tem OS 
uma força de trabalho imensa e competente, 
um empresariado âinâmico e Ousado. Em sín­
tese, um sistema econômico consolidado e 
com capacidade de poupar e investir. 

O País é forte, mas vem sendo agredido 
duplamente: de um lado, por crescente degra­
dação da infra~estrututa_,_c-ª-u_s_gda pelo esgota4 

mente da capacidade de investimento do Es­
tado e pela brutal sangria da dívida externa; 
de outro, pela escalada da inflação, que desor­
ganiza a economia, concreta sempre mais a 
renda, premia a especulação, deprime os salá-
rios reais e a receita pública. -

O País está embriagado por uma cultura 
inflacionária. Muitos sequer a combatem por­
que dela :;e beneficiam. I:: por isso que a infla­
ção persiste ameaçando devorar nosso pre­
sente de deinOcracia e nosso futuro de desen­
volvimento. 

Combatê-lo sem tréguas é precondição pa­
ra reorganizar as finanças internas e reestru­
turar a nossa articulação com o mun«?o._ 

No mundo contemporâneo que avança por 
g-randes saltos tecnológicos e organizacionais, 
cada década representa um século, a ser ga­
nho ou a ser_ perdido. Está Oas mã_os _desta 
geração promover esse ·salto. Ou o faremos 
Jogo, ou retrocederemos. 

Proponho ganharmos juntos, na próxima 
década, um século de prosperidade, com justi­
ça social. 

Para isso é preciso ter claro o ·rumo. 
Sou candidato_a suceder o atual Presidente. 

Pergunto-me o que faria se estivesse hoje no -· 
cargo. Fiz-me- a perguritit comõ um teSte- a 
mim mesmo. EstOu preparado para respóh­
dê-la. Em uma frase: exercêria plenamente 
a autoridade inerente_ ao_ cargo. O País precisá 
e está ansioso para ter govemo. 
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Eleito, exercerei a autoridade, sem autorita­
rismo com base na legitimidade conferido. pe­
lo voto popular, com a credibilidade dos que 
conhecem o valor da palavra pública e o sagra­
do compromisso que ela envolve. 

Convocarei para os ministérios e para oS 
altos cargos, os homens e mulheres experien­
tes, honestos e capaz.es. Com eles reconstrui­
remos o Bras~. Jamais nomearei alguém pelo 
fato de ser meu_ amigo ou amigo de meus 
amigos. (Palmas!) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não basta, 
entretanto, que o Presidente construa seu go­
vem~ inspirado pelos mais altos padrões da 
moralidade. Predsamos situar-nos diante das 
opções que se abrem ao P<:Jís para enfrentar 
as transformações que ocorrem no mundo 
e entre nós. 

Nestas duas últimas semanas _a opinião pú­
blica intemãCiOnai Çlssistiu ao d_rama da China. 
A abertura econômica sem prévias reformas 
democratizadoras levou aquele grande país à 
confrontação. Enquanto isso a União So_viética 
realiza reformas em sua estrutura política, co­
mo precondição para os saltos econômicos. 

O mundo está cada vez mais unifiéado, com 
a Europa elegendo mais uma vez seus parla­
mentares para o governo da comunidade e 
com discussões até sobre a unificação da 
moeda e do câmbio. De outro lado os Estados 
Unidos se integram com o Canadá e reforça 
seus liames com o Japão e mesmo com o 
México. 

Com essa reõrganfiação-geopolítica e eco­
nômica do mundo, o sistema financeiro inter­
nacional em Bretton Wooàs tetá de ceder es­
paço a uma nova organização econômica e 
política. 

O Brasil não pode permanecer cego e in­
sensível às mudanças que oc_orrem._Em face 
dessas transformações o Brasn tem. propostas 
a formular e deve participar com força das 
negociações. 

Pensando nesses problemas, refleti muito 
esses clias, para dizer-lhes: confio no País e 
em nossa capacidade de _dec:isão. P_o_r isso 
mesmo, continuei pelo Brasil afora, ouvindo 
e vendo, ao invés de ir ao exterior buscar con­
selhos e medidas sa1vadoras. (Palmas) 

Nosso programa e nossas propostas to­
mam em conta o que está ocorrendo no__mun­
do, mas são o resultado de um_ esfor_ço pró­
prio, dotado de autonomia intelectual. Não de­
vemos.dirigir-nos à opinião pública interna­
cional nem em termos de queixas nem de 
submissões. Devemos, isso sim, posicionar­
mo-nos com independência crítica como um 
país que sabe o quanto, hoje, as nações devem 
ligar-se umas às outras até ao ponto de poder­
mos sustentar uma espécie de Constituição 
mundial na qual os direitos dos povos do uni­
verso estejam assegurados sem engolfar os 
legítimos interesses de cada país. 

E- duro contrastar as necessidades de op­
ções lúcidas para o futuro com as angústias 
do presente.:; é a bolsa que estoura, aumen­
tando o temor dos Cfi.!e hoje se refugiam nos 
títulos da dívida pública como dique aparente­
mente seguro diapte da correção inflacionária. 
É a hiperinflação que deixou de ser um con-

ceito para ser o pão nosso das agruras cotidia· 
nas de todo murydo. É o Plano verão que se 
esboroa sem deixa,r saudades. É a economia 
que volta à indexação, sem indexar os salários, 
o que é inaceitável. (Palmas) 

Mas não posso deixar de lhes dizer, Srs. 
senadores, que não basta considerar a con­
juntura para responder p que se faz quando 
se é. governo. Um estadista tem o dever de 
conhecer a direção para a qual a sociedade 
deseja caminhar. 

Ser naciorialista, hoje, é defender uma polí­
tica nacional de desenvOlvimento. Não é hora 
de se querer simplesmente reformar o passa­
do, nem de se conformar com o presente. 
É a hora de atualizar objetivos antecipando 
o futuro. 
_ Q verdadeiro nacionalismo impõe a capaci­
tação do País para a competição internacional 
e a defesa da nossa parte na "renda murtdiaJ". 
Não faz sentido isolaro_País numa autarQuia. 
Ele deve participar da nova ordem política 
mundial. E esta supõe os "diereitos humanos 

-ctas nações" e não apenas dos indivíduos. 
Uma nação não pode ser torturada por outras, 
negando~Jhe acesso aos mercados,_ aos co­
nhecimentos dos processos produtivos ou 
obrigando-a a dispor de seus recursos para 
pagar dívidas extorsivas, ao invés de fazer no-
vosinvestimen~s. -

O Brasil prec:isa importar m'ãis do que -faz 
atualmente. Não podemos ser a 25~ nação 
exportadora do mundo e, ao mesmo tempo, 
exibir O terceiro superávit comercial, ultrapas­
sado apenas pelo Japão e Alemanha. Temos 
que exportar bastante para importar bem mais 
que hbje, a fim de aumentar a produção inter­
na, trazer tecnologia moderna e aliviar as finan­
ças_do_Govemo. 

Um governo sério _e competente, com ores­
paldo de toda a Nação, reduzirá drasticamente 
a sangria representada pela transferência de 
parte considerável da receita tributária para 

_o_ pagamento da dívida. (Palmas) 
_Serão bem-Vindo~_ ínvestimentos estrangei­

ros, dentro das normas constitucionais, e nos 
marcos de uma nova política industrial, teco­
nol6gica e de desenvolvimento. Do exterior, 
o Brasil quer meios de produção, quer sócios 
e nã..o_credores. Nes:ta década perdida aconte­
ceU o contrário. Nossa dívida externa aumen­
tou. 130 por cento, em boa parte por causa 
dos juros fluentes, e perdemos cinco bilhões 
de dólares de investimentos, pela diminuição 
do ingresso e aumento das remessas e reparti­
ções. Daremos passos ousados para atrair ca~ 
pitais de risco, desenvolvendo nosso comércio 
exterior e aliviando a divid~. 

Hoje, com a aceleração das transformações 
teCnológicas; geopolíticas e culturais que o 
mundO está atravessando, a opção é man­
ter-se na vanguarda ou na_ re_targuarda das 
tranSformãções. 

_t com esse espírito de vanguarda_ que te­
mos que reformar o EStado no,Brasil. Tirá-lo 
da crise, reformulando suas funções e seu pa-

. pel. -
Basta de gastar sem ter dinheíi-o. Basta de 

ta_nto subsídio, de tantos incentivos, de tantos 
privilégios sem_justificativas ou utilidade com-

provada Basta de empreguismo. Basta de car­
tórios. Basta de tanta proteção à atividades 
econ9micas já amadurecidas. 

Mas o Brasil não precisa apenas de um cho;: 
que fiscal. Precisa, tj:imbém, de um choque 
de capitalismo, Um choque de livre iniciativa, 
sujeita a riscos e não apenas a prêmios. (Pal-
ma_So) ______ _ 

Zelaremos pela moeda n9-cional que, face 
à sua degradação, já foi subs_tituída duas v~es 
na Nova República e caminha para a tercelra 
mudança. _ - - . 

A queda da inflação trará a ni.elhoria da arre­
cadação de impostos. Não é preciso elevar 
alíqt~otas,_ ma_s, sim, combater a sonegação, 
eliminar favores~ priVJ.1égios tributários. Há ho­
je setores que sequer pagam impostos. Agire~ 
mos com firm.ez.a.- _ . - _ _ __ 

O Estado brasileiro cresceu demasiada­
mente como produtor direto de bens, mas 
atrofiou-se nas funções típicas de governo. Va­
mos privatizar com seriedade e não apenas 
na r~tórica, \(cpnos c~ptar _recurso~ privado!? 
para al..IJ11entar os jnvestimentos de empresas 
públicas estratégicas e rentáveis. Vamos pro­
fissiona1iz.ar a Qireção das es~~s; estabel~ce,r 
um código de conduta. 

Metade da nossa indústria está atrasada tec­
nologicamente. importamos pouqufssima tec­
'nologia - talvez nem um vigêssimo do _que 
gaStamos- com -tlu1sffi0- externo registrado _e 
não registrado. Tem oS que inverter essa situa~ 
ção. Não podeinos permitir que o futuro seja 
a grande vitirr1a do presente~ 

Sabem -os _qu~ me_ ouvenl que a produÇão 
agrícola, nesta _áécada, cresceu anualmente 
per capita a um ritmo menor do que entre 
1947 e 1980? Há muito afazer. Dob_r_ar_apro­
duç:ão agrícola numa década é nossa meta. 
lsto _ _requer intensificação não pesquisas, irri­
gação, armazenagem e_ transportes. Além de 
preços para os que produzem e impostos for­
tes para os que não produzem, deixando suas 
terras subutilizadas. (Palmas,) Ao lado disso, 
implantarei a reforma agrária como _um gran~ 
_de pro9rama soda!, assentando na terra os 
que preCisam e_podem trabalhar nel;a. 

Nosso povo quer e precisa consumir cada 
vez mais, o que é natural, necessário e correto. 
Mas isso só pode acontecer se aumentarmos, 
sem parar, máquinas, e_stradas, hidrelétiicas, 
casas. O investimento preêisa de financiamen­
to a longo prazo, pois no mais das vezes requer 
muito tempo para ofei'ecer retornos, E isto 
vamos fazer: organizar os financiamentos de 
longo prazo para o desenvolvimento. 

Junto com financiamento, a expansão eco­
nômica sustentada requer tecnologia e recur­
sos humanos qualificados. Esta será a nossa 
maior prioridade. Vamos mobilkar o Estado 
para a revolução educacional que o Brasil ne­
cessita Não é _uma vergonha que apenas 20% 
dos adolescentes de 15 a 19 anos de idade 
freqüentam escola secundária? 

Meu governo terá sempre presente que o 
professorado está cansado de ser explorado 
sob o pretexto de que ensinar é um seCer­
dócio. (Palmas.) Não. ~uma profissão funda­
mental para o desenvolvimento do País. Os 
gastos com o ensino oão podem ser conside-
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rados "de custeio"; ele_s constituem investi­
mento e é tão vital para o crescimento econô­
mico como qualquer outro investimento pro­
dutivo. 

O Brasil é gente. São 140 milhões de pes­
soas. A bandeira nacional simboliza essas pes­
soas e não apenas um território. Não há.maior 
sentimento de revolta do que se ver brasile[ro 
vivendo em condições sub-humanas. Tão 'im'­
portante quanto manter um metro de fron­
teiras é manter uma vida humana. 

!'- d~fesa do ecossistema é a defesa da pró­
pna VJda, não apenas vegeraJ ou animal, m® 
da vida humana. Uma cidade, uma civilização 
ecológic~ assegura não apenas ··o verde", mas 
a sobreVIvência hurnatiã cõm um padrão de 
dignidade. Não se pode opor- os- intêresses 
universais de preservação do meio ambiente 
aos da soberania nadonal.._até porque só existe 
soberania quando há uma população com 
condições para sobreviver com dignidade e, 
portanto, apta a preservar a espécie e senhora 
dos mecanismos, que permitam a reprodução 
da vida. - -

Para mim a defesa iotra~sigent; _da ecologia 
é a mesma coisa que a defesa soberana da 
preservação do Brasil, como uma comunida­
de de pessoas capazes de conviver har:moni­
camente entre si e com o meio drcunclante. 

Sr. Presidente e Srs. Senadofes, gostaria de 
retomar a afirmação sobre a necessidade de 
as reformas políticas antecederem ou, pelo 
menos, acompanharem as reformas econô­
micas e sociais para dotar o País de gover-na-
bilidade. __ _ 

Não basta que o Presidente exerça legitima­
mente a autoridade que o voto popular lhe 
confere. É preciso que façamos com· coragem 
reformas políticas que_ assegurem govemabi­
lidade e institucionalização da democracia. 

A primeira delas_é a introd!J,ção do parla­
mentarismo. (Palmas.) Nos moldes previstos 
pela Constituição: atr.;1vés _do plebiscito e com 
uma simultânea reforma administrativa que 
assegure a permanência de um corpo de fun­
cionários concursados para dar continuidade 
à administração. Trago o compromisso pes­
soal e partidário no sentido de propor ao Con­
gresso Nac:lonal a_ antecipação do plebiscito 
de modo a que o próximo _Congresso seja 
eleito sob a égide do parlamentarismo, a ser 
implantado no ano de 1991. (Palmas.) Até lá, 
a reforma administrativa estará em vigóf. _ 

1\o lado dessas medidas impõe-se a revisão 
dos sistemas partidários e eleitoraL Issó será 
feito garantindo a proportionalldade e.({ata Qa 
representação dos partidos minoritários asso- _ 
ciados aos modernos mecanismos _de voto · 
distdtal misto. · 

Governo moderno, Srs. Seha'dOres, é gover~ 
no capaz de descentralizar_ a administração, 
dando maior responsabilidãde, ao ·tado de 
mais recursos, aos Estados e Municípios e 
que se apeie nas formas instltudonalizadas 
de participação popular. 

O objetivo de meu programa de governo 
é preparar o Pals para um verdadeiro processo 
de democratização da sociedade. O escárnio, 
o escândalo que a enorme concentração de 
renda representa, tem um alto custo: impede 

que a democracia seja urh-valor ·consensual 
na societ:l_a,d~. 

Não é preciso dar exemplos. oU revertemos 
na próxima década os _indicadores socia.ls ne­
gativos e as perdas de poder real de compra 
dos salários ou não no~ enganemos o fantas~ 
rna dos demagogos, dos ditadores e do autori­
tarism_Q_ganhará corpo; E mais: não há econo­
mia iTiCfdema capaz de competir, internacio-­
ne~l_mente, sem um mercado interno também 
forte, s_em consumidores e sem um povo edu­
cado, reivindicante e capaz de ser, ele, o fator 
primordial do progresso tecnológico. 
~Desigualdade não se corrige -com estagna-

çao. Corrige-se redistribuindo a renda e_ cres­
c;~ndo ao mesrn.q tempo. 

O Sr. Maurício Correa - Permite-me 
V. Ex" um-aparte, nobre Senador Mário Covas? 

-_0 SR. MARio COVAS....:.:.... Com prazer,. 
_o_uço o _nobre Senador Maurício Corrêa. 

_ · O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
fazendo soar a ~mpainha.)- Pe_ço o nobre 
Senador Maurício Corrêa seja brc:ve no seu· 
aparte, porque o orador jâ esgotou o seu tem:­
po. 

O Sr. Mauricio Correa - Perfeitamente, 
ri6bi'e Senador Mário Covas, ouço o cijsc..urso 
d_e_Y. Ex' _corn__grande prazer. Posso r@O con­
éordãr Caril ffiuitas das facetas dos temas le­
VantádoS, âas prOpostas. Entretanto, deVo di­
zer_que V. Ex• te~ um passadO. que honra 
eSsa canâidatura pelo que V. ~ desempe­
nhou, aq longo de toda Constituinte. Sou teste­
munha instnllnental _disSo. _Devo- dizer que V. 
Ex" se credencia como cartdidato pela expres­
são que significa no mundo político brasileiro. 
~Jaja vista o que res_ultçltJ da última eleição, 
consagrando-o como o _mais votado dos can­
didatos ao Senãdo. no '8(asil. Por outro lado, 
devo dizer q~e V. __ Ex' tem mais do que tudo,­
tem 0- conceito. ~ti.c_p do. 4eyer político. Não 
traz na sua saga o oportunismo. Pelo contrário, 
é urri homem _que se coloc:a; que se justapõe; 
neste momento, ç:_Omo candidato autêntico. 
Por isso mesmo; eu rn~ perriiito, ainda que 

~-~f!ha um candidato pelo qual lutar até Q final, 
com tudo isso, eu me perrriito, neSte instante, 
neste_ bre_ve aparte, dizer que V. Ex", pelo seu 
passado, pela sua honradez, pela sua digni­
dade, vai emprestar a essa disputa do dia 15 
de noVembro um padrão ético altíssimo tal 
qual registra todo seu passado. Era isso que 
queria dizer a V. E:>t' (Palmas.) 

O SR. MÁRIO COVAS- O Senador 
Maurício Corrêa valOriza as nossas eventuais 
discordâncias que, tenho certeza,_ são extre­
mamente pequenas. Ronra~me muito o seu 
apa~e, .sc;'bre~tud? tendo~em vista a sua origem. 
E se eu Já nao t1vesse dezenas, centenas, mi­
lhares de razões para responder por essa con­
duta, levo ao acervo de responsabilidade 0 

aparte que acabo de receber, com um enor­
me, um profundo estúnulo a uma luta da qual, 
nem o Senador, nem eu próprio, nunca nos 
apartaremos. · 

-o S;. J~ Pitssarbdlo - P~~ite v. 
EX' um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS -'-Ouço ooaparte 
do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Acho que 
o Senado fica a dever a V. Ex" este _gesto: 
V. EX' escolheu esta Casa para o seu discurso 
e, tanto quanto sei,_ é o primeiro que ouço 

-com a plataforma completa daquilo _que pre­
tende fazer. V. Ex- disse que vai pautar a con­
duta de V. Ex' pela pregação da verdade. Esti~­
mo que seja extremamente feliz nessa con­
duta, porque todos nós recordamos que, há 
quase dois mil anos, Põncio Pilatos perguntou 
ti que era a verdade. E ela está em _svspenSo 
até hoje como resposta. V. Ex" diSse, também, 
que não fará maq_uiagem, que rlã-o f8rá con­
cessões. Eis um c:arninho á_rduo, dífícfl, num 
país que, infelizmente, ainda não está st~fideh­
temente politizado para poder distinguir a con­
duta ética da conduta dos aproveitadores. Esti· 
mo que V. Ex" seja feliz__e que prove que este 
Brasil já pode receber mensagens desta natu­
reza e responder afirmativamente_a elas. Não 
é o momento, inclusive pela coação regimen­
tal, pela voz de nosso .Presidente, que o aparte 
possa ser mais longo. Eu gostaria, apenas, 
de pinçar um ponto da plataforma de V. Ext 
para, com ele, me solidarizar inteiramente. 
Quando V. Ex' colocou. com _uma vi~o real­
m_~hte de estadísta, que a aplicação de recur-­
sos na educação não deve se_r entendida como 
despesa ou custeio, mas eu diria até como 
pré-inveStimento e qÚe V. ~seja feliz, se che~ 
gar ao Palácio do Planalto, sabendo que é 
melhor investir no proceSso de maturação de 
_14 anos, do que em _uma ponte, doe que em 
uma es~ada, do que naquilo que normalmen­
te os homen~ fazem quando chegam ao po­
der, para_por_ seu turno receberem a respoSta 
po~~a! mais ráPid~. Que V.~ seja feliz. (Mui~ 
to Bem! Palmas.) --- _ 

O SR. MÁRIO COVAS- Agradeço mui· 
to ao nobre Senador Jarbas Passarinho_ peJo 
generoso aparte que, certamente, nasce de 
uma amizade que eu cultivo coin muita SafiS.. 
fação e de longa· data, e com uma admiração 
que faço questãO de sempre reafirmar. 

Entendo que a melhor forma de afirmar 
ess~ compromisso ·com a verdade é declarar 
com humildade que está é minha verdade. 
E para que me credencie a defender a minha 
verdade, começo por manifestar a humildade 
de saber que existem Ql,.rti:"as ver®des ~--que 
elas _são tão sustentáveis quanto às minhas 
e que a única razão pela qual um homem, 
um democrata passa a ter o direito de defeii­
der a sua verdade é e~tamente o respeito 
que ele manifesta pela alheia. 

De forma que a todos os companheiros do 
Senado, àqueles que comigo comungam ou 
àqueles que de mim divergem eu desejo de­
clarar desde logo que o meu primeiro compro­
misso com a verdade começa por reconhecer 
a dimensão e a prerrogativa da verdade aihela 

O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Mário 
Çovas V. Ex" me- j)erniite um aparte, com a 
anuênda do nosso Presidente? 

O SR. MÁRIO COVAS - Ouço V. EX'. 
com muito-prazer. -
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O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-A Mesa solicita ao apartíante seja breve, 
exatamente para possibilitar que haja maior 
número de aparteantes. Senão, chegaremos 
a wn momento_ em que teremos que interrom· 
per a intervenção dos Colegas. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Mário 
Covas, sou daqueles que acreditam que a ver­
dade sempre predominará sobre a mentira. 
E como V. Ex" coloca como tônica maior aqui­
lo de que este País está tão carente, que é 
a verdade dominando sobre falsas mensa­
gens, merece, neste instante, o respeito não 
apenas do Senado da República, Casa que 
V. Ex!' dignifica com a sua atuação; V. Ex!' digni­
fica a atividade política, tão desgastada nos 
dias de hoje, V. ~é um -exemPlo de que 
a política pode ser feita com dignidade. 

O SR. MÁRIO COVAS -Agradeço mui­
to o aparte do nobre Senador Divaldo Suruagy. 
Muito grato pela manifestação e, sobretudo, 
pela referência de natureza pessoal. É para 
mim extraordinariamente honroso, receber de 
Conípanheiros de tãO diferentes PartidOS, soli­
dariedade na intenção, a solidariedade no ob­
jetivo, ainda que evidentemente possa haver 
divergência na proposta. 

O Sr. Humberto Lucena --Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois niio. 
O Sr. Humberto Lucena-Sinto-me bem 

em ouvir o discurso de V. Ex', e em constatar 
- o que não é surp-res-sa pãrã -mim - que 
V. Ex"' continua sendo, na política, aquele ho­
mem com "H" maísculo que conheci nos idos 
de 1968, quando tive a honra e a ventura de 
ser o seu 19 Vice-Líder, na hora que V. Ex' 
comandava a Bancada do MDB, na Câmara 
dos Deputados. E lembro bem que me coube 
a coordenaçêo da sua escolha. Na época, V. 
Ex" vinha de um pequeno Partido. Diante da 
disputa que se instalou, na frente, que era o 
MDB, a trincheira de resistência ao autorita­
rismo de então, descobri em V. Ex" o nome 
de consenso que, com tanta dignidade pes­
soal e política, soube se comportar naquele 
epsisódio histórico _da vida brasileira. V. Ex", 
como bem acentou o nobre Uder Jarbas Pas­
sarinho; tem a postura, nesta tribuna, de um 
estadista, e o Brasil precisa, como nunca, de . 
estadistas. Tenho certeza, nobre Senador Má­
rio Covas, de que V. Ex", com a sua candidatura 
à Presidência da República, independente do 
Partido a que pertença, coloca muito alto o 
rúvel do debate que há de se travar na suces­
são presidencial da República E a mim me 
parece, salvo meJhor juízo, que, apesar de to­
dos os resultados c:le pesquisas já publicados, 
quem vai dar o tom da sucessão é justamente 
o debate. O eleitor brasileiro, o homem co~ 
mum do povo quer saber, de cada candidato, 
quais são as suas propostas para tirar o Brasil 
dessa crise que aí está, dessa crise econômica, 
moral, socia1 política e cultural. E V. Bel', com 
a humildade que o caracteriza mas, sobretudo, 
com o seu patriotismo e com a sua compe­
tência, trouxe as suas idéias e mOstrou~as ao 
Brasil através da mais alta tribuna do Con-

gresso Nacional Creio, Senador Mário Covas, 
que as nossas divergências não são substan­
tivas, mas apen~s _adjetivas. ,I;:u, V. ~ e outroS 
companheiros que aqui estão, no Senado e 
na _Çâmara, somos oriundoS é! o mesmo berço 
polític;_o_, pois viemos _do MDB e do PMDB. 
Nós, portanto, nos parecemos. Mas o impor­
tante é que V. Ex~_ se.. parece com o Brasil 
e com o seu povo. Meus parabéns. (Palmas.) 

OSR. MÁRIO COVAS- Obrigado. Gos­
taría de agradecer ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. Ele e eu fomos protagonistas, 
certamente; de uma das _maiores inven_ções 
já ocOrridas neste Congresso. Foi_ a primeira 
. na -histOria deste Congresso, em que o Líder 
era o Primeiro Vice-Líder, e o Primeiro Vlce­
üder era realmente o líder da Bancada. De 
forma que agradeço não apenas o convívio 
daquela época quando, simultaneamente, en­
cetamos uma série de lutas juntos, mas o con­
vívio, Sr. Presidente, antes de tudo, é o motivo 
de profunda honra para mim. 

-O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Permite-me V. Br um aparte? 

O SR. MÁRIO COV!LS - Com todo õ 
prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
06starla de eXpiesS.ár ãO.Senador MáriO Co~ 
vas, pela Bancada do PSDB, _a nossa álegria 
de estarmos _aqui escutando esse pronuncia­
mento. Não trouxemos trajes de astronautas, 
mas tenho certeza que V. EX" a esta altura. 
"voa" _GOmo um tucano mas um tucano estra­
toSférico (palmas), faz um discurso de esta­
dista e, o que é mais importante, levanta vôo, 
sabendq o plano de vôo - sabe o rumo e 
o rumo é o m~ltJor para o Brasil: O qu~ disse 
V. Ex!' é o que todos nós pensamos. (Palmas.) 

OSR._MÁRJOCOVAS-FiCo_ffiuitoSra­
to, Senador Fernando Henrique Cãrdoso, em 
cujas pala~ as vejo . a ídenti.da4e do Coi:npa­
flheiro de Partido, do formulaçior permanente 
e, mais do que isso, do amigo de sempre. 

Continuo, Sr. Presfdente: 
São estas as diretrizes de noss_a proposta; 

delas não me apartarei _durante a campanha 
e no exercício do mandato,_se a tanto for leva­
do pelo eleitorado, como espero. 

P9r fim, uma palavra _sobre _a questão da 
ética na política. Nessa matéria, o ideal seria 
nem precisar falar: ética deve revelar-se na 
conduta, sem mãiores questionamentos. Gra­
ças a Deus, na minha longa carreira pública, 
_nunca precisei, seqUer, prestar explicações so­
bre a moralidade de qualquer de meus atos: 
ninguériijar'nais -duvidou dela. Pretendo, como 
Presidente, continuar assim. E cobrarei, de for­
ma inflexível, idênticã conduta de todos os 
colaboradores. 

Prossigo. 
Há dois diél_S, __ o PSDB completou um ano. 

Nesse período orgãnizamos o Partido, Partido 
com cohvicçóes. Partido que definíu uri1 pro­
gramá Partido que reflete na sua postura a 
~dignação de u~ povo cansado de tanta cor­
rupção, de tanto desgoverno, de tanta incom­
petência. 

Não queremos apresentar uma carididafura 
baseada apenas na fOrça de Uma pe.ssoa ou 
de inten_ções in9-efiryiciiits. - . · __ · 

Jogamo-nos na campanha sustentando o 
gue somos e o que fai"emoS: Com toda cl~reza 
e corivicção. - · 

A hipoteca que pesa sobre a Nação, repre­
sentada por tudo o que de passado contém 
nosso presente - a dívida externa, a dívida 
interna _e a, imensa dívida social, será, por nós 
resgatada nas ações concretas de govefno, 
no trabalho pela Pátria e pelo fortalecimento 
da gente brasileira 

Este, o nosso compromisso, pessOal e cole­
tivo . 

Repleto deste antigo e tão eterno_ sentimen­
to de patriotismo, levanto meu olhar para além 
do horizonte do cotidiano conturbado e reafir­
mo a mais profunda crença no Brasil e nos 
brasileiros. 

Vamos, juntos, fazer do Brasil a terra da 
esperança renovada! 

E que a sociedade brasileira poSsa frutificar 
no caminho da dignidade, do desenvolvimen­
to e _da democracia (Muito beml Palma~ pro­
longadas. O orador é cumprimen~do.) 

O SR. PRESIDENtE (Nelson tãmeiio) 
- ConcedO a palavra ao nobre Senador lram 
Sarajva 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)_- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Banco do BrãsiJ, un1a 
das mais tradicionais e sólidas instituições 
deste PaíS, vem sofrendo campanha sistemá· 
tica de descrédito junto à opinião pública. Esta 
campanha que tem como alvo visível seu cor­
po de funcionários tem, na realidade, objetivos 
mais sérios· e graves, sobre os quals gostaría· 
mos c:;le tecer algumas consideraçôes. 

Com -I 50 anos de existência, o Banco ~do 
Brasil tem sido,__ao longo do tempo, uma das 
raríssimas instituições-brasileiraS que, pela sua 
seriedade, tem merecido a confiança do públi­
co;- Esteve sempre acima de qualquer crise 
política, econômica ou. institucional por que 
tenha passado o País. 

Nos últimos tempos, entretanto, vem-se or­
questrando uma sorrateira campanha de des­
crédito junto à opinião pública. Na última gre­
ve--de funcionários, por exemplo, alegou-se 
atraVés de matérias veiculadas pela grande im­
prensa que o funcionalismo do Banco do Bra­
sil, com salários, segundo as inforrriações, já 
bem acima da média em relação ao País como 
um todo, tinha objetivos puramente merce­
nários, sem leVar em conta o grave momento 
vivido pelo BrasiL 

Queremos esclarecer, aqui, alguns aspectos 
que têm sido sistematicamente ocultados pelo 
Governo e tgnorados pela imprensa, de modo 
gerai: A paralisação do Banco não ocorreu 
apenas em função_ de reajUSte salarial; na reali­
dade a principal razão da greve é a. política 
de esvaziamento do Banco, erl.gendrada a par­
tir do _Ministério da Fazenda. 

Esse esvaziamento vem ocorrendo ao longo 
de anos, na medida em que os espaços, ocu­
pados sempre com eficiência e seriedade pelo 
Banco do Brasil, roram sendo cedidos, primei-
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ro ao Banco Cenfral e, m<ilS-reC:entemente, 
aos Bancos privados. __ 

Algumas das reivindic~Ções dos funcioná­
rios do Banco do Brasil, durahte a paralisação, 
dizem respeito à própria sobrevivência da insti­
tuição, como a necessidade de realização de 
consurso público para preenchimento de cer­
ca de 40 mil vagas hoje existentes e com sérios 
e negativos reflexos na "qualidade e rapidez 
dos serviços prestados pelo Banco. 

Gostaríamos de perguntar, aqui, a quem po­
de servir a desmoralização e o descrédito des­
sa instituição de reconhecida sertedade, corri­
petênda e honestidade. Ao País? Ao povo? 
Certamente que não,-Srs. Senadores. · 

Acreditamos que apenas aos agiotas nacio­
nais e internacionais e_ àqueles que estão a 
seu serviço no Governo brasíleíro. 

Srs. Senadores, nos próximos dias, devere­
mos aprovar, aqui, o nome do próximo Presl­
dente do Banco Central, cargo vago em decor­
rência do pedido de demissão do Sr. EJmo 
Camões, aceito, com· relutância, pelo Presi­
dente da República. 

Notórios são os motivos da iniciativa do ex­
titular do Banco Central em se demitir: a im­
prensa veiculou mais um escândalo financei­
ro, envolvendo, neste episódio, seu nome. A 
Nação assiste, não mais embasbacada, ao que 
se tomou comum nestes nossos tempos: mais 
um capltulo da interminável novela às avessas 
em que, não raro, o vilão, ou vt1ões, sempre 
escapam. 

O. que me pergunto, Sr. Presidenfe e Srs. 
Senadores, é qual o papel das instituições cria­
das, neste País, cuja finalidade é regular e fisca­
lizar _as atividades da natureza que se incum­
bem. 

Em pesquisa divulgada recentemente, as 
pessoas consultadas di_~~ram, em sua maio­
ria, que o principal problema que aflige a so­
ciedade, hoje, é a corrupção, superando, pela 
primeira vez, o item violência. E olba que a 
violência não tem diminuído; pelo contrário, 
aumentado em índeces alarmantes. 

Esta amostragem riós dá a exata idéia da 
credibilidade pública nas instituições deste 
País. 

Dela não escapa nem mesmo o Congresso 
Nacional, alvo de campanha insidiosa, orques­
trada a partir do próprio Executivo, colocando 
em rota de colisão com a sociedade, maior 
instrumento de defeaa dos seus interesses. 

É preciso- que se restabeleça a verdade e 
a confiança neste País. 

Os trabalhadores brasileiros, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, estão-se organizando e têm­
se manifestado em defesa ora das instituições, 
ora dos interesses.,comuns, através de movi­
mentos pacíficos, no uso de um direito que 
a Constituição lhes garante, mas sistematica­
mente são postos perante a sociedade como 
intransigentes agentes desestabilizadores da 
normalidade nacional. A qualquer movimento __ 
grevista, invade os meios de comunicaç:ão de 
massa a m(dia paga à custa do erário ou asso­
ciações patronais, desinformando a socieda­
de, presa f.ácll e sensível aos apelos sensacio­
nalistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

()_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-;.:;,_ Cõt'H:edo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAuRO BENEVIDES (PMDB ~ 
CE. _Pronuncia o,::eguinte discurso. Sem reyi­
são do_orado_r.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, -à tarde de ontem, a Casa praticamente 
iniciava â apredação_de requeninento de ut­
gência, cdm base_ no qual deveria ser apre­
ciado-o projeto originário da_Cãrnara dos De­
putadoS, que regulamenta o fundo constitu­
cional, previsto no art. 159, inciSO 1; alínea c 
V. Ex', ocupando a posição majestátka de Pre­
sidente desta Casa, fel a grande testemunha 
de que, durante a tarde de hoje, sem mais 
qualquer protelação , haveríamos de apreciar 
essa matéria, ensejando a que a sua trami­
tação tivesse curso, em demanda da outra 
casa do Congresso Nacional, em razão do 
substitutivo que apresentávamoS. 

__ Na ocasião, Sr. Preside-nte, ainda tentei 
transmitir um apelo patético·, quase dramáticO 
às Uderanças partidárias, no s~ntido de que 
conjugassem esforços, objetivando uma solu­
ção q1ie garantisse ao Senado Federal se si­
tuar bem diante da opinião pública de três 
regiões do País: Norte, Nordeste e Centro-OeS.:­
te, devolvendo à Câinara' aqUela matéria cuja 
tramitação ali principiara e, conseqüentemen­
te, estaria-o Senad_Q a :;;<t]_vo de qualquer incre­
paç:ão insidioSa que' o colocasse como desi~ 
dioso no cumprimento do seu rlever de ofere­
Cer ·ao País Uma _lei regulamentando Q.ispo-
SitiVo COilStitudonãl. -

E sabe V. ~ que tenho autoridade para 
vir a este microfone, neste instante, porque, 
há cerca de 15- dias, fiZ um apelo à própria 
Casa, a v. EX', que a presfdià naquela ocasião 
e_ ao Senador Pompeu de SaUSà cjue, eventual­
mente, num determinado monie'nto cumpria, 
na sua condição de Merribro da Mesa, o exer­
cíciO da Presidência. Fiz uin apelo no sentido 
de que urgendá.ssemos a ap~ciaç:ão das leis 
complementares e ordinárias. E __ ·quando vi­
mos, Sr. Presidente, uma proposição como 
esta,· já apreciada na Comissão- de Assuntos 
Econômicos, presidida pelo Senador Raimun­
do Lira, com emendas sobr~ as quais nós 
ali nos debruçamos, ós _21_ Senadores, nós 
nos debruçamos ç:Qm todo o empenho e_ corri 
inexcedível espírito público constrange-nos a 
constatação, Sr. Presidente, de que na Ordem 
do Dia de hoje, apenas estão matérias que 
serão declaradas prejudicadas - às vésperas 
do término do primeiro período legislativo, 
sem que "vejamos qualquer outra alternativa 
regimental que assegure a consignação, na 
ordem do dia, de uma matéria da maior rele­
vànda para o destino do Norte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste brasileiros. Não é possível, 
Sr, Presid~nte, que com o-extraordinário poder 
que tern V. Ex!', presidindo esta Casa e, sobre­
tudo, _aquela habilidade tradicional que todos 
reconh~emos na sua pessoa, deixe de pro­
mover uma_tessitura capaz de permitir a a,re­
ciação desse importante projeto de lei de auto­
Castro_,- A_ esta_ altura dos nossos trabalhos, 

mesmo diante da Or::!em do Dia publicada, 
fazemoS Um apelo, dirigido a V. Ex!', Sr: Sena­
dor Nelson Cárneiro, dirigido- àS Liderarlças· 
parlamentares, porque sem a chancela das 
Lideranças, evidentemente, a matéria não po­
derá tramitar em regime de urgência; o apelo 
que- faço- é,- conjuntamente, a V. Ex~. como 
gande articulador desta Casa.. e às Uderanças 
partídárias, no sentido de que cumpram o 
CompromfssQ solerie que aSsumiram aqui 
diante da Casa. Lamentavelmente, es~os 
chegando à constatação de que esse compro­
misso será descumprido, deixando o Senado 
Federal pessimamente sitUado diante de trêS 
importantes _áreas geográficas dó País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....._A Mesa esclarece a V. Ex~ que,_o Pk9, de 
89, teve_ parecer ito dia 23 do corrente; teria 
que ter três dias de interstício e três dias para 
entrar na Ordem do Dia. Somente atrayés do 
recurso de urgência, poderia· ser examinado 
antes_ d~ Sessão dó dia 29. Hoje é dia 28 e, 
infelizmente, ontem -tiãi:> houve me_ío de_ se 
chegar a uma conclusão. 

Também a Mesa da Câmara, hoje, na _ses~ 
são do Corigrésso, através do seu 19 Vice-Pre­
sidente, declarou que a Câmara não realizará 
mais sessões ordinárias antes do recesso. De 
modo que, apesar do esforço que fiZéssemos,_ 
hoje, já não haveria possibilidade de ser o Pro­
jeto -examinado pela Câmara, amanhã ou de­
pois. 

De qualquer forma, quero antecipar a V. 
Ex" que, na sexta~feira, tudo indica termin-amos 
os trabalhos do Congresso; realizai"emoS, du­
rante todo esse dia, ·sucessivas sessões, pâra 
possibilitar a apreciação dós humerosbs pedi­
dos de urgência que aquf estão. Assim, será 
possível que, no dia 30, V. Ex~ tenha oportu­
nidade de concluir os entéhdimentos e a Mesa, 
com o maior- prazer, incluirá no regime de 
urgência urgentíssima. a. solicitação de V. Ex", 
deixandq a Câmara, dos Deputados apre_ciá-la 
logo, que se insWiem as trabalhos,_ a .1 o de 
agosto. 

OSR.MAORO BENEVIDES-Sr. Presi' 
dente, agradeço a V. Ex" ~-queria fazê-lo do 
pr6prio microfone - reconhecenc!o que V. 
Ex' estâ mtere~ado, mais do que qualquer 
um de -nós, que se mantenha íntegra a ima­
gem do Senado-_Eéderal. E mesmo privile­
giandSJ Com o rito regimental da ufgêrlcia a 
votação desSa_ m_até_rlã, j-á qtie ela emana de 
um substitutivo e -cjue terá de ser submetido 
ã: turno suPleméritãr, V. Ex• há de convir que 
duas seS:sões seriarc1 imprescindíveis para que, 
'apreciada nesta Casa a ma~ria, pudesse ser 
encaminhada· à Cân)ara_J:3os Deputados. Se 
ª Câmara dos Deputados não vai realizar mais 
nenhuma sessão, a responsabilidade não seria 
mais nossa, do Senado _da República, mas 
da outra Casa que, em tempo hábil, enviou 
ao Senado g_ss_a- proposição, e que a pletora 
de emendas apresentadas fez corn que demo­
rássemos na apreciação das pi6pOsições. Re­
conheço que houve do _Senado Federal;_ por­
que a _importância das emendas in admitia, lo­
go na ocasi_ão _da entr~ga da projeto, trami~ 
tasse em regime de_ urgência. Mas agora, Sr. 
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Presidente, depojs da manifestação da Comis­
são de Assuntos Econômicos, V. Ex.• há de 
convir que não teria mais sentido invocar em 
prol da própria Casa a circunstância de que 
não teria fluído o prazo regimental para a. apre­
ciação dessas matérias em regime ordinário. 
Por isso há o regime de urgência. 

Sr. Presidente, nesta matéria, ninguém po­
de, de maneira alguma, contestar a legitimi­
dade, a seriedade dessa urgência, que deveria 
ter sido aprovada, ontem, se as Lideranças 
não houvessem, aqui, deliberado contraria­
mente. 

Por isso, fiZ questão de a elas próprias, com 
a coordenação de V. Ex", transmitir este apelo, 
num dos instantes finais do período legislativo. 
Mesmo que V. E>r venha a fazer, na sexta-feira, 
duas sessões, dificilmente teremos quorum 
ou condições de fazer tramitar essa matéria 
na outra Casa do Cõngresso Nacional. 

O Sr. Afonso Sancho - Sr. Prestdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Afon· 
so Sancho, pela ordem. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr._ 
Presidente, Srs. Senadores, ontem, O Líder do 
PMDB fez aquele apelo no sentido de que fos· 
se sustada a votação, porque estava havendo 
alguma dúvida com relação à aprovação dos 
Embaixadores; entretanto, hoje, poderiam ser 
escolhidos, e S. Ex'- estarai inteiramente de 
acordo. 

A meu ver, houve, _aí, um lapso na hora 
da confecção da Ordem do Dia, porque o 
assunto era para ser votado hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A matéria não poderia entrar· na Ordem 
do Dia, senão através de um requerimento 
de urgência, que deveria ter sido encaminhado 
à Mesa, antes do Expediente. 

No entanto, como haverá uma segunda ses­
são imediatamente_ a esta, na qual já está ins· 
crito o nobre Senador Mário Maia, corno um 
dos oradores do Expediente. Se surgir o re­
querimento de urgência, será ele votado, se 
assinado pelas Lideranças da Casa. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a paJavra, para esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Para esclarecimento. Sem reVisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou 
fazer umas perguntas à Mesa: já foi lido o 
Expediente antes da Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Desses dois requerimentos, já. E vão eles 
ser examinados. 

Haverá uma segunda sessão ainda hoje. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Acho 
que deveremos ter toda a preocupação de 
tentar votar essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim. Desde que esteJa presente o requeri­
mento,_ .de urgência, a Mesa concordará. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Haverá 
um;a: segunda sessão convocada e também 
haverá urna possibilidade de terceira sessão, 
se houver necessidade, para podermos votar 
em dois turnos'? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-Desde que haja o requerimento de urgência 
e o entendimento entre as Lideranças, será 
fácil essa votação. 

"0$R.JUTAHYMAGALHÃES-Háessa 
possif?ili~ade .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Realizaremos quantas sessões sejam ne­
cessárias até às 18 horas e 30 minutos. 

O Sr. Humberto Lucena....:_ Sr. Presidente, 
p~o a palavr_a para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador HumM 
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB = 
PB. Para breve comunkação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presjdente, Srs. Senadores, se 
há algo que deteriora, sempre, as nossas rela­
ções com os Estados Unidos da América do 
Norte é o nosso comércio exterior com aquele 

_ grande País. _ _ _ _ 
- - COmo Presidente_ da Comissão de Relações 
Exteriores do SeTlido, desejo registrar nos 
Anais do Senado, um documento que honra 
a nossa carreira dtplomática. Trata-se de uma 
caria do Ministro das Relações Exteriores do 
Brasil ao Deputado Lawrence Eagleburger, Vi­
ce-Secretário de Estado do Departamento de 
Estado, dos Estados Unidos da América do 
Norte. 

Eis o seu texto, na íntegra: 

Caro Senhor Deputado, 
Obrigado pela carta que sua Embai­

xada fez a gentileza de me transmitir em 
-Z6_de maio. Eu também desejo dizer, de 

- minha parte, o quanto apreciei encontrar 
o Senhor em Washington, e como fiquei 
encorajado cõm relação às perspectivas 
do nosso- trabalho conjunto, depois da­
quela troca pessoal de pontos de vista. 
Por favor esteja seguro da minha vontade 
e verdadeiro interesse de _cooperar com 
a minha maior capacidade, para aperfei­
çoar e expandir nossas relações bilaterais. 
Tornarei a liberdade de escrever para o 
Senhor toda vez f{Ue sentir que algum 
assunto em particular mereça especial 
atenção e um tratamento não rotineiro. 
Naturalmente espero o mesmo do Se_.. 
nhor. 

2. Aproveito essa oportunidade para 
levantar alguns pontos que se desenvol­
veram depois da nossa reunião e que são 
de grande importância para o meu Go­
verno. 

3. Primeiro, e acüna de tudo, não pos­
so deixar de comunicar a nossa perple­
xidade e frustração com a decisão de in-

Junho de 1989" 

duir o Brasil nos procedimentos do Om~ 
nibus Tra_de Act como um "parceiro de_ 
comércio desonesto'' (unfair trading part­
ner). O Brasil eSteve empenhado num séM 
rio esforço para liberalização do seu siste·_ 
ma de comércio exterior apesar da dificul· 
dade da nossa precária balança de paga· 
mentes. A inclusão do Brasil é natural· 
mente injusta, porque não temos outra 
maneira de pagar os setviços da divida 
se não tivermos um saldo de exportação. 
Também vai fortemente de encontro com 
a posição construtiva mantida pelo Brasil 
na Uruguay Round e os enérgiCos esfor· 
ços que temos feito internamente para 
acomodar, em Genebra, a maior parte 
das idéias apresentadas pelos Estados 
Unidos. O enfoque de trade-only está lon· 
ge de ser adequado, levando em conside­
ração o-Saldo da exportação brasileira e 
urna visão m~s abrangente é necessária. 

4. Outro ponto refere-se à sugestão 
aprescúitada pelo Senhor Jon Rosen· 
baum, Chefe da Delegaçáo Americana na 
Organização Internacional do cafê, em 
um encontro dos países produtores de 
café, no dia 26 de maio em Miami. De 
acordo com o Sr. Rosenbaum, um novo 
Acordo Internacional de Café poderia ser 
concluído, mesmo sem a participação do 
Brasil. Ele sugeriu até_ mesmo uma reu­
nião independente dos "países interes· 
sados" (interested countries), a ser reali­
zada em Washington- em julho próximo. 
Acho que não será necessário mencionar 
as implicações de tal proposta descrimi­
natória, que contradiz os princípios de 
cooperaç:io internacional entre produto­
res e consumidores estabelecidos em to­
dos os acordos internacionais de café, 
desde 1962. Não somente é a OIC o fó­
rum apropriado para negociações de go­
vernos sobre o café, como também tem­
se provado_ o mais suficiente e flexível 
meio de acordos por quase 30 anoS. Cima' 
tentativa de modificar esse macanisrno, 
simplesmente tentando iginorar o maior 
produtor mundial, pode causar rupturas 
fio mercãdo internacional do café e sérias 
Conseqüêrlcias politicas, aS- quais tenho 
certeza serem do seu conhecimentq. 

5. OutrO assunto de preoCupação é a 
possível cáncessão de subsídios sob a 
"EEP", para a exportação de óleo de soja 
para a União Soviética Como O Senhor 
sabe, o Brasil já sofreu grandes perdas 
provocadas pela exportação agrícola 
americana subsidiada, que nos tevou a 
submeter o assunto à Comíssão de Sub­
sídio do GATI, em Genebra. Tal opera­
ção com a União Soviética, o mercado 
tradicional para o 6leo de soja brasileiro, 
terá conseqüencias desastrosas para o 
setor de soja brasileiro e resultará em difi~ 
culdades addonais para as negociações 
sobre agricultura, em ~ndamento no fJru-
guay Ro1..md, --~ 

6. Ao compartilhar esses pensamen­
tos com o Senhor, fico com a esperança 
de que possamos trabalhar juntos para 
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evitar reações e atitudes, que [riam preju- I don't think I bave to rnention the_ implications iniciéi.r a caminhada que necessariamente nos 
dicar a sólida estrutura dos nossos enten- of such a discrirninatory proposal, which con- leyará ao s:l_esenvolvimento. , 
dimentos bilaterais. Apreciaria que o Se- tradicts the principales of intemational coope- É nesse sentido que tenho a satisfação de 
nhor usasse a sua perspicácia com seus ration betweenprod.ucers and ç_onsumers es- cornunica_r _a ~sta Casa que apresentei, hoje, 
colegas do departamento de agrku1tura tablished in all international coffee agreements projeto de !~i que visa a regulamentar· a Cpnsti~. 
e do United States Trctde R~presentative sínce 1962. Not only is !CO the_ aÇ!propriate tuição, estabelecençlo as 9-iretr:izes e as bases 
Office, para que esses pontoS Possa-m ser forum for govemment negociatiOns on coffee, para a educação nacional. _ . _ 
resolvidos de maneira satisfatória, tendo _ but_ it has also proved the most efficient and Assim agi, ef!l absoluta conso_nância com 
em vista sua impoi"Wincia para o nosso fleJdble commodity agreement over nearly 30 o programa do meu partido, o Partido Demo- _ 
relacionamento global. ~ars. An .att~mpt_ to _modify this mechanism crático Trabalhista. que Privilegia a educação 

7. Permaneço ·à sua disposição para by just trying to ignore the la~g~t VfO:rld produ- como elemento indispensável e fundarriental 
ajudar :lesses assuntos ou quaisquer ou~. cer may have disrupting effects In the interna- à constru.ção Qa democracia, a partir da forma~ 
tros que possam surgir. tiona1 coffee ·mcirket and serious· pditical con- ção para a cidadania, pressuposto do desen-

Sincerarnente, Paulo de Tatso Flecha sequences, whi<:h I am sure )rou are aware volvimentQ e çiª prosperidade de qualquer na-
de l..J"ma, Ministro Interino das Relações of. - · · ção. _ . _ _ _- _ 
Exteriores. 5, Ariàther· __ n1ait~r of concem is tlle pcissi- Este.ri:iOmeditO, _Sr_:rtesidente, Srs: Senado-

DOCGMENTOA OOE SE REFE- ble granting of subsidies, under the EEP, to res, ce_rtc;~,ment_e é histórico. Digo ísso·porque, 
REOSR.HUMBERTOLUCENA.EMSEa soybean-_oil exports to the Soviet Union. As após a elaboração da Constituiç_ão~d_e.l$46, 
DISCGROS. ·yeu-Know, Brazil has already su_ffered heavy começou uma longa l~;Lta.no Congresso Na~ 

lesses due_.19 American subsidized agriculturcid cio na! em tomo da elaboras:ão de _uma lei de 
(TRANSCRIÇÃO DA CARTA) exports, which coinpelled us to submit the diretrizeSebaS~s_cL:u:!dl,.lçaçâq.AriíSiQTelxeira, 

matter to the GATT SilbSidy Corhfntttee [_n Ge- Lourenço Filho_ e o.utrO~ pior1e'ir~ ~a educa-
"Brasilía, June 1st 198~. neva. Such a_o operation with the Soviet Union, ção brasileira elaboraram um projeto de lei 

Dear Mr. DeputywSecretary, a traditional matket for Braziltan soybean oi!, que continha os princípios básicos de um sis-
Thank you for the letter yoilr _?ffibcls~y was will have disastraus consequenc~-~ for the Bra- tema de educasão pública para o Brasil. Essa 

kin enough to transmit to me on May 26th. zilian soyb_ean sector and_ will result in additio· luta, que terminou em 1961, com a aprovação 
1 also wish to say, on my part, how mUch 1 nal difftc.ulti~sJQ the ongoing negotiations on da lei de diretriZes e bases, resultou tamenta-
appredated me_eting you in Washington and B.Sricitlture in the Uruguay Round. velmente num_ nícidelo príVatista p.9.ii:i a ·educa-
how encouraged 1 felt about the prospects of 6. ln sharing these thoughts with you it ção nacional, c_ujos resultados, 38 ªn95 de-
our joint work after that personal exchange - iS my hbpe we can .work together to avoid pois, estão aí. 
of views. Please be assured of my wigingness reactions or attitudes which would undermine Cerca de 27 mllhô_e$ de crianças e adoles-
and genuine interest to cóoperate to the best the solid framework of ou bilateral Uridersian~ c::entes mi faixa de 4 a 18- anos estão Tora -
of my capacity ta improve :and expand ou r ding. f would appredate if you could use your da escala por absoluta falta. de vagas ~ condi-
bilateral relations. ( will take the Jiberty of writing far-sighted approach With your colleagues at ções. Estima·se que haja cerca de 30 rTülhões 
to you wheneve_r 1 f~el some particular matter the Department of Agrtculture and at th_e Uni- de analfabetos absolutos no Brasil, hoje, em-
deserve.s special attention and non-routine ted States Trade Representative Office so that bora estatísticas Oficiais se refiram a urTlnúme-
treatment. Of course, 1 expect you·to ·do the these issues could be resolveçl in a ?atisfactory ro menor. Há, no entanto, cerca de 90 milhõeS 
same. -man'ner; corlsidering their importante for our de analfabetos fundonais·no País;· ou seja, pes-

2. May I ta.ke this opportunlty to raise with global relationship. soas que lêem e ·escrevem muito rud.imen-
you some points which developed after we 7. I remanin at yal.lf disposal to assist you tarmente. 
met and whlch are of great concerri. to my in dealing with these matters or any others O sistema privado de ensino cresceu assus-
govemment. whiCh-mey arise. tadoramente nesses anos, em detrimento do 

3. Firstand foremos_t~l cannot fail to·convey Your sincerely, Paulo Tarso Aecha _de_l.J. sistema público, hoje abandonado e às véspe-
to you our: perplex!ty and frustation with the ma." ras· da faléncia; corr!o mostram as atuais gre-
decision to indude BrazJ,1 in the procedures O Sr. Mário Uma- Sr. Presidente, p&ço ves de professores em São Paulo_ e no Distrito 
of the Omnil;lus Trade Act as an "unfair trading --a-pa.Jai.rra para Um 'a breve comunicação. Federal. 75% do alunado brasileiro de 39 grau 
partner". Brazil has been engaged in a serious 0 SR. PRE81DErrfE (NelSon Carnéiro) estudam em escolas privadas. 62% dos egres-
effort afliberalization 9f its foreing trade syste!l'l _ Co_n_Cedó a palavra ao nobre Senador Mário sos do 2~ grau provêm de escolas particulares. 
in spite of the constraints of our precarious Maia. -- 25% dos alunos do 17 grau estudain no siste-
balance of payments. The indusion of Brazil ma privado de ensino, ·o mesmo_ ocorrendo 
is obviously unfair for there is no way we can cj SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para com cerca de 90% das c.ri_anças atendidas 
service our debt if we çlont't have a trade sur- breve cômUnic8ção.) ._ --S:r. Pr_esidente, Si-s. pela pré~escola .. 
plus, lt also clashes blatantly with th~ cons- -~_Senét_dÕres, tivemos, no ano passadO, o privHé- Sr. Presidente, Srs: Senaaores: numca, ne-
truetive position held by Brazil in the Uruguay - glo histódco de votar uma nova: Constituição~ _- - nhum p_aís do mundo se desenvolveu sem 
Round and the strenuou_s efforts we h ave been .. P.§tiflada a r~er 9s destinos da Nação brasi- um sólido sistema d~-ensino público. Todos 
making domestica1ly to accommodate in Ge- .leira_e, miDs Que -i5$o, a servir como o grande os países-que prosperáram-rio -onen.te ·e-no--
neva most o f the ideas put forward by the instrumento do alcance ·de I,Jmã. democracia Ociden~e o fizeram_ !?_ase~9~s_ na edu,_c~ção pú-
United States. A trade-only approach is (ar estável e permanente e do plen_o _ desenvol- blica, como mostra a história. E é por isso 
from adequate in consldering the Brazilian tra- vimento nacional. - - cjue este momenfi:i- é histórico. Te in os nas 
de surplus anda broader wiew is needed. Estm:tiqsconjPrometidos, aQOra, com a ela.: mãos a oportahidade-de retoroar--O:moOeJO 

4. . Another issue refers to a suggestion pre- boração da legislação corriPlementar neces. pUblico de_ educação, caminho seguro para 
sented by Mr. Jon Rosenbaum, Head of the sári~ ao _bom cumprimento da Constituição, o desenvolvimentO rladonàl e oferecimento 
American Delegatlon to ihe (ntematio!lal Cof~ de modo que ela se)a não· um mero ·conjunto de igualdade _de oportunidadeS, reSgatando a 
fee Organization, at a meeting with coffee pro- de regraS, -mãs que :estabeleça uma realidade pensamentõâos ploileiros da educação brasi~ 
ducing countries on May 26th in Mi.ami. Accor- nova e promissora para o povo ·brasileiro. ]eira e dando ao País algO sem o que ele jamais 
ding to Mr. Rosenbaum, a new Intemational_ Asociedadenoscobrainsistentementeesse se desenvolverá. 
Coffee Agreement could be concluded. even trabalho e cabe, a cada um de nóS _o_ -maior cUilipre ressal-tar ·aQuiqUe ilada tenho a 
without the participation ofBrazil. H e eveõ sug- einj:)enhO para dele nos desincumbirmos com opor à ·coexistência ent_~ eª-çQlas públicas e 
g~ted an independent meeting of "interested rapidez e eficiência. O País _não pode esperar privadas, até porque este princípio já está con-
countries" to be held in Washington next July, muito tempo por um balizamento seguro, para sagrado na Constituição. Mas é fundamental 
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que tenhamos clareza para entender que a 
escola particular deve ser feita com recursos 
própriós e não públicos e rião pode repre­
sentar jamais entrave ao cre.sçimento e à ma­
nutenção do sistema púbUco de ensino. _ 

É meu dever destacar, ainda, que o projeto 
que estou submetendo à elevada apreciação 
de V. Ex", guarda uma relação estreita com 
o projeto apresentado pelo eminente Depu­
tado Octávio Elísio à Câmara Federal. Com 
a gentil anuência daquele iJusfre parlainentar, 
adotei integralmente boa parte de seu projeto, 
o primeTro sObre o tema apresentado ao Con­
gresso após a promulgação da Constituição, 
acrescentando a ele idéias que considero de 
capital importância para o resgate da educa­
ção nacional. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, re­
lembro a V. Ex.s a importância da matéria que 
lhes trago. Certamente O projeto que- apre­
sento não é o melhor e nem o mais completo, 
mas contém a maior parte dos mecanismos 
necessários para restabelecer o sistema nacio­
nal de educação de maneira sólida, único­
meio efetivo de retirar da miséria uma parcela 
enorme da população brasileira e de permitir 
que este_ País faça juS aO títulO de s~ economia 
do mundo ocidental, selecionando seus filhos, 
na escala social, pelo mérito _e não pelo critério 
econômico, como vem ·ocorrendo. 

Estou certo qUe muitos interesses de mino­
das empresariais de eiJsino serão contrariados 
por este projeto. Mas apelo a V. Ex_o~~ para que 
examinem a matérla pensando no futuro deste 
País, ao qual o de nossos filhos e netos está 
indisociavelmente ligado. TemoS 2HeSponsã­
bilidade de legar aos nossos pósteros um País 
melhor, mais prósperQ e mais feliz do que 
o que recebemos "de nossos ancestrais. 

Há, hoje, um consenso nacional em tomo 
de que alguma coisa precisa ser feita no cam­
po de educação. Gente de todas as cores parti­
dárias, de todos os credos e de todas as filoso~ 
fias concordam que não é mais possível a 
convivência com tanta ·miséria e com tantas 
crianças atiradas à rua, a caminho da mais 
completa marginalidade. Se a elas não der­
mos a oportunidade no presente, estaremos 
negando a nós mesmos qualque perspectiva 
de um futuro digno. A trora é esta! A nossa 
decisão corajosa de hoje significa o Brasil 
próspero de amanhã! 

Muito obrigado. 

O Sr. José Richa- Sr. Presidente, peço 
a palavra- para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José __ 
Richa. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB - PR. Para 
breve comunicação. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como ainda há tempo, gostaria de apre­
sentar o seguinte projeto que 

Veda a remoção "de chefes de missão 
diplomátita, de diplomatas e de s~IVido~ 
res de_categoria funcional do Serv1ÇO Ex· 
terior do Ministério das.Relações Exterio-

res, nas condições que menciona, e de­
tennina outras providências. 

O projeto- e não vou fazer a leitura total, 
-para não tomar mUito tempo - veda por um 
ano a remoção de Chefes de Missão Diplo­
mática de um posto para outro, no exterior, 
e da Secretaria _de Estado aqui no Brasil para 
outro país e, por 6 meses, os diplomatas da 
Categoria Funcional_ d~ Oficiais de Chance-

- Jaria do Serviço Exterior. 
Eviden~rnent~. estabelecemos algumas 

exceções: por morte do titular, por doença 
,grave dele ou da família, por algumas outras 
razões dessa natureza. E justificamos esta pro­
posição, Sr. Presidente, pelo que estamos ob­
servando neste instante: uma imensa movi­
mentação de diplomatas de um posto para 
outro no exterior e~ principalmente, ·daqui para 
os postos no exterior, e, em se tratando do 
último ano de man_dato de um Presidente da 
República, quando estamos erti pleno pfoces­
so de elei_ção de um novo Presidente. 
_ Isto se torna grave não -apenas quando esta­

mos em pleno processo de eleição de um 
novo Presidente e isso se torna grave, não 
apenas porque é um processo demorado que, 
muitas vezes- e V. Ex!' sabe disso- deman­
da meses, há o agrémt;nt. há a indicação do 
Senado, há análise do Senado, sabatina na 
Comissão, aprovação do Diplomata no Sena­
do. Depois, tem algum tempo para se apre­
sentar. Então, isso eVidentemente demanda 
algum tempo. 

Ora, para quem queira, em uma situação 
de difiçuld_ade econômica como essa, fazer 
um Governo -de extreina austeridade, ficará 
um constrangimento fazer, em um início de 
Governo, que seria a época normal, a movi­
mentação de diplomatas, sobretudo naqueles 
cargos mais importantes. É fundamental para 
um Governo que se instala poder ter Embaixa­
dores da sua confiªnça, Enibaixadores que 
vão seguir a sua linha de Governo, com reJa­
ção à política externa. 

Por essas razões,_ estamos estabelecendo 
limitações de prazo para movimentação de 
diplomatas. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ RICHA EM SEU PROJYUJYC!A­
MEIYTO: 

Veda a remoção de chefes de missão 
cJjplomátictJ, de diplomatas e de servíi:io­
res de categoria funcionãl do Serviço Ex­
terior do Ministédo das Relações Exterip-. 
res, nãs condições que meni::i'ona, e de­
termlna oUtras jJrovidências. (Do Sr. José 
Richa) 

Art. 1 o É vedada a remoção de chefes de 
missão diplomática de um para outro posto 
no Exterior, destes para a Secretaria de Estado 

- do Ministério das Relações Exteriores, ou vice­
··-ve·rsa, nos doze meses anteriores à data da 

realizaÇão de eleições para a Presidência da 
República~ __ _ 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo 
também se aplica à remoção de servidores 
da_J::arreira de diplomata e da categoria funcio­
nal de Oficiais de_ Chancelaria do Serviço Exte-

rior, nõs Seis meses anteriores à data da reali­
zação das eleições mem::ionãdas no caput. 

Art. 2? As disposições do artigo anteriOr 
não se aplicam, a critério do Ministro de Esta­
do, ouvido o Serviço Exterior, em c~sos câril­
provados de: 
1-moléstia grave de que o titular ou fami­

liar que com ele resida sejam acometidos, 
quando exija tratamento especializado, inexis­
tente na localidade de situação do posto do 
Serviço Exterior, ou no respectivo país; 

11- moléstia grave em familiar residente no 
Brasil, ou no Exterior, cujo atendimento exija 
a preseriça do titular, Ou impOnha a neces­
sidade de freqüentes viagens deste, para aque­
le fim; 
m~ incapaddade ·física ou morte do titular; 
IV -aposentadoria, compulsória ou volun­

tária, do titular; 
V- ter o titular atingido o liniíte legal de 

permanência no mesmo posto; 
VI- pedido de retirada formulado pelo Go­

verno do País onde estiver acreditado. 
Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 4~ · Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Justificação 

A movimentação de chefes de representa­
Ção diplomática do Brasil no Exterior é um 
processo que normalmente demanda alguns 
meses para efetivar-se, pois compreende des­
-de o pedido de "agreement", mensagem ao 
Senado indicando o novo titular, audiência da 
Comissão de Relações Exteriores, votação se­
creta pelo Plenário da Câmara Alta, período 
de carência que o embaixador tem, antes de 
ser removido, entre a aprovação de seu nome 
e a data em que efetivamente se apresentará 
no novo posto do Serviço Exterior do Minis­
tério das Relações Exteriores.lsso pode demo-­
rar até mais de seis meses. 

Nessas condjções, no último ano de seu 
mandato, salvo os casos excepcionados no 
Projeto em tela, não deve o chefe do Governo 
proceder a nenhuma movimentação de_ che­
fes de representação diplomática, uma vez que 
o fi.Ituro Presidente da República poderá ter 
necessidade <ie efetuar modificações nesse 
quadro, a fim de atender à sua mosofia política 
e seu programa de govemo, e vir a se sentir 
em situação de embaraçoSo constrang[men­
to, principalmente se tiver em vista uma rigo­
rosa contenção de gastos. É que_ cada movi­
mentação dessas representa significativo õnus 
para o Tesouro Nacional com as passagens 
para-o diplomata e sua famí1ia, transporte de 
bagagem, seguro de viagem, ajudas de custo 
etc~ 

O projeto que- estamos apresentando Pre­
tende instituir uma medida altamente morali­
z.adora, evitando desnecessárias movimenta­
ções de diplomatas, seja no Exterior, entre 
postos situados em diferentes países, seja en­
tre a Secetaria de Estado, no Brasil, e os postos 
do Serviço Exterior do Itamarati. 

As exceções a_ essa regra estão bem defini­
das no artigo 2~ do Projeto, o que·, no entanto, 

_ não significa eJ@.ustãO dessas ressalvas, cuja 



Junho de 1989 DIÁRlO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quinta-feira 29 3213 

amplitude poderá ser maior ou menor, confor­
me decida o Plenário. 

COMPARECEM ftWS OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia- Carlos De'Carlli -João Cas­
telo- Hugo Napoleão-Marcondes Gadelha 
-João Lyra- Divaldo _Suruagy- Teotônio 
Vilela Filho - Lourival Baptista - João Cal­
mon - Afonso Arinos - Itamar Fr_anco -
Roberto Campos ---Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- SObre a mesa, projetos- que Serão lidos 
pelo Sr. }9 Secretário. -- -

São lidos os seguintes 

Projetos 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
I'!• 183, DE 1989 

Concede aos Professores de Pós-Gra­
duação incentivo_financelro por jxodução 
acadêmica. 

O Congresso Nacional decreta;._ 
Art. 1" Fica estab_elec!do que o Ministério 

da Educação pagará, a título_ de produtividade 
acadêmica,o percentual de_15% sobre a re­
muneração bruta dos Mestres, Doutores e U­
vre-Docentes que mioistram aulas re,gular­
mente nos cursos de Mes_trJldo ~ Doutorado, 
aiados pelas autarquias federais ou funda­
ções de direito público. 

§ 1'~ Terão direito a este ince:ntivo somen­
te os Mestres, Doutores e Livre-Docentes que, 
na data estabelecida pelos seus colegiados, 
apresentarem os relat6rlQ$ das pesquisas rea­
lizadas. 

§ 29 O exercido dest,e incentivo durará 
dois anos e os que_ se benefiarem dele, ·f\ão 
poderão acumulá-lo com outro da mesma es­
péde. 

§ 3'~ A aprovação dos projetos de pesqui­
sa dos Mestres, Doutor.e_s_e _l.J_yre-Docentes pe­
los seus respectivos colegiados é, conditio sine 
qua non, para ter direito a este incentivo. 

Arl 29 A presente lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Ficam rev_ogadas as disposições 
contrárias. 

Justificação 

A Universidade brasileir_a estA passando por 
wn dos momentos mais djficeis da sua histó­
ria. A crise que ela vem sofrendo. desde o 
início dos anos 80, repercute em toda a socie­
dade e comprometo _o futuro do _oo_sso país. 

Só compreenderemos a magnitude desta 
crise, analisando a fase que lhe antecedeu, 
Quer concOrdemos ou não com o acordo 
MEC/USAID firmado nos idos de 1967/68, a 
verdade histórica que se impõe é que, a partir 
daquele momento, _a _(Jniversidade brasileira 
tomou um grande impulso. A título de ilustra­
ção, vejamos alguns dados~ de 1968 para 
1987, isto é, em 19 anoS, as matrículas efetivas 
do sistema brasileiro de ensino superior (pú­
blico e privado} cresceram em tomo de 428% .. 

Atualmente, o sistema federal de ensino supe 
rior compr-eende 35 estab_ele_cimentos onde, 

_ efl]__1988, estavam matriculados_ 3_35 mil estu­
dantes universitários. Por sua vez, este cÕrpo 
dtscente_ era assistido por 46.529 profess_ores 
e 8~~_18 fundonários _téCnico~administrativos. 

Foi uma expansão realmente admirável feita 
a ct.Dto prazo, mas que é preciso reconhecer: 
_alnda é insuficiente para a demanda da nosSa 
_j)oJ?u1ação. 

__ Tudo foi fei~o-às Pressas em nome das- exi­
gências inadiáveis do nossO deSenvolVimento 
s6do-ec::onômico. -

A rápida expansão do ensino universitário, 
ainda que imperiosa e benéfica, trouxe tam­
bém os seus_ malefidos:_m!:lSSificou o ensino, 
atraiu para a cátedra pessoas sem vocação 
nem pr~pa.ro para o exercício do magistério 
e, enfim, baixou a qualidade do ensino de gra­
duação. 

Por outro lado, ainda para atender às exigên­
cias do desenvolvimento econômteo e tecno­
lógico, a partir de 1975, implementou-se.a 
polítiCa Nacional de Pós-Graduação, com os 
objetivos de desenvolver _a pesquisa nas uni­
versldades e formar recursos_ humanos de alto 
nfveJ. 

Como aconteceu na graduação, houve uma 
rápida expansão na implantação dos cursos 
de Mestrado e Doutorado nos mais variados 
ramos do sabei. Verdade-é <iue, se, em 1975, 

-o Brasil possuia370 programas de Mestrados 
e 89 DoutoradOs, em 1985 regístraram-se 787 
Mestc;:1dos e 325 Doutorados. _ 

Em 1986, estes Cui-sos de -pós-graduação 
Ostentavam uma·matricula de 22 mil alunos. 
Diga-Se, en ~passant, que 47%_ destes estu­
dantes de ·pós-graduação estavam matricu~ 
lados nos estabelecimentos federais. 

Ainda para ilustrar é importante ressaltar 
que, até 1 S86, tinham sidcrdefendidas, no Bra­
sil; 40 mil dissertações de Mestrado e 5 mil 
teses -de Doutorado. __ -

Todo _este avanço da pós-graduação per~ 
mitiu que o Brasil fosse elevado à notável cate­
goria de vice-rei da-ciência nó Terceiro Mundo, 

· perdendo apenas para a fndia. 
Por que, então, a Unlversidad_e brasileira está 

em crise? Porque a educação_superior deixou 
de ser prioridade nacional, Os baixos salários 
pagos aos Jirofessores sãO incompatíveis com 
a dignidade da sua função. A .conseqüência 
é o total desencantamento com o magistério, 
que, na prática, se traduz por lim acelerado 
processo de evasão de cérebros para outras 
atividades. Por falta de_ urna política salarial 
adequada, á Universiçláde bras~eira está per­
dendo rapidamente os seus melhores quadros 
'para -aqUeles setores da iniciativa privada ·que 
remuneram muito melhor a mão-de-obra alta­
_!11~-n~--~pecializada. 
--""'E <;i ~~ªção do professor de pós~gradua­

.çãor Apesar do belo quadro anteriormente 
- descritO~- é mf.Ster denunciar que a pós-gra­
dua~ão no Brasil foi implanta4a e sobrevive 
graças à exploração da vaidade dos profes­
sores. Senão VejamoS. Um prolessor de pós­
gradua~;ão é obrigado a pesquisar para dar 
conceito _ _ao pfograma a que está -ligado; vive 
comprando livros e· revistas para manter-se 

atualizado, para ministrar aulas de alto nível, 
porque a instituição não tem biblioteca _espe­
cializada; é obrigado a ter orientandos e, enfim, 

-é também,_àS-vezes, deSíguinado para dar aula 
na graduação._ Pois bem! Ele faz tudo_ !sto para 
ganhar a mesma coisa que recebe um seu 
colega, que m_iilisti-a aUlas apenas_nos cursos 
de graduação. 
- Ora, nObres Senadores, isto é um absurdo! 
Vivemos numa sociedade capitalista, compe~ 
titiva, altamente inflacioilária. To dos os_ assala­
riados necessitam de incentivo financeiro para 
se9tirem-se_ estimulados a produzir maiS e me~ 
Jhor. -- - _ 

Mesmo sabendo que a _Universidade brasi­
leira e'st4 precisando de uma reforma urgente 
e total, _pois, o modelo de universidade implan­
tado em 67/68 está_ esgotado, achamos por­
bem apresentar este projeto que visa a criar 
o incentivo financeiro por produtividade aCa­
dêmica nos cursos de pós-graduação strfto 
sensu, isto é, Mestrado e Doutorado. _ 

Sala das Sessõ_es, _28 de junhO de 1989. 
~ Senador Lavoisier Maia SQbn'nho. 

(À Cotriíssão áe EduClJ.çiiô-CõriipetêiJ-
cia terminativa.) - -

PROJETO DE LEI DO SEriADO 
I'!• 184, DE 1989 

Veda a remoção de chefes de missão 
diplomática, de diplomatas e de servido­
reS de categoria fui1cionaf do Serviço Ex­

- fedbi' do .Ministério das Relaçõe~ Exterio­
res, nas condições que menciona, e de­
termina outras providências. 

Art. 19 É vedada a remoção de ch~fes de 
missão diplomática de um para outro posto 
no Exterior, destes para a Secretaria de Estado 
do Ministério das Relações Exteriores, ·ou vice­
versa; nos dQze me-seS anteriores à data _da 
realização de eleiçõ.e_s para a Presidência da 
República. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
também se aplic:a à remoção de servidores 
da carreira de diplomata e da categoria funcio­
nal de Oficiaís de Chancelaria do SerVIÇo Exté~ 
rior, nos seis_ineses anteriores à data dã reali­
zaÇão das eleições mencionadas no caplit. 

Art. 29 As disposições do art. anterior não 
se aplicarh, a critérío do Mtnistro de Estado, 
ouvido-o Serviço Exterior, em casos cOmpro­
vados de: 

1-moléstia grave de que o titular ou fami­
liar que com _ele_ resida Sejam acometidos, 
quando exija tratamento especializado, inexis­
tente na localidade de situ;:~ção do posto do 
Serviço Exterior, ou no respectivo país; 
n-moléstia grave em familiar residente no 

Brasil, ou no Exterior, cujo atendimento ~ja 
a presença do tl'tular, ou imponha a neces­
sidade de freqüentes Viageris -deste, pai a aque-
lefim; -

m- incapacidade física ou morte dq titular; 
IV- aposentadoria, compulsória ou volun­

tária, do titular; 
V- ter o titular atingido o limite legal de 

permanência no mesmo posto; 
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VI-pedido de retirada formulado pelo Go­
verno do País onde estiver acoeditado. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.--

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A movimentação de chefes de representa­
ção diplomática do Brasil no Exterior é um 
processo que normalmente demanda alguns 
meses para efetivar-se, pois compreenda. des­
de _o pedido de agreement, mensagem ao Se­
nado indicando o novo titular, audiénda da 
Comissão de Relações Exteriores, votação sê­
ereta pelo Plenário da Câmara Alta, periodo 
de carência que_o embaixador tem, antes de 
ser removfdo, entre a aprovação de seu nome 
e a data em que efetivamente se apresentará 
no novo pOsto do Serviço Exterior do M.ints­
tério das Relaçóes Exteriores. Isso pode demo­
rar até mais de seis meses. 

Nessas condições, no último ano de seu 
mandato, salvo os casos excepcionais no Pro­
jeto em tela, não deve o chefe do Governo 
proceder a nenhuma movimentação de che­
fes de representação _diplomática, uma vez que 
o futuro Presidente da República poderá ter 
necessidade de efetuar -modificaÇõe-S -nesse 
quadro, a fim de atender à sua filosofia política 
e seu programa de governo, e vir a se sentir 
em situação de embaraçoso constrangimen­
to, principalmente se tiver em vista uma rigo~ 
rosa contenção de gastos. t que cada movi­
mentação dessas representa significativo ônus 
para o TesOuro Nacional com as passagens 
para o diplomata e sua famflia, transporte de 
bagagem seguro de viagem, ajudas de custo 
etc. 

O projeto que estamos apresentando pre­
tende instituir uma medida altamente morali­
zadora, evitando desnecessárias movimenta­
ções de diplomatas, seja no Exterior entre pos­
tos situados em diferentes países, seja entre 
a Secretaria de Estado, no Brasil e os postos 
do Serviço Exterior do [tamarati. 

As exceções a essa regra estão defmidas 
no art. 29 do Projeto, o que·, -no entanto, não 
significa exaustão dessas ressalvas, cuja am­
plitude poderá ser maior ou menor, conforme 
decida o Plenário. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989. 
-..José Richa. 

(À Comissão de~Relaç6eS Exü:riores e-D"eie­
sa Nacional-competência terminatJ"va.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 185, DE 1989 

Regulamenta o disposto na SeçAo /, 
Capitulo UI, Titulo VUl da ConstituiÇãO Fe­
deral e estabelece dketrizes e bases para 
a Educação Nacional 

O Congresso Nacional decreta: 

TirULOI 
Dos Fins da Educação 

mocrática e solidariedade humana, tem por 
fim: 

I) promover igualdade de oportunidades 
- educacionais por meio do estabelecimento de 

um sistema educacional público gratuito, ca­
paz de absorver todos aqueles em idade pr"efe­
rencial de formação, em regime de tempo in­
tegral, e a totalidade dos que, fora dessa faixa 
etária, buscarem educação, em regime de 
atendimento adequado às suas necessidades; 

ll) eliminar qualquer tratamento desigual 
por motivo de convicça-o filosófica, religiosa, 
preconceito de classe ou de raça, inclusive 
atrávêS -_ao -oferecimeilto de disciplinas e/ou 
atividades extra.~currlculares voltadas para a 
formação de valores do educando; 

111) dignificar o profisSional de educação 
através de um sistema salarial adequado e 
justo, bem como de condições de trabalho 
consentâneas com padrões materiais moder­
nos e eficientes para o ensino; 

IV) organizar a administração escolar de tal 
forma que a interação comunidade-escola 
permita a todos a prática democrática e o exer­
cido constante -da cidadania; 

V) garantir níveis progressivos da qualidade 
do ensino através do aprimoramento didático­
pedagógico e da utilização sistemática de pa­
drões de excelência materializados em técni­
cas de mensuração e avaliação educacionais; 

VI) preparar o indivíduo e a socíedade para __ 
-o domínio e a promoção de progressos cientí­
ficos e tecnológicos, através de oferta de ativi­
dades educacionais, inclusive não formais; 

Vil) intensificar o fortaleci]nento da unidade 
nacional e da solidariedade internacional por 
meio de ações informativas e de interações 
diretas sistemáticas. 

--·- TirULO U 
Do Dlre.lto à Educação 

Art. 2? A educação é direito de todos e 
será promovida, incentivada e orientada, sob 
a rb>Ponsabilidade do Estado, por todos os 
meios com ela compatíveis disponíveis na so­
ciedade; 

Art. 39 O direito à educação é assegurado 
pelo oferecimento garantido de vaga em siste­
ma público gratuito d~ __ ensino, em todos os 
níveis, a todos aqueles que, preenchendo os 
requisitos neCessários, a demandem; 
·. Parágrafo único. o_ não cumprimento do 
capl.it deste_ artigo caracteriza ato de impro­
bidade administrativa do chefe do Poder Exe­
cutivo responsável pelo nível de ensino relativo 
à demanda, sujeito a pena definida em lei; 
observada a expansão da rede escolar. 

Ttruwm 
Do Dever e da Uberdade de Educar 

Art. 4~ Compete ao Estado financiar inte­
gralmente o sistema público de educação e 
ordenar o sistema particular de ensino, obser­
vado o disposto nesta lei e_as normas dela 
decorrentes que vierem a ser estabelecidas 
peJas autoridades competentes. 

Art. 1~ A educação nacional, inspirada~ 
nos princípios de liberdade, participação de-

Art 59 Anualmente, os Municípios, o Dis­
trito Federal, os EStados ou a União, a quem 
couber, farão recenseamento dos estudantes 
em dia de obrigatória de educação e a chama--
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da escolar junto aos pais ou responsáveis, in­
formando-os sobre seus direitos e deveres pa­
ra com. a educação, respectivamente relacio­
nados a vaga e freqüência escolares. 

Art. 69 A cada dois anos, os Municípios, 
o Distrito Federal, os Estados ou a União, a 
quem couber, divulgarão uma avaliação das 
institUições públicas e privadas de todos os 
níveis de ensino de sua jurisdição, com classifi­
caç:áo por unidade, acompanhada dos crité­
rios adotados para sua elaboração, através de 
jomal de grande circulação. 

Parágrafo úico. A opinião dos pais ou res­
ponsáVeis e dos alunos maiores de 16 anos, 
obtida através de instrumentos objetivos de 
coleta de informações, deverá ser parte inte=­
grante dos critérios de elaboração da avaliação 
mencionada no caput deste artigo. 

TfrULO IV 
Do Sistema Nacional de Educação 

Art. 7~ Haverá no país um Sistema Nado- -
na1 de Educação, constituído pelos vários ser­
viços educacionais desenvolvidos no território 
nacional, intencionalmente reunidos de moda 
a formar urTi conjunto coerente, conforme o 
dispOsto na presente lei. _ _ __ 

Art._ 89 ·O Sistema Nacional de EducaçãO 
articulará as redes públicas federal, estadual, 
munldpal e a rede particular nos diferentes 
graus e modalidades de ensino. 

Art. 9'i' A União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios organizarão, em" regime 
de colaboração, a educação pública e arde .. 
narão o ensino particular, com observancia 
da presente lei e das normas estabelecidas 
pelas autoridades competentes. 

§ 19 A União desenvolverá preferencial~ 
mente a educação de terceiro grau. 

§ 29 Os Estados desenvolverão preferen­
cialmente a educação de segundo grau. 

§ 39 Os municípios desenvolverão prefe­
rencialmente a educação anterior ao primeiro 
grau e a de primeiro grau. . 

Art. 10. É da competência da União auto­
rizar, supervisionar" o funclonamento e avaliar 
o desempenho dos estabelecimentos públicos 
e particulares de ensino de 39 grau. 

Art. 11. Aos Estados que mantenham re­
de oficial de 39 grau própria em funcionamen­
tosegular poderá ser delegada a competência 
referida no artigo 1 O. 

Art. 12. É da competência dos Estados 
e do Distrito -Federal autorizar, supervisionar 
o füncionamento e aValiar o desempenho dos 
estabelecimentos rrúinicipais, estaduais e par­
ticulares de ensíno anterior ao 19 grau, de 19 

grau e de 29 grau, obedecidos os critérios esta­
belecidos pela União, sem prejuízo de outros. 

rtniCov 
Da Administração da Educação e 

dos Conselhos de Educação 

Art. 13~· As instituições de educação man­
tidas pela União seráo administradas pelo Mi­
nistério da Educação, observadas as dispo­
sições da presente lei e as normas estabe- -
lec!das pelas autoridades competentes. 
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Art. 14. O Conselho Federal de Educa~ 
ção, órgão normativo e consultivo do Minis­
tério da Educação, será constituido por de­
zoito membros, nomeados pelo Ministério da 
Educação, com quatro anos de mandato, es­
colhidos da seguinte forma: 

- wn terço, por indicação do Ministério da 
Educação; 

--um terço, por indicação da Câmara F e­
deral; 

-um terço, por indicação das entidades_ 
representativas do magistério e dos pais de 
alunos. 

§ 1 ~ De dois em dois arios cessará o man­
dato de metade dos membros do Conselho, 
permitida a recondução por uma só vez. Ao 
ser constituído o Conselho, metade de seus 
membros terá mandato de apenas dois anos, 
podendo estes terem mais uma recondução 
regular. 

§ 29 O Conselho Federal de Educação 
contará com orçamento própriO e gozará de 
autonomia financeira e -administrativa. 

Art 15. As instituições de educação man­
tidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios serão administrados pelas 
respectivas Secretarias de Educação, obede­
cidas as disposições desta lei e as normas 
estabelecidas por elas e pelos respectivos 
COnselhos Estaduais de Educação ou do Dis­
trito Federal. 

Art 16. As instituições particulares de en­
sino serão administradas com observância da 
presente lei e das normas fv:adas pelo Minis­
tério da Educação e pelo Conselho Federal 
de Educação, no caso _dos estabelecimentos 
de 39 grau, e pelas Secretarias de Educação 
e Conselho de EdUcação dos Estados e do 

·Distrito Federal, no caso dos estabelecimentos 
que atuam nos demais graus. 

Art 17. Os Conselhos Estaduais de Edu­
cação, organizados por lei estaduais exercerão 
as atribuições que esta lei lhes consigna 

Art. 18. As metas para a administração da 
Educação serão definidas no Plano Nacional 
de Educação. 

Art 19. Ao Ministério da Educação, além 
de outras atribuições, compete: -

I) decidir sobre o funcionamento das uni­
versidades e estabelecimentos is_olados de en­
sino de 39 grau públicos federais ou particu­
lares; 

fi) deddir sobre o reconhecimento das uni­
versidades e estabelecimentos isolados de en­
sino e 39 grau, públicos federais ou particu­
lares, mediante aprovação de seus_ estatutos 
e outros critérios a serem adotados, _depois 
de um prazo de funcionamento regular de, 
no mínimo, dois anos; 

ill) pronunciar-se sobre os relatórios anuais 
das instituições referidas nos incisos anterio­
res, cotejando-se com as avaliações referidas 
no art. 10; 

N) decidir sobre aincorporação de escolas 
ao sistema federal de ensino; 

V) promover sindicâncias, por meio de co­
missões_ especiais, em quaisquer estabeled­
mentos de ensino, sempre que julgar conve­
niente, tendo em vista o fiel cumprimento da 
lei; 

VI) estímular a assistência social escolar; 
§ J9 A autorização e a fiscalização dos es~ 

tabelecimentos estaduais isolados de ensino 
superior caperão às respectivas Secretarias de 
Educação; na forma da lei estadual. -

Art. 20. Ao Conselho Federal de Educa­
ção, além de outras atribuições conferidas por 
lei, compett;.. 
·- l) efetuar estudos e emi_tir pareceres sobre 

assuntos e questões de natureza pedagógica 
e educ_ati\'a __ que_lhe sejam submetidos pelo 
Ministério-âilEâucação; 

ll) mediante estudos fundamentais, sugerir 
rrieâídas para organização e funcionamento 
do sistema federal de ensino; 

111) promover e divulgar estudos sobre os 
sistemas estaduais de erisino; 

N) propor modificações e medidas que vi­
sem à expansão e ao aperfeiçoamento do en· 
sino; 

V) indicar disciplimis obrigatórias para os 
diversos graus de ensino; 

VI) manter interCâmbio com os Conselhos 
Estaduais--de Educação; 

VII) analisar anualmente as estatísticas do 
ensino e os dados complementares e emitir 
relatórios sobre a educaÇão no Brasil; 

Pat!3grafo único. Dependem de homolo­
gação do Ministro da Edw::ação os atos conti­

-dQ_S nOS tn<:isos_~_1", '11", "IV'' e ''V". 

1ÍTOLO VI 
Da Educação Básica 

Art. 21. A educação básica tem por obje­
tivo geral o desenvolvimento omnilateral dos 
edt.tcandos de modo a tomá-los aptos a parti­
Cipar ativamente da sociedade. 

Art. 22. A educa_ç:ão_ bá_s,i_ç_q_compreende 
três etapas: pré-escolar ou educação anterior 
ao ensino _fundamental, de zero a seis anos; 
educação fundamental ou de 1 ~ grau; a partir 
dos seis anos e com duração de 8 anos; e 
o _ensino médio ou de 29 grau, Com duração 
mínima de 3 anos. · 

Art._ 23. Os poderes públicos provfdencia­
rão-pãfa que·as escolas progressivamente se­
jam convertidas em centros educaciOnais do· 
tados de toda a infra-estrutura fisica, técnica 
e de serviços necessária ao desenvolvimento 
da educação básica. 

Art 24. A educação escolar de 1 e e 2? 
graus será organizada por séries_anuais, cor~ 
respondendo a uma carga horária mínima de 
800 horas anuais, distribuídas em um ano leti­
Vo- d_e, no mínimo, duzentos dias de trabalho 
esc:;olar efetivo, sendo a jornada diária de pelo 
menos quatro horas, excluído o tempo reser­
vado para recreio e merenda 

Parágrafo único. Para efeito do disposto 
neste artigo, a hora de trabalho escolar terá 
a duração de sessenta minutos. 

Arl 25.. A ven'ficação do rendimento es­
colar, tanto no primeiro como no segundo 
grElu, e os critérios de promoção de uma série 
para outra ficarão a cargo dos estabelecimen­
tos de ensíno, conforme disposto nos respecv 
tivos regimentos, devidamente aprovados pe­
las autoridades competentes. 

Parágrafo único. Anualmente, as Secretav 
rias de Educação aplicarão testes padroniza-

dos por disciplina e/ou por áreas de estudos. 
a fim de estabelecer padrões de excelência 
para o ensino. 

Art. 26.-- Os alunos portadores de deficiên­
cia físicas ou mentais e os que_ se encontrem 
em_ atrasei considerável quanto à idade regular 
de matrícula deverão receber _tratamento es­
pecial, de acordo com as normas ftxadas pelas 
autoridades competentes. 

Art 27. Para aqueles que não tenham se­
guido ou concluído a educação escolar de 

- J9 e 2e graus na idade própria será organizado 
ensino regular especffico,- além do ensino su­
pletivo que abrangerá cursos e exames, con­
forme as normas baixadas pelas autoridades 
competentes. 

Art. 28. Caberá aos estabelecimentos es­
colares expedir os certificados de conclusão 
de série e os diplomas ou certificados de con­
clusão de te ou 29 graus, regular ou supletivo. 

Art. 29. _As empresas on-de trabalham mé­
nores em idade escolar ficam obrigadaS ã ade­
quar os horários de trabalho, inclusive redu­

- zlndo a jornada em até duas horas diárias, 
a fim de possibilitar sua freqüência -'s eScolas. 

CAPÍTULO I 
Da Educação anterior ao 
1' Grau ou PrévEscolar 

Art 30. A educação anterior ao 1 ~ grau 
tem como objetivo propiciar ambiente fisico, 
social e educacional capaz de permitir à crian­
ça maturação biológica saudável, interação 
soda! compatível com uma sociedade justa 
e desenvolvimento pslco-motor equilibrado. 

Art. 31. A epucação anterior ao }9 grau 
dar-se~á em dois ciclos: 

19 ciclo- O a 3 anos; 
29 ciclo - 3 a 6 ailos. 
Parágrafo único. O primeiro ciclo será ofe­

recido em estrutura de creche e o segundo 
de pré-escola, podendo a escola ser única. 

Art. J2, As instituições Particulares de 
educação anterior ao J9 grau só podérão funv 
éionar mediante prévia autorização e com su­
pervisão dos órgãos próprios da respectiva Se­
cretaria Estadual de Educação. 

Art. 33. As erripresas que t€ilham a seu 
serviço mães de menores de sete anos serão 
obrigadas a organizar e manter, por iniciativa 
própria ou em cooperação com os poderes 
públicos, estabelecimentos de educação ante­
rior ao 19 grau. 

Art. 34. Cabe ãos Conselhos EstadUais de 
- Educação estabelecer as normas de organi­

zação e funcionamento das instituições de 
educação anterior ao 1 ç grau, definindo o seu 
caráter, objetivos e a abrangência de_sua_ação. 

CAPITULO 11 
Da Educação Escolar de 1 o Grau 

ou Ensino Fundamental 

Art. 35. A educação escolar de 1 e grau 
é obrigatória a partir dos sete anos, deve ser 
ministrada na língua nacional e tem por obje­
tivo geral o desenvolvimento omnilateral dos 
educandos, de modo a tomá-los aptos a com­
preender as leis que regem a natureza .e as 
relações sociais próprias da sociedade con­
temporânea. 
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Parágrafo único. _ É assegurada às comu­
nidades indígenas a utilização de suas línguas 
maternas e_ processos próprios de ap~endi­
zagem. 

Art 36: Os currfcLilõs das- escolãs de 1 ~ 
grau abrangerão obrigatoriamente o -estudo 
da língua nacional, matemática, ciências natu­
rais e ciências sociais. - · 

§ 11 O Conselho Federal de Educação fi­
xará as matérias comuns de âmbito naciOnal, 
definindo seus objetivos e amplitude. 

§ 2° Os Conselhos de Educação dos Es­
tados e do Distrito Federarestahelecerão as 
normas para a organização dos currículos nas 
escolas sob sua jurisdição. 

§ 3" Pautando-se nas noi'ttia5dos Conse­
lhos de Educação, -c-ada escola organizará o 
currículo pleno, estabelecendo a organização 
e seqüência dos estudos por séries anuais, 

Art. 37. A educação escolar de 1 e grau 
terá a duração de oito anos letivos. 

CAPITULOill 
Da Educação Escolar de 29 Grau 

ou Ensino Médio 

Art. 38. A educação escolar de 2e grau 
será ministrada apenas na língua nacional e 
tem por objetivo geral propiciar aos adoles­
centes a formação politécniCa rie_Cessária- à 
compreensão teórica e prática dos fundamen­
tos científicos das múltiplas técnicas utilizadas 
no processo produtivo. 

Art. 39. Para ingresso na educação esco­
lar de 2~ grau será exigida a conclusão do_ 
ensino de I~ grau ou de estudos equivalentes. 

Art. 40. Os. currículos das escolas de 2• 
grau abrangerão obrigatoriamente, além da 
lingua nacional, o estudo teórico-prático das 
ciências e da matématica, em_ íntima vincu­
lação com o trabalho produtivo. 

Parágrafo único. As escolas de 2~ grau dis­
porão de oficinas práticas organizadas prefe­
rencialmente como unidades socialmente 
produtivas. 

Art. 41. OConselhoFederaldeEducação 
frxará as normas gerais de organização curri­
cular e os Conselhos de Educação dos Esta­
dos e do Distrito Federal procederão à ade­
quação dessas normas às especifiddades das 
respectivas regiões. 

Art. 42. Com base na orientação-dos 
Conselhos de EducaÇão, as unidades esco­
lares organizarão o-s:eu currículo pleno. 

§ 1 ~ As escolas tomarão as medidas ne­
cessárias para articular, no plano. curricular, 
a experiência prática dos alunos já vinculados 
ao trabalho socialmente produtivo. 

§ 2" Os poderes públicos envidarão esfor­
ços para cumprir o disposto no inciso \11 do 
art 206 da .Constituição Federal, ampliando 
a oferta de ensino noturno regular nas escolas 
públicas e adequando-o às condições do edu­
cando. 

Art. 43. À educação escolar de 2" grau 
terá a duração de três anos letivos. 

Art 44. Os poderes públicoS tomarão as 
providências para, progressivamente, univer­
salizar a educação de 2~ grau ampliafido para 
onze anos a oferta de ensino gratuito obriga­
tório. 

CAPITULO IV 
Da Gestão Democrática das Escolas 

de 1" e 29 Graus 

Art. 45. As eScolas pUbhcas e ParticU!ãres 
desenvolverão suas atividades de ensino den­
tro do espírito democrático e partidpativo, in­
centivando a participação da comunidade na 
cüscussâo e implantação da proposta peda­
gógica. 

Parágrafo único. SerãO incentivadas as as­
sociações de profeSsores e espec;ialistas, os 

- grêmios estudantis e associ2lções de pais. 
Art. 46. Nos sistemas educacionais públi­

cos serão formados o Conselho Comunitário 
de Educação, os Conselhos Comuríitáricis Re~ 
gionais de Educação - estes em número e 
âmbilo de atuação correspondentes a, admi­
nistrações regionais de ensino - e, ainda, no 

-âmbito de cada unidade escolar, a Assembléia 
Geral, o Conselho Gestor e o Conselho Peda­
gógico. 

§ J? Onde o sistema educacional público 
não estiver organizado em administrações re­
gionais, os ConselhOs Comunitários Region8i_s 
de Educação serão estabelecidos por regiões 
que agrupem um número de escolas definido 
pela Secretaria de Educação competente. _ 

§ zo O Conselho Cõinunit.1rio de Educã­
ção será composto pelos presidentes dos 
Conselhos Comuiiitáiios Regionais de Edu-
cação. - _ - --
. § 3" Os ConSelhos _êomunítários Regio­

nais _de Educação serão c.o-mpostos por urii 
representante, pai ou responsável de aluno, 
de cada unidade escolar integrante da respec· 
tiva administração_ regional de ensino, esco~ 
lhido por colégio eleitoral formado_por inscri­
ção voluntária de quilquer cidãdão domicí~ 
liado na respectiva comunidade tégional. 

§ 4~ O mandato dos Conselheiros terá a 
duração de 3 anos, renovando-se a cada ano 
um terço dos seus membros, vedada mais 
de uma reeleição consecutiva. 

§ 5? São atn'butções do Conselho Comu­
nitário de Educas;:ão e dos Conselhos Comuni­
tários RegionaiS de __ Educação nos seus res­
pectivos âmbitos de atuação: 
1-propugnar pelo aprimoramento do sis­

tema público de educação; 
U-colaborar na elaboração e: zelar pelo 

aperfeiçoamento e cumprimento das normas 
-administi"ãtiVãs e pedagógicas estabelecidas 
pelo Poder Público; 

UI-propor normas, medidas, atividades e 
providências que visem 'à melhoria do desem­
penho administrativo e pedagógico do siste­
ma público de educação; 
N- formular proposta_ semestral de pro­

grama de ação educativa dirigido à comuni­
dade, nas áreas profissional, cultural, despor­
tiva, de Jazer e social; 

V- considerar propostas dos estabeleci­
mentos de ensino e da _comunidade para in­
clusão nãs suás açõe~. 

§ 6° As funções de conselheiro previstas 
neste artigo são consideradas de relevante in­
teresse público e o seU exercício tem priori­
dade s-obre o de- qualquer cargo de que seja 
titular ou conselheiro. cabendo aos trabalha-

dores que delas participem os mesm-os direi­
tos e garantias assegurados aos dirigentes sin­
dicais. 

Art. 47. A Assembléia Geral, de que trata 
o art. 46, será composta, em cada unidade 
escolar, pelos país ou responsáveis dos alu­
nos; por alunos de catorze anos ou mais não 
representados pelo responsãvel, que estejam 
cursando, no-mínimo, a 6' série;- professores; 
diretores e funcionários. 

Art. 48. São atribuiçóes da Assembléia 
Gerar ~ --

l-tomar decisões que, por sua relevância 
ou gravidade, possam afetar a existência ou 
o desenvolvimento normal das atiVidades da 
escola; 

11- conhecer e decidir sobre os recursos 
apresentadoS contra as decisões dos Conse­
lhos Gestor e Pedagógico; 

lll- decidir as questões não re-solvidas por 
oUtras Instâncias do estabelecimento de ensi­
no, em virtude_ de omissão ou-declínio de com· 
petência; 
~- N- apreciar as questões decididas ad refe­

rendum por outros órgãos do estabelecimento 
de ensino; 

V- decidir, por maioria absoluta, sobre a 
exoneração de diretor de estabelecimento de 
ensino, exceto no caso previsto no art 55; 

VI- dissolver, por maioria absoluta, os 
Conselhos Ge$tOr ou P.edagógico nos casos 
de des_cumÇirirflento-óu desvio de suas atribui­
ções e da legislação _em vigor; 

VII- aprovar e reformular _o Regimento In­
temo do estabelecimento de ensino. 

Art. 49. O Conselho Gestor, de que trata 
o art. 46, será composto por onze pais de 
alunos e seis alunos maiores de catorze anos, 
não representados pelos seus pais, cursando 
no mínimo a 6• série, eleitos pelos seus pares 
na respectiva unidade escolar. 

Art. 50. São atribuições do Conselho 
GestOr: 

I- examinar, semestralmente, a proposta 
de planos, programas e projetos da diretoria 
do estabelecimento de ensino, no âmbito ad­
ministrativo, córTI poderes para aprovã-los, 
emendá-los e rejeitá-los, respeitadas a legisla-
ção e nortnas em vigor;~ -· -·· 

11-colaborar para a viabilização dos pla­
nos, programas e projetos aprovados semes­
tralmente; 

111- acompanhar a execução das ações 
previstas para o desenvolvimento dos planos, 
programas e projetos do estabelecimento de 
ensino; 

IV- avaliar, emitindo parecer, o relatório 
semestral da diretoria sobre execução dos pla­
nos, programas e projetos semestrais; 

V- emitir parecer conclusivo sobre a maté­
ria financeira relacionada à administração do 
estabelecimento de ensino; 

VI- opinar sobre regulamentos de menor 
hierarquia no Smbito _da administração do es­
tabelecimento de ensino; 

VII- decidir assuntos da competência da 
Assembléia Geral, ad referendum daquele ór­
gão, em situações de justificável urgência, fun­
damentando a decisão em parec~r; 
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VIII- dirimir questões de caráter adminis­
trativo. 

Art. 51. O Conselho Pedagógico, de que 
trata o art. 46, será composto por sefs profes­
sores, dnco pais ou responsáveis de_ alunos 
e quatro alunos, não representados pelos res­
pectivos país, maiores d~ catorze anos, cur­
sando, no mínimo, _a 6g série, ele;itos pelos 
seus pares da respectiva unidade escolar. 

Art. 52. São atribuiÇões do Conselho Pe­
dagógico: 

I- fixar normas gerais para a estrutura pe­
dagógica do estabetecimento de ensino em 
consonância com as diretrizes dos órgãos téc­
nicos da_ administração pública; 

n- estabelecer padrões de exçelência parã 
as atividades curriculares do est?l_b_~lecimeoto 
de ensino; 
lii-colaborar para o aprimoramento de 

méto_dos e técnicZ!s de ensino. da produção 
e aquisição de material didático, livros-textos 
e outros equipamentos e materiais escolares 
necessários ao aperfeiçoamento pedagógico 
do estabelecimento de_ensino; . . 
N- ftxar padrões de excelência para as ati­

Vidades docentes e avaliá-las semestralmente; 
V -adotar_normas, padrões e slstemas d~ 

avaliação diferenciados, tompativeis com as 
diferentes disciplinas e modernos métodos de 
ensino, respeitadas as normas g~rais dos ór­
gãos técnicqs da administração pública; 

VI- propor programas de treinamento e 
aperfeiçoamento de professores e pessoal es­
colar em geral; 

VII- dirimir questões de caráter pedagó­
gico. 

Art. 53. Nas un_idades escol_ar~ onde não 
haja aluno com os requisitos estabelecidos 
nesta lei, não haverá representação de alun9s. 

Art. 54. Os dlretor~s .Qa~ _ u"lud_ades e~co­
lares serão eleitos, ª-_S:ada três anQs, pela maio­
ria simples da Assembléia Geral, formada nos 
termos do art. 47, presentes, no mínimo, 213 
de seus componentes. ~-

§ 1~ Poderão ser candidatos a diretor da 
unidade escolar quaisquer de seus professo­
res com habilitação em administração escolar. 

§ ~ Não havendo, no estabelecimento de 
ensino, candidato com habilitação requerida, 
qualquer dos seus professores poderá se can­
didatar à díreção, desde que se obrigue a obter 
a habilitação durante a gestão como diretor. 

§ 39 Não havendQ Cé![l._didato na unidade 
escolar, poderão se-·candidatar profissionaís 
de outras unidades do sistema educacional, 
com habilitação em adm_iojsf_ü~Ção-escolar e, 
na ausência de profissional assim habüttado, 
qualquer outro professor do sJst~ma, obede­
cido o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 55. No caso de descumprimento da 
legislação e das normas vigentes, comprova­
do em inquérito regular, a administração pú­
blica poderá exonerar o diretor eleito da unida­
de escolar, convocando e realgando a eleição 
de seu substituto no prazo mâxi_rno de_quirize 
dias. 

Parágrafo único.~- N.os __ ®_mais Casos, a exo­
neração só poderá ocorrer por pronunciamen­
to da maioria absoluta da Assembl~ia Ge~al 

da unidade esc_olar, e_spedalrru::nte convocada 
para este fi_m. 

JfruLO'Vll 
Dos EnCargoS--sobre Serviços de Ensino 

Arl 56. Ficam criadas as Comissões de 
Encargos sobre Serviços de Ensino das esco­
las particulares nos Estados, Distrito Federal 
e territórios, órgãos aUtônomos vincülados às 
Secretariãs de Educação, com as seguintes 
atribuições: 
I- fiXar encargos e taxas sobre serviços de 

ensino, mediante estudo fundamentado~ de 
novos-estabele_cj_mentos de todos os níveis, 
"êom ã.ntecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias anteriores à realização das matrículas, de-

- vendo a solicitação de autorização de cobran­
ça destes encargos e taxas ser feita coiri, pelo 
menos; 1_20 ccento e vinte)_dias de antece­
dência da data da matrícula;-- - - --
n- homologar os acordos decorrentes de 

negociação_ entre prestadores e usuários de 
-serviços dê ensino; - · · · 

m- acompanhar e fiscalizar a cobrança de 
·encargoS e tàxas sobre Serviços. de ensino em 
todos os-níveis; - -·-· 

IV- reqUisitar deinonstrativos e comprova­
ç:é)es de cUsto e receita dos estabelecimentos 
·de ensino, através de planilhas padronizàdas, 
-assiin Como i:{úaisquer dOcumentos e infor­
maçÕes julgados necessários à inStrução dós 
processos; 
. V- julgar as reclamações previstas nesta 
lei. 

Art. __ 57. As Comissões de Encargos sobre 
Servfç6Sâe-Ensino terã9 a seguinte compo­
sição: 

- -...:..:....um representante da Secretaria de Edu-
cação da unid~de reaera_dct 

-um representante dã.~Superintendêncía 
Nacional de Abastecimento (Sunab ); 

-um -representante dó PROCON ou órgão 
similar de defesa.do_consumidor; 
=- -um representante do Sindicato dos Esta­

- belecimentos Particulares de Ensino (Sinepe); 
-um representante dos pais de alunos, fn-

dic'adQ por Associação de Pais de Alunos filia­
da à Federação Nacional das Associações de 
Pais de Alunos (Fenapa) ou por esta, na inexiS­
tência da prüneira; 

-um representante dos estudantes de 3e 
grau, indicado pela União Nacional dos Estu~ 
dantes (UNE); · 
--um representante dos_estudantes secun­

daristas, indicado por sua entidade represen~ 
tativa a nível estadual; 

-um representante do Sindic:ato dos Pro­
fessores ou do 6r,g;;to representativo da cate­

. geria na unidade da Federação, na inexistên· 
cia do primeiro. 

§ 1 ~ Os representantes das entidades 
mencionadas neste artigo terão suplentes in di· 
cados paia S4_b_stituí-los em sei.IS impedimen-
tos, ___ 

§ :29 Nenhum membrO-da Comissão, ex­
c:ef.O Õ do SiNePE, poderá ser proprietário de 
estabelecimento d~ ensino ou ter com ele 
qualquer vír:tcuto da natureza contratual ou de 
parenteKco·consangGíneO ou afim; até O. se­
gundo grau ou por adoção. 

§ 3~ Caberá às Secretarias de Educação 
dos Estado.s, do Distrito Federal e i' erritórios 
prover recursos, infra-estrutura material e pes- -
soai necessários ao funcionamento da Comis­
são. 

Art. 58. Cada Comissão _Será_responsável 
pela elaboração de seu R"egimento Interno. 

Art. 59, . Os teajustés dos encai'gos -e das 
taxas sobre serviços d~ ensinO, cobra,.dgs pelos 
estabelecimentos de ensino de 19, 2" e Jo 

-grcius, pré-eSColar e curSos livres serão estabe­
lecjdos. por aco_rdOs entre as partes interes­
sadªs, observada a cqmpatibilização dOs pre­
ços com os custos efetivamente incorridos. 

§ lo ConSideram-se encargos sobre ser· 
Viços de ensin() a retribuiçãO. pecunlãM em 
moeda ofkiaJ do paíS~ desdobradd em mensa­
lidades, qÜe não eXcederão a doze anualm~n­
te, corresp-ondente ao ensino mioistrado e à 
prestaÇão de serVlçOs a ele-diretamente vincu­
lada, como matricyla; estágios obrigatórios; 
ub]J+aç_ão de_ laboratórios; biblioteca;- instala­
ções desportivas e de Jazer; mC!,teri~l cje ensino 
de uso coletivo; material desl-tnado às prOvas; 
exames; estudos e provas de recuperação; es­
tudos de dependência e adaptação;_ quando 
ministrados nos· horários regulares de aula; 
primeira via de documentos para fins de trans­
ferência; certificadOs ou_diplomas (modelo ofi­
cial) de conclusão_de cursos; identidade estu-_ 
dantiJ; boletins escolares para fins de registrOs-­
de notas e conceitos escolares; dedaraç_ões; 
cronogramas; horários escolares; currículos: 
programas e regimento escolar. 

§ 2° Constituem tax,as os pagamentos­
efetuados ein mÕeda ofic;ial do país por servi­

-ços adicionais efetivamente prestados ao alu- _ 
no, comQ segunda ch_amada de provas _e exa­
mes, quando previstoS nõ regimento da escO­
la; estudos de fecu-perãção, adaptação e de­
pendência prestados em horários- e_speciais e 
com remuneração específica para os profes~ 
sares prestadores desses serviços; e, ainda, 
segundaS viãs cl"é qu~isquer doC!Jme-nto~. 

§ 39 Em nenhuina hipótese os recursoS 
repassados_ às instituições manteo~doré!s ou 
aplicados a título de investimento pelos esta­
beledrriEmtos de ensino poderão ser cónside· 
rados como despesas ou custo_s efetivame"nte 
incorridos para efeito do_disposto neste a_rtjgo. 

M. 60. A título de rE:rnuneração dos ser­
viços de enSino será ·aplicado um percentual 
máximo de 10% (dez por cento) sobre a totali~ 
dade dos cuStos efetivamente incorridos. _ 

Art. 61. Os _reajustes_ previstos rio -artigO 
59 serão acordados em negociaça:O, obs~r~ 
vadas_ as seguintes regras: ~ 

1- a negociação seiá efetuada pela mante­
nedora do estabeleçlrnen~ç de ensino, isolada­
mente ou representada pela entidade de sua 
categoria na localidade" com: 

a) maioria absoluta dos pais de alunos ou 
dos próprios alunos, quando-maiores de ida­
de, que pode tãO ser assistidos por suas entida­
des representativas; _ _· __ . . . . 

b) Associações de Pais de Alunos filiados 
à Federação Nacional @sAssocia.çõe:; de Pais-
de Alunos (Fenapa); - -

c) Qiret6rios QU c,e:litros acadêmicos, no ca~ 
so de instituição de ensino superior. 
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ll~no caso previsto do inciso I, alínea "a'', 
deste artigo, a negodaçao deverá ser te i ta pelo 
estabelecimento de ensino em assembléia 
convocada por edital enviado aos pais ou aluM 
nos, quando for o caso, no qual constarão, 
obrigatoriarriente, a-finalidade da convocação, 
data, horário, local, número legalmente exigi­
do para deliberação e advertências sobre as 
implicações decorrentes do não compareci­
mento. 

Parágrafo único. Os acOrdos firmados en­
tre as partes somente terão validade com a 
homologação das Comissões de Encargos 
sobre Serviços de En.Siho. 

Art. 62. Não ocorreodo a negOciação de 
que trata o artigo anterJor, o valor resultante 
do reajuste dos encargos sobre serviços de 
ensino não poderá exceder: 

I-no mês da data-base do reajuste salarial 
dos professores ou dos auxiliares de ensino 
(empregados do estabelecimento de ensino 
não qualificados como professores), ao valor 
pago no mês anterior, reajustado de acordo 
com o índice na forma seguinte: 

0,5; 0,6 e 0,9-valores percentuais médios 
de 50%, "ô(f% e 90% (cii1qüenta, sessenta e 
noVenta pai-Cento), correspondente a Outros 
custos que não os-de pessoal, incidentes sobre 
os C\fstos totals dos estabelecimentos Particu­
lares de ensino. 

li - no_s meses seguintes ao da data­
base, quando for o caso, ao valor pago no 
mês anterior, reajustado pela lRS. 

-"--' § }9 Verificada a cobrança de valores 
superiores aos resultantes da aplicação do dis­
posto nesta lei, a Comissão de Encargos sobre 
Serviços- de Ensino, pot iniciativa própria ou 

--por provosação das partes mencionadas ito 
art. 61, inciso i, determinará a redução dos 
valores aos níveis parmitidos. 

§ 2"' As importâncias cobradaS acima dos 
valores permitidos deverão ser restituídas ou 
compensadas em pagamento subseqüente, 
com correção pelo índice da cadernéta de 
poupança, no ptazo de trinta dias. 

_Art. 63. Os encargos sobre serviços "de 
ensino, na forma de mensalidades escolares, 
somente poderão ser cobrados a partir do pri­
meiro dia útil do mês subseqüente ao da pres-

-o valor máximo da mensalidade escolar tação dos respectivos serviços. 
do mês da data-base será obtido multiplicao- § 1" O não-pagamento em dia das men-
do-se a mensalidade paga no mês anterior salidades escolares acarretará a cobrança de 
pelo índice 11, resultante da aplicação da fór- multa de 6% (seis por cento), mais juros de 
mula abaixo, quando os dissídios de profes- _1% (um por cento), ao mês, não implicando 
sores e auxiliares de ensino ocorrerem na quaisquer outras sanções em prejuízo da vida 
mesma data-base; _ escolar do aluno. 

11 = 0,4 (1 + R1) + 0,1(1 +R2) + 0,5(1 ---§ 2o .~odem os estabelecimentos.de ~nsl-
+ lRS). no cc;mdtctonar ao ~aga.mento da Ó!Vtda a re-. 

Quando QS dissídiOS de professores e auxi- matncu]a de a[UnO madtmplen~e._ 
liares de ensino-ocorreíerrt em datas diferen- § 3? Nos casos de expedtçao de docu-
tes, serão usadas as seguintes fórmulas: me.tno_s que impl~quem o cancelamento o~ 

-para o caso de dissídio exclusivo dos pro· extinçao de ~atncul.a,; pode~á _ 9 estabelect-
fessores· - mente de enstno extgtr do responsável por 

12 = Ó,4(1 + Rl) + 0,6(1 +-lRS). ~ssa-[l)a~ícula instru~~nto que configu~e o 
-para 0 caso de dissídio exclusivo dos au- ~eco?fie_ctmento da dtvtda e o compromtsso 

Xlliares· - - - - - JUrfdtco de resgatá·la. _ 
I3 ='O, I (I + R2) + 0,9(1 + JRS). Art 64. No .mês d(;! dezem~ro, é f~cul-
Em todas as fórmulas das abreviações são tada ao ~stabelectm:nto de ensino, a titulo 

as seguintes: de garan~a de rematncula ?o aluno, a cobrao-
RI -índice relatiVo à variação percentual ça an~ec1pada ~e 20% (vtnte por ce.~to) da 

dos salários dos professores do respectivo es- primerra men~hdad: do_ ano _subsequente, ~ 
tabeleclmento de ensino ocorrida em relação qual, qua~d.o tntegr~ltz~da, tera a pa~e antecJ-
ao mês anterior ao da data-base, eni decor- pada corng1da pelo mdtce de correçao da ca-
rência de convenção, acordo ~o letivo de traba- demeta de poupança; 
lho ou dissídio julgado pela Justiça do Tra- § 1" Nos casos de transferência, cancela-
balho. menta ou desistência de matrícula antes do 

R2 - íridiCe relativo à vafiãção percentual início âas aulas, o estabeleciffiento de ensino 
dos sal4,rios dos auxiliares -de ensino do res- poderá reter, no máximo, 20% (vinte por cen-
pectivo estabelecimetno de ensino -ocorrida to) do valor da pr'tme'tra mensalidade do ano. 
em relação ao mês anterior ao da data-base, § 29 É vedado aos estabelecimentos de 
em decorrência de convenção, acordo cole- ensino· condiciori~r a efetivãção da matrícula 
tivo de trabalho ou dissídio julgado pela Jus- à assinatura de termo de aceitação de acordo 
tiça do Trabalho. sobre remuneração de serviços de ensino. o 

IRS -índice oficial de re.ajuste salarial. qual somente se efetivará nos termos do art. 
0,4- valor percentual médio de 40% (qua- 61: 

renta por cento) correspondente à incidéncia § 3~ Não será permitida, em qualquer hi-
da remuneração dos professores sobre os pótese, a cobrança da taxa de matrícula ou 
custos totais .dos estabelecimentos particula- outras relativas à utilização, pOr parte do aluno, 
res de ensino. de instalações desportivas ou recreativas do 

0,1- valOJ7percentual médio de tO% (dez estabelecimento de ensino. 
por cento) corresp-ond~nte à incidência da re- § 4~ Quaisquer outras taxas deverão ser 
muneração dos auxiliares de ensino na com- fJXadas na negociação de que trata o art. 61. 
posição dos custos totais dos estabelecimen- § 59 Não ocorrendo negociação, as taxas 
tos particulares de ensino. referidas no. parága·rfo arlierior serão fixadas 

pela Coniissão de Encargos ·sobre Serviços 
de Ensino. 

§ 6~ Na hipóteSe de matrícula de maiS de 
um dependente no mesmo estabelecimento 
de ensino, o responsável terá para o segundo 
matriculado o direito à redução de 20% (vinte 
por cento) sobre as taxas e encargos sobre 
serviços de ensino; para o terceiro, de 40% 
(quarenta por cento), e para o quarto e seguin­
tes, de 60% (sessenta por cento). 

Art. 65. Os estabelecimentos de ensino 
recolherãq mensalmente 0,5 (me_ i o por cento) 
sobre o valor da mensalidade escolar de cada 
pai ou responsável em favor das Associações 
de Rais e AJunos dos respectivos Estados, terri­
tórios e Distrito Federal filiados à Federação 
Nacional das Associações de Pais e Alunos 
(Fenapa). 

§ 1 ~ É facultada aos pais ou responsáveis 
a recusa dessa contribuição, feita por escrito 
às Associações de Pais e-Alunos referidas no 
caput deste artigo. 

§ Z: A Associação de Pais e Alunos forne­
cerá, no início de cada ano, o número da conta 
bancária para a qual deverá ser feito o recolhi­
mento, juntamente com uma declaração de 
funcionamento_ e filiação à Federação. 

Art. 66. Poderão acompanhar e fiscalizar 
o cumprimento desta lei, sob a coordenação 
das Comissões de Encargos sobre Serviços 
de Ensino, as Associações de Pais e Alunos, 
as eritidadeS estudantis, __ a Sunab, os Procon 
ou similares e as Del_~_gadas de Orcl_em Econô­
mica ou similares. 

Art. 67. Aos alunos, quando maiores de 
idade, seus pais ou representantes legais, às 
Associações de Pais de Alunos e às entidades 

-estudantis é assegurado o direito de repre­
sentar, com efeito suspensivo, à Comissão de 
Encargos sobre Serviços e Ensino, em petição 
fundamentada, contra o descumprimento do 
disposto nesta lei. 

§ 1 <> A instituição mantenedora do estabe­
lecimento de ensino será notificada pela Co­
missão de Encargos sobre Seiviços de Ensino 
da representação e terá o prazo de dez dias 
para apresentar defesa. 

§ 29 A representação _de que trata este ar­
tigo será julgada pela Coinissão em, no máxi­
mo, quinze dias, contados da data do final 
do prazo para defesa. 
- Art. 68. Os casos ór:ni~os nesta lei refe­

rentes a encargos e taxas sobre serviços de 
ensino no seu âmbito de atuação serão dirimi­
dos pela Comissão de Encargos sobre ServíÇo 
de Ensino. 

TfrULO VIII 
Do Ensino de 3~ Grau 

Art. 69. A eduç_açãO- de 3<> grau tem por 
objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das 
ciências, letras e artes, a formação de profis­
sionais de nível universitário e a difusão e dis­
cussão sistemática da cultura aberta à partici­
pação de toda a população. 

§ 11 As universidades públicas lritégram 
um sistema educacional com mecanismOs de 
articulação em seus diferentes níveis, devendo 
se ocupar preferencialmente do ensino públi· 
co básiCo na capacitação e recapacitação .de 
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prç.fessores, dando atenç_ão especial aos cUr-
sos de licenciatura. -

§ 2ç Comprometida com o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex­
tensão, as universidades estão integradas ao 
sistema de pesquisa científica e fecnológlca 
e comprometidas com a prestação de seMços 
à sociedade. 

Art. 70. A educação ·de 3~ grau será de­
senvolvida preferencialmente em universida­
des. 

Art 71. As instituições de educação de 39 
grau poderão ministrar os seguintes cursos: 

l-de graduação; 
n-de pós-graduação; 
III- de especialização, aperfeiçoamento e 

extensão. 
Parágrafo único. Além dos cursos men­

cionados, as instituições organizarão sistema­
ticamente eventos abertos à participação de 
toda a população, destinados à difusão e dis­
cussão da cultura. 

Art. 72. Cabe ao Conselho F edera1 -de 
Educação frxar o currículo mínimo e a duraÇão 
mínima dos cursos superiores corresponden~ 
tes a profissões reguladas em lei. 

Art. 73. A organização _e o fundonamento 
das universidades serão disciplinadas em esta­
tutos e em regimentos próprios. os quais serão 
submetidos à aprovação do Ministério da Edu­
cação. 

Parágrafo único. A aprovação dos regi­
mentos das unidades universitárias passará à 
competência da universidade, quando esta 
dispuser de Regimento Geral aprovado na for­
ma indicada. 

Art 74. Aorganizaçãoeofuncionamento 
dos estabelecimentos isolados _de ensino de 
3"' grau serão disciplinados em regimentos, 
cuja aprovação deverá ser submetida ao Minis­
tério da Educação. 

Art. 75. Os estatutos e regimentos dispo­
rão sobre a organização dos cursos e respec­
tivos currículos; o regime didático e escolar; 
a organização dos eventos de cultura superior; 
as unidades pedagógicas, de pesquisa e admi­
nistrativas; a indicação de seus dirigentes; os 
órgãos colegiados; a carreira docente; a orga­
nização discente e seus órgãos de represen­
tação; as normas disciplinares e demais dispo­
sições necessárias ao bom funcionamento 
das instituições de educação de 39 grau. 

Art 76. O Ministério da Educação, após 
inquérito administrativo, poderá suspender o 
funcionamento do estabelecimento de educa­
ção de 39 grau ou ã autonomia da universidade 
por motivo de infringência desta lei ou dos 
própros· estatutos ou regimentos, nomeando 
diretor ou reitor "pro-tempore". 

Art. 77. As Universidades e instituições­
isoladas de ensino de 3"' grau públicas, federais 
e estaduais, destinarão 60% (sessenta por 
cento) de suas vagas a alunos egressos de 
escolas públicas, que tenham cursado todo 
o 29 grau e pelo menos a 81 série do 1 o grau 
em escolas públicas._ 

§ 1"' As universidades e instituiÇões isola­
das de ensino de 3~ grau públicas estaduais 
poderão- destinar até metade das vagas desti­
nadas a alunos egressos de escolas públicas, 

previstas no Caput deste artigo, a alunos exclu­
sivamente egressos da rede de ensino púbfico 
do respectivo estado. 

§ 2? Para fins do que trata este artigo, as 
escolas comunitária e filantrópicas definidas 
nos arts~ ·115 e 1 17 desta _lei respectivamente, 
poderão obter equivalência de tratamento da 
escola pública a critério do Ministério da Edu­
cação, Secretaria de Educação estadual ou 
municipal, conforme o caso. 

Art. 78. _O acesso às" institUições públicas 
de ensino de 3? grau, nos termos do art. 77, 
será efetivado mediante processo progressivo 
de mensuração e seleção a partir da última 
série do 1"' grau, mediante testes padronizados 
de arerição de aprendizagem desenvolvidos 
pelas universidades e instituições públicas de 
ensino de 3o grau, em cooperação com as 
Secre~rias de Educação Estaduais ou Muni­
cipais das respectivas localidades. 

Parágrafo único. Outras formas _de aferi­
ção e seleç~o poderão ser adotadas_ desde 
que aprovadas pelas instituições de ensino pú­
blico de 3o grau e a Secretaria de Educação · 
da localidade respectiva de atuação. 

Art. 79. Até que a qualidade da rede de 
erlsino público atinja os niveis desejados pelas 
institUições públicas de ensino de-3ç grau, es­
tas pOderão manter cursos satélites de 2? grau, 
preferencialmente prOfisSionalizante, em con­
sonância com as Secretarias de Educação. 

§ 19 A organização dos cursos de 29 grau 
nas instituições de ensino público de 39 grau 
poderá contemplar, para o ensino, o sistema 
de monitoria por alunos dos últimos anos dos 
cursos universitárioS, sob a responsabilidade 
dOs departamentOs que possuem as discipli­
nas especialmente estruturadas para o 2? grau. 

§ 2? O acesso aos cursoS satélites de 2~ 
grau será efetuado através de aferiÇão da apre­
nizagem e seleção feitas na réde pública de 
ensino. a partir ~a sexta série do 1 o grau, atra­
vés de co.operação entre as instituições de en­
sino público de 39 grua e a Secretaria de Edu­
cação da localidade respectiva. 

Art. 80. O ingresso nos cursos_de 3"' grau 
das instituições públicas de ensino pelos alu­
nos egressos do 2? grau dos cursos satélites 
dar-se-á do mesmo modo que o dos alunos 
da rede pública de ensino, nos termos do art 
78. 

Art 81. Os critérios de itigresso nas insti­
tuições públicas de 3"' grau para os 40% das 
vagas não destinadas exclusivamente ao ensi­
no público serão por elas estabelecidos, res­
peitada ~ legislação em vigor. 

TirULO IX 
Do Compromisso com o Ensino Noturno 

Art. 82. As escolas públicas estão ·com­
prometidas nos termos do inciso VI, art. 208 
da Constituição Federa!; com a oferta de ensi­
no not_!,lflJ_Q__Q~-~ e 39 graus, obedecidos os· 
seguintes princípios: 

[-garantia do mesmo padrão de qualida­
de <;":O_tre os cursos çliumos e noturnos, em 
termos de conteúdo, condições fisicas, equi­
pamentoS e qualificação docente; 

fi-horários e' duração da jornada diária 
compativeis com as especificidades dos alu-_ 

nos trabalhadores, sem comprometer os pa­
drões de qualidade; 

III- necessária flexibilidade na organizaçãc 
dos calendários e nas ofertas curriculares, ad­
mitindo matrfcüias-por-disciplina; 

IV- implantação de processo permanente 
de avaliação da proposta pedagógica, com 
a participação dos alunos; 

V- atendimento ao _estudante-trabalhador, 
através de programas de alimentação, saúde 
e material escolar, a serem financiados pela 
União através de recursos orçamentários e de 
seguridade social. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto 
no artigo 24, a hora de trabalho escolar nos 
cursos noturnos terá duração de quarenta e 
cinco minutos. 

Ti'TULO X 
Dos Professores e Especialistas 

Art. 83. A formação de professores e es­
pecialistas para a educ~çãq_básica será feita 
regularmente em nível de 3~ grau, através de 
cursos de graduação ou pós-graduação resul­
tantes da articulação entre as faculdades ou 
centros correspondentes aos diferentes com­
ponentes curriculares, e a faculdade ou centro 
de educação. 

Parágrafo único. Admitir-se-á a formação 
de professores e especialistas para a eduCação 
anterior ao 1 o grau e para as quatro primeiras 
séries do 1 ~grau em cursos-de 2~ grau, preven­
do-se progressão de estudos organizados de 
modo a garantir a compreensão técnico-prá­
tica dos fundamentos e procedimentos que 
oracterizam o trabalho pedagógico nessas 
etapas de ensino. . 

Art. 84. Os currículos dos cursos de for­
mação de professores e especialistas serão 
organizados pelos estabelecimentos a partir 
das normas baixadas pelos competentes Con­
selhos de Educação. 

Art. 85. As condições para o exerdcio do 
magistério a nível de 3o grau serão reguladas 
nos estatutos e regimentos das respectivas 
instituições de edu_c.ação ·de 39 grau. 

Art. 86. o_provlrnento dos cargos iniciais 
da carreira do magistério nas instituições ofi­
ciais será feito mediante concurso público de 
provas e títulos. 

Art. 87. Nos estabelecimentos parti cuia~ 
res de educação, a admissão e a carreira de 
professores e espedalistas obedecerão às dis-­
posições desta lei, às normas que obrigato­
riamente devem constar dos respectivos regi~ 
mentes; e· ao regime das leis do Trabalho. 

Art:- 88. O Ministério da" Educação enca­
minhará projetO de lei estabelecendo a carreira 
nacional dos professores e especialistas em 

-educaÇão. 

TfrULOXI 
Do Ensino e dos Exames Supletivos 

Art 89. O ensirio ·supletivo terá como fi­
nalidade: 

I) suprir ou complementar a escolarização 
fundamental e média de adolescentes e adul~ 
tos; 

11) proporcionar estudos de aperfeiçoa­
mento ou atualizaç_ão aos que tenham seguido 
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o ensino regu1ar ou supletivo, no todo ou em 
parte: 

111) oferecer cursos de aprendizagem, quali­
ficação profissional e outros. 

Art 90. Os cursos supletivos abrangerão, 
conforme seu objetivos, desde a alfabetização 
funcional até a educaçãO continuada em nível 
de ensino fundamental e médio, bem como 
a formação profissional ou a atualização de 
conhedmentos. 

§ 1 o Os cursos supletivos terão" estrutura, 
duração e regime escolar que, ajustados à sua 
finalidade, se adaptem às condições dos alu-
nos a que se destinam. • 

§ 2? Nos cursos supletivas a aferiçã-o da 
aprendizagem será feita ao longo do processo, 
de acordo com normas frxadas pelo Conselho 
de Educação competente. 

§ 3? Os cursos supletivos serão ministra­
dos em classes, .. escoJas ou centros de educa­
ção supletiva, ou por meio de _ensino à dis­
tância. 

Art. 91. A idade mínima para iniciar cur­
sos supletivos de nível fundamental ou médio 
é de 14 e 18 anos, respectivamente. 

Art. 92. Em _nível de uma, ou mais, das 
quatro úJtimas séries do ensino fundamental 
poderão ser oferedaos a- alunos -de 14 a 18 
anos cursos de aprendizagem em comple­
mentação à escolarização regular 01:1 supletiva. 

Art. 93. A maiores de 18 _anos poderão 
ser oferecidos cursos-de qualificação profis­
sional, em nível das quatro _últimas séries de 
ensino fundamental, ou em nível de ensino 
médio. 

Art. 94. Os (::ursos de aprendizagem e-OS 
de qualificação profissional darão direito ao 
prosseguimento de estudos quando incluírem 
disciplinas que os tomem equivalentes ao en­
sino regular, segundo normas ftxaçlas pelos 
sistemas de ensino. 

Art. 95. O:s exames Supletivos compreen­
derão a parte do currícu1o correspondente ao 
nódeo comum, habilítari.do ao prosseguimen­
to de estudos em caráter regular ou supletivo. 

§ 1" Os exames que se destinarem unica­
mente a aferir a habilitação profissional de ní­
vel médio deverão abranger somente o míni­
mo estabelecido para cada habilitação. 

§ 29 Os exames supletivos destinados a 
aferir qualificação profissional em -nível funda­
mental ou médio abrangerão o mínimo ftxado 
pelos Conselhos de Educação. 

§ 39 Os exames deverão realízar-se: 
I- em rúvel de conclusão do ensino funda­

mental, para os maiores de 18 anos; 
U- em n:fvel de conclusão do ensino mé­

dio, para os maiores de 21 anos. 
Art 96. O ensino supletivo, bem como os 

exames supletivos, serão organizados nos vá­
rios sistemas, de acordo com normas baixa­
das pelos respectivos Conselhos de Educa~ 
ção. 

Art. 97. Obedecidas as normas fixadas 
pelos Conselhos de Educação, os exames su­
pletivos serão unificados em todo ·o sistema 
de ensino ou em parte deste e realizados pelo 
órgão próprio do sistema. 

Art. 98. Os certificados de aprovação em 
exames supletivos, bem como os relativos à 

conclusão de cursos de aprendizagem e de 
qui:liificaç:ão, serào expedidos pelos sistemas 
que os __ re~izem. 

TÍTULO XII 
~ Ensino Especial 

Art. 99. .Aos _alunOs portadores de defi~ 
ciências fiSicas- ou mentais, assim como aos 
superdotados, será assegurada educação es~ 
pecial, de_acordo com as normas ftxadas pelos 
Conselhos de Educação. _ 

§ 19 Sempre que possível, os alunos defi­
cienteS serão -atendidoS em dasses regulares 
de ensino, visando a sua integração. 

_§ . 2~. Quando recomendado pelo grau de 
-excepcionalidade, o atendimento deverá ser 
feito em classes ou escolas especiais. 

§ 39 Os currículos, métOdos, técnicas e 
recursos de educação especial deverão cor­
resPonder às suas peci.diaridades. 

§ 49 Aos adolescentes portaqores de defi~ 
dênçla, -que não tenham condições de conti­
nuar seus estudos, deverá ser dada a oportu­
nidade de freqüentar oficinas pedagógicas ou 
protegidas, com vista à preparação para o tra­
balho. 

§ 59 Os sistemas deverão oferecer op­
ções de ensino a alunos Superdotados. 

TfTULOXID 
Dos Recursos Para a Educação 

Art. 100. A União aplicará, anualmente, 
nunca· menos de dezoito por cento e os Esta­
dos~ o Distrito Federal e os Municípios, vinte 
e cinco por centõ, -nõ mínimo, da receita resu1-
tante de impostos, inclusive a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvi~ 
menta do ensíno. 

Pê[_ágrafo único. Os recursos destinados 
à manutençã"o de desenvolvimento do ensino 
resultantes _de aplicação dos percentuais refe~ 
ridos neste artigo, conforme dispõe o art. 212 
da Constituição Federal, visam a assegurar 
preferencialmente o cumprimento do preceito 
da escolarização obrigatória. 

Art. 1 O 1. Os recursoS mencionados no 
art. I 00 ariginar~se-ão, na União, da receita 
de impostos, nos Estados~ no Distrito Federal 
e nos Municípios, das respectivas receitas de 
impostos que venham a arrecadar, bem como 
das que lhes venham a ser transferidas. 

- -= § _19 A parcela da arrecadação de impos­
toS transferida pela União aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Murúcipios, ou pelos Esta­
dos aos respectivos Municípios, não é eonsJde­
rada, para efeitos do cálculo previsto no art. 
100, receita do góverilo que a transferir. 

§ 29 São excluídOs da receita de Ímpostos 
mencionada no caput deste artigo os recursos 
oriundos: 
I-de operações de crédito internas ou ex-

temas; -
U- de entradas compensatórias, no ativo 

e passivo financeiros, quando relativas à recei­
ta de impostos; 

III- do Fundo de Investimento Social -
Finsodal, do Salário-Educação e de outras 
conbibuições sociais ou parafiscais que ve-
nham a ser criadas ___ _ 

Art. 102. Para a fixação dos valores cor~ 
responOentes aos percentuais mfnlmos esta­
belecidos no art. 100 desta lei, serão conside­
radas a receita e a despesa estimadas na Lei 
de Orçamento Anual, ajustadas, quando for 
o caso, por abertura de créditos adicionais 
com base no eventual excesso de arrecada­
ção. 

§ 1? Na hipótese de abertura de crédito 
adidonal por eventual excesso de arrecad_ação 
não serãO-consideradas a-receita e a despesa 
estimadãs, adotandO-se como critério de cá!» 
cu! o: 
I-os valores relativos à receita: 
a) na data de seu crédito fina_n_çeiro_junto 

ao Tesouro Nadonal, quando se tratar de re» 
ceita da União, na forma do art. 101; 

b) na data de seu crédito financeiro aos 
respectivos Tesouros dos Esta_dos, do Distrito 
Federal e dos Municípios, quando se tratar 
de receita das Unidades Federadas _o_u dos 
Municípios, na forma do art 101, nelas incluí­
das as transferências que vierem a receber; 

n-os vaJores relativos às despesas com 
a manutenção e desenvolvimento do ensino: 

a) na data -de sua execução fmanceira pelos 
Ministérios competentes, quando se tratar de 
dispêndios da União; 

b) na data de sua execução financeira pelas 
Secretariãs de Educação dos Estados, do Dis­
trito Federal ou dos Municípios, quando se 
tratar de_ dispêndios das respectivas Unidades 
Federadas ou Munfcípios, destes excluídas as 
transferências; 

c) na data de seu crédito fmanceiro junto 
às Secretarias de Educação dos_ Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, quando se 
tratar de transferências da União às Urúdades 
Federadas ou aos Mllnidpio§, ou de tran~f~ 
rência dos Estados aos respectivos Municí­
pios. 

§ 29- Para efeito dos cálculos dos pen::.en­
tuais previstos no art 100, os quantitativos 
referidos no parágrafo anterior serão corrigi­
dos mensalmente, conforme a taxa de varia­
ção do índice oficial da inflação. 

§ 3~ A diferença erttre a receita efetiva~ 
mente realizada e a estimada, quando ·resul­
tem do não-atendimento dos percentuais mí­
nimos obrigatórios determinados no art. 100, 
será apurada e corrigida em valores reais, nos 
termos deste_ artigo, durante os dois últimos 
bimestres do exercício fiscal e, ainda havendo 
diferenças, estas serão compensadas, igual­
mente em valores reais, no exercido seguinte. 

Arl 103. Os fecursos·-_previstos- ri. o art. 
100 desta lei destlnar-se-ão à manutenção e 
desenvolvimento do ensino em todos os 

_ graus, regular ou ministrado pela via supletiva, 
incluídos o ensino pré-escolar, o ensino espe~ 
cial destinado _aos portadores de deficiência, 
e de pós-graduação, nas escolas públicas, de 
modo a garantir. 

1-ofeÍta de vagas para propiciar à popu­
lação_o acesso à educação escolar, com priori­
dade no atendimentO-da escolaridade_ com~ 
pleta do ensinq obrigatória, nos termos do 
artigo 208 e seus Incisos da ConstJ.luição Fe­
deral; 
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n- melhoria da qualidade do ensino e con­
dições ade<juadas de formação,_ exercício e 
remuneração do magistério. 

Art. 104. São despesas com a manuten­
ção e desenvolvimento do ensLno todas ~s 
que se faça, dentro o.Y_ fora das instituições 
de ensino çom vistas ao dispas~ neste artigo, 
desde que as correspondentes atividades este­
jam abrangidas pelas disposições da presente 
lei e suas normas conexas e sejam supelVisio­
nadas pelos competentes sistemas de ensino, 
ou ainda as que: __ _ 
I- resuhem em bens ou serviços que se 

integram nas programações de ens.ino; _ 
ll- consistam em levantamentos estatisti­

cos, -estudos e pesquisas levados a efeito em . 
instituições integrantes dos sistemas de en­
sino; 

m- correspondam à amortízação e ao cus­
teio de operações de crédito destinadas_ ;ao 
financiamento de programações de ensino, 
nos termos do caput deste artigo e ·de seu 
inciso I; 

IV- importem corí.cessões de bolsa~ de es~ 
tudo a alunos regularmente matriculados na 
rede públtca dos sistemas de ensinO Ou resu1-
tem em despesas na forma do parágrafo pri­
meiro do art. 213 da COnStituiçãO Federal, ob~ 
seavada a comprovação de_ que o Poder Públi­
co está investido prioritariamente na.expansão 
de sua rede na localidade; 
V- assumam a forma de atividades-meio 

de estabele<::imento de r:tonnas, gestão, super­
visão, controle, fiscalização e ol)traS. necessá-_ 
rias ao regular funcio_namento dos sistemas 
de ensino; -

VI-decorram da manutenção de pessoal­
inativo, estatutário, originário· de institUições 
de ensino, em razão_ de aposentadOria: 

Parágrafo único. Estão exdoídas das des­
pesas com a manutenção e d~senvolvimento 
do ensino: 

1-as qúe sejam custeadas com recursos 
não oriundos de impostos, nos tennos do-§ 
29 do art. 101; 

11-as que importem assistência social, 
mesmo quando ligadas ao ensino, compreen~ 
dendo as de custeio __ de alimentação, li~O? 
e demais materiais didátlcos, transporte, assis­
tência médico~odontológica, farmacêutica e 
psicológica e outros_s_irn_i@res fornecidos a alu_~ 
nos, docentes ou functonários dos sistefll_C)S 
de ensino; 

m-as que importem assistência hospita­
lar, mesmo quando ligadas ao ensino, indu~ 
sive os gastos com hospitais universitários que 
não sejam estritamente indispensáveis às ativi­
dades de ensino; 

IV -as que consistarn_~m levantamentos­
estatísticos, estudos e pesquisas realizadas em 
instituições que não integram os sistemas de 
ensino; 

V-as que importem concessão de bolsas 
de estudo a alunos regulannente matriculados 
na rede particular dos sistemas de ensino, _ex~ 
ceto se amparadas pelo disposto n·o _§ 1" do 
art. 213 da ConstituiÇão Federal; 

VI- as que se traduzam em subvenções 
a instituições privadas de caráter assistencial 
ou cultural; 

VII- as que se d_estinam ~ formação espe­
cífica de quadros para a administração públi­
-ca, sejaril civís, militares ou diplomáticas, bem 
como-as efetuadas c;om instituições_ de ensin9 
di 1" e 29 graus propedêuticos a esta forma-
ção; · . . ___ ___ .. · · 

VIII-as que decorram da manutenção. de 
pessoal in_ativo, não estatutário nem originário 
de instituições g_e ens_ino, em razão de aposen­
tadoria. 
_ M _105 .. A prestação de assistência técni~ 
ca e financeira da União, prevista no § 1<> do 
art211 da Constituição Federal, fica condicio­
nada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
pelo D_istrito F'ederal e pelos Munidpios do 

.. d\sposto nestalei, sem prejuízo de_outras co-
minaç~~ legais. 
-~· 106. Os órgãos e entidades integran­

tes d,os Sistemas de planejamento e orçamen­
to_d~talharão seU$ programaS de trabalho, de 
modo_qu~ as ações definidas nesta lei comO 
de manutençã._o e desenvolvimento do ensino 
sejam identificadas em seus aspectos opera~ 
cio_nals, _a nível d~ subprojeto e subatividade 
orç_a_mentárias, para efeito de consideraç~o 
nas_ fc:ts~ da elaboi'.~ção _e execus;ãQ _do orç_a~­
mento. 

Art. _1 0_7. ·os órgãos centrais dos sistemas 
... di plãnejamento e orçamento e administração 

financeira, contabilidade e auditoria, em suas 
áreaS de atuação, estabelec~rão mecanismos 
e meios de Qefenciar/Cohtrólar, apurar e dtvul~ 
gar para o público os resultados que visem 
dar cyin.príniento ao disposto nesta lei no que 
se refer~: às despesas com a inanutenç:ão ·e 
desenvolvimento do ensinO. 

---§ 19 os-"resultádos referidos nocaput des~ 
te-.:irtigo se~ª-o de_ domíriio 'públic:o e divulga­
dos ·na data de aproVaçãõ di;t Lei de OrÇa~ 
_menta' 1\nua.l e ao fmal de cada trimestre ·do 
exercido f1Sca1. - - · · 

§- 29 Coiil:p"éte ao 'oMin~Íro de Estâdo da 
Educ:~~o, __ no âmbito da Uritao~ e aOs ·secre­
táiior-cre E:ducaçãO, no âmbito dos respectivos 
Estados~ -DiStrito Federal e Municij:>ios·, diligenw 
ciar para que se c:lê cumprimento ao disposto 
no ci!Iput deste afti.gO e erp. Seu § 1 ~. 

Art. 108. -Cortipete -ao Poder Público pro~ 
· ·ceaer, trJmeStrãlinente, à ampla divulgação da 

aplicação dos recursás púbU~os destinados 
à éduc~ção. . ~ --- -
---§ 1? A divtifQaçao referida no capui deste 
artigo: - -- · ~. .. · 

1-é da competência do MinistrO da Educa­
ção no que se refere a despesas realizadas 
pela União e será léitã-fneaianfe ·püblicas;ão 
das informações pertinentes no Diário OfiCial 
da União e em pelo menos um períodico de 
grande c:;:irculação nacional; 
li-é da· competência dos Secretários da 

Edf,l.caç:ão dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municipios, no que se refere a dé$pesas 
realizaâas pelos respectivos Estados, Distrito 
Fe:dei'al e Municípios, e será feita mediante 
Pl!blicação das informações pertinentes no 
Diánó Oficial e eni periódico de grande circu~ 

-!aÇão na unidade rooeréida; 
_111_- jncluirá relação nominal das entidades 

de ensino sem fms lucrativos, nos termos do 
art. 2-13 da Constituição, beneficiadas com re-

cursos públicos, asslm como .os quantitativos 
a eles destinadas e !;-..J~ respectivas fmalida-: 
des; 

IV- ihcluirá indicação das despesas com 
bolsas de estudos, discrimihari.do-se os· recut~­
sos e o ntlii'leto-de_bolsas Pór instttutçãó em 
que estiverem· matric:ulados os alunos benE:fi~ .. 
ciados. 

§ 29 COristifui crime de responsabilidade 
da autorldade competente o não cumprimen~ 
to do disposto nos artigos 107 e 108 desta 
lei. . . _ .. 

Art. 109. A publicação das informaçõeS 
sobre repasse de reç_ursos públicos e entidaw 
des de enslno sem fins lucrativos, referida no 
art. 108 § 19, inciSo lL-sérárealizada: 
I- em periódico de grande circulaçaõ mi­

cional, em se tratando de instituição de educa~ 
ção superior; 

n-em periódico de grande circu1aç:ão no 
Estado no qual se sit1.1a a instituição, caso esta 
desenvolva -.:rti_0dades de ensinO_ pré~e~olar, 
de 19 e 29 graUs. 

Art. 110. _O ensino público fundamental 
terá como fonte adicional de fmanciil.mento 
o s8Iário-educÇição, recol})ido r)a fOrma ctesta 
lei pelas empresas, ·que poderão deduzir desta 
çontribuiç&o a aplicação realizada com ensino 
fundamental de seus empregados e depen-
dentes.- - ---

§ }9 A aplicação dos recursos do salário~ 
educação pelas empresas, referida no c:aput 
deste artiQo, é restn'"tã à manutenção de esco­
las próprias de 1 o grau, destinadas a seus- em~ 
pregados e dependentes_,_ e geridas paritaria~ 
!J1ente por representantes do empregador e 
dos trabalhadores. _ 

§ 29 bsrecursOsdeqUétraÚio--Cçputdes:. 
te artigo serão aplicados exclusiva e .direta· 
mente-na ehsino fundamental público, sendo 
vedada sua utilização para qua.lquer outro fllfl, 
resSalvado o disposto nõ § 1° deste artigo e 
nos§§ 1~e59doart.113. 

§ 39 t: vedada a criação ou manutenção, 
pelo Poder Público, de sistemas de recolhiw 
mehto do sa1ário~educaçâo que permitam ·ao 
contribuinte optar pela destinação-a ser dada 
aos .recursos, ressalvada a hipótese prevista 
no§ }<>-deste artigo. 

Art. 111. O salário~educação incidirá so~ 
bre: 
I-á receita bruta das empresas públicas 

e privadas que realizem vendas de merça,do­
rias, bem como da_s. instituições financeiras_ 
e entidades seguradoras; __ . 

Il-_o valor do Imposto de Renda devido, 
como se devido foss_e, pelas empresas públi~ 
cas e. privadas que real~m exclusivamente 
venda de_ serviços; .. 

m-o excedente financeiro das entidade~ 
de ensino de fins não lucrativos e das entida· 
des assiStehc:iais _e filantrópicas assim defini~ 
das na forma da lei. 

Parágrafo único. É vedado ao PQder Púbt.i­
co ·c:oncéder, às empresas e entidades_ men­
cionadas nos incisoS I, 11 e 111 do caput deste_ 
artigo, suspensão temporária ou isenção de 
recolhimento do salário~educação. _ . 

Art. 112. A alíquota do salário-educação 
será àéf!Oida por ato do Poder Executivo, sen~ 
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do seu valor determinado em função:.da recei~ 
ta estimada, de tal forma que esta c:orresponda 
a 1_15 (um quinto) da soma das despesas reali­
zadas pela União, pelos Estados e pelos Muni­
cípios com o ensino público de }9 grau 'no 
ano anterior ao de promulgação desta lei, de­
duzidas destas despesas aquelas efetuadas 
com recursos do salário-educação. 

Parágrafo único. A alíquota -dÕ salário-e­
ducação poderá ser reajustada a maior, por 
ato do Poder Executivo, a cada cinco anos 
contados da data da promulgação desta lei, 
sempre que sua receita for inferior ao 1ndice 
estabelecido no caput deste artigo, calculado 
no ano anterior ao do reajuste. 

Art. 113, O montante dã arrecadação do 
salário-educação, em cada Estado, Município, 
Território e no Distrito Federal, será creditado: 

1-25% (vinte e cinco por cento} em favõr 
do Ministério da Educação, denominado quo­
ta federal; 

II-60% (sessenta por cento) em favor da 
Secretaria da Educã:Ç-ão do respectivo Estado, 
Territôrio ou Distrito Fedefal, denominado 
quota estadual; 

DI-15% (quinze por centO) em favor da 
Secretaria de Educação do respectivo Muni~ 
cipio, denominado quota municipal. 

§ 1 ~ Os recursos da quota federal serão 
aplicados: 

1-em programas, de iniciativa própria do 
Ministério, de formação e aperfeiçoamento de 
docentes para a escola de 1 o grau e de pesqui­
sas versando sobre este nível de ensino, sendo 
vedado seu uso para empréstimos, concessão 
de bolsas, auxílios ou transferências a institui­
ções de ensino particular. 
li-em transferência aos Estados, _aos Ter­

ritórios e ao Distrito Federal, segundo critérios 
determinados pelo Plano Nacional de Educa­
ção, que levem em consideraçao o respectivo 
déficit de escolarização obrigatória e o valor 
da respectiva quota estadual. 

§ 2'i' O valor total das transferências referi­
das no inciso 11 do § 1 ~ deste artigo não poderá 
ser Inferior a 4/5 (quatro quintos} do montante 
da quota federal. 

§ 3° Os recursos da quota estadual serão 
aplicados: 
1-nos Estados e no Distrito Federal, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino pú­
blico de 19 grau, de _acordo_ com os planos 
de aplicação aprovados pelas respectivas As­
sembléias Legislativas e Câmara Distrital; 

n-nos Estados, em transferências aos re&­
pectivos Municípios, segundo _critérip que le­
vem em consideração o respectivo déficit de 
escolarização obrigat6ria e o_ valor da respecK 
tiva quota mun!dpal. 

§ 4° O valor total das transferências ~n­
ctonadas no iticiso 1! do § 3o deste artigo não 
poderá ser inferior a 1/3 do montante da quota 
estadual somado ao valor das aplicações dire­
tas realizadas pelas empresas, no Estado. 

§ 5o Os- recursos da quota municipal se­
rão aplicados em programas de manutenção 
e desenvolvimento do ensino de 19 grau, apro­
vados pelas respectivas Câmaras Municipais. 

décimo de um por cento) do valor da qUoté?­
federal, da quota estadual e da quota muni­
cipal, o qual lhe será transferido pela União 
e pelo Distrito Federal ou pelo Estado e res­
pectivo Município ao fmal de cada trimestre 
do exercício~ 

§ 79 Os créditos de que tratam os incisos 
I, ll e !TI do caput deste artigo serão efetivados, 
no máxfmo, ap6s 15 (quinze) dias contados 

·da data da arrecadação _dos recursos pela 
agência ou órgão dela encarregado. 

§ & As transferências da União aos Esta­
dos e ao Distrito Federal, e dos Estados aos 
respectivos Municípios, serão efetivadas, no 
máximo, após quinze dias da data dos créditos 
mencionados no § 79 deste artigo. 

§ -9? Ao rmal-dÕ exercício fiscal, as diferen­
ças eventualmente existentes para satisfação 
das proporções mínimas mencionadas nos§§ 
29 e 49 deste artigo serão ·compensados nos 
exercícios seguintes, corrigidas segundo as ta­
xas de variação do índice oficial da inflação. 

§ 10. As transferências mencionadas 
neste artigo ficam condicionadas: 

I...:.... na caso de transferência da União aos 
Estados e Distrito Federal, à aplicação do per­
centual rrúnimo de 25% da receita de impos­
tos na manutenÇão e desenvolvimento do en­
sino, nos termos desta lei, apurados trimes­
tralmente. 

11- no caso de transferências dos EstadOs 
aos resp_ectivós MunicípiOs, ao dispo to no inci­
so I deste parágrafo, à aprovação do estatuto 
do Magistério pela Câmara Municipal e à com­
provação do efetivO cumprimento do dispo­
sitivo constitucional que os obriga à apliCação 
do percentual mínimo de 25% da arre_cadaçào 
de impostos e transferências na manutenção 
e desenvolvimento 4o ensino. 

Art. 114. Instituições de educação sem­
fms lucrativos, para os efeitos do art. 150, inci­
so VI, letra c da Constituição Federal, são aque­
las qlié, mediã"nte comprovação através do 
balanço financeiro e- outros documentos pró­
prios, reapUquem na própria atividade de ensi­
no todo e qualquer excedente financeiro, não 
_remunerando proprietários, dirigentes ou pes­
soas que tenham com estes Vfucu1o de paren­
tesco consanguíneo ou afm até o ~ grau ou 
por adoção, nem lhes proporcionando rendi­
mentos, dividendos-ou beneficios fmanceiros 
de qualquer natureza. 

§ 19 -As- instituições de educação previstas 
---no caput deste artigo não poderão repassar 

excendentes financeiros a instituições marite-
, nedora~ sob qualquer pretexto. 

- § ~ _Asprogramaç:õesorçamentárias_das 
instituições de educação sem fins lucrativos 
não conterão previsões de lucros e__os even­
tuais excedentes fmancciros verificados em 
cada perfodo orçamentário fmdo serão obriga­
toriamente transformados em receita no pe­
ríodo seguinte, com a conseqüente redução 
dos .ençargos pagos pelos usuários. 

. § 69 OórgãooúagêndaquevieraarrecaK 
rdar o salário-educação fará jus a 0,01% (um ~ 

§ 39 Em caso de encerramento das ativi­
dades de uma instituição de educação, sem 
fins lucrativos, todo o seu patrimônio será obri­
gats:>riarnerite destiilado a uma outra institui­
ção de educação da mesma natureza ou ao 

Poder Público, conforme o disposto no inciso 
U do art. 213 da-'Constituição Federal. 

Art. 115. Para fins do que determina a 
Constituição Federal, escola comunitária é 
aquela que atenda aos incisos I e li do seu 
artigo 213 e__ cujo processo de decisão seja 
desenvolvido através de órgão colegiado, com 
maioria de usuários pertencentes à comuni- -­
dade a que serve, eleitos em assembléia com­
posta pelos usuários na forma do estatuto. 

Art. 116. Escola confessiorial, nos termos 
do art. 213 da Constituição Federal, é aquela 
que, ligada a uma ordem religios_a, não tem 
a finalidade predpua de doutrinar segundo 
sua conHssão, mas de instruir e educar para 

_a vida em sociedade, respeitados os princípios 
religiosos. 

Art. 117. Escola filantrópica, nos tennos 
do art. 213 da COnstituição Federal, é aquela 
cujo caráter assistencial se materializa no aten­
dimento aos necessitados e desamparados 
em geral, não havendo, sob qualquer hipótese, 
retribuição pecuniária pelos seus serviços por 
parte dos usuários. 

Art. 118. Os recursos públicos s6 pode­
rão ser destinados às escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, nos termos do 
art. 213 da Constituição Federal, após o aten­
dimento às necessidades _da rede pública de 
ensino. 

§ 19 Dos recUrsos destinados à educação 
não poderão ser aplicados em programa-s de 
bolsas !=le estudos mais do que 10% (dez por 
cento} dos recursos destinados à expansão 
da rede de ensino público, enquanto nela hou­
ver falta de vagas ou de cursos regulares capa­
zes de absorver toda a população estudantil 
da localidade. 

§ 29 O cumprimento deste artigo exime 
a autoridade competente do previsto no § 2~ 
do artigo 208 da Constituição Fedei"al. 

Art 119. O credenciamento junto às Se­
cretarias de Educação das escolas comuni­
tárias, confessionais e filantrópicaS, para fins 
dos benefiCios do artigo 213 da Constituição 
Federal, exigirá comprovação de custos efeti­
vamente incorridos, não se admitlndo itens 
relacionados a custos imputados nem rnarK 
gens de lucratividade. 

Art. 120. .Os excedentes Hnancelros de 
que trata o inciso f do artigo 213 da Consti­
tuição Federal são eventuais, não podendo 
ser previstos nos planejamentos orçamentá· 
rios. 

Art. 121 Nenhuma parte dos excedentes 
financeiros das escolas comunitárias, confes­
sionais ou filantrópicas, sob qualquer hipótese, 
poderá ser transferida à entidade mantene­
dora e contabilizada como custõ: 

Arl 122. Bolsa de estudo, nos termos do 
parágrafO primeiro do art. 213 da Cohstiti:tiÇão 
Federal, compreende o cuSto efetivo de uma 
mensalidade escolar mals o custo do material 
escolar, calculado da seguinte forma: 

B ~ (&25) 1,7 onde 
B = Bolsa de estudo 

_ S = Salário do professor ou soma do valor 
da hora-aula vezes o número de matérias feitaS 
pelo aluno. 
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25 = média estimada de alunos por sala 
de aula. 

1,7 = setenta por cento_ correspondentes 
a encargos sociais mais material escolar do 
aluno. 

§ 1 ~ Do total da bolsa de estudo, calcu­
lada como estabelecido no caput deste artigo, 
25 (vinte e cinco por cento) serão repassados 
diretamente ao aluno que se responsabilizará 
pela compra de seu material escolar. 

§ Z' A periodicidade do repasse das bOl­
sas de _estudo, nos termos deste artigo, será 
estabelecido pelas Secretárias de Educação 
do Estado do Município, de acordo com suas 
disponibilidades e conveniências do estudante 
bolsista. 

Art. 123. A habilitação para bolsa de estu­
do será feita pelo responsável, pelo estudante 
ou pelo próprio, quando emancipado, na Se­
cretária de Educação da localidade de domi­
cilio do candidato-bolsista. 

§ }9 Exigir-se-á ao responSável ou menor 
emancipado, para habilitação à bolsa de estu­
do, registro em carteira profissional dos redi­
mentos familiares ou do outro documento há­
bil, a critério da Secretária de Educaçã_o, e 
comprovação de domicíJio. 

Art. 124. Bimestralmente o estabeleci­
mento de ensino enviará à Secretaria de Edu­
cação reJatórlo relativo aos alunos-bolsistas, 
o_qual deverá conter, pelo menos, o o aprovei­
tamento e a freqüência. 

§ 1 ~ O discumprimento no CapUt deste 
artigo descredencia o _estabelecimento de en­
sino ao recebimento de aJUiios-bolsistas. 

§ 29 A ausência injustificada do aluno­
bolsista por mais de 5 (cinco) dias letivos con­
secutivos ou 15 (quinze) alternados acarretará 
a perda da bolsa de estudo. 

Art. 125. Nos termos do§ I' do art 2!3 
da Constituição Federal, insuficiência de re­
cursos caracteriza-se pela comprovação de 
rendimentos até um Piso Nacional de Salários 
por membro de família. 

Parágrafo único. Para efeito desta lei en­
tende-se por família, pai, mãe, filhos e âepen­
dentes legais. 

TITULO XIV 
Da Autonomia Universitária 

Art. 126. As Universidades gozam de au­
tonomia didático-científica, administrativa e' de 
gestão financeira e patrimonial. 

Art. 127. A União .destinará recursos à 
Universidade Federal visando assegurar à ins­
tituição: 

1-adequada manutenção e expansão das 
atividades do ensino, pesquisa e extensão; 
li-padrão de qualidade de suas ativida­

des-fim e seu continuado aperfeiçoamento; 
m-democratização das oportunidades de 

acesso e de prosseguimento de estudos; 
IV-autonomia de gestão financeira e pa­

tromonial. 
Art. 128~:-_- O orçamento geral da União 

consignará, sob a fo1ma de dOtação global, 
os recursos destinados à universidade federal, 
obedecidos os princípios expressos no art 127 
desta lei, considerado o programa de desen-
volvimento da instituição. · 

§ 1.. A universidade federal encaminhará 
ao Min~ér!O da Educação, pai'a iriformação 
do Poder _Executivo e do Poder Legislativo, 
com viStas ao atendimento no disposto no 
capl.it deste artigo e demais providências cabí­
veis por ·parte do Poder Público: 

I-a previsã~ dos recursos necessários à 
exeCução de suas atividades-fim, segunao o 
seu programa de desenvolvimento; 

n-os eventuais ajustes da previsão cons-­
tantes do programa, conforme requerido pelo 
desenvolvimento de suas atividades. 

§ 29 Os recursos do TesoUro deStinados 
pela União à universidade federal durante um 
exercício fiscal não poderão ter vaJores per­
ce"iitüaTs iflferiores ao mcinta!lte que lhe foi 
transferido no exercício precedente, salvO se 
houver ocopido -desativação de_cur_$0-ou uni­
-dade, e incluirá margem de_aumento que per­
mita novos investimentos e custeíos, cOm vis­
tas aó atendimento do disposto no caputdeste 
artigo. 

§ 3~ Como critério de cálculo para curn­
prúnento do disposto no § z~ deste artigo, 
será tomada e~ proporção entre os recursos 
do Tesouro destinados à universidade federal 
e a receita tributária da União no exercido 
fiscal correspondente. 

Art. 129~ Coinpete à tiriNéi'.sidade federal, 
no go:zo de sua autonomia, elaborar seu orça-
mento. - - -- - -

_ § 1 .. -- Ó e:;'~Çam_ent~ _d_a -universidade -federal 
será aprovado pelos órgãos coletivos compe­
tentes, nos termos do estatuto da instituição. 

§ 29 __ Qprçamento da universidade federal_ 
será amplamente divulgado no âinbitO interno 
da instit~ção e, bem assim, junto ao público 
em geral, competindo ao Reitor diligenciar pa­
ra dar cumRrimento ao disposto neste pará­
grafo. 

§ 39 A universidade federal dará Coriheci­
men~ ao Ministério da Educa_~9, anualmen­
te, de sey _orçamento aprovado, assim como, 
semé"sffalmente, das alterações nele efetuadas 
durante o exercido fiscal. 

§ ~9 ___ A_ universidade federal adotará a sis-
temátiCa de gestão orçamentária e financeira 
adequada ao cumprimento de suas ativida­
des-fim, respeitadas as nonnas gerais de con­
tabilidade que regem a matéria, sendo-lhe fa­
cultado: 

I- tr2!nsferir r~cursos de uma para _outra 
dotação; . 

O-abrir créditos suplementares por-oca­
sião de aumento de receita; 

DI- executar ou anular restos a pagar; 
IV- incorporar ao seu saldo patrimonial os 

saldos de exercidos anteriores, consideran­
do-os C6m6 receita própria no orçamento do 
exercício seguinte; 
V- efetuar demais transferências, quita­

ções e_ toinár outras providências de ordem 
orçamentária, financeira e patrimonial neces­
sárias ao bom desempenho da instituição. 

§ s~ A universidade federal deve estar ap­
ta a fornecer, a qualquer tempo, ao público 
em geral e ao Ministério da Educação em es­
pecial, as informações necessárias ao acom~ 
panhamento de seu des~penho financeiro, 

administrativo, pabiritonial e didátic():.denfífi- -
co. ~ 

§ 69 O_ balanço da universidade federal, 
submetido a exame do Tribunal de Contas 
da União, será de domínio público e ampla­
mente divu1gado pela instituição. 
*t. 130. -A União ·dotará a universidade 

feCleral de patiimônio próprio re"iltável, sob a 
forma de prédios, terrenos, ações de empresas 
estatais e outros bens, tendo por fim assegu­
rar-lhe receita própria, sem prejuízo dó dispo-s­
to no art. 107. 

§ 1~ A receita da universidade federal ad­
vinda de seu patrimônio- próprio integi'ará o 
orçamento e o balanço da instituição e- não 
será computada para efeito do que dispõem 
os parágrafos 29 e 39 do art. 128. 

§ 29 A dotação referida no caput deste ar­
tigo será realizada segundo critérios de pro-­
porcinalidade do valor do patrimônio em rela­
ção às despesas realizadas pela instituição 
com recursos do Tesouro no ano anterior ao_ 
da promulgação desta lei. 

§ _ 39 É vedado à universidad~ federal alie­
nar seu patrimônio próprio, eXceto para aquisi­
ção, no mesmo exercido fiscal, de outro bem 
de valor comprovadamente idêntico ao do 
alienado ou maior do que este, ou ainda, em 
casos excepcionais, mediante autorização ex­
pressa do Ministério da Educação, concedida 
à vista de petição fundamentada da instituiç!o 
requerente, na fonna da lei. · 

§ 4~ A alienação_de patrimônío próprio da 
universidade federal, na forma do disposto no _ 
pãrágrafo 59 deste artigo, depende de aprova­
ção de dois terços do_ Conselho Universitário 
da instituição. 

TftULO X!1 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Arl 131. Os_ Estados e Mi.midpios ajusta- -
rão sua legislação do. ensino ao disposto nesta 
lei, nQ prazo de um ano. 

Art._ 132. Os ·mandatos dos atuais mem­
bros do Conselho Federal de Educação e dos _ 
Conselhos de Educação das unidades federa­
das se extinguem çom a publicação desta lei. 

Parágrafo único. O Ministério da Educa­
ção estabelecerá normas para a imediat~ 
composição dos novos Conselhos de Educa­
ção, nos termos desta lei. 

Arl 133. Os ConSelhos.de Educação po­
derão autorizar experiências pedagógicas, 

-cOm regimes -diversos dos prescritos na pre­
sente lei, assegurando validade aos estudos 
assim realizados.__ 

Art. 134. A transferência de alunos de um 
para outro estabelecimento, inclusive de esco;. 
la de outro pais, será regulada pelos Conselhos 
de Educação competentes. 

Art. 135. O ensino ministrado nos estabe­
lecimentOs militai'es é regulado por lei _espe-
dfica ·· · 

Art. 136. As questões suscitadas pela 
transição_ entre -O regime até agora vigente e 
o instituído pela presente lei serão resolvidas 
pelo Ministério da Educação. 

Art. 137. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. -1.38. Revogani.-se-as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto busca atender o nosso 
indeclinável e urgente dever de preparar a ne­
cessária legislação complementar à Consti­
tuição Federal elaborada no ano passado, coe­
rentemente com o programa partidário do 
PDT, que-privilegia a educaçãO como elemen­
to fundamental para o desenvolvimento na­
cinal. 

Deste modo, o oferecimento de um projeto 
de lei de Diretrize$ e Bases da Educação Na­
cional ao debate no Sc_n_ado Federal repre­
senta parte da colaboração que pretendemos 
dar a este esforço para o ordenamento jurídico 
necessârío à nação brasi\ei(_a. 

Para isso, tomamos o projeto ápresentado 
à Câmara Federal pelo eminente Deputado 
Octávio EJísio, logo após a promulgação da 
Constituição, como referência. Adotamos inte~ 
gralmente a maior porção do projeto, ao qual 
adendamos idéias que consideramos de capiR 
tal importância para o resgate da educação 
pública nacional, único meio efetivo de retirar 
da miséria grande parcela da população brasiR 
!eira e de permitir que este país faça jus ao 
titulo de a· economia do mundo. 

Destas idéias, gostaríamos de destacar alR 
gumas que nos parecem as mais importantes. 
A primeira delas refereRse à reforrnulação dQS_ 
Conselhos de Educação Estaduals e Federal. 
Buscamos atribuir a estes funções normativa 
e consultiva nos respectivos âmbitos de atuaR 
ção, restringindo suas competências aos as­
suntos pedagógicos. Além disso, a nomeação 
dos conselheiros e a duração dos mandatos 
foram alterados, objetivando maior rotatividaR 
de na composição desses colegiados e a sua 
subordinação aos Secretários de Estado e ao 
Ministro da Educação.-

Esta mudança é imperativa para a re_con­
dução à ordem administrativa própria da de­
mocracia. Os Conselhos tomarcim-se, nos últi­
mos anos, instâncias legislativas todo-pode­
rosas, responsáveis, entre outras coisas, pela 
autorização de funcionamento ~ reconheciR 
mente de escolas privadas, retirando dos ór­
gãos próprios do Executivo e do Legislativo 
funções que lhes são inerentes em qualquer 
democracia. Também a nomeação dos con­
selheiros pelos chefes de governo e não pelos 
seus auxiliares responsáveis pela área de edu­
cação, COLflO acontece atualmente, subverte 
e hierarqua, tomando as Secretarias Estaduais 
e o Ministério da Educação executores de de­
dsões _dos Conselhos. Deste_ modo, procu­
ramos restabelecer a hierarquia na adminis­
tração pública, destinando aos conselhos de 
Educação as funções para as quais foram ori­
ginalmente previstos. 

Outra atribuição que retiramos dos Conse­
lhos, de modo a permitir-lhes dedicaç~o exclu­
siva a assunto!i pedagógicos, foi a de admi­
nistrar questões relacionadas a taxas e encar­
gos das escolas ~articulares. Para Isso _criamos . 
um órgão específico, autônomo- e vinculado 
às Secretarias de EducaÇão Estaduais, com­
posto paritariamente por todos os segmentos 

d_g: alguma maneira interessados na que~: 
proprietários de escolas, professores, alunos, 
pais, órgãos fiscalizadores e SeCretaria de 
Educação. 

Entedemos que, deSte modo, retira-se do 
Governo e entrega-se à sociedade a atribuição 
de fixar e reajustar taxas e encargos escolares, 
com a necessária supervisão das autoridades 
competentes, tendo em '.tista que estas taxas 
e encargos devem ser estritamente contro­
ladas enquanto persistir a falta de vagas para 
o atendimento de toda a população pela rede 
escolar pública._ 

Dutra Contribuição dada no presente proje­
to, que entendemos de grande relevância, é 
a regulamentação-do princípio da gestão de­
mocr_á_tica da escola estabelecido J?ela nova 

_Constituição Federal. Para isso propomos to­
da-Uma estrutura de participação dos pais e 
dos alunos na administração e nos proce~sos 
pedagógicos das escolas da rede pública atra­
vés de órgãos próprios, tomando-os cada vez. 
mais_ comprometidos com um processo de 
seu interesse imediato e permitindo que essa 
participação traga o·constante aprimoramento 
da escola em todos os níveis. 

Também procuramos estabelecer clara~ 
mente, dentro dos princípios norteadores da 
nova Carta_ Magna, critérios para a destinação 
de recursos públicos a escolas não-públicas, 
de forma a garantir o bom uso da parcela 
dos impostos reservados à educaçã_o, As_sim, 
buscamos definir de r'npdo preciso a forma 
de concessão de bolsas de estudo, prevista 
no art. 213, e conceituamos o que são esColas 
confessiorii3:is, comUilitárias e ffiantrópicas 
sem fins lucrativos para as fmalidades deste 
mesmo artigo e do art. 150, inciso Vl, letra 
"c" da Constituição, que concede imunidade 
fiscal a instituições de educação sein fins lu­
crativos. 

Finalmente, gostaríamos de destacar uma 
inovação introduzida no sistema de acesso ao 
3~ Giàu, de capital importância no resgate da 
escola pública no Brasil. Trata-se da reserva 
de 60% das vagas das universidades e institui­
ções isoladas de ensino público a alunos 
egressos de escolas públicas, que tenham ne­
las cursado pelo menos as quatro séries ante­
riores ao 3~ grau. Ao lado disso, procurou-se 
estabelec_er os critérios para este ingresso, me­
diante mensuração de aprendizagem ao longo 
destes quatro anos através de testes padro­
nizados. 

Também abrimos a possibilidade de cria­
ção deo escolas-satélites de 2° Grau pelas insti­
tuições públicas de ensino de 3~ Grau, para 
as quais poderão ingressar alunos da rede pú­
blica de ensino, mediante afedção de aprendi­
zagerrl e sel~ão feitas ~m crianças a partir 
da õ~ série do 1 ~ grau. 

Estas medidas têm como base de raciocínio 
a incessante- demanda da dasse média pelo 
curso superior como forma de ascenção so­
cial, o resgate da escola pública e uma interli­
gação positlva, através do efetivo processo de 
aprendizagem e seleção progressiva, entre as 
escolas de 1 ~. 29 e 39 Graus. 

Durante- muitos m1os foi e continua ainda 
sendo o son_ho d<:~ classe média brasileira a 

colocação de seus filhos na universidade, co­
mo forma de obtenção de asÇ,en_ção sod~. 
A dernanda excessiva acabou g~rando o exa­
me vestibular, um processo distorcido de aferiR 
ção de aprendizagem e seleção dos que teriam 
o dir_eito ao ingresso n~_olJniversidade. 

O vestibular, por sua vez, gerou a especia­
lização da escola particular no adestramento 
dos filhos· das dasses mais abastadas, únicos 
a poder freqüentá-las, o que não só limitou 
o processo_de ensinO de2-o Grau, como passou 
a impedir os filhos da,s classes menos favore­
cidas de ingressar no 3° G@u, U_ma vez que 
o máximo que lhes era permitido era a fre­
qüência à escola pública de 29 Grau;porye:tes 
proibilia de prepará-los para o vestibular. 

Com estas medidas, pretendemos reórde­
nar o processo de ensino de 2~ grau, com 
reflexos na estrutura do 19 Grau; dar igualdade 
de oportunidades e racionalizar a forma de 
seleção para o ingresso no 39 Grau, ancoran­
do-a em efetiva" aprendizagem e não em puro 
adestramento para testes de seleção que em 
nada_contribuem para a elevação do _nível do 
aluna do de ._Jo GraU. __ 

Estas são, portanto, as contribuições princi­
pais que desejamos oferecer ao debate pelo 
Congresso Nacional, aprimorando, como já 
dissemos, o projeto apresentãdó à Câmara 
F&:deral pelo eminente Deputado Octávio Elí­
sio. Somente assim~-g~mos nós, do P.artido 
Democrático Trabalhista, poderemos erradi­
car o analfabetismo do País, reconduzir aos 
bancos escolares uma população de cerca de 
27 milhões de crianças e adolescen~ na faixa 
de 4 a 18 anos e levar o Brasil a uma marcha 
segura e permanente-em busca d_o desenvol­
vimento e do bem~star de sua população. 

Sala das_ Sessõe;s., 28 de junhO de 1989. 
--=.Senado! Mán"o Maia. 

(A Comissão de EducaÇão-cOinpetêrJ. 
ela terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneira) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme-
tidos às Cõmissões competentes:-- -

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Se<:retário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 1'1• 357, DE 1989 . 
Brasília, 28 de junho de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 216 do Regimento JnterR 

no, requeiro à essa Presidência a Qb.ter infor­
mações junto a Presidência da República so­
bre: 

1 -Andamento Projeto de Privãtização da 
Fundação Centro BrasUeiro de TV Ed~Jcativa­
-Funtevê. 

2.- Quanto a veracidade ou não das de­
núncias formuladas por funcionárlci_s da mes­
ma empresa, na Revista fsto É Senhor, datada 
do dia de hoje- 25 de junho de_1989.­
Senador Dirceu Carneiro. 

À ComissãO Diretora 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimentQ lido será examinadQ pela 
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Comissão Diretora para exame posterior dO 
Plenário_~ 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 19 _Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 358, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371 , alínea b, do Regimento Interno, para o 
Oficio n~ S/13, de 1989, relativo a pleito do 
Governo do Estado do T oc:-antins. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989. 
-Leopoldo Peres- Marcondes Gadelha -
Moisés Abrão - Chagas Rodri~es. 

REQOERIMENTO N• 359, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alinea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF n<> 27, de 1989, de inicia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder ExecUtivo a abrir créditos adi­
cionais até o limite de NCz$ 330.000.000,00 
(trezentos e trinta mahões de cruzados novos) 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989. 
-Jutahy Magalhães - Ronaldo Aragão -
Feniando Henrique Cardoso - Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma-do-art::.340, 11, do~ 
Regimento Interno. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Antes de passar à Ordem do Dia, a Mesa, 
pensando traduzir o pensamento de todo o 
Senado F_ederal, quer consignar um voto de 
regozijo- pelo transcurso, hoje, do octagésimo 
aniversário do ex-Presidente desta Casa, Sena­
dor Magalhães Pinto. 

Esta Presidência renova aos Srs. Senadores 
o apelo para o comparecimento à sessão de 
hoje do Congresso Nacional, às 18 horas e 
30 minutos; e anuncia que, possivelmente na 
sexta-feira, pela manhã, à tarde e _à noite, have­
rá várias sessões, para podermos votar todas 
as matérias que reclamam urgência antes do 
recesso, a 1 '? de julho próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- EsQotado o tempo destinado ãO -Expedien..: 
te, passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara- n-? 48, de 
1983 (n'? 5.019/81, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criaçáo do Tribunal 
Regional do Trabalho da 13~ Região, com 
sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, 
e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno e conforme Parecer 
n'? 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara no 48, de 1983. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei -da Cân1ara- n9 74, de 
1983 (n~ 603/83, na Casa de origem), 
que modifica a redação -do art. 492 da 
ConSollaação das Leis do Trabalho, apro-­
vada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 1 ~ de 
mala de 1943, assegu'rãndo a estabilida­
de do trabalhador a partir da data de sua 
admissão, e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a,do Regimento Interno e conforme o Parecer 
no 58, de 1989, da Comissão die Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n" 74, de 1983. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá aO Arquivo, feita a deVida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 3: 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado nç 177, de 
1984 - Complementar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar n'? 26, de 
11 de agosto de 1975,_ com vistas a atri­
buir à Justiça do Trabalho competência 
para dirimir questões relacionadas com 
o PlS, bem com<? a fiXar prazo de prescri­
-ção para- reclamar direitos neSse campo. 

A matéria, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme Parecer 
n'? 58, de 1989, da Comissão _de Constituição, 
Justiça e Qdadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n" 177, de 1984 
-Complementar. (Pausa) 

Não flavendo objeção de Plenário, a matéria 
irá-aó"-Arquivo. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...;__ Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se,-agora, à apreciação do Requeri­
mento nç 358, de_ urgência, lido no Expediente, 
ao Oficio n~ S/13, de 1989, relativo a pleito 
do Governei do EstadO de Tocantins. 

Em votaÇão o -requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer -sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria que_ foi despachada à Co­
missão de Assuntos Econômícos. 

Sollcíto ao nobre Sr. Senador Moisés Abrão 
o parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC - TO. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, solldta o Sr. Governador do Esta-

do do Tocantins, nos termos do art. 52, V, 
da Constituição Federal, autorização Para ce­
lebrar contrato de empréstimo junto aos Ban­
COs: MNClnternationaJ. Bank e banque Worms, 
no valor de US$ 400,000,000.00 (quatrocen­
tos milhões de dólares norte-americanos), em 
moeda nacional, já internados no País, com 
garantia da União, para financiar projetos de 
infra-estrutura em diversas regiões do Estado. 

O desembolso dos recursos em moerla na­
cional ocorrerá gradualmente, cüluindo-se, 
dessa forma, o impacto monetário, com o ob­
jetivo de tomá-lo perfeitamente suportáve_l pe­
la União. 

O pedido em exame está in~do com: 
- Medida Provisória ri' O 1 , autorizativa de 

empréstimos internos e exteinos (art. 109), 
e seu Anexo I-Orçamento-Programa 1989. 

-Lei n9 2, de 23-1-89, que aprova o orça-
mento-Geral do Estado para 1989. 

..:,_Lei n9 3, de 23-1-89;que aprova-o Orça­
meDto Plurianual de Investimentos para o Triê­
nio 1989/!991. 

-Leis n~" 10, 11 e 12, de 23-1-89, que 
autorizam o Chefe do Pode r Executivo a con­
trair empréstimos e fmancjamentos externos 
para investimentos na infra-estrutura do Es­
tado. 
-- -Lein'? 13, de23-1-89,qUeautorizao Che­

fe do Poder Executivo a contrair fianças ou 
conceder avais do Tesouro" do Estado em ope­
rações de crédito externo._ 

-Croquis da localização dos projetos do 
sistema viário básico. 

A operação deVerá obedecer às seguintes 
condi_ções básicas: 

a) Valor: US$ 400,000,000.00 
b) Prazo: 12 anos, incluídos 5 de carência; 
c) Garantia: aval do tesouro nacional; 
d) Enca_rgos financeiros: de acordo com as 

taxas autorizadas pelo Banco Centrar do Brasil; 
e} Desembolso: 1) 30% - na assinatura 

aos· córitratos ou no fecnamento do câmbio; 
2) 40% - no início _do exerci cio de_ 1990; 
3) 30% -no início do eXercício de 1991. 
-A ConstítufçãCfde 1967, ao tratar dos em­

préstimos externos de interesse de Estados, 
em s_eu art 42, IV,-atribui a ao Senado Federal 
competência privátivã para "autorizar emprés­
timos, operações ou acordos externos, de 
qualquer natureza, de interesse dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, "ouvido 
o Poder Exec_utivo Federal". 

An9Va Carta Constitucional regula a matéria 
em seu art. 52, incisos N e VIII, determinando, 
verbis: 

"Art. 52. Cohlpere priv·ativamente ao 
Senado Federal: 
N- autorizar operações externas de 

natureza financeira, de interesse da União, 
dos Estadas, do Distrito Federal, dos Ter-
ritórios e dos Múnic;;iptos.'' -

EntendemoS, assim, que o Senado Federal 
pode, em virtude da nova Constituição, apro­
var tais operações independentemente de ma­
nifestação do Poder Exe<::utiYO Federal, 

o caso em exame- tem aspectos para os -
quais não há precedente entre os pedidos da 
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mesma natureza submetidos a nossa delibe­
ração. 

O Estado interessado n~ contratação do 
empréstimo em questão foi criado pela Cons­
tituição de 1988, no art. 13 do Ato das Dispo­
sições Constitudonais Transitórias e, portanto, 
por sua pouca idade, não possui uma divida 
externa ou interna que possa inVi.abilizar sua 
execução orçamentária. É possível afumar, 
sem risco, que as obrigações que assumir, 
relativamente ao empresário ora examinado, 
poderão ser satisfe itas com recursos para tan­
to alocados no orçamento. _ _ _ 

Por outro lado, os projetos de ínfra-estn.,Jtura 
a serem executados com os recursos do em­
préstimo pretendido, são absolutamente prio­
ritários dado que o Estado de Tocantins, por 
sua posição geográfica, depende da existência 
de um slstêma viário e de transportes que 
funcionem com um mínimo de eficácia. 

Por todo o exposto, opinamos pelo acolhi­
mento da solicitação do Qpvemo· do J;::stado 
de Tocantins, no que se refere à autorização 
para que essa Unidade da Federação contrate 
operação de empréstimO ora solicitado, nos 
termos do presente 

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
N• 37, DE 1989 

Autoriza o Estado de Tocantins a Con­
tatar operaç_§o de empréstimo externo no 
valor de 400,000.000,00 (quatrocentos 
JTJJ1hões de dólares norte-americanos), 
junto a um sindicato de bancos estran­
geiros. 

Art. 1"' É o Estado do Toc.;mtins autori­
zado, nos termos do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição Federal, a contratar operação de crédito 
externo do valor de US$_400,000,000.00 (qua­
trocentos milhões de dólares norte-america­
nos), com um sindicato de bancos liderados 
pelo MNC lntemabional Bank e pelo Banque 
Worrns, nas condições financeiras aprovadas 
pelo Banco Cen1iál do Brasil, destinada a pro­
jeto de infra-estrutura em diversas regiões do 
Estado. 

Art. 29 O empréstimO será desembolsado 
em três parcelas, sendo, a primeira, de 30% 
(trinta por cento) do vãlor contratado, quando 
da assinatura do contrato ou do fechamento 
do câmbio; a segunda, de 40% (quarenta por 
cento) do valor contratado, no exercido de 
1990 e-30% (trinta por cento) do valor contra­
tàdo, no-exercício de 1991, tudo de acordo 
com o cronograma físico-fínanceiro das 
obras. 

Art 3<> Esta resolução entra em .vigor na 
data de sua pubUcação. 

I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer da Cõfn[ssão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Projeto 
de Resolução n"' 37, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado do Tocantins a realizar 
operação de crédito externo no valor de 400 
milhões de dólares americanos. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

N~o havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Corilissão Diretora, para a 

redação final. - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação _final da matéria 
que será lida pelo Sr. !?..Secretário. 

~ lida a s~gui~te 

· PARECER N• 116, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução 
fl? 37, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
finar do Projeto de Resolução n9 37, de 1989, 
que- autoriza o Govemo __ do Estado do Tocan­
tins a contratar opéi'ação de empréstimo exter­
no ho valor de US$ 400,000,000.00 (quãi:ro­
centos milhões de dólares amE:rlcanos). 

Sala de Reurtiões da Comissão, 28 de junho 
de 1989. -Nelson Cilrneiro, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator - Ant6nfo Luiz 
"'Jaya, Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER N• 116, DE 1989 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso V, da Consti­
tuiçãO, e eu, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do To­
cantins a contratar operação de emprés­
timo externo no valor de as$ 
400,000,00lf.OO- (ifu8trocentás 7 rriifhões 
de dólares americemos},junto a um sfndj­
-Cãfo-de bancos estrangeiros. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<> E o Governo do Estado do Tocan.­

tirls nOs termos do art 52, inciso V, da Consti­
tuição Federal, autorizado a contratar opera­
ção de empréstimo externo no valor de GS$ 

· 400,000,000.00 (quatrocentos milhões de dó­
lares ameriCanos), com um sindicato de ban­
coirlideradas pelo MNC lntemational Bank e 
pelo Banque_ Worms, nas condições financei­
ras aprovadas pelo Banco Central do Brasil, 
âestinada a projeto de infra-estrutura em diver­
sas_ regiões do Estado. 

Art. Z' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a redação fiilal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a paJavfa, encerro 
a discussão. 

_Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permaneCer-sentados. (Pé!_u-sa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento 
_n" 359; de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei do DFti1 27, de 1989. 

Em votação o requerimento_. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Em conseqüência da aprovação, do reque­
rimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão em tumo-Yn[co do Projeto 
de Lei do Distrito Federal n927, de 1989, 
de irllciativa do sr: Governador do Distrito 
Federal, ·que autoriza o Pode"r Executivo 
a abrir créditos adicionais até o limite _de 
330 milhões de cruzados novos, e dá ou­
tras providências. 

Dependendo de parecer da Comissão 
do Distrito Federal. 

_SQlicito ao nobre Senador Meira Filho opa­
recer da Comissão do Distrito Federal:. 

O SR. MEIRA AlliO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Nos termos do artigo 3", inciso n, da Resolu­
ção n? 157, de 1?-11-88, o Excelentissimo Se­
nho_r Governador do Dis.trito Federal submete 
à deliberação do Senado Federal Projeto de_ 
Lei n" 27/89, que autoriza o Poder ExeCUtivo. 
a abrir ao Orçamento do Distrito Federal crédi­
tos adicionais até o ·nmíte de 330 ffiilhões_ de 
~ªdos novos, e _dá o_utras providências. 

Na Mensagem encaminhadora do Projeto 
--o Senhor Governador do DF solicita conceder 
caráter _de urgência na apreciação da matéria, 
de conformidade com o artigo 4o da citada 
resolução, dada a importância do Projeto para 
a Administração do Governo do Distrito Fe­
deral. 

As fontes para o financiamento dos créditos. 
segundo Exposição de Motivos dç$ Secretá­
rios de Governo e de Finanças, são oriundas 
do cresdm·ento da receita tributária do Distrito 
Federal, recursos decorrentes d~ aditivo ao 
·convênio relativo ao Sistema Unificado e Des­
centralizado de Saúde - SUDS, e, ainda, refe­
rente a opê"rações de- crédito negociadas com 
a Caixa Econõrriica Federal, no conteúdo do 
limite aprovado pela Resolução n9 186/87 do 
Senado Fed.era1. 

Com relação aos recursos provenientes do 
SUDS e Operações de créditos, o Projeto desti­
na, respectivamente, NCz$ 9269.918 (nove 
milhões, duzentos e ,&ess.enta e nove mil nove­
centos e dezoito cruzados novos) e NCz$ 
15.044.475,00 (quinze milhões, quarenta e 
quatro-mil, quatrocentos e setenta e cinco cni­
zados novos). 

No qUe -toca_ à receita tributária, o aludido 
creScimento se refere. esPecialmente, ao lm­
posto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre a Prestação de Servi­
ços "de Trcii-LSporte interestadual e Intermuni­
cipal e de Comunicações -=. ICMS; e ao au­
mento das transferências intergovemamenfals 
relativas ao Fundo de Participação dos Esta­
dos e DistritO Federal e dos Municlp[os. 



Junho de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quinta-feira 29 3227 

As dotações estão alocados de acordo com 
os seguintes grupos de despesa: 

NCz$ 1,00 
a) Crédito Suplemeritar ................................. . 

325.832.587 
-Pessoal e Encargos Sociais ............ -~··--·-
88.022.626 
-Amortização e Encargos de Financiamen-
tos ............................ ,_ 
3.500.000 
-Outras Despesas Corrente e de Capital, in­
clusive o Fundo de Desenvolvimento do DF. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentddos. (Pausa) 

Aprovada. 
O proj~O vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -

-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dir~ 
tora, oferecendo a redação final, que vai ser 
lida pelo Sr. 19-Secretário. -

É lida a Seguinte: 

PAAECER_N• ll1;DE 1989 
.................. , •• u ............................ ______ ,,__ Da Comissão Diretora 
234.309.961 Redação fin'!1 do Projeto de Lei do DF 

b) Crédito Especial.......................................... nv 27, de 1989. -
4.167.413 . . -- -
Total ......................... m .... ~-------------fi·_A Coryússão Diretora apresenta a redação 
330.000.000 · - 1nal do Projeto de Lei do DF n9 27, de 1989, 

A regulamentação de créditos suplemen- que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
tareseespeciaisestádefmidanoteordoart. adicionãis ai"é-o limite de NCz$ 
43, § ]9, incisos J e 11, e §§ 29 e 30 ·da Lei 330.000.000,00 (trezentos e trinta milhões de 

0 9 4.320, de 1964. cruzados novos) e dá outras providências. 
O Projeto de Lei, oi'a em área livre, está Sala de ReJJniõeS da Comissão, 28 de junho 

de acordo com os procedimentos introduzi- de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente --:-
dos pelo art a~. da Lei n9 3, de 21-12-88, P"A:;u de Sousa, Relator- Nabor Júnior 
que determina autorização legislativa para a - ureo MeDo. 
rea1ização de despesas que ultrapassem 20% ANEXO AO PARECER N" 117, DE 1989 
do valor das dotações originais da Lei Orça- Redação final do Projeto de Lei dO DF 
mentária. -n~ 27, de 1989, que autoriza o Poder Exe-

Por obedecer aos parâmetros constitucio- cutlvo a abrir créditos adicionais até o 
nais e legais pertinenteS, nosso parecer é Pela limite de NCz$ 330.000.000,00 (trezentos 
aprovação do Projeto. e trinta milhões _de cruzados novos) e dá 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é favorável 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua discussão, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em "votação. 

outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 É o Poder EXecUtivo autorizado a: 
1-abrir créditos suplementares, conforme 

discriminado no Anexo_ I, ao Orçamento do 
Distrito Federal- Lei n9 3, de 21 de dezembro 
de 1988, com as alterações introduzidas pela 
Lei n? 16, de 11 de abril de 1989 -até o 
limite de NCz$ 325.832.587,00 (trezentos e 

------------ ........ ____ , ________________ _ 
f1NEXO I 

vinte e cinco milhões, oitocentos e trinta e 
dois mil, quinhentos e oitenta e sete cruzados 
novos) utilizando os recursos _oriundos do ex­
cesso de arrecadação das receitas, a teor do 
art. 43, §§ }9, incisos I e li, 2~> e 3~ da Léi 
n~" 4320, de 17 de mafçO-de 1964, e recursos 
decorrentes de _anulação parcial das dotações 

- orçameritárias fndiCci:das no Anexo 111 -desta lei 
e no montante especificado, sendo: 
-Pessoal e Encargos Sociais .......................... . 
NCz$ 88.=:626,00 -- ~·-- -- -
-Amortização e Encargos de Financiamento 

N6$·3:5oo:iiõa:aa··········-· 
........ OUtraS Despesas Correntes e de Cap1f.ãl, 

inclusive o Fundo de Desenvolvimento do 
Distrito Federal ................................... ~.--....... _ .. 

NCz$ 234.309.961,00 
li-abrir créditos especiais ao Orçamento 

do Distrito Federal- Lei n9 3, de 21 de dezem­
bro de 1988, com as alterações introduzidas 
pela Lei n9 16, de 11 de abril de 1989 -
até o limite de N.Cz$ 4.167Al3,00 ((Juatro mi­
lhões, cento e sessenta e sete mil, quatrocen­
tos e treze cruzados novos), utilizando os -re­
cursos do excesso de arrecadação das recei­
tas, a teor do art. 43, §§ 1?, inciso 11 e 39, da 
Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, para 
atender aos programas de trabalho constantes 
do Anexo 11. 

Parágrafo úniCo. Os créditos adicionaiS 
abertos na forma dos Incisos I e 11 deste artigo 
incorporam-se ao Orçamento do Distrito Fe-­
deral para o exerctcio financeiro de 1989 e 
somam-se ao valor de cada projeto e atividade 
para efeito ·a e .. aplicação do limite a -que se 
refere o inciso I do art. 89 da Lei n<? 3, de 
21 de dezembro de 1988. 

Art. 29- """"Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

NGz> 1, C0 

APLICW:O f;CGUiWO OS PROGP.!d·in5 DE TRABALHO 

AiltXO A LEI liP.. DE DE D~ 1989 
:----------~·-----··-----------------------------------------------------: 

CO DIGO E S P E C l F l C A C A O 
: -----------------·---} ------ ___________ .., _______ : --------------: 

TP.lllUHt1L DE CO/IT,\S DO DISTRITO fED[P.AL 
TRWUiir\L DE ClmW> DJ DISTRITO FEDERAL 

0!03l.0iOZ0022.00! FISCirLlZW>O [ COIHROL[ Dl1 M:RECAD:",CAO E J1PI.ICACriO DOS RECURSOS 
PII8UCOS 

C1Cví.Cl0241'o2.M2 I Et!Ct.RGOS COM liiJiT!VOS E PCiiSl(•NTSTAS 

ii00~ 

11<301 
GliulNElE [;0 GOVt.RliADOR 
GABINETE DO GOVCí:NfiDOR 

: 

4.27Lü6H 
9~i.i4l 

..................... -.... ----.. -----.. ----------.. -~--~--·-----------------·~-------------------~--· 
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1--------------------··------------------------------·---------------------------------·--:--J 
' ' CODIGO E S f' E C lT l C 11 C A O VALOR 
l··--~~---··--- .. ------- I---------------- ---------- ---~-----------~ 

ii~0L03070202.003 l liSoESSOP.MíEiiTO SUPERIOR 
ll CCL 03070202, úV9 l ASSESSOiir,MEIITO lílLITt•R 

il002 l DEPARTtirí[/HO DE EDUCACi10 FISJC,), ESPORTE E RECREACM 

ll603.084602l2.0ô6 I PLiüU\MEIITO, PI/OHOCAO E COORDENACM DA POLITIC!i DE EOliCilC!lO f!SIC-4, 
DESPORTOS E RECREhCAO 

1!004 : IIIST!lUTO DE TECNOLOGIA ALTERNATIVA 

ll6~4.03!00562.i35 l DISSEiilliACI\0, PESQUISA E DESENVOLVIIíEflTO DE P~ODUT03 E PP.OCESSOS 
(,LTEf:i:ATJVOS 

12000 I PROCURADORIA GERAL 
!2CO! l PROCURADORIA GERAL 

!200L0307ti42.009 : DEFESA DO INTERESSE PUBLICO 

!3000 l SECRETt,RJA DO GOVERNO 
13001 l SECRETARIA DO GOVERNO 

!3C0i:030902l2.0!0 l COORDENACAO D1\S mVIDMES DE rLIJI<EJi\11EIHO, ORCI\!1EIHO E rfODERiHZ~CM 
DA ACI!O 80\IERNM\EIITAL 

lJ00!. O:I090c! 2, W l MMHIJEI/C/;0 IIIIS f UI;COIS Df I<SSESSORilHENTO S!JPERIOR 
I 
I 

I 
I l:h10:',(/3ô?l•·l:;u,27 l MOlO AO 1/f.c;UI''OLV!IIUHO iJIJ IJCM GvVERI/!,MEIITAL 

I 
13M3 I loDHlr!l ::TI:I/'(,0 DA CIDI•DE SI;TCl.TTE DO NUCLlO filii:On~MITE 

I 
f 1100~t.CJMC-;1 1;.:.ef~1 I t.DliiUJGi'kl.Cr/) G0!.1F~?.:IítHDHAL NO NUC'L[O Bt~NDtn;wrc 
I· 
• 
l l30[>3.lC5D5Z~2.066 l CONSI:P.\!;\CI•O DE r,m,s U~D.~!llZADi•S D,j f:JD,\DE Si\TEUTE 

DO liUClEO ~lliiDE!RI;:II'E 

' ·' 
13~·ü4.~3J702i2~0ii; : AüliUHSTRttCf;O GOVEfH~tll1EtHtiL ;;o üflllt~ 

I i8·304.HlJ85752~C69 l CO-I~SEfiVftCfiO DE M:Ef:S UrlUJ;NIZM1flS DO GUiA 

• • 
5.3005 I REGiflO frDMINISTl\ATIVH li! - Tf,GUtiTINGA 

: 120\iS. 03070212.016 I ADIHNISTRtiCi'rO GOVERNr~liE'NTrll Gi TtiGUfiTINGA 
: í3005.€30702i2.0i8 l CUSTEIO Oü SISTEiítl DE ILUMI~lt,CHO PU8LIC.'t DE Ti;GUAH!lfi:{ 
: 1:~065~i0595752.072 l CONSFRW1CAO OE f1REAS URBMl!ZfiDitS úE Tt1GUrlTIEGA 

' ' 
!.697 .8e9 : 

449.353 : 

667.r.78 : 

'26.409 : 

4.!59.388 

1.248. 3'18 
L 100.000: 

3~0.600 

431.225 ' 
~i67. 000 

743~262 

435.000 
65i:m 

----------------.. --'!'~----~---
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:---~--""-------·----------···--~~-------.;...-____________ .., __ ... _________ .., ________ ____:...:, 
CODIGO E S P E C I F I C A C ~ O VltLOR 

:--~------------------:---·------~------------------------M.------------------------~------I---------------1 

13006 : REGIAO ADiíJIHSTRMIVA IV - BRAiLANLIIA 

i 13006.030702!2.0!9 : ADMINlSTRACt.O GOVERNAi!ENTAL EM BRAZLitNDIA 
: 13006.1C585752.075 : CONSERVI;CM DE AREM! URBifl!íZiiDi:S DE BRAZLANDIA 

13007 i REG!AO ADMINISTRATIVA V - SOBR~DlNilO 

i 13007 .~3070212.021 : ADMINISTRACAO GOVERNAMENTAL EM SOBRI;DiNiiO 

i 13007.10585752;078 : CONSERVACAO DE AREAS URBANIZWP.S DE SOSRAOJNilO 

13006 : REGit.O AD!!HHSTRATIVA VI - PLANALTINoi 

i 13008.ú:Jil702!2.023 : ADMINJSTRACAO GOVERN~MENTAL Hl PLANALTJNA 
i 13008.!0535752.081 : CONSERVIÍCAO DE AREAS URB,\NIZADJ\S DE PLHNilLTJNA 

13009 I ADMINISTRACAO DO SETOR RÊSIDE!<CIAL JUDUSTRIA E ABASTECIIIEIITO 

I mc,9.0307021?.023 I liDMlUJSTRACiiO G0\0fRN~MEN!~L 1111 Bf!OR RES!Dri/CIAL 11/DUSTRIA 
I I f ABAGIEC!lll:l/10 
I l3\i0'/. l!i7iD57~í!.OB1 i CONm:RV1iCAO fiC N:fAS Ullilloilfllli;(,S DD f.U OR RE"SIDUICifiL INDUSTR IA 
I E ABASTECIHENTO 
f 
I 13010 I ADMINJSTRACAO DE CE!LAHD!A 
I 
I !33i0.(,30702!2.0ir: ADMH!ISTRACAO GO'JERHMft"/111\1. t:M I'UL(;fJDif, 
I l30l~.i~5ll5752.116 : COtlSERVACiiO DE I<R(I,S 0i'ülii!I1.i.f>i\!i DE tfll.llllDI~ 
I 

!30!1 I ~DIIJN!STRI,CAO DO CRUZEIRO 
' ' ' ' I 130ií.030702l2.!6! : AD!HHIS1Riti:I,O GOVERUIIIIENT!';L liO CRUZEIRO 
I 130l.LiC585752.16:i I COHSERVtiCM DE I;REAS URIIMHZI;DAS DO CRUZEIRO 

g000 : SECRETARIA DE ADHJN!STRI:CAO 
140(•1 I SmETiiRl,\ nE liDII!lllSTRACM 

' ' ' ' I 1400! .030702!2.020 I DiR[Ci\0 F COORDEt:oiCM DOS SISTU!tiS (I!)M!NISTRi\TlVOS 
I 1400!.03070252.087 : COHSERW'iCioO OE I'REIII0S [ PROPRIOS DO PODER PUDL!CO 
i 1400!.15824952.030 : ENC~RGOS COM lllliTJVOS E. PEIISJO:/ISTAS 

• ' 

!4002 i JUSTITUTO DE OESE!NOLI'IliEfiTO DE RECURSOS liliNii~OS 

: i1,00?.0307ô2i2.034 i DESElWOLVIIIENTO DE RECURS(IS Hutii:NOS 

i~000 : SECRET~RJA DE FWAilCAS 
iS(IOl i SECRET!,Rlo\ DE F!NiliiCAS 

' .o 

' ' : 

' ' 

!86.815 : 
i75.C00 : 

L 
380.099 : 

399.000 : 

195.586 : 
287.000 :. 

3óU00 : 
I 

20.N)C : 
224jDf} l 

6.89!.384 : 
2c200.00G. : 

!8.672.064 : 

633.474 

' • 
------·-----·-----------------------·--··------· -------------------,------------



3230 ~ Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Junho de 1989 

:.-----------------------... ____ ..,. _____ _ --------------~--: 
· COQ!GO E S P E C l F l C A C A O VALOR , ... ___ ._ _______ ~--:------------- ___ ;__1----------: 

i 

l 1~0~i.030802l2.Q35 l ADIIliHSTR!iCAO E CONTROLE F~ZEliD<\R!O 
l i500i. 03-J8Q2!2.! 51 l DESPESAS Cüll EXEP.CICI OS ANTERIORES 
~ i;:í00L~::;~R0?42.~n t PROCESSA1iENiO DE Dr~DOS -· 
·: !c;001.030803G2.05/ : FRüHOCI\0 DE ctâiPANH•\5 DE !I\C8<TIVÔ A ARP.ECADACM 
: iS0~i.03e803_Õ-2.086 l c,;Dt~STRO E CC~lTROI:E Dt~ fiR,REtAD:~~t~õ- . 

' ' 
·I 
• • 

' . 
• • ' l i~OOl .030B0332;m i JUROS E AIIOÚizê.C~O Dr\ DIVIDA PUBLICA COHTRAT!1D~ 

l !5~0!.070903!!.%8 : F!llJ',JiC!AliEHTO l1 PROGRAII•\ DE DE.SEHVÓLV!MEiHó . 
--,.r 

l i500l.i~573i6L0i.9 : F!HAiiCIAHEiiTO ll PROGRAMA DE HAB!T!;CAO POPUU;R 
l i500!.i53~49~2.03i : PROGRAiill UE FORMACAO PE PATR-HlON!O DO SER\'IDOR PUBLICO 

16000 \ SECRETARIA DE EDUC~CAO 
16002 l SECRETI;RIA DE EDUCACHO - ENTIDA.DES SUPERVISIONADAS 

l 
I li!'~ê.úG-lC\nn!.87~ : C'1iiSTRIWM, Bf.PARO t ADI,PTi,L.AO DE PREDIOS ESCOLARES DE PRIMEIROGRAI.I 
I WG?.f,fl\ll??í.B/9 I COHcTí:'.ICI,O, r.Erf',Rú r AD!',PTI',U,o DE PRCOIOH~.[:vLARE'S [I[ S\:Giii<DO ÜHI:IJ 
I lM:(•í..tili"4;!}LC3? ; fllST['ii:lJIIM DA Hfi~U1D:'1 ff,C0LíiR ~ ~· . ~ . ~ 
I l 
I 17l·GC l ~Erfi[l{,R!I, fiE SAIIIlE 
I l700i l SECf:E'II,RIA DE SI1UDE 
I : 
J pe,~l, i3?;,02,12~(l,,3 : CO{I!i.i;Ciltd';M Ot~S t.COfS DI~ Sf.1UDE 
I l 
i 170(12 i SF[i.f.H,;or, PE SI:UDE - EIHIDílÓES Sl!PUiVJSlvl/t,DAS 

I I 
l ll~C?.l37542B2.[lH : AS~l:iiEIIClii 11EDIC\i-!IOS1'TTI:lt\R REGIOll!ll D[ Bfii\S!Lll1 

!7003 I INSTITUTO DE SAUDE DE DISTRITO f[DERAL 

i !7003.!3/502!2.095 I EXCCUCAO DliS ATJ'JIOAOES DE BIOLOG!II MEDICA E COMBATE .AS ENDEMIAS 

18000 f SECRETARIA fiE SERVICOS SOCIAIS 
iG00! I SECRETARIII DE SER\!ICOS SOCiíiiS 

i !800i.i~8i02l2,0~5 l PL1\NEJMiENTO E CCORDElii;C~O DA POLITICA DE DESE~VOLVIMENTO SOCIAL 

iam f SECP.ETARIA DE SCRVIL.OS SOCIAIS - EJ;TIOADES SUPl:RVIS!OllADAS 

i !8(1()2.!58102!2.847 f E>:FCUCAO DA POllllCA DE DESENVOLVIIIENTO SOCIAL 
' ' ' 19000 i SECRETiiRIA DE VIACI<O E OBRAS 

19001 I SECRETARIA D<: VIr;CAO E OBRAS 

I 19e~i.1007e2!2.0~8 \ DESENVCLV!IiENTO DAS ATIY!DMES V!ARII:S, lllOBILlliR!IlS, DE ARQUITETURA 
E URBAII!SHO E DE EDIFlCACOES 

I i900!.i007025! .• !87 f COI~STP-UCAO E MIPL!i<CAO DE PRED!OS E PROPRIOS DO PODER PUBLICO 
: .i9Ó0i.iol9i575Li0i : lliPLioNTACAO DE VIAS E OBRAS COi\PLEiíENTARES DE'ORBi,NIZ<iCilO NO DF 

19002 : SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS - ENTIDADES SLIPERVISIONADJ\S 

• 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
f 
' I 
I 
I 

' ·~ 

•· ' 

6.467 .m : 
·. 500.000 I 
i.tOO.Oílíl l 
~0.00~ : 
500.030 : 

3.',;00.000 I 
32.281.800 : 
i5.oH.m : 
2.7e0.000 : 

!!.M0.000 : 
4.<Hh~·~ooé ' ' 

;!:.J0,G00 I 
I 
j 

I 
' ' 250.000 : 
I 
I 
I 

~.Lm.339: 

825.729 : 

• • 
466.537 : 

i 
I 

7.505.606 : 

1 .. 263 .. 754 : 
o.m~ee~ : 

46.-969.293 I 



:_un_h_o_d_e_19_8_9 __ ~---~b""IARI~·=o~·~oo-"·~=ê"-.Õ-N~G"""R-:E-"ss-'-O-'-.~NA-a_O._NAL_(:_Se_;ç:_ã_o_;u) ____ __:Qu_in_ta_·fe_ir_a_2~9--=-3=23~1 
---. ·---------··-·--·_::._ ____ .:, __ : 

COD!GO E S P E C I F I C A C A O I VALOR 
:-------------:----------- --------------------------:---~----~------: 
i:k - -- -~ -- - - . ' -
l 19002.!0070212.850 l EXECUCM DE OBRAS E SlxViCOS DE URBAr1iZACAO 
: f90e,2.i6880212.849 : COORDENACAO Dr\S ATiVIDADES DCéófíSt~UCilO E liANUTEIICAO 'oAS R-OO~OVIAS : : 

DO SISTEMA RODOVIM!O DO DF 
: 19002.16885311,906 i EXECUCAO DO SISTEHA RWOVli>RIO DO DISTRITO FEDERt.L 

20000 : SECREiARJA DE SEVICOS PUDLICOS 
20001 : SECRETARIA DE SEI'ICOS PUBLJCOS 

' ' I ! - ··- . - - -., 
l 20001.03\\70m.o;,i i COOPDF.NI>CM o.~S ATII.i.fOAiiES DE TRMISPORTES COLETIVOS, COIITRO!.E 
I L MlMliWi/IU,C!iO OC 5Er!Vff.O!J PUGUCOS 
I 2~~0UJ0/0~12.J:í~ i ,;u"S/010 r,o lllilil"l'OVIE COlETJVú DO li!SfRHO HDLR!<I: 
I 2(hH'i.lCI.;,:;;~n.1;:,2 ; CIIG!UO D0 fiJi,JI,IIi\ Dr. JLUiHII!:C/;0 f•UüLlCA DO J'U,l!O PILOTO 
I E SE10RC5 
I 

20003 : MlilNISIR!rCM D!l ESrACAO f.O!IiiVIAR!Ii DCBRASILIA 

I <'•'M:U/<fW~:l '2.053 : AlfllfiJI!U!l9 MS U<;t;!,RIOS DE TP.Ml~POP.fES UP.B!r!I05 1: HHrREST!.DUI<lS 
l I f!OPI.AIIOPIIOf.i 
I : 

2il~~~ I SfRV!GfJ AWO:V•':·) DE UMPEZ!1 IIRBM:il 
í 
I mO!.I%0•1212.054 i FXFClffM O!lS f,TJVIôt.IJCS DE COtnt; DE l!Y.O E lW[Z,) f1E 1/!f,S 

E Lf1GRAD 1!l.IROS rUBLICOS . 

21MO l StCRET!lRIA DE AGRlCULTUR!l E PRODliCAO 
21C0l : SW:ET!JRIA DE ~GRICULTURt1 E PRODUCAO 

~-, 

' 
-- : 

I 

' ' 

' _j_ 

I 2l0ill.040702í2.(55 : PLANEJ,\HENTO, COORDE~AC~O E ~?0!0 DE rXECUCM DA POLITJC~ r,GROPECU,;RIM 

2!002 i SECRmR IA DE 'I>GRICULTURA E PRODUCAO - EIITIDADES SUf'f.~V!SiOiiADAS . 
: 

: 21002.04~70212.856 i EXECúCi\0 DE PROGR!lMAS DE FOiiENTO AGROPECUARIO E PRESEP.V•1CAO 
DOS RECURSOS NATU.\A!S 

i 2i002.04iC0212.894 : DESEíiVOLVIKENTO DE PROGR•lf.1iS DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO 
P.UP.I;L - EIIATER . . 

22000 l SECRETiiRIA DE SEGURANCA PUBLICA 
22001 : SECRET!iRIA DE SEGURAUCA PUBLICA 

i 22001.06301742,058 : POLIW:MEIITO DE UATURU1\ CIVIL 

22002 : SECREnRlA DE SEGURANCA PUBLICA c EIITlDADES SUPERVISlOii1iDAS 
: 
l 22~02.16915732.863 i COORDENACAO DAS ATIVID!lDES DE PESSOAL, ORCMENTO, COiH!>BlpDADE 

.I E SERVIDOS GERMS DO DETRAN-DF 

' ' l .22003 i f'OLlGIA MlllT!t~ DO DIS1/nTO FEOERIL 

' . ' 

' - -' 

' _, 

' ,_ 
2.6º7 .4i_G l __ _ 

11.000.000 : 

' ' 
fl41.~52 f 

2.eo:1,1Joo : 

42.106 : 
I 
I 
J 
1. 

17B.?00 : 

I 
8.033.707 l 

' I. 
I 

' _ __ I 

254.975 : 

4.007.231 

I 

' 

1.425.8!0 : 

8.!41.000 : 

2.203.281 : 
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1--------~- ·---------------·----------------=---------------
; COOIGO ; ESPECIFJC~C~O VALOR 
:--~·-.--------: -----------------. ___________________________ .,._... __ ,..,_: --------: 

' . I J 1 I 

' ' I 22003.06301772.060 I POLIC!Ar'!ENTO OSTENSI\'0 E FI;RDI\DO 7.~00.000 I 
; 22003.06301772.122 l. AL!MEIHACAO DO PESS01iL onoLICIA H!LlTI\R 835.000 l 
l 22003.06304232.!29 l FUf100 DE SAUOE DI\ POLICIA MILITIIR 950.000 l 

' ' 

22004 l CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL 

l 22004.06301782.061 l SEP.VICOS DO CORPO DE BOMBEIROS 
l 22004.06301782.123 : AL!MEHT~CIIO Do PESSOAL DO CORPO DE BOt\BE!ROS 
l 22001.0630120;!.!30 l FUllOODE S!>UDE DO CORPO DE IWIIIIUROS 
l l 
I 23000 J. sn:mr,Rl~ O~ CULTIJP(t 
I 23001 I SECReTAR I~ D~ CULTIJII~ 
' ' ! 23001.0D4U02i2.137 l AOMINISTRACAO, PLMIEJJ\MUHO, EXECUCAO E CONTROLE DO 
I SI STEM CUL TURI,L 
I 
l 23602 : SECRETARIA DA C\JI.TIWI; - ENTHWl[S SIIPERVIS!úNiiOAS 
l : 
l 23C02.GOV0;'!2.84i : EXECUCM DAS ATIVIOIM.S Dl (,[IH!N!BlRisCAO 00 oiSTEM CULTU~AL 
I 23002.eBm472.842 l PRNIOCOES CUL!URidS 

I 23003 ! I•RGUIVO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

l 23003.0D482462. !28 l ~Tl\llDADE DE RECOl.H!KENTO, Pi~ESERVI,CHO E PlVULG~CA"O M .DOCliM[NTI,CAO 
I \I!STOR!CA DO GDF 

24000 i SECRETAR!~ liA WOUSTRIA, COlíERêiO E TURISiiO 
2•1001 i ~ECRETIIRII\ r~ HiDUSTP.!A, CORFRClO E TURISHO 

24001.!1070212.132 l COORDEilliCM E APOIO A l~'DUSTPIA, COMERCIO E TURISMO 

24002 OEPARWIEIHO DE TURJSIIO DO DISTRITO FEDERAL 

i 24M2,í16502i2.004 PLANEJA~iENTO E COO~DENACAO DAS ATJVIDAOES DE SUPORTE ~O TURISMO . 
l 24~02. 1!653632.0íi5 PR0!10COE5 E DIVULGACOES TUR!STICAS DO OF 

25000 SECRETARIA DO TRABALHO 
25001 SECRETARIA DO TRABALHO 

' 
2500l.l40ml2.133 l PLilNE.IAMENro, COORDENAtAO E EXECÜCAO DA POLITICA DO TRABALHO 
25001.14070211.020 l PROiíOCAO DE CURSOS DE FORMCAO DE MAO-DE-OBRA 

26Geo0 l f.CCP.ETi\RIA DE COHUNIC~CilO SOCIAL 
26001 I SECRETARIA DE C011UIHCACtsO SOCIAL 

26001.03070232.1!3 l DlVULGACAO E PUBLICIDADE 
i 26005 .03070232.í36 l PLHIIEJAfiEIHO E COORDEiiACI;O DAS ATIVIDADtS DE COMUIHCACAO SOCIAL 

l 
' 

' ! 

' ,. 

2.000.0!-0 I 
1.40U00 i 

290.01\0 : 
I 
I 
I 
I 

!l09. 000 : 
I 
I 

m.6ér7 : 
164.eOO l 

467.74! 

1.028.351 
1.072.000 : 

' ' 

' • 
_155.399 ; 
660.000 

2.858.íl00 : . 
39·1.%0 f ____ .. _______________________ ... _ .. ___________________ _ 

·-~---_.! ______ . ---....l 
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:--------------------------------"---------------------------~-----{ 

CODIGO E S P E C I F I C A C A O VALOR 
:----------: -------------------------------·----------------~ ... _,.,;-:----------·---·-i 
I 
I 
I 
I 

37600 I . P.t:S[R\'A OC COIITJIIGI:IIW. 

COHTHIGEIIW< .. 
' 

I 3'1000.999YY999.999 I RCSERVA DF. 
I 
1------------------- -------------------~---------1 

1 T O T A l 
--------------------~-----------------~- --~-------- -------------

IICz~ 1,1l~ ------- -----·----
______ ...__ 

I CREDITO ESPEC!iiL ANEXO I! SU?LfMEi!TiiGAV 
. PROGf11iHA DE .TRAB1iUIO DE !989 

I MiEXO A LCI /IR, DE DE DE 1989 
:-----------------------..;.._...; ___________________________________ ..:.;_< ___ : 

CODIGO ESPEC!FICACM VALOR 
:---------------: -----------------~-------... -----------------1----------.... ------: 

17000 I SECRETARIA DE Si\UDE-
17002 I SECREfAn!A DE SAUDE - ENTID.ADES SUPER.VlSI01!ADAS 

I 17e62.137~025!.812 I CONSTRUCAO DE POSTOS DE SWDE NO CONJUNHí HAS!TAC!ONÁL LUCIO tOSTA 

I 17002.13750251.819 I CONSTRUCt.O DE CENTRO DE SAUOE E.M .SAHiiiínAIA 
' ' ' ' 
I 17002.13750251.822 : CONSTRUCM DE CEIHRO-DE ·s·woE NO SETOR •()" ot CEILAIWIA 

I 17002.13750251.823 : CONSTRUeM DE CENTRO DE SAUDE NO GAMA 

! 17002.13750251.824 : CONSTP.UCAO E EQUIPAMENTO DO AílGUIVO HOSP!TÀLAP. GERAL 

. i 

' 

[ 17002.137502~!.825 I COllSTRUCAO DO POSTO DE St.UDE DO PLANO DE ASSEJHAHEIHO DIRIGIDO DO DF I 

17003 I INSHTUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERnL 

l 17003.1375025!.015 I COHPLEIIEIITACAO DilS OBRAS E F.QUIPnliENTOS DO INSTITUTO DE SAUDE DO DF 

.. 
' 

18000 I SECfiETARIA DE SERVICOS SOCIAIS 
i800i I SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS 

I 18001.10573!62.!77 I EIICARGOS AOHINlST.IlATIVOS DO PROGRAHA DE HI;B!TACAO DO DISTRITO FEOER~L: 

' ' 

120.e0~ : 

480.C00 i 
' - ' --

300.000 : 

300.000 : .. 
' 1.400.000 \ 

!20.000 : 

300.000 : 

i.i47 .413 ', 

:---------------------------------------- -----------------1 
r o rt.r.. U67.1J:J : 

0 G ........... .._. .............. - ........... -"!'---·M--· ... ---....... _ ... ..., _______ ..... __ , _______ _ 
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--~·~---.--- ... ----------------------. ------'7-----~-- ... ---· --
: ANULtifúO J'I,P.CIAL 

: fil~EXO ~ LCI l~R. 
:----------··------· .. 
• COD!GO 

DE 

AlHO llT 
I1ROGRAM OE Tf~i';~lfiLHO DE i 9BS1 

DE _DE (989 
·----- ----------.----... -------------------------------

ESPECl F!CW10 

Junho de 1989 

TOEL 

• • -,--
• 

:-----------:-------------------------......,.,.,...,. ... --------------:-{----------: 
• • 

1700~ SECRETARiA DE Sr.LIDE 
17002 SECPETI1RIA DE SAUDf - EliT!DADCS SUi'ERVlfiJONAO,iS 

• .. 
170~2.i37:i42üi. 950 REFOP.illl E REilPARELH!1fíEIITO DO HOSP!Tt.L DE GASE DE ~RA:iilli• 44.976.121 

1----···--· -----·-... -~-------- .............. _,.._--~------..,. ..... ---~-~----1 
I T O i A l. 44.97/..4~! : 
----··· ·-------· -~-· -----·.. ..----... ~·--------------------~~--------· 

---·--------·----------------------~------------------

OF.W:ENTO GERAl 00 O!STRITO fEOERiil - 1989 
L!HITES OE DESPESA I'OR GRUPO E ORG~O 

RECURSO~ Ob TESOtmV :~ 

; liNEXO fiO P~O.JCTO TIE lEJ N~, 
:-----

DE 0[ [•[ 1989 
---- ------·...,.-'-<---

_________________ .. ____________ _:"---: 
PESSOf'lL : i'lt:Oí.TIZP.Ct\0 : OUTR!'tS fJCSrESt,S l 

( f!ICHRGOS E D1CfiRGOS t. CORRDHES_ TOT~l 

SOC1A1S atE ril!AIXCIA!lG:TO! E DE C1~PITI\L 
f---...._ ______ _ ------:------------: 
: TRI8U~{fll Dt CONTAS DO. DISTRITO FEDERf1L 14$223.C09 : 
I GAD!IIê!E 00 GOVERNMOR . 5.787.167 : 
: DEPfl!HAtiENTO DE EDUCACM riSICii, ESPORTES t R[CTIErtCAO 1.499.989 l 
:' l!ISTITUTO DE lECiiOLOGJt. (:LlW:ATIVA ~ 146.4~9 i 
I PP.OCURI100Rl~ GlRAl 8.458.338 : 

. : SECRETARI(l DO G0~1EP.NO 9.798.3J,8 l 
:.' 1/lJSlRI.CI:O Dn CJO,\DE 5~!EI.!iE DO IIUClm C.\!iOE!RMITE 676.338 : 
: P.EGIM t1DIHIHSTIUJTIVA I! - GA~A 1.3H.2~5 ! 

50!.085 ' 14.724.094 : ' 
!.798.?l5 : 7.58S.9B2 ' ' 575.665 : 2.075.654 ' '·· 

333.416 ' 479 .825' : ' 
264.721 : S.713.lC9 : 

7. !·2:i. 520 : i7.i22.1J6S_: 
671.845 : 1.376.183 ' ' 
ns.397 r 2.279.622 : 

: F.EGIM ADMHHSTRATIVI'l JII - THGU:'\TINGA 2.627.762 : [.775.753 ' ~.803.515 : ' 
I R[GJAO I:DMlNJSTRAllVA IV - BRAZU:IIDlA 55S.e!5 : 

.:_~:~!_:'_~~~~::~A V - SOBr.ADHIHO -----~-;__-· 934.799 i 

·342.62[ : 90~.SJ6 : 
6B9.87l ' !.624.670 ' • ' _______ . ____ .., __________ .,.., ____ ,..-:~-:---
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j-------~---------- ---.o---------·----------1 
• .~ 

A~OP.TIZACM 
E ENCARiiOS 

OUTRAS QESPESóS l 
C(IRR[.NTES TCTAL 

P[SSOf!l 
E-E:Nfr,RGOS 

SOCIAIS tDf FlNttNCIMíENTOl E DE CAPI íól 
:---':"------------------ ---· --:-------:-----------------:-----------:- . 
l REGTAO ADMiNiSTRATIVA \'! - PlilllALTIII~ 
I óD!HIHSTP.W,O DO &TOR RESmNCIAL INDUSTRIA E MASTEnMEfiTO I 
l ADM!t!lSTRACM DE C[JL!,NDIA 
: AOtiHHSTRHCM DO CRUZEIRO 
l SECRETARIA DE r,DMTNISTRm,o 

764.1~6 : 
993.625 : 
93a.2v·: 
3ae;ooe 

., 
• 

573.050 : 
712.513 ; 

1.254.095_: 
386.003 : 

i5.406.7G~ -: 

1.337.144 : 
!.706.138 I 
2.192.342 : 

l !UST!TUTO DE DESEilVOLVII:EIITO DE RECURSOS HUMliOS 
l SECRETARrA DE FlllANCAS 

56_.~63.4~8 

!.633.474 
!4.754.386 

1S-1.V~7. CG3 
!57 ,637 .6!8 

23.110.362 • 
279.263 

ifi.S21.842 
27.31S'.S'·i9 

112.03Ei.S58 

686.000. : 
7!.950.~28 : 
'1.912.737 l 

149.686.590 : 

: SJ::C~[Tt.~Ill t[ [DUCACAO 
l SEC~ETAP.IA DE Sf1UDE 
l INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDtRóL 
l SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS 
l SECRETARIA DE V!ACAO E OBRAS 
l SEtRW:RIA DE SERV!CCS PUBL!COS 
I {>nHJN!STRACAO DA Ef!ACAO RODOV!t.m DE BRAS!llA 

JHCO flUTONOIIO O~ LIY.PEZt' URBAI{H 
l SECRET~RIA DE AGRICULTURA E PRODU~O 
l SECRETARIA DE SEGU'"NCA Pu:• IG1\ 
l POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 
: CORPO DE DOMBEIROS DO DISTRITO fEO[RAL 
: SECRETARIA DA CULTURA 
I IIROUIVO l'lillUCO 00 DI>TRlTO llllfli\l 
I !lL!:l r flf!IA ll1\ Jtjl)lJftl R I,,, COtl!Jif:l.O ! íl!!.~ Ji/'iO 
I lll PM! ii.Mi:/110 l.t lLIPl~·liO DO 111'111!1 li• lf:DfR!.l. 
I SE!:RH1\Rfli DO TR>'.ni,UIO 
I SEGRC1Am 1/[ [(•HIJNlC!,CAO SOCIAL 

• .L 

3.205.729 
22.372.143 
2B.2Ci .3Zi 
2.B4i.252 

52B.9C8 
!7.033.707 
13.988.016 : 
6~.422.057 .: 
77 ,!59 ,2!2 
3B.D93.Bl9 : 
6.411.657 : 

313.7!0 
~6/ .7H 

!.306.:/Si 
ô:iJ.389 
OH.OM 

283.{100 

1.217.146 
~!.780.439 
?f.OS2.S43 

m.692;m 
157.546 

3.329.856 : 
1.126.~942 : 

20.334.642 
1~.221.7!7 : 
6.966.057 : 
1.&37.339 : 

215./H/ 
656.1~1· 

2.906.1(;7 
1.22iS.9B.2 
l.9H.9Ri 

iS3.37'l.vs;:: : 
269.676.476 : 

4.422.875 l 
64.152.582 ] 
99.567.164 

ii8.533.322 : 
686.454 : 

20.363.563 1 

!5.!14.953 
85.756.699 
92.440.929 
45.fl~9.B7/, 

7.1Hl.~d, 

5~9.1'1/ 
~.:1;~.l,r111 

~.::n.!~l?. 
i,BB:J.~l/1 

5.Ui9.0H 

: R[SEUVA OE COIIIJIIG[NCIA 13,1:,1.:;,11 

I 1-----------.. -··--------~· .. ·----- ,.~ ..... ____ , ..... ~·--·· .. --- .............. -· .. ~ ··~· : -----~ ·- ·------: -------------..-:---.. -------~----: ---~---~---~~-i 
T o T fll I 7l2 .. H21.20B ~ 23.39.1.:V.2 : f.75-.134.187 l 1.32~-~66.~J.{I:J \ 

··-----------------------··------··-----·~- .. -t--~-----------

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação: 
Os Srs. Senadores qUe a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. 

(O Sr. Nelson Camelii::J, Presidente, dei­
xa a cadeii'tJ da preSídê'ncla _que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, JP Secre­
tário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Hâ oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre serlador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte díscurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. _Seri<idOres,_ no últim-o 'dia :n 
transcorreu o sesquicentenário do nascimento 
de Machado de Assis. O Senado Federal reve~ 
renciará a memória do eminente brasileiro, 
ao recordar, no pr6ximo mês de agosto, em 

sessã.o especial, sua atividade como cronista 
parlamentar. A Academia Brasileira de Lefras 
realizou, na última quarta~feira, sessão em ho~ 
menagem ao seu fundador, havendo o emi­
nente rnestre..Afrânio Coutinho pronunciado 
lúcida conferênCia que, para constar dos 
Anais, passo a ler: 

"O FENÓMENOMACHADO DE ASSiS 

Machado de Assis ê um fenômeno. Pri­
meiramente, feriômeno da natureza. É 
como jequitibá gigante que surge e cres­
ce em meio aos miríades de outros vege~ 
tais. Nasce e se desenvolve em obediên­
cia -apenas às leis interrlaS e misteriosas 
da mãe natura. 

_ _ __ Mistério é Machado de Assis. 
Em seu tempõ, grassava no mundo 

·umá~i:f6enÇa-·qUe contaminava as inteli­
gências, e, como muita coisa, então, pro­
vinha da França. Inventou-se, foi um se-

-_ ---~ar chamasJo Hipólito Taine, uma pre­
tensa lei (tudo menos Iet) para explicar 
a origem da arte e do artista: eram um 
produtO-da raça, meio e momento. Jul­
gou-se muito tempo que essa fórmula 
explicava tudo. 

_Machado de. Assis estaria nelâ enqua­
drado. 

Nada mais falso. 
Descendente de escravos, mulatinho, 

passara a infância entre a rua e ã chácara 
situada no morro do Livramento, perten­
cente a uma senhora que o protegeu e 
lhe ensinou as primeiras letras._ Para o 

_ cientifidsmo da época, a raça era inferior. 
Quanto ao melo era por demais elemen­
tar para constituir alicerce de formação 
artística. Tudo o mais no País tampouCo 
era favorável à criação de homens de gê­
nio: não existia educação generalizada; 
as forças sociais e políticas viviam confu­
sas; o problema da escravidão era uma 
ferida aberta no organismo; as_ classes 
baixas sofriam com amargura o aban­
dono em que eram tidas, 

A julgar pela raça, geografia e socie­
dade, Machado _de Assis não poderia ter 

- surgido no Brasil de 1839. Cento e cin­
qüenta anos_ depois ainda muitas das nos­
sas mazelas, herdadas da colonização, 
continuam sem remédio. 

É que nenhum dos fatores apontados 
por Taine explicam o gênio. 
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O' 9ênfo. ~ Um prOdutO do esplrito. E, 
para usar a velha frase, o espírito sopra 
onde quer. 
_ A tec?ria de Gobineau.está morta. Não 

há raças iÍ1feriores. Nem existem raças 
puras. Todas as comunidades humanas 
foram mestiças, As nações modernas da 
Europa, sem exceção, resultaram de lon­
gos cruzamentos de povos de origens di­
versas. A Península Ibérica recebeu roma­
nos, su~s. vândalos, _alanos, visigodos, 
árabes, Jude.us,_s.em _falar_ nos antigos ha-

, bttantes. ' ' 
,Nosso Brasil é um conglomerado de 

raçj;l.~ he~er~gêpeas. ~amos um povo 
mest,iço, etmcz:, cultural e socialmente 
mestiço. Sabemos isto há muito e é famo­
sa a frase de Silvio Romero. O qu~ fize­
mos em cinco sé<:ulos foi ;!! forçã da mes­
tiçage_m. 

Aliás, o que singul~ a civilização das 
Américas eSpanhola é .portuguesa, o que 
fornec~. a dinâmica ,d.e. suas literaturas, 
é a mestiçagem, que lhes propicia tam­

. bém uma fisionomia peculiar, própria, di-
fei'ente da européia. Essa é a nossa cOntri­
buição específica, e que nos dá identi­
dade nacional, não nos deixando ser sim­
ples continuação de r ages européias. Nós 
nos fiZemos ''outros"; graças à mistura, 
à miscegenação e à ac:ulturação. 

Es_sa visão qa a;ne~tiçagem como ele­
. menta civilizatóriO ~ idênl:lça_ à que- sus­
. ·tentam hoje m,1rper~os escritores hispa­

na--americanos, el,lSaistas e historiadores, 
em relação à parte americana colonizada 
pela Espanha. Da Espanha também se 
originou outro elemento que emprestou 
característica peculiar ao tipo de civiliza­

. ção que se desenvolveu no mundo novo. 
Esse elementO fo"i o: barroco. Criou-Se 
aqui uma sili_1.b!oSe ~àrroco-mestis;agem, 
que cara_ctenzou o processo colonizante 
nas Américas esPanhola e portuguesa. -

Está-se acentUando nesta parte do 
Continente; nos últimos tempos, um pen­
samento americanista, influíndo inclusive 
numa nova hlstoriografia, que enxergà. a -
evolução histórica dos nossos paises do 
ponto de vista americano e não eurocên­
trico, segundo a velha escola hisÍoriográ­
fica. 

Em todas as regiões colonizadas, pela 
palavra barroca dos Jesuítas, e sob o im­
J:i.llso da Contra-Reforma, o barroco foi 
o instrumento_ ideológico da luta contra 
a mentalidade renascentista e em prol da 
conquista e cristianização das popula­
ções locais. Esse processo serviu para 
desenvolver uma nova consciência do­
minante em todas as artes e 1etr~, na 
língua e na própria vida em geral. As cida­
des que se espalharam pela América tan­
to na área hispânica quanto na lusiiana, 
absol'\leram o caráter barroco_; criando a 
mistura, a fusão, de que resultou o bã.rrO~ 
co amw;icano, esse "misterioso comple­
xo histórico", como diz um ensaísta cu­
bano. 

O Barroco veio ·servir aOS americanos 
de um lado e de outio do Continente, 
para expressar a sua nova concepção no 
mundo, criada graças à fusâ_o que se ope­
rava entre as mijjs diferentes rãças e cul­
turas, pré e pós-colombianas; o aspecto 
formal do barroco adaptou-se, recrian­
do-se, americanizando.:-se, como é eXem­
plo nosso Aleijadiithci. É o nosso estilo 
je.suJtico_; tã·o- tiemaestudado por Lúcio 
Cóslá,- caracteristicci da .arqujtetura_ colo­
nial. · 

Corri Sua teória- da coociliação, .não é 
longe da verdade afirmar-~ que o barro­
co ehtontra_rta na mestiçagem o caldo 
de cultura propicio à criação de urna civlli­
zàÇão d~ fisionomja nova. Brancos, indí­
genas e africanos, ao ~e en!=ontrarein, 
criaram novos padrões de vida diferentes 
de cad., um_ dos_ três componentes. o 
encontf9 de cuhuras e cM1ízações- ~ uma 
forma de transformação reconhecida pe­
la Sociologia como f~r de constituição 
e mudança social .. E foi ele que propor­
Cionou o surgimento de um ambiente 
propkio à criação de nova situação histó­
rico-social inteiramente peculiar. 

Destarte, é patente a nossa diferença 
E está_ cada v_ez mais reconhecida por 
pensadores recentes que a vêm mostran­
do e valofízando em livros significativos 
de interP~eia_çâo lúcjda e justa de nossa 
alma e de_ nossa condição de civilização 
inciependE:ntes e peculiares em plenitude. 
É o caso __ Clo UVro de- Lez.ama Uma, no 
quai põe em relevo o que denomina a 
.. expressão american~". Ele também des­
taca o fato, para mim inegável, de que 
o barroco é _o traço dominante de nossa 
alma e de nossa vida de povo e nação. 
~a "centralidade do barroco", na palavra 
de Lezam_a L_ima. Tudo isso constitui o 
qUe ·designo como uma historiogfafia 
brasileira, ou americana, que vê e_ inter­
preta os nossos países da nossa perspec­
tiva e não do ponto de vista dos coloniza­
dores europeus. Tudo isso é a América, 
criação _original de nossa patente, que 0 

racionalismo europeu jamats compreen­
derá, incapaz de penetrar a nossa essên­
cia irracional, ilógica, isto é, o nosso ame~ 
ricanismo mestiço. -

À luz dessa idéia é que lograremos de­
senvolver a nossa vlda, a fim de que pos­
samos ocupar o espaço·a que temos di~ 
reito no concerto universal. _Não há que 
deixar os europeus esmagarem a nossa 
originalidade, como tentaram baldada~ 
mente durante séculos. Não há tampou~ 
co cons_entir_que venham nos dar regras 
e impor condfções de vida iguafs às euro~ 
péias, numa imitação impossível. Não hâ 
que permitir nos criticarem por subesti~ 
marmos .as famosas raízes européias, já 
tão distantes de nós. É que somos, ma] 
ou bem, americanos. cansados do cha­
mado classicismo (Lezama) e o que ftze­
mos por nós mesmos, contra a vío(ênde. 
européia e dominando o meio que é a 
nossa base_ civilizatória, _Esse trabalho rea. 
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lizad~ até hoje só é motivo de orgulhar­
nos. 

• • • 
Machado de Assis é uma demonstra­

ção da teoria favorável ao valor do mes­
tiço como elemento c:;o_n:stiutivo em nos­
so Pais, ond.e mulatos claros e clarainente 
mulatos, convivem de bom grado. Co­
nheci muita loura <::om ascendência na 
senzala. Segredos da genéti~a. E qUantO 
m'ais antlga as árvores genealógicas, 
maiores as possibilidades de impureza. 

- - Escurinho, enferrritço, carente de for­
mação fntelectual, logrou Machado furãr 
a soctedac(e escravocrata, preconceftuo­
sa, dividida em elite e povoléu, e atingiu 

-a culmiil.ãncia de maior figura das letras 
brasileiras. Só o gênio seria capaz de se­
melhante façanha. Só a genialidade cria­

-dera construiria a obra de arte imOrre­
doura que saiu de_sua pena. 

Essa obra foi erigida no d_ia-a-dia _que 
acrescentaria ao gênio a longa paciência. 
a pertiliâda no aprendizado, na aquisição 
das técnicas da arte !it.erária.__e Sel!S inú­
meroS segredos, que ele cons_eguiu do­
minar, todos, no contacto dos grande~ __ 
mestres e modelos dO offdo. 

Não lhe foi fácU. De analfabeto passou 
suceSsivamente ao domínio de idiomas 
estfãOgeiroS: -o francês, o inglês, o espa­
nhol, os idiomas clássicos, haja vista o 
grego. A literatuia uníversal povoou o seu 

-cérebro graças ao tré)ba1_ho diurno e no­
turno, abrindo mãõ- das regalias da vida 
social, em beneficio de_ umé!! existência 
reCatada que "num recanto pôs o mundo 
inteiro", nas suas próprias palavras, no 
famOso soneto à Carolina 

Sua obra monume~:ntal, que, como afir­
mou o esc:ritor mexicano Carla~ Fuentes, 
deu início ao boom da literatura latino-a­
mericana Conto o maior romancista do 
século XIX,- situa-o como o maior escritor 
das Américas e o maior prosador da lín~ 
gua portuguesa 

Que Obra é éssa? Que catact~res apre­
senta qUe a tomãm um rttqnumento âe 
arte? 

Durante muito te:mpo a obra de Macha­
do de Assis foi eni::ãrado;~_Çq_mo dividida 
em duas partes, em r;onSonâncla com 
um~ rutura de sua vida_ ern duas fases. 
A publicação das Memórias Póstumas de­
Brªs Cubas, em 1880, ~:epre:S'ei"Jtaria -uma 
espécie de marco_ entre as -duas. A pri­
meira seria de caráter rom~tico, a s~­
günda encerrava o c.âno_n___definitivo do 
escritor. 

Todavia, deve-se aféi.star--rlo __ exame do 
problema, a Idéia de mutitç:ão i-epentiva. 
Não há rutura brusca entre as duas fases. 
É mais justo afiJ'!!lar que uma pressupõe 
a outra, e por ela foi preparada. Há antes 
continufdade_. Diferenças existem~ mas 
não oposição, óu _1)1elhor o que se verifica 
é desabrochamento, arrladl!fecímento. O 
des-envolvimento de MaChado~ um IOrigo 
p~~~sso de maturaçã_?• ao lon9.'? c:Jo qual 
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vai acumulando_ experiência e frxando vi­
vências, que criarão o seu credo espiritual 
e estético e .s_ua concepção técnica. Tudo 
resultou do progresso lento nas zonas 
profundas e obscuras do ser e das fontes 
vitais. A princípio o escritor aii'lda não se 
encontrara. Tateava, sondava, experi­
mentava os vários gêneros, buscava oca­
minho da realização de uma vocação que 
se lhe impunha desde cedo. A experiência 
da vida e a observação do mundo, os 
choques com a vida, a auto-anátise, a 
consc:iênda de suas inferioridades, a ir­
rupção de doença grave, os ressentimen­
tos acumulados pela origem humilde e 
o mestiçamento, ftzeram com que se con­
solidasse a sua cosmovisão definitiva. A 
isto se somou o material recebido com 
as leituras intensas e a mecütação das 
obras literárias de todos os tempos. No 
seu caso, nada foi improvisado, antes re­
sultou de obstinada paciência, de esforço 
continuado de pesquisa, estudo, reflexão, 
de aprendizado das regras e disciplinas 
do ofício. Assim criou umã. nova nornia, 
que impôs à vigente em seu tempo. Não 
foi homem de escolas. Tirava delas o que 
lhe convinha para formar o seu molho, 
como disse. E com isso, atiflgiu o máxi~ 
mo da perfeição estética e de conscien­
tização técnica. 

Essa evolução sente-.se estudando os 
contos dos Contos Auminenses e Histó­
n'as da Meia Noite, comparando-os com 
os dos Papéis Avulsos e Histórias sem 
Data, entre 1864 e 1875. O prOgresso 
é evidente em todos os sentidos. Neles 
e mais, em 1880, o Brás CUbas já é a 
feição definitiva e característica, inconfun­
divel. É a conqufsta da sua maneira pró­
pria, a sua estética pessoal, que chega 
por volta dos 40 anos, quando a vida se 
estabiliza. Daf em diante é a série de 
obras-primas: Qw'ncas BOrba, Dom Cas­
murro, a maior de todas: Esaú e Jacó, 
Memorial de Aires e as maravilhas das 
estórias curtas, que o elevam ao plano 
dos maiores mestres universais do conto. 
E as crônicas, a obra poética, o teatro. 
Nada é desprezível. Obra maior sempre. 
Descobrira um filão novo e o seu aprovei~ 
tamento constituirá o segredo de sua fór­
mula; ela vai aos poucos -sendo aperfei­
çoada e explorada em todas as dire~es. 
O conto foi o laboratório de suas primei­
ras experiências. Escreveu mais de 200, 
alguns verdadeiros obras-primas em 
qualquer literatura. 

Não foi homem, insistõ, que se pren­
desse a escolas. Antes, na formação de 
sua maneira original, retirou de todas as 
tendências estética_s aquilo que interes~ 
sava à formação da sua Foi a sua teoria 
do molho: "pode ir buscar a_e:spectarla 
alheia, mas há de ser para temperá-la 
com o molho de sua fábrica", afrrmou. 
Assim era concebido o seu ideal de arte, 
que o liga ao espírito clássico. Passou 
pelo romantismo, o realismo, o natura-

lismo, o sim~olismO,. o imp~ssiorUsmo, 
de todos guardando o_ essencial. Era um · 
escritor consCiente" dO seu Qfí~io, toda a 
sua obra de _criação está funçlamentada 
em bases teóricas. -.. .. .. --

Foi comum durante muito tempo acu­
sar-se a arte de Machado de Assis de pou­
co- bJasileira, inspirãda- rios livros estran­
g~iros, sem ligaçáo com o Brasil pelos 
assuntos, situações, atmosfera, Persona­
gens, cenários, estilo. Apontou-se até a 
ausência da paisagem nà sua obra, para 
acentuar-§~ a su~ falta 9e ideiltificação 
com o _meiO, a ausência nela de origina­
l_idade P~asileira. 

Mesmo, porém, aceitando-se a contri­
buição estrangeira à formação de sua téc· 
~icat ~ e ÇQncepção da vida, está hoje 
mais do que pacífico o caráter brasileiro 

_desSa ob~a:. MeStiç9 bra~ileirQ Pem repre­
sentativo, de alma, sangue e cultura, Ma­
chado não podia fugir à_ rnolçU,gem do 
meio em que nitsceu ~ vivel,l, .e por iSSÓ 
foi e é um escritOr bem_ brasileiro. A sua 
teona do molho ~anta ajuda_ a_ Gompreen­
der o seu processo criador como a sua 
brasiltdade.A arte não é mais do que novo 
tratamento dãdo a temas e formas. Por 
outro lado1 tudo se renova peia: expressão, -
afiímõú :.....:.. ·a Eliot. E ~, ro~id~ ~- regra ' 
machadiana: novo tratamento a temas e 
fórmulas, mUita- veZ ãilti9os e alheios. 
Transforrnarido, com o seu ffi61lià, a ma­
térla-priina'proven.ierite de foht'eS as mais 
díspares - dos escritOres lidos, do patri~ 
môrilO comum, do acervo popular, dos 

todos_os gênios, um Çervantes, uin Sha~ 
kesp~are,- qu_e- q~anto !)\ais_ nacionais 
mais universais. 

Sua obra reflete o tempo -e- o meio. 
Os_ seUS tem-as são os da vidá carioca 
da época do SegUndo Reinado, como 
provou Astrogildo Pereir-a: Seril se f nácio­
italista, é-Um escritor naCional e popular, 
pois, não escrevendO de costas para sua 
_nação, ~a obra: ~e~ete _os _problemas de 

- seu povo, 5;e~s costumes, preocupações, 
ideais, dificuldades, tendo viVido dentro 
dele, reç_olhend.o __ a sul! experiência vital, 
acumulàndO:a na alma. O nacional não 
Se opõe ao" untverSai e 'nele está implícitO 

· b popular:_Mas· rePeie .. o .. co~~OPólita, que 
é impessoal, fictfcio, artificial, inautêntico. 
Para atingir-o universa.J, há o escittor que 
ser nadonal e popular, pois é rio magma 
de sua região, na realidade viva de seu 
povo, absorvendo o legado nadonal, qUe 
ele encontra a seiva natrutiva que lhe vei­
cula a giandeza e a univerSalidade, em 

· · uma -pal~a, a humanidade. 

A técnica machadiana, no particular, 
é expor a brasilidade de maneira indireta. 
Está, aliás,muito bem expresSei a teoria 
em passagens--da critica literária, sobre­

. tudo no justamente célebre ensaio "Ins­
tinto de Nadonalidade" .. 

"Devo acr~s_centar que neSte ponto 
manifesta-~e às. vete;s, uma opinião, que 
tenho por eqô.neC~:: é a que _só reconhece 
espfrito ~a~i.on~ n;as obras_ que tratam 
de assunto local, q:qutrina _que a ser exata, 
limitaria muito os cabedals da nossa lite~ 
ratura." - tesouros de _frases feitas, da sabedoria 

anônima, dos fatos da Vida cotidiana, -
lograva a sua originalidade,-a sua -fÓnnula .................... ~ .. -=-=--"··--· -~ ... _..._____ ... · 

"Um poeta não_ é_ nacional só porque 
persorialí~;>sirna_. insere nos seus versos muitos nomes de 

~- .. -;;Abrasilidad.edeMachaçloéatualmente flores ou aves_d9 -pais, O "qué pode dar 
ponto pacífico da crítica. Toda a.sua obra · 'Uma nacionalidade de vocabulárfo e nada 

- ressuma o ambiente em que viveu. Os~. ~ . ·mãis. "Apteda~se a' cor local, ffias é pre­
seus_ temas eram os de sua ép·ca e de_ _ - dso que a fma'ginação lhe dê os seus 

·sua cidade, ou a ela adaptados,. mercê _ toques, e cjue-estes sejaiÍ1 naturais, não 
do procesSo de temperar com o seu mo~ de acarretO." · · - · 

- lho, bem brasileiro, a matéria adventícia. . ...... , .................... ~.·~·----
Sua imagincição_ vivia povoada de ima~ "Poesia, romance, todas as formas lite-
gens e figuras da realidade que o cercava. rárias do pensamento buscam vestir~se 
Inclusive o elemento autobiográfico é im- com as cores do Paí~. e não há negar 
portantíssimo em sua obra. que semelhante preocupação é Sintoma 

MaChadO não é- ffancêS: nem- inglês, de vitaUdade e abono de futuro." 
corrrcq:>ensaram alguns. I::- brasileiro, e "--··-... -.... ·--·---·-....... ....:----··-
0 Brasil o reCo"nhece como Seu, reconhe- "Não há dúvidá que uma literatura, se> 

bretudo uma litera.tura nascente, deve 
ce-se n.ele;.a prova é a sua cfescente po- principalmente alimentar~se dos assun-
pularidade. Jh 

Brasileiro pelo ''instinto __ de nacionali­
dade" que é o teddo conjuntivo de suas 
obras. Brasileiro pelo modo pessoal, bra­
silelro, que imprime aos seus livros, trans­
formando a matéria-prima- sua, alheia, 
universal - em obras novas e nacionais, 
elaboradas pelo seu processo criador, à 
custa do molho próprio. Ele triunfa, por­
que é brasheiro, quando logra encher 
suas pãginãs de elemento carioca, tor­
nailâO.:se destarte maiS Universal, como 

. _tos que e ofer_eçe a sua região: mas 
não estabeleçamos doutrinas tão abso­
lutas que a empobreçam. () que se deve 
exigir do escritor, antes de tudo, é certo 
sentimento íntiiúo; que o tome homem 
do seu tempo e do seu País ainda quandO 

. trate de assuntos remotos no tempo _e 
no espaço." 

Tal doutrina Machado aplicou no exer­
cfcfo da crítica literária e teatral. Era o 
seu critério de af~rição de valor estélj<:o, 
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que subordinava a cor loca] pura ao senti~ 
menta na Celracterização do "Instinto de 
Nacionalidade" em literatura. Ela pode 
servir para definir a sua obra de fi.cdo­
nista, como um modela de verdadeira 
obra brasileira. Afirmou As!rogildo Pereira 
que por isso, ele foi "o ·mais nacional, 
o mais brasileiro de todos", porque se 
outros mostraram "_niais paisagem brasi­
leira; nunhum mostrou mais profunda­
mente o homem brasileiro". O que lhe 
preocupava, acima de tudo era_ captar 
aquele "sentimento íntimo .. a que se ~fe­
riu. 

Em suma, a obra de Machado é um 
retrato da sociedade brasileira de seu 
tempo, num perfodo de transição e pas­
sagem da aristocracia rural para o ·domí­
nio da burguesia. Lá estão as condições 
da família, os casamentos, os meios de 
vida, os costumes políticos, os renexos 
da escravidão, os diVertimentos, os pro­
blemas finan~iros. Desta maneira fica fi R 
xado o caráter nacional ,da sua obra. 

Há ainda um aspecto da obra machaR 
diana qtle merece comentário. Por motiR 
vos obscuros, desenvolveuRse na a1ma do 
artista uma visão pessimista da vida. TraR 
taRse_ de urna concepção, uma visão da 
existência e do mundo, uma filosofia ou 
antes uma atitude filosófica, que é_ subjaR 
cente à sua arte. Essa cõhcepção ele teve 
êxito em verter para a arte, transfigurou 
essa matéria de v!da.em matéria artística, 
transformou a experiência da realidade 
em matéria estética. Essa illosofia está 
implícita em toda a obra de Macha~o: 
é um pessimismo aJiado a certo ceptisR 
mo, que vê o homem c:omo um ser irreR 
mediavelmente corrompido e danado, 
presa das forças malignas, do egoísmo, 
da maldade, da cana1hice, do ódio. __ _ 

Esse pesSii'niSmO é aliado ao humor, 
que constituiu a expressão artística de s_eu , 
pessimismo. É uma válvula de escape, 
uma espécie de disfarce para melhor rir 
dos ridículos humanos, do espetáculo da 
comédia do mundo. 

... 
A consdência artesanal e técnica de 

Machado sobressaiRse na análise de sua. 
obra, seja na ficção, seja na poesia, de­
monstrando o grau de perfeição _e harmoR 
nia a que atingiu. Ao coeficiente pessoal 
do gênio somouRse o domínio das caracR 
tristicas estrutwais dos vários gêneros 
em que se distinguiu, o romance, o conto, 
o te.atro a poesia, a crônica, tudo cimen­
tado por elevado ~púito crítico e teórico. 
Ele mesmo confessa o estl,ldo que fez 
dos gêneros antes de entregarRse a elabo­
rar um conto ou um romance. Esta, aliás, 
é a ligação dos grandes mestres unjverR 
sais. Eril arte, foi um mestre artesão, não 
lhe escapando todos os seus recursos, 
artifícios, processos, mt.:canismos. 

Assim, conduziu conscientemente a 
seleção dos artifiçios técnicos com_ que 
resolveria os problemas da ficção: o-enre­
dõ, q põnto de vista o_u ângulo de contar, 
o narrador, a ordem da narrativa, O -oom~­
ço_meio e fim, a caractertzção e apresert­
tação do personagem, a criação do susR 
pense, a dramati1,ação, o moviniento d.a 
narrativa, a manipulação_ do tempo, o 
apressamento ou retardamento da hist6- _ 
ria, iil _e~c::.Q!ha dos a~s.untc?S ou temas, a 
variedade-da temátiCa; a é:aRtação dó esR 
sendal dos caracteres e situações, o uso 
da fantasia e da imaginação, no tratamenR 
to do material observado pela experiência 
da vida e visão pessoal do mundo, tudo 
através de um estilo próprio, original, inR 
dusive no manejo da língua, na qual estaR 
belece uma dosagem magnífica entre as 
forma_s_ tradidoh~iS e a- linguagem braR 
sileira. 

Cbhl toda esta $abedoria Machado eri­
giu para seu próprio uso um verdadeiro 

-- --método de contar histórias, que o coloc:a 
em destaque entre os maiores de tOOa 
·as literaturas, método .que é um produto_ 
da fábrica de seu extraordinário espírito 
criador. Do seu laboratôrio espiritual, do 

. seu trabalho insano e pertinaz nasceu 
orna obra_ acabada, personaflSsima, com 
seus padrões de Significado e sua estruR 

. tura específica. 

••• 

Procurando a razão da grandeza de MaR 
chado, no âmago da qual o problema 

- artístico pfeva1ece sobre o moral e o so-
-cial, a critica brasHeira vem pondo à luz 

__ -osJimites da questão machadiana, a fim 
de dar___ uma· defmiç:ão e interpretação da 
obra máxima da literatura brasileira. 

-construída graças a um- novo conc;eito 
de arte e a uma nova filosofia da vida 
e do espírito, essa obr~a escapava à comR 
preensão_ da teoria critica naturalista, que 
muito tempo dominou os estudos lfteráR 
rios brasileiros. O se.u pathos estava foi-a 
dessa alçada crítica, por isso era-lhe im-

- ~ possível um juízo de valor ou desvaler, 
o que gerou todo o erro de Sílvio Romero 
éleixando-o descambar para o personaR 
lismo:· A estética ma-chadiana postulou 
muito bem a seleção_ entre objetividade 

-e impersonalidade da arte, o que a teoria 
· naturalista não entendia; dai a resistência 

dos vel?o~ princípios à arte nova. 

Fundindo as c:llversas letturas de Ma­
chado será possível uma leitura defintiiva? 

O exame da fortuna crítica da obra ma­
chadiana revela que a sua compreensão 
atravessou duas fa5!es. da maior relevância 
e legitimidade: a dos grandes estudosjnR 
tuitivos, - à fase de sondagens biográ­
ficas, psicológicas, ideológicas e históriR 
--CO~-ciais~ e_mesmo de achados quantç> 
à natureza do tecido artístico, - e a fase 
da crítica técnica, armada de instrumental 

· de_ anâlis_g e pesquisa, de métodos de 

abordagem da estrutura intrínseca da 
obra, à qual a prtmeiia conduziu e conduR 
zirá ainda mais. 

De todo esse -esfoq;:o crítico ressalta 
uma noção fundamental: a de. que a obra 
de Machado de Assis, sem falar na sua 
extrema brasüidade, é fundada sobre três 
grandes motivos artfstic_os: o humorismo, 
a tragicidade e a simbologia. 

Com, esse material, o seu gênio cons­
truiu uma obra imperedvel, que hoje, 150 
anQS passadOs-de seu nasCimento obscuR 
ro, o Br'aSil celebra unânime, como a 
maiOr criação literária -de sua gente. "Esta 
é a glória que fica, eleva, honra e consola". 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConCedo a pa1avra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR.JCITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. PreR 
sidente,---srs. -senadores;- ainda é prematura 
qUalquer tentativa d~- <1Valiar as re~s dimenR 
sões do s!smo que abalou o merc;ado de ações 
brasileiro e: que teve_c;o~o epicentro a figura 
cOntrovertida do megainvestidor Naji Nahas . 

"As :suc:essjvas ondas d~ choque ainda se proR 
pagãtn em todas as direções e as perplexi­
dades são muitas. Os sinilis da catástrofe estão 
em toda parte: liquidação extr_ajudicial-Q_e COJ:­
retoras e distribuidora~s~ investigações,_ trocas 
recíprocas d~ açusações, ne:gaças, demissões, 
inquéritos, envolvimento de bancos e institui­
ções finanCeiraS, medo, desconfiança, incre­

,dulidade. 

Mas, sobrepairando a tudo isso, persiste em 
todos uma indagação dolorosa: c.om_g é posst:­
vel que um único investidor, um solitário cava­
leiro do Apocalipse tenha sido capaz de paraR 
1isar os dois centros do pregão nacional e levar 

- o caos a toda a estrutura do mercado acionário 
do País? 

Isso é, na verdade, estarrececior. A inlprensa 
internacional, notadamen~e os jçl'f1:alc5 ligados 
aos centros financeiros da Inglaterra e dos Es­
tado.s Unidos, destacou a a~soluta siogulariR _ 

dade.do feÕômeno,-ã1go simplesmente incon­
cebível em qualquer país que tenha ultrapas­
sado os estágios primários do capitalismo e 
ingressado num processo estável de de_senvolR 
vimento. Essa conSténãção decorre do axioma 
primário de que um· mercado, ··quando conR 
centrado nas mãos de poucos investidores, 
perde suas caracterfsticas básicas e se trans­

_forma_ num conluio, numa conspiração. 

Q. que fica patente, logo de início, é a extre­
ma e coilstiafigedorã "fragilidade do mercado 
de c;;apttais brasileirO. Minado por manobras 
especulativas audaciosaS e de alto ris~. domi­
nado por um grupo reduzido de inescrupu­
losos e"Spéculadores, solapado pelo intercâm­
bio insidioso de informações privilegiadas que 
circulam elitre õS membros da cabala, desa-

-creditado Pela atUação bbia das autõri:dades 
econômicas, o mercado de valores as5l.J!Ile 
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a feição de um jogo sibilinQ_e_~otéri:co, um 
enigma letal que pode engolfar ·as que não 
detêm a chave do mistériO. -

É rara de dúvida que a especulação faz parte 
da própria natureza do mercado acionário. 
Sob certa medida, isso é até salut{lr, pela liqui~ 
dez que imprime às operações e pela capad­
dade de atrair novos investidores, dando maior 
sustentaç_ã.o e soijd~ a_o mercado. Entretanto, 
há que estabelecer-se a diferença ética entre 
especu1ação- e manipulação. Especula quem 
compra e vende ações, na expectativa de_tirar 
aJgum proveito das nat\.Jrais flutuações do 
mercado; manipula quem interfere no proces­
so, alterando artificia1mente os. preços e aª­
condições de demanda, e induzindo altas e 
quedas que não têm relação direta com o 
desempenho da economia, nem com a saúde 
financeira das empresas. O prOblema reside 
precisamente no estabelecimento dessa fron­
teira ética, que é de dificil definiçãq_. N.ão qbs­
tante, é imperioso que os seus contornos se­
jam delineados com maior clareza para que 
o investidor comum possa ficar a salvo das 
investidas de quem manipula em seu próprio 
beneficio as regras do jogo de xadrez em que 
se transformou o mercado acionário. 

As bolsas de valores devem funcionar corno 
instrumento de democratiZação. do capital. e 
de estímulQ à poupança, nunca como uma 
charada indecifrável, um quebra-cabeça her­
m&co dominado por personagens mefisto­
fBicos que praticam uma alquimia inacessível 
aos simples mortais. O _traço ·gorninante das -
bolsas deve ser a racionalidaQe eg>nômic:a, 
que só se submete às oscilações tipicas da 
economia ou aos riscos _intrlnsecos do merca­
do. Essa racionalidade ê ·que faz com que o 
investidor in9resse no. mercado ãcionário, aCa­
tando as sUas regras que derivam f~nd,amen­
talménte da lei da oferta e dá procura. 

O mais grave de tudo isso, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ê que uma visão retrospectiva 
de todo esse episódio nos leva iniludivelmente 
à conclusão de que essa quase catástrofe era _ 
perfeitamente previsível e evitável O Sr. Naji 
Nahas não ê nenhum arquidernônio surgido 
repentinamente dos sub_terrâneos do mundo 
das finanças, nenhuma entidade.dotada.de 
poderes máglc.os e capaz "de subverter, num 
90lpe de audácia, o e.quilíbrio das poderosas 
forc;as·do metcado e as expectativas geradas 
pelo comportamento racional da e<:onomia. 
A verdade cristalina é uma s6: Os principais 
protagonistas do mercado acionário~ Bolsas 
de Valores, corretoras, instituições bancárias 
e a própria Comissão de Valores Mobiliários 
-vinham encarando com uma cornplacênc:::ia 
franciscana, senão mesmo com um certo grau 
de conivência, as trampolinagens roccurtbo­
lescas do_ Sr. Naji Nahas. A irrupção da crise 
era apenas wna questão de tempo e oportu­
nidade. 

o·currículo do Sr, .Nahas é de.f~er inveja 
a qualquer aventureiro d~_ aquém ou além­
mar. As suas mcmobras há muito são conhe­
cidas, inclusive no cenário internacional. Uma 
de suas façanhas mais notórias no exterior 

for o episódio .que fic:ou conhec;ido como o 
__ EScãncli'iJo da Prata, nq mercado de.ações.dos 

Estados ()pldQS, Acossado pela Justiça daque­
le país, Naha·s acabou fim1ando Um acordo 
em que, para livrar-se de_ac;:usações. mai~ gra­
ves. admitiu ter_ Yiolado riãda menos ~o que 
nove artigos das leis noite-americanas sobre 
mercado de capitais. Em conseqüência, foi­
proibido de participar de qualquer negociação 
nos mercados de ;;~.çães dos. Estados Unidos, · 

··estendendo-se. essa proibição a -"posições 
mantidas dire~ ou .iE").diretament.e, por conta 
própria· ou por qualquer .conta el}l que te_nha 
interesse direto. QU. inQ.ireto" .. 

Em 1981 oco.rreiJ outJ:o. caso rumoroso. Ern 
associação com o grupo francês S.ociété Ge­

. nerale, o Sr. Naji Nahas comprou um banco 
no Rio _de Jan~iro, mas teve seu nome vetado 
pelo Banc:o Central" para presidir a Diretoria, 
por estar_envolvido.numaJnvestigação da 0/M 
sobre manipulação no mercado.fut_uro da Bol­
sa de Valores ç:io _F:io .d~ Janeiro. J:eve ch5!ques 
protestados na Suíça. e foi acu~d,o_ de haver 
imptngido à Société Gener:ale.um prejuízo suM 

·-perior a wn Tnilhão de franQOS. 

As autoridades po!Lticas e ec:onômi<;as elo 
PâÍS têm; portahtO;··o dever inarredáVel de liviar­
o rrlercado. Cl..e.c~pitais brasileiro das CUStOrÇóe.S 
e_desvirtU'!JUen~ .causados pelo vírUs da ma­
nipulação, através" de instrl,lmentos legais 
apropriados que possam melhor delimitar as 
atnbuições e responSabilidades das institUi­
ções e agentes financeiros, bem como as nõr­
ITl_~ de atuação e conduta da_s Bolsas de Valo­
res e da própria Comissão de Valores Moói­
Jiárlos. 

-Se, por um laclo, ê recpmendávet qu..e. as 
Bolsas de.Valo.res tenham. l,lm cel}.o grau. de 

- autonomia que lhes confira :;.uficiente_~ilj~ 
dade para reagir, ·com rapidez e tempestivi~ 
dade, àS de~andas e exigências do mercado, 
de outro, não. não é admissível que, em nonre 
dessa m~sma autonomia, os seus diretores 
bolsitas tenham liberdâde de alterar tão prO­
fundamente as· regras do jogo que possam 
dar tratamento diverso, e até mesmo antaQô­
nico, a queStões fundamentais como. a segu­
·rança do próprio investidor. 

O_mercado.fyturo- e, em particular, o 
.mercado de opções, no qual se negocia o 
direito de adíquirir uma ação a um preço ·pre-

Muitos outJQs episódios poderiam ser cita- determinado, em data tambêm preestabele-
dos, como a prisão em flagrante no Aeroporto _ cida _ deve ser objetó d~ cuidadosa investi-
de Cumbica, ao tentar embarcar para Londres gação e aná11se, por Ser 0 mais suscetivel.de 
com US$ 20 mil escondidos na ba_aagem, ou ser afetado pelas maquinações dos prestidigi-
ainda o processo a que responde pela impor- tadores e ilusionistas que. infestam o mundo 
tação fraudulenta de um automóvel Mercedes. . acionário do País. 
Benz, em 1986. As suas proezas e malaba-
rismos financeiros formam um painel variado Afami9erada operaÇões D + O- ex.ecr~c!a. 
·errr que não falta espírito inventiva, audácia por uns e adrJ1itidâsem restriç~s_por out!Qs 
·e jogadas de alto risco, e que lhe permitiram - de que se tem valido com frequênda o· 
acumUlar, ao longo de duas dé<::adas, uma Sr. Naji Nahas e .outros malabaristas do mes-
irnensa fortuna pessoal e o tornaram dono mo jaez para supervalorizar artificialmente as 
de wna cOmplexa malha de 27 empresas ex~ ações _e, com isso, auferir ganhos fabulosos 
tremam ente diversificadas. à custa dos_lncautos, ê bem :wn _exemplo das 

armadilhas em que se pode enredar o iiwes-
Não é nosso propósito aqui, Sr. Presidente, tidor desavisado e pouco afeito ao jogo S!JtiJ 

Srs. senadores, fazer o inventário das maisi-
da rtlanipulaç_ão, que é como uma guerra !in-

nadas espertezas do Sr. Najl Nai)as n_o mundo piedosa, em qUe não se. dá quartel, nem -l;e 
das fmanças desde que chegou ao Brasil, em pede mercê. 
1964. em mesma forma, não cabe aqui percor-
rer. os meandros das operações fraudulentas É necessário que se criei"n dispositivos !é­
que culminaram com a emissão de cheques . gais que inibam o perigo que decorre da ex­
sem fundo no valor de NCé 39 milhõ~s. cuja cessiva concentração domei"cado de capitais 
responsabilidade é a ele atribuída. Na verdade, _ nas mãds desses flibusteiros c;l~ fortuna que 
o que importa assinalar é o contexto .geral, logo se vêem cercados de uma courte de cor-
e, por assim dizer, político do.episódio e os tesãos· alvoroçados, eppicaçado.s pela cobiÇa 
seus desdobramentos no plano institucional. e pela expeçta.tiva do lucro fácil que advêm 

de generosas cciinissões de corretagem e de 
O axioma de que nenhum· investidor pOde outras forme;~&. m~s oblíquas de pagamento. 

ser maior do que o próprio mercado perma-
nece como uma advertência que não pode Noestág{o_emqueseencontram,·a,sBolsas 
s_er desCurada. É necessário que o sistema qe_ Valores do Brasil estão perdendo a credíl:;li-

_Q[el-ec;:<i-ao peqUerlO e inêdio inYe$tidor um -!idade e a solidez indispensáveis ao pleno de-
minimo de segurança em suas operações, paM seriipenhõ de Suas funções. 
ra que as Bolsas de Valores possam exercitar, No final das contas, quem perde com tuàO 
em to.d_a pleni~de, sua p-rincipal funçiío Social isso é o ~aís. Com_ o fantàsma da hiperinflação . 
que é, precisamente, a capitalização das em- rondando a econorriia,·os investimentos ~s-
p~ e a democratização do capital. trangeiros em debandada, torna-se ç;:ada vez 

As instltuiÇ'ÕeS-financeilas existem para reei- mals imperiosa a existência de wn mercado 
clar_ .Q.li.J:eG\lrsos dos investidores e poupado- financeiro saudáVel que permita a reciclagern 
res, fortalecer economicamente as emprt!sas, e a distribuiÇão mais ampla dos recursos dis-

. dar su.~entação ~ .atividadc;:s produtivas, pri- ' ·- ponívéis e aumente o número de companhias 
va&ar e pulverizar o capital das estataiS entre de capital aberto_ em operação nas Boisãs de 
o r:naior número possível_ de acionistas. Valores dO PaíS. · 
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Os mecanismos de Coerção tipificados na 
conhecida lei do colarinho branco _:Lei n~ 
7.492, de 16 de junho de 1986 _; qué $fefine _ 
os·crlmes contra o sistema finanCeiro nacinal, 
devem ser efetivamente acionados, sem pre~ 
juízo das sanções penais cominadas no C6di# 
go Penal brasileiro,' sempre que as manobras 
especu1ativas dos grandes ínvestidores amea~ 
çarem solapar o equilíbrio das forças do mer~· 
cados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o agudo mo'" 
mento de crise em que vivemos está a exigir 
de todos urna tomada de consciência que tra# 
duza a vontade polftica de aproximar cada vez 
mais o Brasil daquele capitalismo sadio, gera· 
dor de riquezas e ·oportun[dades, que remu­
nera o risco e as inicii:ltivas produtivas, e que 
se fundamente, acima de tudo, na compe­
tênda e na honestidade. 

É com esse propósito que propomos! C:o­
missão de Fiscalização Fmanceira do Senaâo 
o exame de toda a matéria relaçionada com 
a crise que motivou o recente fechamento das 
Bolsas de Valores do RiO e São Paulo, e d~ 
Bolsa Mercantil e de Futuros de S_ã_o Paulo, 
em conseqü'ênçia da atuação "irreg~ar d~ Sr. 
Najl Nahas, e, ao mesmo ~_mp_o, qu~ se!~ 
ouvidos os principais dirigentes das mstitlll­
ções financeíras e autoridades govemam~n­
tais que, direta ou indiretamente, tenham tido 
participação no episódio._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.Concedo a pã.lãvra ao nobre Senador Oc:fa­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - .Sr.J'resi­
dente, Srs. Senadores, o final da 2f Guerra 
Mundial veio encontrar diversos pafses do 
mundo ocidental com sua economia destro­
çada. Essa situação caótica exigiu um esforço 
coordenado dos paíSes caPitalistas, os quais, 
reunidos na Conferência de Bretton-Woods, 
iniciada em 19 de julho de 1944, sob a_ égide 
dos Estados Unidos e da Inglaterra, instituíram 
diversos instrumentos voltados à recuperação 
das economias abaladas. 

Entre tais instrumentos ressaltam dois, insti­
tuídos por Convenções elaboradas pela Con­
ferência de Bretton-Woods. Trata-se do Fundo 
Monetário lntemacionai - FMI, e do Banco 
lntemadonal, para a Reconstrução e o Desen­
volvimento_- Bird, também conheCido como 
Banco Mundial. 

Tanto o Bird quanto o FMJ são instituições 
especializadas da ONU-Organização das Na­
ções Unidas-, mas com total independência 
de ação em relação a esta organização. 

O FMI teve como principaJ objetiVo asse­
gurar a estabilidade dos câlculos monetários­
internacionais. Já o Bird, sobre o qual preten­
do deter-me com mais vagar, foi criado como 
um organismo _mundiaJ, destinado, como o 
próprio nome revela, a auxiliar a reconstrução 
dos países destroçados pela guerra e a incre-­
mentar seu desenvolvimento econômico. 

A ambãs organizações foi atribufda finali­
dade precipuamente técnica, vedada sua atua~ 
Ção política. Neste particular, a alínea 10 do 
art. 49, da Convenção que c·riou o Bird, estipula: 
"A atividade política está interditada. O Banco 

-e·seus fundoná_rio-s -não deVem imiscuir-se nos 
assu~tos pOlíticos dos países-membros; o ca# 
ráter da polftlca seguida por um país-membro, 
seja ele qual for, ou por um grupo de países­
membros do Banco não deve influir nas suas 
decisões. O (!:rifco ·Crltérió a considerar é o 
critério econ9miCO .. :". 

É fácil imaginar a dificuldade de se observar 
rigidamente essa cláusu1a, sabendo~se da in­
fluência que os países desenvolvidos têm so­
bre.os organismos intemacionaJs, quer em ter­
mos de composição de seus recursos, quer 
em termos de ascendência política, interfe­
rência da opinião póblica, etc. 

Inicialmente destinado a socorrer os países 
afetados pela_ guerra, a ação do Bird foi, aos 
poucos, arhpliando-se. Co"m a recuperação 
dos pafses europeus, o BJrd voltou-se para 

- os Continentes da Ásia, da Africa e da América 
Latina, onde o que não falta são países. ávidos 
de recursos para financiar seu desenvolvimen­
to. 

O relacionamento do Banco Mundial com 
os países em via de desenvolvimento, entre­
tanto, a exemplo do que ocorre_ como FMI, 
nunca foi muito pacífico. 

De fato, as imposições do banco às econo­
mias dos países que solicitam a utilização de 
seus recursos, efetuadas durante o processo 
de negociações para obtenção. ·dos [manda­
mentos, muitas vezes foram rechaçadas pelos 
paíseS em desenvolvimento, por se tratar de 
ingerência em seus assuntos internos e; por­
tanto, atentarem contra o principio da sobe-
rania. _ 

Missões do Bird visitam constantemente os 
p~Js~ interessados em seus financiamentos, 
parzn~retuar análises econômicas, conceder 
assistência têcnica, e até- "auxiliar na planifi­
cação econômica. Seus fmanciamentos, em 
geral, são voltados para setores estratégicos 
ou de infra·estrutura, nos quais não há inte­
resse de ãtuação de financiadores particu1ares. 
Os 'recursos "têm sua aplicação vinculada ao 
fim destinado,, e o gavemo.do país fàvorecido 
~deve co-participar· do financiamento, asumin­
-dó uma parte do projeto financiado. 

Permiti-me fazer esta pequena digressão, 
bastante superficial, diga-se de passagem, so­
bre o Banco Mundial, para comentar o rurno­
roso_debate_ que s_e tra~. no momento, entre 
ess_a qrganização e o Governo brasileiro. 

Para se "ter uma idéia do nível de interfe­
rênCia política a que chegou esse organismo 
lnterandOnal, cuja finalidade precípua, pelo 
menos no papel, seria estritamente técrUca, 
vejamos algumas das barreiras levantadas pe­
lo Bird à concessão de novos financiamentos 
ao Brasil, conforme noticiado pelo jornal O 
Eolado àe S. Paulo, em 3-6-89: 

"1. O Bird quer que o Brasil aceite urna 
mlssãO ela Agência Internacional de Ener~ 
_gia Atômica para vistoriar as Usinas de 
Angra I e Angra rr. 

2. O Bird quer que o Brasil promova 
rapidamente_ estudos para definição do 
destino fin~ dos rej~itos radioatiVos. 

3. O Bird Coridiciona a liberação de 
empréstimos ao setor elétrico ao conhe­
cimento detalhado de_aspectos legais e 
operacionais das questões ambieDtal e 
social das usinas nucleares. 

4. O Bird condiciona á liberação de 
empréstimos ao conhecimento dos Rela­
tórios de Impacto Ambienta] dos projetos 
a serem desenvolvidos. 

- 5~ O Bird condiciona a liberação de 
novos recursos à análise da_ conjuntura 
econômiCa brasileira. 

6. O Bird_exige- conhecer o Orçamen­
to da Comissão de EnerQia Nuclear e 
quer a preservação dos direitos das popu­
lações ameríndias." 

Como~ se pode verificar dessas ~gêndas 
listadas, se_ por um lado o ~anc~ Mundial se 
preocupa com questões ·candentes do pano­
rama mundial, como aquelas ligadas à ecolo­
gia, por outrO~inteifére em assuntos da alçada 
exclusiva da sociedade brasileira, investindo 
frontalmente contra as determi_nações e seu 
próprio EstatUto. 

Nota-se", por trás das preocupações do Ban­
co Mundial, uma indisfarçável intenção de 
controlar, e quem sabe mesmo até bloquear 
o programa nuclear brasileiro. . 

Ora, este é uri1 assunto em que, - obser­
vadas as normas de segurança mundialmente 
feComeridadas, e sem entrar no .mérito da 
questãO -a responsabilidade pelo desenvol­
vimento ou paralisação do setor é exclusiva· 
mente nossa. 

Por conta disso, o Bird tem-se reCusado 
seguidamente a liberar re<:ursos para o desen~ 
volvimento de nosso setor elétrico- uma área 
crítica para o Brasil-, muito embora, recente~ 
mente, 671 milhões de dólares tenham sido 
contratados para atendimento à área agrícola. 

Para o Governo brasileiro, trata-se de uma 
clara interferência do governo e da opinião 
póblica norte-americana nas atividades do 
Banco Mundial, haja vista a grande campanha 
orquestrada hoje, naquele país, e que envolve 
interesses econômicos bastante claros, visan­
do a impedir qualquer tentativa de desenvol­
vimeNto da região amazônica. 

As afumações neste campo devem ser Ieitas 
com muita prudência. Entretanto, há evldên­
das de que o Banco Mundial pressiona nossa 
autOdeterminação, ao criar inómeras pré-con­
dições à liberação dos financiamentos que 
irão auxiliar o nosso desenvolvimento. 

Para se ter uma idéia da importância dos 
reCursos do Banco Mundial para a economia 
brasileira, basta verificarmos os números. De 
uma dívida total de médio e longo prazos de 
100 bilhões de dólares, posição _do Banco 
Central de dezembro de 1988, aproximada~ 
mente 7 bilhões, ou seja. 7% do total, são 
representados por obrigações com o Bird. 

Essa parcela da dívida é tão importante que 
o Brasil tem honrado sempre seus compro~ 
missos com o Bird, deixando-o a· salvo dos 
reescalonamentos e da moratória recente­
mente ocorrida. Não que o Banco Mundial 
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trabalhe com taxas subsidadas ou favorecidas. 
Isso absolutamente não -ocorre. Np enianto, 
cdmo já tive oportunidade de afirmar, os finan­
ciamentos do Bird estão voltados para setores 
estratégicos e de infra-estrutura da economia, 
os quais, normalment~. as instituições priva­
das não manifestam interesse em financiar. 

Mesmo assim, não há dúvida de que os 
constantes sobressaltos vividos pela nossa 
economia, em nada contribuem para a criação 
do clima de confiança necessário ao restabele­
cimento da cooperação. internacional com o 
nosso País. 

Por sua vez, a falta de credibilidade que atin­
ge d~enninao;Ias ações das étt,ltqridadE:s brasi­
leiras, até no âmbito interno do pais, também 
leva a Situações de paroxismo em nível nacio­
nal e internacional. Ademais, se não devemos 
admitir a interferência de _organizações inter­
nacionais em nossos assuntos internos, por 
outro lado não nos custaria nada agirmos, em 
nosso país, sintonizados com as __ tendências 
da opinião pública mu_ndial, tão claramente 
manifestas em relação a assuntos como a eco­
logia, a preservação do meio ambiente, etc. 

A solução da atual crise do Brasil com o 
Banco Mundial, a meu ver, passa por uma 
série de definições da sociedade brasileira co­
mo o estabelecimentt> de diretri~.s e de_ metas 
ec:onômicas e socials de curto, médio e longo 
prazo_s, voltadas para nosso des_envolvimento 
e para o atingimento da condição de potência 
mundial. 

Em curto- prazo, e_specificamente, o cumpri­
mento rígido das previsões orçamentárias, por 
parte do governo, de modo a não retirar recur­
sos de financiamentos de projetos conjuntos 
com o Bird, é _outra das condições indispen­
sáveis para que o Brasil consi~a a credibilidade 
e o -respeito dos demais países e organismos 
internacionais que se relacionam com nossa 
economia. _ _ _ 

Mmal, se ao Banco Mundial, comQ institui­
Ção internacional, interessa o desenvolvimen­
to da economia de todos os países, para _que 
prevaleça entre as nações. uma economia 
mundial hannônica e integrada, também para 
o Brasil é importantíssimo contar com os_re­
cursos do órgão, que lhe permitem um aporte 
de recursos externos indispensãvel para finan­
ciar seu desenvolvime_ntQ. 

Equacionar essa questão, solucionando o 
impasse, nã.o.é. um problema exclusivamente 
do Governo .. CreS_cimento econômico e de­
senvolvfmenio interessam a todos os.cidadãos 
brasileiros, e .especia1mente aos seus repre~ 
sentantes, reunidos nas Casas do Congresso 
Nacional, que também _têm seu papel a de-­
sempenhar, quer pefa elaboração de leis, quer 
pelo controle do~ Atos do Executivo, no farta~ 
lecimento de nossa imagem interna e externa. 

Em suma, de pouÇo adianta a retórica do 
vazio. Vociferar e bradar aos quatro cantos 
a discrimina_ção de que, _acaso, estejamos sen~ 
do vítimas é parte do trabalho que deve ser 
desenvolvido, para buscarmos conjugar nos~ 
sos interesses ~o do Banco_ Mundial; mas só 
resgatando a credibflidade de que o Bra.sil ne­
cessita, interna e externamente, terá o nosso 
País condições de se impor politicamente no 

concerto das n4çó~ desenvolv_iclél$. E o resga­
te çla credibilidade se faz com __ (atos._ _e _não 
corri Paiavrâs. 

l?assemõs, pois, Governo e Congresso, das 
palavras à ação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao_ nobre Senador Ruy 
Barcelar. · 

OSR. R(iyBACELAR (PMDB- BA Pro­
nuncia o seguinte ·dlscurso.) -Sr. Presidente, 
Sis. Seriadores.__no momento em que o Pais 
atravessa uma das mais graves crises econô­
mlco~finanç;~i@.S clEl_sua História, o setor agrí­
cola tem mostrado um desempenho admi­
rável, tendo atingido, neste ano, a produç-ão 
de mais de 70 milhões de toneladas de_grã:os. 
Para esse resultado concorreram os sojicul­
tores.com mais ,de 20_rnilhões_de_toneladas. 
As exportações _de soja e_ seus AerJvados ~ 
óleo e _farelo - contribuiram, o ano passado, 
com OS$ 3..046 bilhões para o saldo de nossa 
b<;llança ComeTC;ial (in- "G~a Mercantil", 17 
e 19-6~89).Jneg,a\!elmen~ é um _do~ produtos 
mais irriportanles de nossa pauta de expor-
tação. _ ___ . __ _ 
Temos~de reconh~çer o excelente desem­

--pehho da agri<:ultura em n_osso País, tanto 
mais quando outros setore_s produtivos se re­
traem ante a pressão .das al~s taxa~ i.nflacio-
nárias. . _ . . . . . . . , 

Merecem os agric;u_ltor,e~._pofs, ~pofo e in­
centivo; no en~nto, ~stão._sepdq ç:fwamente 
penalizados pelos preços vis que_ alcançam 
os seus produtos. Se não são rempnerados 
condignamente, como poderão eles continuar 
investindo na produçáo? 
__ Os sojkültores, particularmente estão sen­
do prejudicados pela queda dos preços da 
soja no mercado interna<:lona1 e pela polítita 

-Cambial do goveÍno, que-rrianté"m o <;lólar abai­
xO do se_u valoJ;' reaL ~eivin~ica!TI el~s, ''além" 
da liberalização do preço do óleo, o aumento 
real do preço mínimo do grão (hoje em NÇz$ 
8,82 a saca de 60 kg; eles queriam algo em 
torno de NCz$ -2-0.QO), a antecipação dos re­
cursos-para o_ custeio da próxíma safar e um 
ajuste nó câmbío" (ü1F olha Çe S. Paulo, 
2.3-6-89). 

As medidas tomadas pelo Governo foram 
consideradas tímidas ·e ·não satisfizeram os so-

- jicultores: a Prorrogaçãõ âà p"ráZo- de paga­
mento dos empréstimOs- de Custeio, que ven­
ciam em julho; para 15 de setembro; e odes­
cOtiQelamento dos preços mínimoS da soja. 
Estes s~íi'<UTI do controle do Conselho l~terrni­
nisterial de Preços (Cíp) e, pois,.~as listas da_ 
Sumh~ p-assando ao r:egime de "liberdade 
vigiada". No varejo, os preços são fiXados ten­
do em vista o custo_ do produto, a margem 
de lucro a ser acrescida ao preço de aquisição 
e a despesa. Assim, os preços acompanharão 
os indices inflacionários, de acordo com o cál­
culo do Bônus do Tesouro Naciona1 (BTN). 

Mas o descontentamento perSiste e s.e _am­
pliou, prin-cipalmente, depois que o Miriistro 
da Fazenda, Sr. Ma.ílson da Nóbrega, se negou 
a aplicar a correc;ãó ·cambial, mediante a maxi-

desya]o_rização do cruzado, medida que permi­
tiria ã exportaÇ~O -da soja, _em l;>ases 1)1ais _re­

-·m_uneradora::ce_-que c:ons:t:ilu.i s~ principal rei~ 
vil)-dlc;ação. Após _essa dedsãQ do Gov~Çl •. 
hquve novas ?l':l~ões ao, bqico~e à çqm~rc:~- , 
~ção da -soja, e os produtores passaram a 
tomar atitudes drásticas, inter<fit:ando estradas,_ 
para impedir o escoamento quer da soja em 
grão quer _de_ seus derivados. ~ 

Em Barreiras, no meu Estado, no di~ 22 
deste mês, os sojicultores fiZeram vma paS­
Seata pel<t zona urbana da cidade, em protesto 
contra o_ baixo preços da sofa, denunciando 
uma defa?agem cambial da-ordem de ~6% .. 
Interditaram as rodovias BR--242/020 ~ -­
BR-135 com tratáreS e colheitadeiras, por-vá­
rias horas. PartiCipam âa ·marCha sobre Bra­
sília prevista para hoje dia 2& Milhares de pro­
dutores de_ todo o País encófitrãri"l~se (\esta . 
Capital 

. No Sul, no dia J 5 deste mês, bloquearam 
a r.odovia BR-369, principal via. de .esc;_oamentó 
da produção. d~ grãos do n.ort~ dp Paraná. 
e a rodovia $Ç~4§(', qUe liga Xanxerê, em San-_, 
ta Catarina, ao, Estado_ 4o Par~ná. (in. G~~ta. 
Mercantil, 16-6-89). . . . . . . . . 

Em Goiás •. çs, sojicultores rna.~f~staré}m ,O. 
seu_ protesto _bloqueando, por duas vezes, .a 
rodovia que liga Brasílta a Belo Horizonte 
(BR-040), sem, contudo, provacargrandes en· 
garrafament()S. Em Cristalina, eles suspende­
ram a corOeri:ialização d'l soja e impedem 
o escoamento do produto e de seus derivado. 

O movimento dest~d~u-~~ ~ y~O;S, .J;sta* 
dos: Mato Grosso\ Mato Orasse do Sul, Paraná, 
Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul e ~-
hia. -

Como se ·não ba~em todos esses trans­
tornos, veicula a imPrensa que "A_Fre-Dte Am~ 
pla da Agropecuárta Erasileii'ã:Vai ififeOsificar 
o movimento de pressão dos produtores d~ 
soja do Centro-Sul, com a adesão dos_setoreil 
de café, cacau, laranja, arroz e -algodão, para 
forçar o MiniStéi'io" da Fazenda a promover 
wna co_rreÇao--.c_~mbial" (iri _Çiãzéta Mercanb1, 

17/19-6-89). O Deputado Allysson Paulinell~ 
Presidente da CQnfederação Nacional da Agri­
cultUra, afirma que "o Governo terá de -decidir: 
ou corrige a defasagem do dólar di~t~ do 
cruzadO õU dá_systent.,_s;ão à aqulsiç?_Q_ dã sa_-__ 
fra Com custós de produção atualizadQ&': (ibi­
dem). 

Recenteineitté, a Frente-Ampla da Agrope­
cuária assimilou. a,través de estudos feitos, a 
defasagem cambial de 26,68% <:ornparada 
com a ·varia~ão do WC após 15 de janeiro. 
ObsetVe-se o ~emplo: no Para9uai, onde o 
çâmbio é livre, ã sója atingiu o J2réÇcis de NCz$ 
34,00 a saca contra NCz$ 1_4,00 que o nOsso 
produtor recebe. O que tem incentiv<!do o con~ 
trabando de soJa brasileira para o Paraguai, 

-agravando ainda, mais a situação dos agricul~ 
teres associados_ a cooperativas, que não po-­
dem competir com o contr~ando existente 
nas regiões produtoras. · . 
· Os Nci$ ·14,00 obtidos pelo produtor, Mo 
cobrem- se{JUer-·os cuStOs de produção que 
se acham -em torno de Ncz$ 15,26 por saca 
de soja, 
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Exportar sOja está oneroSo parã o expor:. 
tador e deficitário para o piodutor. O -custo 
da exportação tem aumento com a elevação 
dos fretes, a n(vets assustadores: os· preÇos 
de utJ.lização dos portos cresce tnuito mals 
que a variaç~ci cambial De novembro de l988 
a 1" de junho de 1989-as taxas cobradas pela 
administração do porto de Paranaguá aumen­
taram em 300%, enquanto a variação c:arra,faJ 
se situou em 132,98%. Os fretes rodoviários 
e ferroviários, c:orrrsuc-essivos aumentos, além 
da incidênCia de 13% de ICM, agravaram ain_da 
mais o quadro vigente. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, reconhece­
mos que a situação ê crítica. Somente no Rio 
Grande do Sul, os produtores de soja calculam 
o seu prejuízo em Ncz$ 460 milhões (In Folha 
de S. Paulo, 22-6-89). _E_não consid€:rarrlos 
boa política impor sacrifícios ao setor produ­
tivo, a ponto de inviabilizar a produção_, o que 
levaria a economia à estagnação e ao colapso. 

A questão ê- grave, repito-e deveria ser deba­
tida por técnicos de cooperativas dos sojlcul­
tores e pbr técnicos dos Minlstério_s da /\~ri­
cultura e da Fazenda, com 65 espíritos deSar­
mados, sem exigêndas preeStabelecidas, com 
bom senso, a fim de que cheguem, se não 
ao consenso, pelo menos a uma decisão ra­
cional, que con~ulte os interesses superiores 
do País que, todos sabemos, se encontra nu­
ma crise mora1, institucional, econômica e fi­
nanceira talve sem precedentes em sua his­
tória. 

É deste o nosso_ apelo, na esperança de 
que o Governo, sensibilizado, atenda às reivin­
dicações dos produtores de soja fazendo a 
nece_ssária justiça a querri tanto tem contri­
buído para a economia brasileira. 

Era o que tinha-a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Ccin·cedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronunciilo·seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, os -númeroS 
resultantes dos chamados "acidentes" de 
trânsito em nosso País- sâo inais àlarmantes, 
são catastróficos. Nos últimos anos, como 
comprovam levantamentos do Ministério da 
Justiça, cerca de 25 mil pessoas morreram, 
em virtude de atropelamentos ou colisões, nas 
cidades e nas estradas. a cada doze meses. 
NÕ entanto, técnicos do setor a_creditam que, 
em virtude de falhas nessas cifras, o número 
de vítimas fatais é Seguramente o dobro do 
registrado, ou seja, anualmente o Brasil perde 
50 mil vidas. 

Esse número ganha em tragicidade quãndo 
se constata que a média de ídade dessas pes~ 
soas é de 33 anos. Isso quer diz_er, em outras 
palavras, que o Brasil está perdendo milhares 
de cidadãos 11a fase mais produtiva de suas 
vidas. A experiência mundial tem demonstra­
do que para cada morte, há, em média, sete 
feridos,_ o que ~eva a nossa estimativa anual 
de vítimas em problemas de tráfego para 350 
mil, muitas delas irremediavelmente mutila­
das. 

SegUndo avaHaç6es oficiais, anualmente 
nosso Pafiperde cerca de 1,5 bilhão de dóla­
res com esses acidentes, levando-se em conta 
a: ocupaçãO dos leitOs hospitalares com feri­
dos, para tratamento, e os danos em b~ns 
-mãt€ríãís·. ~ ·· -

Mas essa quantia se torna insignificante 
quãrydo s~tenta ava1lãre sofrimento que esses 
sinis_tros têm causado à nossa gente. Estudos 
da_OrQi:mização Mundial de Saúde asseguram 
gu~ -~les costumam desintegrar as familias, 
pois_ em muitos· casos, o morto era cabeça­
de-casal e desapareceu numa época em que 
seus familiares mais precisavam dele. 

Apesar de multas estratégias ~governamen­
tais, como a campanha chamada ,"Vamos Vi­
ver Sem Violêncf2Ç essa tragédia terrível não 
tem cedido terreno ·em nosso País. 

O simples fato de chamarmos "acidentes" 
a essa verdadeira epidemia já dá uma idéia 

-de como o problema vem sendo erroneamen­
te encarado até hoje. A palavra "acidentes" 
nos remete a conceitos como destino, sorte, 
fãcfo: pré•determinação, etc. No entanto, a ex­
periência mundial nesse setor mostra que es­
sas tragédias podem ser reduzidas substan­
ci_almente, desde que adotadas políticas corre­
tas. De_ certa maneira, o problema pode ser 
_minimizado quando passa a ser tratado como 
questão_ de saúde, co.~o ~~ f~sse uma epjde­

-mia. 
Uma percentagem enorme dessas mortes 

pode ser evitada desde que tomada uma série 
qe_ ~titudes que tanto a nossa experiência 
quanto a de ~L!tJ:os _país~s tê~_ 4emonstrado 
serem necessárias. Mas. para que se faça o 
que tein de Ser feito, é preciso, antes de tudo, 
decisão política. Uma decisão política que te­
nha seu correspondente em recursos fman­
ceiros que dêem eficácia às medidas adota­
das. 

Antes, porém, de arrolarmos essas medidas 
inadiáveis e indisPensáVeis, gostaria de refletir 
Sobre mã.is alguns detalhes dessa verdadeira 
calamidade nacíonal, tecendo, quando possí~ 
~. relações com situações semeJhantes vivi~ 
~s por o~os países. r 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pesquisas da 
OrganiZação Mundial de Saúde mostram que 
os ac1dentes de trânsito causam vítimas e pre­
jtúze>s _em todo o mundo, mas são especial­
mente-daninhos para os chamados países do 
Terceiro Mundo, da _América Latina, África e 
certas nações asiáticas. 

Perceberam os técnicos da OMS que há 
uma ligação_direta_entre problemas de trânsito 
e nível de escolaridade, da mesma maneira 
que há relação entre_ acidentes e baixo nível 

-de_ rerlda. 
Países ricos da EUropa e da América do 

Norte conseguiram, já no início da década 
passada, reduzir o número de seus acidentes 
a partir de maçicas campanhas publicitárias 
de esclarecimento à população, bem como 
agravando as penas dos infratores. Esses tra­
balhos foram desenvolvidos tanto nas escolas 
como através dos veículos de comunicação. 

O mesmo não ocorre-u nõ Terceiro Mundo, 
onde as estatísticas se tornam macabras _a 
cada ano que passa, porque os Governos-não 

têm recursos para tais campanhas ou não se 
interessam por elas, ou atnaã pOrque a réali­
dade social desses países é tão complexa e 
a demanda por serviços públicos essenciais 
tão grande_ que o trânsito acaba ficando para 
trâs, superado por carências de saneamento, 
educação, habitaçãó e saúde. _ :-

Para deixarmos melhor demonstrada a dife­
rença entre este problema nUm país rico e 
num país em d€:Senvolvimento, usaremos co­
mo_ exemplo os _Estado$ Unic;los e o Brasil. 
Naquele país, o número de vítimas fatais por 
grupo de dez mil veículos é de 3,2. O mesmo 
índice em nosso País alcança 19,91, confof!'Tle 
es~stica de 1980. Isso, dito_de outra forma, 
significa que, se tivéSsemos ã taxa norte-ame­
ricana de óbitos no trânsito, teriamos cerca 
de 4.300 vítimas quando na verdade tivemos 
20.217 naquele ano. 

O certo é que é possível reduzir esses núme­
ros, quando há determinação do poder pú­
blico. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o registro 
de acidentes de trânsito, com ou sem vitimas 
fatais, effi nosso PaíS, vem tendo um cresci­
mento impressionante nesses últimos trinta 
anos, periodo em que se consolidou a indús­
tria automobilística ao mesmo tempo em que 
se construíam rodovias por todos os quadran-
tes da Nação. _ 

Segundo tabelas do Denatran (Departa­
mento Naciona1 de Trânsito), morreram 3. 785 
pessoas em acidentes no ano de 196.0, quan­
do foi feito o primeiro levantamento em nível 
nacionaL Em 1967, esse número já tinha prati­
camente dobrado, com o registro de 6.240 
mortes. Quatro anos depois, batí,amos a mar­
ca das dez mil vítimas. Em 1976, os mortos 
chegaram a 16 niil; e, em 1979, a 20.487. 
Visto o problema de outra maneira; pode-se 
. .diz.er que o número de YÍtimas multiplicou-se 
por sete em dezenove anos. 

Não há quadio mais chocante do que esse, 
na nossa_opinião. 

As causas desses. acidentes sáo muitas, mas 
é possível dizer, com base em estudOs oficiais, 
que a chamada "direção perigosa'_' é a prin­
cipal delas. "Direção perigosa"- é o modo de 
dirigir que caracteriza aqueles motoristas im­
prudentes, imperitos ou que não cumprem 
as leis de trânsito. Em grartde parte, não são 
habilitado_s conforme exige a lei, ou então diri­
gem alcoolizados ou drogados. Há até mesmo 
_estatísticas que provam que a maioria dos si­
nistros urbanos se dá nas noites de. finais de 
semana. 

Já nas estradas, além da imprudência, sur­
gem_a fadiga do motorista e _q monotonia dos 
longos trechos com fatores determinantes pa­
ra as catástrofes. 

Apesar da precariedade das nossas estatís­
ticas, parece· inegável que uma percentagem 
entre 80 e 90 por cento dos incidentes é causa­
da pelo homem, tanto pelo que conduz o veí­
culo quanto pelo pedestre que, por exemplo, 
cruza uma rua sem atentar para sinais e semá-
foros. - -- -

Mas há outras determinantes, como a -ma 
conservaçãõ--das ·estradas, problema que se 
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tem agravado muito em nosso Pais, nos últi~ 
mos meses. Estradas 11Jins ~ausam "~identes, 
muitos deles fatais. Recentemente OcorreU em 
nosso Estado de Sergipe"-Qfãv·e acidente com 
dezenas de vítimas, em razão do afundamento 
de parte da _estrada BR-101, onde se abriu 
uma grande cratera que tragou dois ônibuS­
lotados de passageiros, deixando aquele t~-_ 
cho intransitável. Em recente declaração à im-o: 
prensa, ·o Sr-:-__ Chefe do Distrito dO QNER, em 
Sergipe, informoU que estes reparos poderão 
ser concluídos até o final do ano, isto ê, se 
forem liberados os recursos. Ante ~dente su­
cateamento de nossa malha viária e a cobran­
ça do selo-pedágio que já vem-sendo feita, 
é de se esperar que estes sejam liberados 
quanto antes, não somente para que o nosso 
Estado não- venha a ganhar_ mais uma vez 
as manchetes dos jamais com tragédia daque­
la monta, como de resto toda_ rede rodoviária 
do País. Trata-se de vidas humanas ceifadas 
.pelo descaso de seus semelhantes, que argu­
mentam falta de recursos financeiros neces­
sários à sustentação de a~ões permanentes 
de conservação rodoviária. -As duas dezenas 
de mortos e os sessenta feridos no acidente 
da BR-101, em terrítório sergipano, foram a 
resposta dolorosa, eml:lora evitável, do quanto 
se perde neste Pais pela negligência, pelo mau 
estabelecimento de prioridades e pela redistri­
buição de verbas para bem longe de seu obje­
tivo primordial. 

Espera-se que a liberação de recursos, in­
clusive os_captados pela cobrança do selo-pe~ 
d.ágio, venha, a curtíssimo prazo, sanar com 
eficiência esse problema, que envolve trans­
tornos econômicos, pela avaria em veículos 
e perda de mercadorias, além dos irrecupe­
ráveis danos causados em pessoas inocentes, 
vítimas mais lamentâvers de todo e_s_se despre­
zo e estado de abandono. O mesmo se pode 
diZer de veículos que transitam sem condições 
de segurança, seja por falta de fiscalização, 
seja por fa1ta de recursos de seu proprietário 
para consertá-lo. 

Sr. Presidente, Srs----:- Senadores, muitas são 
as atitudes que devem s~r tomadas para que 
vençamos essas- cifras terríveis. 

Como o homem tem sido o principal fator 
desses acidentes, é: gq])re ele que temos de 
centrar nossa visada. Em primeiro lugar, para 
atender os mecanismos psicológicos que o 
levam a dirigir, pondo em risco a sua vidã 
e a dos outros. Estudos sócio-psicológicos in­
dicam que o ritmo febril da vida moderna, 
marcada pela competição incessanteJ deve ser 
considerado entre _as prins;ipais causas. 

Campanhas de educaç:llo têm surtido efe.(to 
tanto no Brasil, Como enY outras nações, _em·_ 
bora não nos níveis desejados. Ném delas, 
também é recomendado por "especialistas no 
assunto que se aumente signi~cativamente o 
valor das multas, no caso de.sirP..s:tros simple_s, 
e que se agrave as penas em situações que 
gerem vítimas fatais. 

Temos também de preparar as futuras gera· 
çóes que serão moto.ristas ell). condições atn· 
da mais difíceis, pàrqu"e o número de veículos 
cresce vertiginosamente em patamares que 
não são acompanhados pelas autoridades de 

trânsitO das cidades. Nesse caso, parece ideal 
a inclUSãO Cle disciplinas de trânsito no cuní­
ci..ilõ _c;io _primeiro é dO segUndo grau. O suces­
so de tal iniciativa :........ a_creditamos - dar-se-á 
da mesma man-eira que tem ocorrido com 
relaçãO-a_ camPanhas em favor da defesa do 
meio ambiente e contrárfas-ao tabagismo. 

Paralelamente, é 'preciso investir recursos 
no estUdo dO -trânsito_ de marteira que, com 
base_ !)O que for detectado, possamps traçar 
estrcttêgias mais específicas, [)óS:teriormente. 
Fundamental ainda é reunir todos esses esfor­
ços sob a tutela de um organismo oficia] para 
que não se ~eSPerdicem rect..ifsos escasSos. 

tio momento atual, temos também cje, obri­
gatoriamente, cobrar uma solução da admi­
nistração federal para as estradas s~m manu~ 
tenção, _ -

E possível combater a morte e a destrúição 
--causadas por acidentes de trânsito, quando 

se para de acreditar que as pessoas morreram, 
porque "chegou a hora""": O fatalismo, neSse 
caso, é inaceitável. 

Agora, resta-nos esperar que, ao final de 
l9~9, iildlcado pelo Decreto n? 96.389/88 Co·­
mo "Ano Brasileiro de Segurança no Trân'· 
Sito," as cifras ~_nham caí elo. ó quê será indica­
tiYO seQYio de que começamos a caminhar 
para a red!Jção do problema. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs 
Senador~s~_(Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. ~'\AmO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia o seguinte -discurso.)--:- Sr. Presidente, Srs. 
Simad0r~?._tiven1oS, no ano passado, o priVilé­
gio histórico de votar uma nova Constituição, 
destiriada a reger os destinos da· Nação brasi­
leira e, mais --que isso, a servir como o ·grande 
iristru.mento do alcance de uma democracia 
estáve1 e permanente_ e do pleno desenvol­
vimento _n_ãcio.na1. 

Estan16s comPrometidoS, aQora, cqm a ela­
b_oraçãO_ da legislação complementar neces­
sári_a ao bom-_cumPrimento da Constituição, 
de modo que el_a seja não um mero conjunto 
de regras, nla.S que estabeleça umã ·realidade 
nova e promissora para o povo brasileiro. 

A sociedade nos cobra ins_lstentemente esse 
trabalho e cabe um de nós o maior empenho 
para dele nos desincumbirmos com rapidez 
e eflciêrida. O" País não pode esperar muito 
tempo por um balizamento seguro para iniciar 
a caminhada que necessariamente nos levará 
ao desenvolvimento. 
--~ -nes_se sentido que tenho-a satisfação de 

cq_municar a ésta Casá (Jue apresentei, hOje, 
pl-OjetO a e lei que visa a regulamentar a Consti~ 
tUíção; estabelecendo a~ diretrizes e as bases 
para a educação naciQJlal. 

ASsim agi em absoluta ~onsonância com 
o prograrria do meu partido, o Partido Deffio­
ci'ático Trabalhista, que privl.1egia a educação 
cdmo · elerTiento ind_ispensável e fundamental 
à cbn$_tD,i_s:;ão da democra.da, a partir da forma­
çao para· a ctdadailia, pressuposto do desen­
volvimen_to _e d_a. prosperidade de qualquer na­
ção. 

Este momento, senhor Presidente, senho­
res Senadores, certainente é _htstóricg_. _I)igo 
isto porque-a}5ás a elaboração da Constituição 
de 1946 comeÇõu ütDa longa luta nq Con­
gresso Nacional em tomo da elaboração de 
uma lei de Diretrizes. -e B_àses da Educação. 
Anísto TeixeirãJ Lowenç6 Filho e outros pio­
neiros da EdJ.,Jcaç:âo -brasileira elaboraram um 
projeto de lei que continha os princípios bási­
cos de um sistema de educação pública para 

-o Bras~. Essa luta, que terminou em-1961, 
com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases, 
resultou lamentavelmente nurn modelo priva­
tista para ·a -educação ·nactonal, cujos _resulta­
dos, 38 anos depois, eStão -w. 

Cerca de 27- milhões de crlanças e adoles­
. ~entes na faixá de 4 a 18 anos estão fora 
da escGla por absoluta falta de vagas e condi~ 
ções. Estima-se que haja cerca de 30 milhões 
de analfabetos absolutos no Brasil, hoje,_ em­

bo"ra as -estatistiCas oficiais se refiram a um 
número menor. Há, no entanto, cerca de 90 
milhões de_analfabetos funcionars-nõ País, ou 
seja, pessoas que lêem e escrevem muito rudi­
mentarmente. 

O sistema privadO de ensiTto c~sçeu_ã:SS'ÍJs­
tadoramente nestes anos, em detrirflento do 
sistema público, hoje abandonado e às véspe­
ras da falênda, como mostram as atuais gre­
ves de professores em São Paulo e no Distrito 
Federal. 75% do alunado brasileiro de 39 grau 
estudam em esà>las privadas. 62% dos egres­
sos do 2?-gfãU proverrn::le escoias partiCülares. 
25% dos alunos do 1? grau estudam no siste­
na privado de ensino, o mesmo ocorrendo 
com cerca de 90% das crianças atendidas 
pela pré-escola. 

Senhor Presidente, senhores Senadores: 
nunca, nenhum país do mundo :!le desenvol­
veu sem um sólido sistema, _çl.~ ensin_o _público. 
Todos os países que prosperaram no oriimte 
e no ocidente o ftzeram baseaçlos na educação 
pública, como mostra a história. E é por issq 
que e$ffnomEmto é histórico. Temos na$ 
mãos a oportUnidade de retomar o mo-delõ 
público de educação, caminho:_seguro- para 
o desenvolvimento nacional e oferecimento 
de igualdade de oportunidades, resgatando o 
pensamento dos pioneiros da educação brasi­
leira e dando ao País algo sem·o que el~ jamais 
se desenvolverá. 

tumpre ressaltar aqui que nada tenho a 
opor à coexistência entre escolªs públicas e 
privadas, até porque este princípio já está con­
sagrado na Constituição. Mas é fundamental 

. que tenl)amos clareza para entender que a 
escola particular deve ser feita c:om recursos 
própriOs e não públicos e não pode repre­
sentar jamais entrave ao c:re~cimento e à ma­
nutenção do sistema público de ensino. 

Ê meu dever_ destacar, ainda, que o projeto 
que estoU submetendo à .elevada apreciação 

-de Vs. EX", guarda de uma relação estreita 
com o projeto .ifpresentado pelo eminente De· 
putado Octávió Eli~io à Câmara Federal. Com 
a gentil anuência daqUele ilustre parlamentar, 
adotei lntegralmente boa parte de seu projeto, 
o primeiro sobre o tema apresentado ao Con­
gresso após a promulgação da Constitl!ição, 
acrescentando a -ele idéias que con~id,ero de 
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capital importância para o resgate da educa- m~jta_r, tdnta anos d_epois, o jovem nascido 
ção nacional. em Santo Antonio do Monte estava apenas 

Assim, senhor Presidente, senhores Sena- inidando sua fulgurante carreira. Poucos anos 
dores, relembro a V. Ex"" a importância da depois, em 1946, elegeu-se Deputado Federal 
matéria que lhes trago, Certamente o projeto Constituinte, A ess.e mandato se acrescenta­
que apresento não é- o melhor e nem o mafs -riam sete outros na Câmara, além de um no 
completo, mas contém a maior parte dos me- - Senado. _ , 
canismos necess_átios para restabele.cer o sis- _ Magalhães Pinto seria deputado [ederaJ de 
temanadonaldeeducaç:ãodemaneirasólida, 1946 a 1960, de 1967 a 1971. Senador de 
único meio efetivo de retirar da miséria urna 1971 a 1979, e novamente Deputado federal 
parcela enorme da população· brasileira e de de 1979 a 1_987. Essa série de brilhantes man-
permitir que este País faça jus ao título de dates parlamentares interrompeu-se de 1960 
a~economia do mundo ocidental, selecionan- a 1966, quando foi Governador de Minas Ge-
do seus filhos, na escala social, pelo mérito rais, em uma vitória eleitoral tão merecida 
e não pelo critério econômico, como _ vém _ quanto imp~sta. 
ocorrendo. Contava há pouco, seu antigo chefe de caro-

Estou certo que muitos interesses de mino- panha, 0 então deputado federal e hoje Mfriis-
rias empresariais_de ensino serão contrariados tro da Justiça, Oscar Dias Corrêa, que até três 
por_ este projeto. Mas apelo a V. Ex~ para que semanas antes da elelção de 1960 ninguém 
examinem a matéria pensando no futuro deste_ acreditava na vitória de Magalhães, a não ser 
País, ao qual o de nossos filhos e netos está ele próprio. Mesmo Corrêa, chefe da campa-
indissociavelmente ligado. Temos a responsa- Ilha, no seu íntimo duvidava das possibilidades 
bilidade de legar aos nossos pósteros um país de __ êxito. É que 0 adversário de Magalhães, 
melhor, mals próspero e mais feliz do que 0 grande Tancredo Neves~ conseguira articu-
o que recebemos de nossos ancestrais. lar em tomo de-sí. as prindpais forÇas político-

Há, hoje, um consenso nacional em torno partidáriaS_.""'finha 0 apoio do PSD, maior par-
de que alguma coisa precisa ser feita no caro- _ tidO de Minas e do País, do PTB, terceira força 
poda educação. Gente de todas as cores parti~ no Eslado; contava com .a máquiná estadual 
dárias, de todos os credos e_ de todas as filoso- e com a federal. A eleição parecia na verdade 
fias concordam que náo é mais possível a uma nomeação. 
convivência com tanta miséria e com tantas , _ . 
crianças atiradas à rua, a caminho da mais Só nao _se c;>ntava crn:n o àmmo ~e ferro 
completa marginalidade. Se a eJas não der- de !':a~alha~s ~~n~o. Na~qdo para o êxito, para 
mos a oportunidade no presente, _estaremos __ a vtton~, ~le msJstiU até o~· em uma campa­
negando a nós mesmos qualquer perspectiva - nha cnativa e tenaz,. temunand<? por colocar 
de um futuro ctigno. A hora é esta! A nossa u.ma margem supen~r a 80 m~l v~os entre 
decisão corajosa de hoje sfgnifica 0 Brasil SI_e. o_adversárlo. Realtzou ~ parti.r da1 um d?S 
próspero de amanhãl (Muito bem!) mato~.e~ governos que Minas Já teve. Nao. 

constitut nenhum exagero afirmar-se <J:Ue mo-
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) dificou a fisionOmia do seu Estado. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador João Mais: Magalhães reuniu urna formidável 
Ca1mon. equipe, com figuras jovens do mais alto gaba-

O SR. JOÃO CALMON (PMDB _ ES. rito, que também teriam Um destino dos mais 
Pronuncia o seguinte _discurso) - Sr. Presi- fulgurantes. Entre os membros de sua equipe 
dente, Srs. Senadores, conta-se até hoje, que estão o atual Ministro JoSé Aparecido, o ex-Go-
ao ser_ perseguido e demitido "do Banco da vem-ador Hélfo Garcia, o também ex-Gov'er-
Lavoura de Minas Gerais, por ter assinado 0 nadare ex-VicePresidentedaRepúblicaAure-
famâso Manifesto __ dos Mineiros, Magalhães liano Chaves, o já lembrado Ministro -Oscar 
Pinto precisou tran'qüilizar sua mãe, D. Mada, CoJtêa;para citar-apettas alguns de seus com-
que se angustiava cdm seu futuro; ponente~; 

-"Mãe, não se_ preocupe. Seu filho não Com a credencial representada por esse 
nasceu para trabalhar em banco, mas para Govethõ progressista e cheio de realizações 
ser Presidente da República." seria inevitável que Magalhães Pinto viesse a 

Até hoje não se sabe com certeza se essa ·ser cãndidato.a Presidente da República. Reu-
frase foi mesmo dita por ele ou não. Isso, po~ nia todas as condições, não apenas para exer-
rém, não importa. José de Magalhães Pinto, çer o- cargo·, ma§ também para a vitória em 
que hoje completa 80" anos cercado do Cari- um dificil prélio eleitoral que se avizinhava. 
nho dos amigos e do respeito de todos os Foi, poréin, -tragado pelas forças liberadas pelo 
brasileiros, mostroU nas (Juatro décadas e movimento civil-militar çie 1_964, justamente 
meia que se seguiram ao Manifesto dos Minei~ o movimento que ele próprio iniciara de forma 
ros ter condições, não s6 de ser Presidente corajosa e de cujos descaminhos viria a dis-
da República- o que, só não foi por estarem cordar. 
os fados contrários à sua inegável competên~ A eleição tndireta de 1966, ocorrida após 
cia -mas também de ser Governador de _o-adiamento da votação marcada para 1965, 
um dos principais Estados do País e de criar irripediu a candidatura- Magalhães Pinto. O 
um dos maiores complexos financeiros do bravo mineiro seria ainda Chanceler a partir 
Brasil. de 19_67 e, mostrando uma vez mals, ser bom 

Ao se colocar entre os intrépidos mineiros de uma, Seilador por seU Estado. Uma vez 
que desafiavam a ditadura do Estado Novo, mais exerceria com com-petência e brilhan-
em um gesto que repetiria em pleno regime tismo seu mandato, o que foi reconhecido 

pelos Pares, que o elegemos Presidente do 
Senado Federal em 1975. _ 

A essa altura,_Magalhães era, por todos os 
motivos, candidato natural à Presidência .da 
República, como uma das principais 9pções 
dvis. Corajosamente como sempre, colocou -
nas ruas sua candidatura, encontrando_a,mplo 
respaldo nos meios políticos e na população. 
Poqco antes, ele repetira, no Plenário do Sena­
do, o gesto de firmar o Manifesto dos Mineiros, 
em .~ protesto público contra o arbítrio qu~ 
entãó ·wgoraVá, cOnio -vfQ-orara antes ~o Esta­
do Novo. Entretanto, mais do que o simbo­
lismo desse gesto; era a· pró_pri~ _postura de 
Magalhães, ao postular a Presidência da Repú­
blica num regime fechado, que consubstan­
ciava o amor à liberdade, aspiração de sempre 
do povo brasileiro. 

Uma vez inals levaniai-am~se forçaS 'pOç_~ 
rosas contra o grande mineiro. Ele não teve 
a possibilidade de chegar até as umas,_ que 
sempre lhe sorriram, ou mesmo até o Colégio 
Eleitoral, que só meia_década depois teria corí-
dições de escolher um ciVIl · -

O incansáVel batalhador Oão deixou ã lUta. 
Fundada o Partido PoP-ular ao lado do antigo 
adversário Tanq:edo Nev&s, propondo assim 
uma nova opção política ao povo brasileiro. 
Uma vez mais_ se eleg~_ria deputado federal 
e apoiaria o mesmo Tancredo, para a Presi­
dência da República, na grande jornada que 
devolveria o País -já então sob o comando 
esclarecido e tolerante de José Sarney - ao 
Estado de Direito. 

Atingido por um derrame cerebral de que 
se recupera ainda hoje, Magalhães PintO não 
pode participar da Assembléia Nacional Cons­
tituinte para a Qual o povo mineiro certamente 
o conduziria No entanto. não seria uma mera 
figura de retórica afirm;3r que ele_sempre este­
ve _entre nós, pelos seus ensinamentos,_ pelo 
seu_ exemplo e, especialmente, pelo enorme 
número de amigos e seguidores que partici­
param de forma direta da elaboração da nQya 
Ca~Magna. 

Também na vida privada Magalhães Pinto 
reuniu um gigantesco acervo de realizaçõe!i. 
Foi o fundador e principal dirigente do Banco 
Nacional, um dos maiores do País, que condu­
ziu sempre com sensibilidade.social e espírito 
público, vir:tude;:; que nem sempre estão reuni­
das nos banqueiros. Sua rnarca de empresário 
dinâmico está também em entidades como 
a Associação Com~rdal e a Feder~ção do Co.­
mércio de Minas Gerais. 

Por __ todos esses motivos e por· não poder 
estar entre os muitos amigos e fainiliares que 
cercaráci hoje Magalhães Pinto, desejo enviar 
desta tribuna meu _abraço e reconhecimento 
ao grande mineiro, inegavelmente uma das 
admiráveis figuras da História biasileira deste 
Sêculol (Muito beml) _ 
· (Durante o discurso do Sr. Joao Cal-

mon o Sr. POITJpeu de_ Sous(;J, J? Sejere­
·- tári;;, deixa a caâeira da pres/déncíâ Que 

é ocupada-pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre­
sidente.) 

O SR. PKEslbENtE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. (Pausa.) 
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S. ~ li.ão está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de carvalho. (Pausa.) 
S. Ex!' não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador. Leite 

Chaves. (Pausa) 
S. ~ não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, 'I(Ou encerrar 
a presente sessão, convocando wna extraorR 
dinária, a realizar-se dentro de 5 minutos, çom 
a seguinte · 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno suplementar, do subs­
titutivo ao Projeto de Lei do DF n~ 11, de ~ 988, 
que institui o adicional do imposto sobre renda 
e proventos de qualquer natureza previsto_ n_o 
arl 155, inciso li da Constituição Federal, ten­
do 

PARECER, sob no 115, de 1989, da Co­
missão 

~Dketora, oferecendo a redação çlo ven­
cido. 

-2-
_Discussão.-e~-iumo úníco, do Proj~ de 

Lei da_Câmata'no 15, de 1989 (n.;- 2.458189, 
Da Casá de orígerTI}, de inlclativa do TribUOai 
de ContaS da União, qtJe dispõe sobre a revi­
são dos vencimentos básicos da Magistratura 
do T nbunal de Contas da União e dos Mem~ 
bros do Ministério Público junto ao mesmo -
tribuna~ e dá outras providências, tendo 

PARECER, soo.o n• 112, de 1989, da Co-
missão -
-de Constituição, Justiça e Odadania, pela 

constitucionalidade e juridicidade. 

-3-
DiScU:SSão; em turno (mico, do Pr'ojeto de 

Lei da Câmara no 16, de 1989 (n• 2.459/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do -supremo 

-Tribunal Federal, que dispõe sobre a revisão 
dos vencimentos básicos ela Magistratura Fe­
deral e dá outras providências, tendo 

- "- . " 
PARECER,_sob ne 113, de 1989, da Co-

missão - · - · · ----

-de CõnsfltwÇãd,_Justiça ~_Cidadania, pela 
constituciona)idad.e e juridicidaae. -

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n' 17, de 1989 (n' 2.491/89, 
na Ça~á de origem), de iniciativa do Ministério 
Público da UniãO, que dispõe Sobre a revisão 
dos vencimentos básicos dos Membros do Mi­
nistério Público da União ~dá outr~ Rrovidén~ 

· elas, tendO 

PARECER, sob no 114, de 1989, da Co­
missão 

-de Constituição, JUstiÇa" e Odad{!hia,-pela 
constituciciilalidade e juridicidade. 

O SR. PREsniENTE -(NelSon CarneirO) 
- Está eri.cetfa_da a sessão. 

(LewiÍlta-se a sessão às 16 hor_as e_25 
minutos.) 

Ata da as~ Sessão, em 28 de junho de 1989 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 48' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa · 

Às 16 horas e 30 miriutoS, acham-se pre­
sente os Srs. Senadores: 

Mário MaJa - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli- Aureo Mello­
Odacir Soares- R0t1aldo Aragão ....:.-Olavo 
Pires - João Menezes - Almir "Ciabriel -
Jarbas Passarinho -Moisés AbrãO --Carlos 
Patrocínio- Antonio Luiz Maya- Joào Cas­
telo - Alexandre Costa - Edison -Lobão -
João Lobo~ Chagas Rodrigues- Hugo Na~ 
poleão - Afonso Sané:~o - Cld Sabóia çle 
carvalho- Mauro Benevides- Carlos Alber­
to- José Agripino- Lavoisier Mala -Mar~ 
condes Gadelha- Humberto Lucena - Rai­
mundo Ura-Marco Maciel- Nêy f\1ái-anhão 
-Mansueto de Lavor -Jpão Lyra- Divaldo 
Suruagy- TeotonJp Vilela Filho- Albano 
Franco - FranciscO Rollemberg - Lourival 
Baptista - Luiz Viana - JUtahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - José I!J!l_ádo Ferreira -
Gerson Cãfuata - João Cãlmo_n - Afonso 
Arinos - Jama Haddad - Nelson Canleiro 
-Itamar Franco -Alfredo Campos- Ronan 
Trto --Severo Gomes- Fernando Henrique 
cardoso - Mário Covas -Mauro Borges -
Iram Saraiva -lrapuan Costã Junlor- Pom­
peu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho- Roberto Campos- Louremberg Nu­
nes Rocha - Márdo Lacerda - Mendes Ca­
nale- Rachid Saldanha Derzi- Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Affonso Camargo -
José Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu 
Carneiro -Nelson Wedekin- Carlos Chia­
relli- José PaWo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença ãcusa o compareci­
mento de. "[4 Srs. Sen<Jdores. Havendo núme­
ro _regimental, declaro aberta a sessão. 

-Sob a proteção de Deus, iniciamos nos-sos 
trabalhos. 
-Sobre a mesa. projeto que será lido pelo 

Sr. 1 ~ Se~tãrlo. 

)~)dO o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 186, DE 1989 

Disp&-Sobre à j)ilrtii:fPaçBo êlos traba­
lhadores fur "gestão das eriipreSds e dá 
.E!:_lf_!_a_~ providê!Jcias: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ A Participéição dos trabãlhadores 

na gestão das empresas rege-se por esta lei. 

Ait. 2~ Consideram-s~ abrangidas pela 
excepcionalidade a que se refere o inciso XI, 
do art. 79, da Constituição Fed~rai, para fins 
de estabelecimento da pãrticipaÇão, a que se 
refere _o ãrt. 19, as _empresas com mais de 
200 {duzentos) empregados, abrangidas pelo 
art. 2~_da Consolidação d~ Leis do Trabalho, 
urbanas e rurais, bem como as públicas e 
as que desenvo_Ivem atividade de na:tureza não 
econômica. -

_,Art. 3? A participação a que se refere o 
art. 1? é _assegurada em acordo c_oletivo Ceie· 
brado entre o empregador e seus emprega-
dos. -

§ }9 _A participação mínima na gestão é 
a de 1-(hum) representante_dps ~mpregados, 

. por estes eleito. _ 
§ 29 .çompreerlde-se n.i Páruc-rpaçaéi mt­

nrna referida "nq_ ~aput deste artigo a oPriga­
ção da empresa de: 

a) receber do representante dos emprega­
dos as populações destes e dar-lhe$: resposta; 

b) forne.cer_- ao representante dos empre­
gadoti as informações por ele requeddas, rela­
tivas à vida da empresa; 

c) consultar o representante dos emprega­
-dos sob(e medidas da gestão empresarial_ que 
possam afetá-las. · 

Art. -4~ A negociação das cláusulas de 
acordo coletivo relativas à participação na ges­
_tão, do }_~do desempregados da empresa, serã 
feita por representantes eleitos ou pelo sindi­
cato_representativo da categoria. se isto for 
deliberado em assemPI~ia espeçialmente con­
vocada para esse fim. __ - -

Art. 5?-- Nas cláusulas de partidj)ação na 
gestão fiCam fixados tanto os direitos sUbstan­
tiVos a ela iefereotes, como as regras adjetivas 
de seu fu_ncioilainento, inclusive as de_vis;~ência 
e de revisão. - - - -_ 

Art. _& O acordo c~JetiVO onde estão. con­
tidas as cláusulas relativas à participação na 
gestãO só ter~ validade erga omÍles se regis- -­
trado no órgão local da Justiça_-do I_iabalho 
ou .noJ.u~ lc;>Cal. in'{e_stido dãjurisdi~aõ traba­
lhista, que organizará 6 serviço resPectivo. 

Art 7?. ÃS empresas não ·t:-ótnpreêndidas 
na condição d.o Çlrt. 2~ tambérp podem ceie-



3246 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) Junho de i 989 

brar acordo coletivo de participação na gestão 
com seus empregados,. que, para terem a vali­
dade prevista no art. 69:desta lei,_ estão sujeitos 
ao registro nele ~stabelecido, 

Parágrafo único. No caso do caput deste 
artigo, as empresas voluntariamente açord,an­
tes gozarão das vantagens arroladas no art 
9" 

Art. a~ No caso das empresas compreen­
didas no art. 29, comprovada a ausência de 
qualquer modalidade de participação na ges­
tão, podem os empregados, por intermédio 
do sjndicato representativo de sua categoria, 
ajuizar dissídio coletivo destinado a assegurar 
uma forma daquela participação. 

Parágrafo único. -No caso do caput deste 
artigo, a Justiça do Trabalho, fracassada a 
conciliação judicia1, nos: limites de seu poder 
normativo constitucional, estabelecerá as nor­
mas adequadas à garantia da participação mí­
nima prevista nos parágrafos 1 o e 29, do art. 
3' ~ 

Art. 9<:' Na proporção do_ vulto da partici­
pação na gestão nela vigorante, decorrente 
de acordo coletivo regfstrado na forma do art. 
69, a empresa gozará das s_eguintes vantagens: 

a) favor creditíclo junto aos ~tabelecimen- · 
tos oficiais de crédito, que, a partir da publica­
ção da presente lei, adotarão normas próprias 
para isso, condizeotes_coro as_respectivas pos­
sibilidades; 

b) preferência. em igua1dadede condições, 
na classificação das propostas oferecidas em 
processos de licitação públi~a; 

c) cláusulas de maior vantagem nos con­
tratos com entidades públicas, a critério des­
tas. 

Art. 1 O Esta lei entra em Vigor ria data 
de sua publicaç~o. , 

Art. 11 Revogam-se as dispoSIÇões em 
contrário. 

Justificação 

No Brasil, a participação dos trabalhadores, 
tanto nos lucros como na gestão das empre­
sas, nunca passou da cogitação doutrinária 
e da inscrição nas Constituições de modo qua­
se puramente simbólico, sa1vo essa ou aquela 
experiência concreta de poucas empresas, de 
modo isolado e por conta própria. 

O preceito referente à participação nos lu­
cros vem se_ndo_repetido desde a COnStitUIÇão 
de 1946, há 43 an_os, portanto, e o relativo 
à participação na gestão vem desde a Corrsti~ 
tuição de 1967, isto f!, já é velho de 22 anos. 

Parece que a inscrição nas Constituições, 
respondia apenas a uma tne~dida de efeito polí­
tico, mesmo porque os preceitos adotados, 
mormeitte nas ConstituiÇõeS de 1967 e 1969, 
embora correspondessem ao que havia de 
mais avançado na época distanciavam-se in-
teiramente da realidade nacional. . ~ 

A realidade das relações de trabalho era a 
de uma resistência _do empresariado, princi­
palmente ern ~:_elação à participáção dos traba­
lhadores na gestão das empresas. 

De outra parte, o próprio sindicalismo ope­
rário, pela voz de sUas lideranças mais creden-

_ciadas _s..eropre mostrou desconfiança· no to­
cante a essa matéria, entendendo que a parti­
cipação desviava os trabalhadores de sua luta 
por melhores salários e condições de trabalho. 

É- .neCessário, contudo, no momento em 
que o País deseja promover seu processo de 
deSenvolvimento sob a égi_de da justiça social, 
que eSsa questão seja~ de forma conseqüente, 
enfrentada. 

Em matéria Social, nem sempre o melhor 
caminho é o espontaneísmo histórico. Ao con­
trário, quase sempre é melhor que se busque, 
de forma articulada, a adoção de comporta­
mentos e instituições próprias de moderni­
dade. 

No mundo a participação nos lucros e na 
gestão é um tema candente e uma experiência 
em marcha. 

Aliás~ na sua Encíclica Mater et Maglstra, 
o Papa João XXIU discorrendo sobre o assunto, 
com propriedade, assinala: '"A atribuição aos 
empreg~tdos de furiçõéimais importantes nas 
empresas não somente_r_esponde às legítimas 
exigências da natureza humana, mas está ple­
namente de acordo com o desenvolvimento 
eCOnômico, social e põlttico da- época atuar. 

SabemoS Cjue - além de seu significo so­
cial - a participação amplia considera­
velmente a responsabilidade do trabalhador 
nos destinos da eiopresa, melhorando seu de­
'sempenho. 

Não podemos permanecer em atraso. 
Também não é ~conselhável o que não tem 

viabilidade na prática. 
Assim, o presente projeto de lei procura dar 

apenas um passo inidal, tão cuidadoso como 
pioneirO. 

COmbinando os preceitos do inciso XI, do 
art -79 e do art. 1 1, da Constituição Federal, 
vemos que o constituinte quis tomar obriga­

-tória a pãrticipação dos trabalhadores na vida 
da empresa a partir daquelas que têm mais 
de 200 empregados e, ainda assim; com urna 
finalidade principal de resguardo dos interes­
ses dos empregados e não tanto de efetiva 
participação na administração. 

O projeto levou isso em conta. 
Além disso, é preciso assegurar uma partici­

pação mínima, já que o constituinte determi­
nou a obrigatOriedade. Se o empregador optar 
por uma participação mais profunda, a liber­
dade para isso é dada por rUeio da celebração 
de acordo coletivo. 

A inadimplência .. é coibida pelo recurso à 
.Justiça do Trabalho e a validade da partici­
pação é conferida pelo registro do acordo que 
a contém. 

É aberto o caminho para a participação em 
relação às empresas com menos de 200 em­
pregados, porque, se registrado um acordo 
de empresa desse tipo, usufrui- ela dos bene­
fíciOs arrolados no art. go· do projeto. 

Sob a forma como está concebido, o projeto 
de lei que ora apresentamos, a nosso ver, har­
moniza-se com o atual estágio da matéria, 
no Brasil e, por isso, tem condições de aprova­
ção no Ci:mgresSõ- NaCiona1 e de aplicação 
na orática. 

_ É a p.ossa convicção e expectatiVa, contem­
do nós com o apoio de nossos eminentes 
pares. 

Sala_ das Sessões, 28 de junho de 1_989. 
-Senador Marco Maciel 

(À Comissª-o de Ass~ntos Sociais·­
competência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão __ c.ompetente, 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­

so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE 
Pronuncia o seguinte discurso. Serri revisão 
do orador)- Sr. Presi®nte._SJ:S .. Se.:o.aclore:s, 
venho à tribuna, neste momento, para registrar 
um fato muito caro para nós, cearenses, o 
aniversário da mais tradicional casa de comér­
cio do Ceé)rá. que tem 75 anos de existência. 

A '"Casa Parente" foi inaugurada, no dia 1 O 
de junho de 1914, por Inácio Parente. Assim 
sendo, Sr . .Presidente, é uma tradicional em· 
presa que o Ceará preza muito e que engran­
dece e ~altece.o no~so sistema comercial. 

O Sr. MaUro Benevides' -Pefmíte V. ~ 
um apaJ1-e, nobre Senador"Afon~õ_ Sancho? 

OSR. AFONSO SANCHO -Com mUitci­
pra.:er, ilustre S~nador _Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides -Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, V. EX' vem à tribuna do 
SeTtado Federal, na_ tarde de hoje, prestar ho­
menagem-a Um dos mais tradicionais estabe­
lecimentos comerciais do meu _Estado, com 
75 anos de existência, sob o comando de' três 
gerações que_ ~ origi[1aram no velho Inácio 
Pafente. Diria a V. ~que é uma homenãgei-n 
das_ mais justas, a que desejo me associar, 
esdarecendo _a_ V. Ex" que, no encerramento 
do CQo_gress_o Lojista, de que participei profe­
rindo uma palestra, naquela ocasião assisti a 
uma significativa rrian-ifestação- cle.reconhe­
cimento daquela categoria_ econõmica ao Sr. 
(nácio Parente Filho, que, presente, recebeu 
um tr.ofé:u, um testemunho de_ que o comérçio 
lojista via na "Casa Parente" Uma instituição 
verdadeiramenj:e modelar. No momeçto- em 
que V. Ex• realça essa efeméride,_desejo tam· 
bêm me manifestar, levando a V. ~ a minha 
solidariedade e com ela a reiteração do pleito 
_da minha admiração_ ao velho [nácio Parente, 
de saudosa memória, e aos sew~ seguidores, 
que mantiveram a chama _yjva__de liderança 
daquele grande empresário que dignifiCou o 
comércio do nosso Estado. 

0 SR. AFONSO SANCHO -Agradeço. 
S~Túidor Maurõ Benevides, suas palavras, que 
vieram exatamente em meu apoio, pois temos 
um respeito muito grande por essa empresa 
que hoje, mesmo com a morte do seu funda­
dor, continua ·muito..pem dirigida, através da 
terceira ger<;'lção de Inácio Parente, com üma 
diretoria C_p_rri_posta por: Inácio Gomes Filho, 
Ângela Parente, Gerardo_ Barbosa Unia, Carlos 
AJberto Parente, além de Mônica Parente e 
fsabel Parente. 
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Sr. Presidente, para realçar este registro, re­
gistro, para que conste dos Anais, a integra 
do discurso proferido nas festividades em que 
se comemorou o aniversário da "Casa Paren­
te". 

Era·a_que tinha a dizer, Sr. Presid_ente. (M_uito_ 
bem!) 

DOCUMENTO í\ QUE SE RUERE O 
SENADOR AFONSO SANCHO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

''Senhoras, Senhores amigos da Parente, ho­
je é um dia muito _especial. Não só para nós 
que fazemos ·a.Pa~:ente, rnas para todo o co­
mércio de Fortaleza, do Ceará e por que nã.o 
dizer do BrasiL 

Afinal de contas chegamos aos 75 anos. 
É uma data que merece mais do que aplau­

sos ou festivida9es. Merece compreensão. Me­
rece estado ... Merece. atenção. 

Como uma empresà. Q-enUinamente nordes­
tina chegou tão longe? Somente encontro 
uma resposta: movida pela força do trabalho 
e da fé da nossa gente. _ 

Porque a Parente foi, é e s_empre será a 
casa dos que vencem pelo talento e pela ener­
gia do trabalho. 

Fundada no dia 10 de junho de 1914, pelo 
meu pai [nácio Parente sob a firma individual 
I.G. Parente com ·o capitaJ de duzentos contos­
de réis, instalada em duas __ pÇlrtas do_ velho 
sobradão o gradvoht hoje edifício Excelslor: 
Era a coragem dos cearenses contr~ o do_mí­
ruo das lojas com nomes importados que do­
minava o comérdo da época. 

Em 1930, o fun_àac;for Inácio Parente aceita 
na sociedade o seu irmão __ Jp;Sé C:avalcante 
Parente e passa a chamar-se I.G. Pareof_~ e 
Irmãos. 

Em-1942 com o meu ingresso _à_ razão passa 
aserJ.G.Parent~_&aa. __ _ . 

Hoje a Parente se ençontra na sua terceira 
geração, com a diretoria_ sendo composta por: 
Inácio GomeS Parente Filho, Ângela Parente, 
Gerar do Barbosa Uma, Carlos Alberto Parente 
além de Mônica Parente e (sabel que partici­
pam da administração. 

A Parente conquistou mercados. No varejo 
somos hoje três lojas, es_trategicamente lo~ali­
zadas, em Fortaleza, no c~_ntro, Çenter Um 
e lguatemi. 

A partir de 1986 a Parente iniciou 1,1ma nqva 
fase de desenvolvimento profissional. Em 
1987 assumimos a distnbui_ção dos produtos 
Wella para todo o Norte _e Nordeste através 
da Parente Cosbel. 

No mesmo ano foi inaugurada a filial de 
Belém, em 1988 a de_ Manaus e no ano de 
1989 inaUguramos a filial de Nat""l. 

A determinação de sempre evoluir nossas 
atividades nos anima a enfrentar os desafios. 

É com orgulho que fazemos 75 anos. SoM 
mos hoje a mais antiga loja cear~nse. E pre-

funcionários atuais, eu agradeço a presença 
de todos e afirmo: 

A Parente sempre será a casa da nossa gen­
te." 

(Durante o discurso do Sr. Afonso Sal]­
- ·cho, o Si'. Nelson Carneiro, Presidente, 

deixa a cadeira da Presidência que é ocu­
- pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3? Secre-

táfió.) . 

o sR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel-
son Cameiro. ----

. O SR. I'IELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do _orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, na tarde de hoje, a nobre Deputada Sandra 
Cavalcanti está oferecendo ao exame da Câ­
mara dos Deputados um projeto -de Je{ que 
inStitui o sistema- parlamentarista de governo. 

Cumpro o grato dever, como Presidente da 
Frente Parlamentarista. de incorporar o texto 
oe-ste prOjeto aos Anais da _Ça;;gt, proposta de 
emetfda con_stitucional subscrita por 170 Srs. 
Deputados. 

DOCIJMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NELSON CARNEIRO EM SEU PRO-
l'IGNCIAMENTO: .. 

"El'\ENDA CONSliTUCIONAL 

--: Em"ehda Coflsffti.Jcional aos artigos 45, 
54, ao Capítulo !I do Titulo N(artigos 76 

-- a 91} e ao aitigo 2~ dãs Disposições Ttan­
sitón'aS, que instítiii o Sistemf) parlamen­
tarista de governo, e dá outras providên­
cias. 

-Ao. artigo 45 seja dada a seguinte redação: 
Art._ 45. A Câmara dos Deputados com­

põe-se d_e_representantes do povo, ele~tos, pelo 
sistema distrital misto, em ~da Estado, em 
cada Território~ no Distrio F~deral. 

- Ao artigo 54, ihciso lL seja acrescentada a 
alínea "e'': 
-~) votar contra decisões partidárias de sua 

bancada ou coligação, tomadas majoritaria­
mente em reuniões oficiais. 
-- Ao Ca-pítUlo U do Título IV da Constituição, 
seja dada a redação seguinte: 

CAPÍTULO li 
----Do Poder Executivo 

Da Presidência 

SUBSEÇÃO! 
Eleição e Investidura 

Art. 76~ O Presidente _da República é a 
chefe de Estado, o árbitro do Governo e o 
com_ande!_ote supremo das Forças Armadas, 
cumprindo-lhes assegurar a unidade; a inde­
pendência e o livre exerdcio das instituições 
nacionais. 

tendemos abraçar o futl,.lro com o· mesmo ím- § 19 A eleição para -Presidente da Repú-
peto e a mesma força de v.ontade do fundador blica far-seMá por sufrágiO universal, direto _e_ 
Inácio "Parente que sempre nos ensinou que secreto, -ri.oveÍlta dias antes do término do 
" quem perde tempo ·com trabalbp, ganha mandato presidendªl. ProciamandoMse eleito 
a vida". ·o candidato que obtiver _a maioria absoluta 

Em nome de todOs os fornecedores, amiM _dos voto_s, não computadOs os em branco e 
aos e principalmente-ex.Mfuncionários e os 400 _ nulOs. · 

-.--' 

§ 2" Se nenhum dos candidatos obtiver 
a maioria absoluta; proceder-se-á a nova elei­
ção, dentro de trinta dias após a proclamação 
do resultado da primeira, concorrendo ao se­
gühdo esCrutínio somente os dois can9Jdatos 
mais votados, COI1Siderando-se eleito o que 
reUnir o maior número de votos. _ 

§ 39 Ocorrendo desistência ou impedi­
mento de um dos dois_ candi~os mais vota­
dos, concorrerão os que remanesceram com 
maior número-de sufrágio. 

§ 49 O Presidente da RepúbHca tomarfra 
pósse pefãii.té o- CohQresso· Nactonal que, se 
não estive.: reUnido, será convocad_o para tal 
ftm, prestando· o seguinte compromisso: --

"Prometo manter, defender e cumprir a 
Constituição, observar as le,is, promover o bem 
geral do povo brasileiro, zelar pela União, inte­
gridade e independência do Brasil" 

§ 59 Se o Presidente da_ República, salvo 
motivo de força rriaior, decorridos dez dias, 
não tiver tom_ado posse, o cargo será decla­
rado vago pelo presidente do Congresso Na-
cionaJ. . _ 

§ 6? É vedado-ao Presiden~ da_Repúbli­
câ-, desde a sUa posse, filiação ou vinculação 
a partido político, ainda que honorifica. 

§ 79 O mandato do Presidente d~_ Repú:· 
blica é de cinco anos. 

§ &' Ein caso de impedimento do Presi­
dente da República ou de vacância, serão cha­
mados ao exercício çl.o cargo, sucessivamente, 
o Vice-Presidente da República, o _Presidente 
da. Câmara doS Deputados. o Presidente do 
Senado fe:d~ral-~_9 Presidente _d9 :~upreino 
Tribunal Federal. · 

§ 99 A renúnciã -do Presidente da _Repú­
blica tomar-se-á_ ef~tiva com o conhecimento 
da respectiva men~gem pelo -Congresso Na­
cional. 

§ 1 O. Ocorrendo a vacância do c~go de 
Presidente da República, farMse-á --eleição, no 
prazo de noventé! dias, contados da çlata de 
declaraçãq, iniciando o eleito um novo man-
dato. - - --

- SUBSEÇÂÓII 
Das Atribuições 

Art. 77. Compete ao Presidente da Repú­
blica: 
I- nomear e demitir, nos casos previstos 

na Constituição, o Primeiro-Ministro e, por soli-
citação des_te, os Minis_tros de Estado; -o 

11- riomear, apOs aprovação pelo Senado 
Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral e dos Tribunais Superiores, os Chefes 
de Missões Diplomáticas de caráter perma­
nente, os Governadores dos Territórios e -O 

ProcuradorMGeral da União-,__ · 
lU-nomear os juízes dos Trib1,.1nais.Regb· 

nais Feder_ai_s,_e dos Tribunais_Regionais Elei·_ 
torais e do Trabalho, e, observado o disposto 
no art. 128, § 19, o Procurador-Gera] da Repú­
blica; 

IV- nomear, observado o disposto no arl 
73, Ministros do Tribuna.! de Contas;_ 

V- nomear, por indiCação_ do Primeiro-Mi­
ni_stro e apó_s aproV.:içãô peJo Senador f~deral, 
os membros do Conselho Monetário Nacional: 
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VI- convocar, extraordinariamente, o Con­
gresso Nacional; 

VII- disSolver, nos casos e na forma previs­
tos na Constituição, a Câmara dos Deputados 
e convocar eleições; 

VIII- sancionar, promulgar e fazer publicar 
as leis; 

IX- convocar e presidir ó Conselho da Re­
pública e ifldicar dois de seus membros; 

X- convocar e presidir o ConSelho de De­
fesa Nadonal; 

XI- manter relações com estados estran­
geiros e acreditar os seus representantes di­
plomáticos; 

XII- celebrar tratados. convenções e atos 
internacionais, com o referendo do CongresSo 
Nacional; 

XIII- declarar guerra, no caso de agressáo 
estrangeira, autorizado pelo Congresso Nacio­
nal, ou com o seu referendo~no caso de reces­
so, e, nas mesmas condições, decretar, total 
ou parcialmente, a mobilizaçãó'nacional; 

XIV- celebrar a paz, com· autorização ou 
referendo do Congresso Nacional; 

XY- permitir, com autorízação do Con~ 
gresso Nacional, que forças estrangeiras tran~ 
sitem pelo território naCíonal, Ou ·nele perma­
neçam temporariamente; 

XVI- exercer o comando supremo das 
Forças Armadas e, por indicação -do Primeiro­
Ministro, nomear os seus comandantes e pro­
ver os postos de oficiais~generais; 

XVII- decretar o estado de defesa, por soli­
citação do Primeiro-Ministro, Ouvidos o Con­
selho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, e submetê-lo ao _COngresso Nacio­
nal; 

XVJU -solicitar, por proposta do Primeiro~_ 
Ministro, ao Congresso Nacional, ouvidos o 
Conselho da República e o -Conselho de Defe­
sa Nadonal, autorização-para decretar o esta­
do de sítio; 

XIX-decretar, por proposta do Primeiro­
Ministro, ouvido o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional, a intervenção 
federal; 

XX- conferir condecorações e distinções 
honoríficas; 

XXI- conceder indulto ·ou graça; 
XXII- exercer outras atribuições previstas 

na ConStituição, ou em lei. 
Parágrafo úrUco. O PreSidente da Repú­

blica pode delegar atribuiçõeS ao Primeiro­
Mini6tro. 

SUBSEÇÃO lU 
Da ResponsabDidade do Presidente 

da República 
Art. 78. São crimes-- C e responSabiliâade 

os atos do Presidente da República. tipificadOs 
em lei complementar, que atentem contra a 
Constituição e as leis. ~ -

§ 1 ~ Autorizado o processo, pelo voto de 
dois terços dos membros da Câmara dos De­
putados, l;i) Presidente da República Será sub­
metido a julgamento perante o SuPremo "T ri­
bunal Federal, nos crimes ·comuns, ou perante 
o Senado Federal, nos de responsabilidade, 
ficarido suspenso de suas funções: -

I- nos crimes comuns, -se recebida a de­
núnda ou queixa-crime pelo Supremo Tribu­
nal Federal, 
ll- nos crimes de responsabilidade, após 

a instauração do processo pelo Senado Fe­
deral; 

§ 2 9 Cessará a suspensão de fli-nçõ_es, 
sem prejuízo do-curse do processo, se o julga­
mento não estiver concluído no prazo de cento 
e oitenta dias. 

§ 39 O Presidente da República, nos cri­
mes comuns, não estarâ sujeito à prisão en­
quanto não sobrevier sentença condenatória, 
com trânsito em julgado. 

§ 4a A condenação, por crime de respon­
sãDilfdade, _acarre~ a p~rc!a do_ Ç?J:rgo. 

_:SEÇÃO li 
Dos Órgãos Çonsultívos 

SUBSEÇÃO I 
Do Conselho da República 

Art. 79. O Conselho da República é o Ór­
gãç} superior de consulta do Presidente_da Re-
pública". _ - --- -- _ _ -

§ 1 ~ Compõem o Conselho da Répública: 
J -o vice-presidente da_ República; 
11 -o presidente da Câmara dos Depu­

tados; 
lll -o presidente do Senado FederaJ; 
[\! -o primelro-mhistro; 

_ V -_os líderes da Maioria e da Minoria, na 
Câmara dos Deputados; 

VI -os líderes da Maioria e da Minoria, 
no Seitado-Federal; 

VIl- seis cidadãos brasileiros natos, com 
mais de trinta e cinco a11os de idade, sendo 
dois nomeados pelo Presidente da República, 
dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos 
pela Câmara dos Deputados, todos com man­
dato de três anos, vedada a recondução. 

-Art. 80, Compete ao Consélho -da Repú­
blica pronunciai.:Se sobre: 

I -dissolução da Câmara dos Deputados; 
li -nomeação e demissão do Primeiro­

Ministro nos casos previstos na Constituição; 
_ lJ( -:-intervenção federal, estado de defesa 

e estado de sítio. 
Parágrafo único - O presidente da Repú­

blica poderá convocar ministro de Estacto para 
participar da reunião do Conselho, quando 

CóhS:tar da pauta questão relacionada com o 
respectivo ministério. 

SUBSEÇÃO U 
Do Conselho de Defesa Nacional 

Art. 81. O ConselhO de Defesa Nadoital 
é o de consulta do Presidente da República 
Ílos assuntos relacionados com a soberania 
nacional e a defesa do estado democrático. 

§ 1 o Compõem o Conselho de Defesa 
Nacíonal: 

. I _ -O Vic~-Presidente da República; 
Il -o Presidente da Câmara dos DePU-

tados; 
111- o Presidente do Senado Federal; 
JV..:......: ó PfifnefrCI~Ministro, 
V- o MinistrO da Justiça; 
VI- os Ministros Militares; 
VII- o Ministro das Relações Ext<:riores. 

§ 29 Tompete ao Conselho de Defesa Na· 
cional: 
I- opinar, nos casos de declaração de 

guerra e de celebração da paz; 
][-propor os critérioS e coridições de utili­

zaÇão de áreas indispensáveis à segurança do 
Terrlfói10 Nacional e opinar sobre seu efetivo 
uso, especia1mente na faixa de fronteiras e 
nas relacionadas com a preservação e a explo­
ração dos recursos naturais de qualquer tipo; 

III- estudar, propor e acompanhar, por 
proposta do Primeiro-Ministro, o desenvolvi­
mento de inidãtiva.S que garantam" a ináepen­
dência nacionaJ e a defesa do estado demo· 
crático; - ·· 

JV- opinar sobre a decretação- do estado 
de défesa,_4o estadO de Sttici-e dfdntervenção 
fedefa[-

SESSÃO UI 
Do Governo 

SUBSEÇÃO I 
Composição e Atribuições 

Art. S2. ~O GoVerno é -constituldo pelo 
Conselho deiS-Mltiistros, que se compõe do 
Primeiro-Ministro e_ dos Ministros. 

§ 1;- Os membros do Conselho de Minsi­
tros são respon~áveis CÇlietivamente pelos atos 

-do Conselho e individualmente pelos dos res­
pectivos MiniStros. 

§ 2~ A lei disporá sobre a criação, estru­
tura e atribufções dos Ministros, bem como 
sobre o funcionalismo permanente, organiza­
do em carreira, com recrutamento mediante 
eoncursopiíblico de titulas e provas até o nível 
de Secretârio-Geral. _ _ __ _ 

Art. 83. O Governo é o· :órQãO supenor 
da administração federal e conduz a política 
geral do País. 

§ 19 Compete ao Góvemo: 
I- exercer a direção superior da adminis­

tração federal; 
ll- dispor sobre a organização e o funcio­

namento dª_ administração federal; 
- UI- elaborar planos e programas nacionais 

e regionais de desenvolvimento, submeten~ 
do-os ao Congresso Nacionah 

IV-enViar aO Congresso Nacional o planO 
plurianual, o projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias e as propostas dos orçamentos; 

V- expedir decretos e regulamentos para 
a fiel execução da lei; 

VI- inicieir o processo legislativo, nos casos 
previstos na Constituição; 
VII~ acompanhar os projetos de lei em_traK 

mitação no CongreSso Nadonal; 
vm- prover e extinguir os cargos públicos 

federais; 
IX_- enviar !Jlensagem ao Congresso Na­

cional ou a qualquer de suas Casas; 
X-conceder, autorizar, permitir ou reno­

var serviços de radiodifUSão e de ~levisão, 
na forrrla da Constituiçãõ; 

XI- apresentar mensagem ao Consgress6 
NacionaJ por ocasião da abertura da sessão 
legislativa; 

XII- deliberar sobre as questões encamiK 
nhadas pelo Presidente da República ou susci­
tadas pelo Primeiro-Ministro; 
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XUl- solicitar ao PresLdente da República 
a decretação da intervenção federal, do estado 
de defes_ª e do estado de sitio; 

XIV- deliberar sobre &S questões de com­
petência de mais de um Ministério; 

'iW- exercer outras atribuições previstas 
na Constituição e na lei. 

§ ~ O Cons~ho _c;le Ministreis, convocado 
e presidido pelo Primeiro-MiniStrO, delibera 
por maioria absoluta, detendo, o Presidente 
do Conselho, o voto de desempate. 

Art. 84. O Primeiro-Ministro_ promove e 
coordena as ativ!Qades do Conselho de Minis­
tros e mantém a unidade de orientação política 
e administrativa do Governo, ·podendo, even­
tualmente, acumular qualquer Ministério. 

§ 1? O Cargo de Primeiro-Mihistro é priva­
tivo de membro do Congi"esso Nacional, brasi­
leiro nato e maior de trinta e cinco aoos de 
idade. __ 

§ 2~ O Primeiro-Ministro não Poderá se 
ausentar do País sem previa autorização da 
Câinara dos DePutados. -

§ 3~ .O Primeiro-Ministro será substituído 
em seus impedimentos pelo Ministro que indi­
car. 

§ 4~ Os Ministros são nomead.os e exone­
rados por ato do Presidente da República, pOr 
solicitação ·do Primeiro-Ministro. 

§ s~ Os Ministros de Estado serão esco­
lhidos dentre brasüeiros, ma1Õres_ de trinta ·e 
cinco artes de idade, e no exerdcio dos direitos 
políticos. 

Art. 85. O Govemó ·ceSsa cõrh ·o fnicio da 
legislatura, a moção de censura ou a não ,:.....;.. 
aprovação de voto de confiança e pela demis­
são, morte, renúcia ou impedimento do Pri7 
meira-Ministro. 

§ J9 O GoVerno Cessãnte-continua em 
função até a posse do novo governo, limitan­
do-se à prática dos atos estritamente neces­
sários para assegurar a gestão dos- negócios 
públicos. 

§ 2" O Primeiro-Ministro e os Mi.nistros de 
Estado prestarão compromisso e tOmarão -
posse perante o Presidente da República. 

§ 39 É permitido ao Primeiro-Ministro e 
aos integrantes do Conselho -;-de MiniStros a 
reelei~o para mandato_ parlamentar, mesmo 
que estajam no exercício do cargo. 

SUBSEÇÃO I\ 
Da Formação 

Art 86. Na_ inauguração de cada J~gisla­
tura e nos demais casos previsto~ na Consti­
tuição~ o Presidente da República, ap6s ouvir 
o partido ou coligação majoritária de partidos 
na Câmara dos Deputados, fará a nomeação 
do Primeiro-Ministro. - -

§ 1 '? Em dez dias, contados da nomeação, 
o Primeiro-Ministro e todos os integranteS -dO 
Conselho de Ministros devem ç-omparecer pe­
rante a Câmara dos Deputados, parâ sUbmeter 
à sua aprovação, o programa de govefno. 

§ 29 Os debates em_ tomo do __ programa 
de governo deverão ser iniciados n_q Prazo' de 
quarenta e oito horas e não poderão ·ultra~ 
passar três dias consecutivos. 

§ 3~ Em prazo não superior a cinco dias, 
contados. do fim çl.a discussão,- poderá a Câ­
mara dos DePutados, pOf- il}.iciativa de um 
quinto e pelo voto da maioria absqluta, rejeitar 
o programa de governo. _ 

§ 4o Após a segunda rejeição da índlc:a­
ção do Presidente da República, a Câinara 
dos Deputados, no prazo de dez dias, fará sem 
debate prévio, uma votação para a esCOlha 
d.o PrU:m~jrp-Ministro, da qual resultará eleito 
o que reunlt a maioria absoluta de votos. 

§ 5°- -Reunindo o eleito os votos da maioria 
absoluta dos membros da Càmarados Depu~ 
tados, o Presldente da Repúblicá i1omeará er'n 
quarenta e oito horas. 

§ 6e I;:m dez dias, contados da nomeação, 
o Primeiro~Mini_stro e todos os integrantes do 
Conselho de Mli1istros comparec~rão à Câma~ "ª dos D~Putados para dar nOticia de seu pro­
grama de_ governo. _ 

_§___ 79 Não Canseguirldo' o eleito a maioria 
absoluta,_ o_ President~ da República poderá, 
ou..,..do __ o Conselho da Repúbiíca, dissolver a 
Câm.ara dOs Deputados., convoCando efeiçôes. 

§ a~ _Optando pela nãO - dissolução, 0 
Presidente da República indicará novo candi­
dato a Primejro-Ministro, observando-se o dis­
poSto ho~caput deste artigo,§§ 1" a 79 

. § ~ _ Deçretadé! a_ diSsOlução da Câmara 
_ dOs Deputados, os mandãtos d_os Deputados 
'Federais 'Subsistirão até o diª ?nterior: à posse 
dos,no~os eleitos. . 

§ 1 O A Câmara dos DeputadOs não pode: 
r~ ser diss_çlvida, rio primeiro e último trimestre 
da legislatlira, ou durante a vi_9élic-ía do eStã.do 
de defesa' ou do estãdo de- Sitio: 

SUBSEÇÁOID 
Das Relações com o Congresso 

Art. 87. O Governo; pelo Primeiro-Minis­
tiO, poderá pedir voto de_confiança à Câmara 
dos Deputados. 

-§ }9 A investidura do Governo se fará pela 
aProVãÇãO do seu pi'ograma de ação pela 
01.ãioria absoluta da Câmara dos _Deputados. 

§ 2? O voto de confiança será ap~ovado 
pela maioria -absoluta dos membros da Câma­
ra dOS Deputados. 

§ 39 Negada a confiança, o Governo apre­
sentará a s_ua demissão. 

§ 49 D VOfó-COntráriõ da Câmara dos oe~ 
putados à proposta do GoVerno, não importa 
Obrigação de renúncia, salvo se apresentada 
comd questão de confiançÇt. 

Art 88. __ Decorridqs três .meses da posse 
do Primefró~Mlnistro, a Câmara dos Deputa:. 
dos pode, po·r- i'nídatiVa de um quinto e pelo 
voto da __ maioria absoluta, negar confiança ao 
Governo através de moção de c~nsUra. -

Parágrafo único. Rejeitada a moçªo de 
censUra, seus signatários "não poderão subs~ 
crever outra, antes de_ decorridos três meses. 

Art. 89. Q Primeiro~Ministro, ~m exposi­
ção motiVada, poderá propor ao Presidente 
da RepúDJica que, ouvido o Cobselho da Repú­
blica, dissolv~_q C"'aroara dQs Deputados e con­
voqu'é-elt~ições: 

_Art.. 90. _Qs mérribros do Governo têro 
aces~_a ~s _reuniões_ do Congresso Nacional, 

em ambas às Ca,sas que compõem e em soas 
Comissões, e a ·elãs compa:re-c:erão sempre 
que convocadas, na forma que dispuserem 
os respecbVos Regimentos. _ 

Art. 91. O Uder da Minoria e seus Vice-Li­
deres, aUtorizados a responder pelos assuntos 
correspondentes aos Ministério_s,_go~arão, na 
forma regimental, de tratamento compatível 
com o concedido ao Primeiro-Ministro e aos 
dem~is lótegrarites dO Conselho de MinistrçS. · 

DISPOSIÇOES TRANSitÓRIAS 

Às Disposições Transitórias da Constitui­
ção, seja dada a redação seguinte: 

Art. 2<' O Governo, composto por Primei­
ro-Minístro e J\'Uriisfios, integrando _o Conselho 
de Ministros, previsto na Subseção l da Seção 
lU do Capitulo H, será organizado e começará 
a func:ionar a partir de primeiro de fevereiro 
de Hum mil novec-entos e noventa e um. 

§ }9 O Presidente da R~pública, eleito em-­
quinze de novembro de 1989~ pode antecipar 
a implantação do sistema parlamentar de go­
verno, no caso de grave e generalizada contur~ 
bação no Pais. 

§ ~ O plebiscito, previsto para sete de se~ 
tembro de 1993,_defioiré!.e.Jorma de gov_emo, 
república ou monarquia constitudonal, que 
deve vigorar no País. 

§ 39 O voto distrital misto, previsto pelo 
art.45, regulamento em _lei e entrará em vigor 
na primeira eleição após as eleições parlamen­
tares de 15 de no_x_e_mh_ro de 1990. 

§ 49 Quinze anos após a entrada em vigor 
do sistema parlamentar de governo, em 15 
de_novembro de 2005, o povo avaliará o seu­
desempenho em referendq nacional. 

§ 5? Oilie ao ConQ:resso~ no praia máxi­
mo de 60 dias após a sua implantação, ajustar 
e complementar a Constituição ao. sistema 
parlamentar de governo. 

Câmara dos Deputados, (segue assinatu­
ras,) -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência reCebeu, da Prefeitura Muni~ 
cipal de Ilhéus, Estado da Bahia._ o Qfíçio n9 
S/17, de 1989 (n? ·103/89, na origem), solici­
taodo,_no_s_t_e-rmos do art. 52~ inciso V, da ConS­
tituição, autorização para que aquela prefeitura 
possa realizar operação de empréstimo_ exter­
no nó valor de OS$ 50,000,000.00 ( cinqGenta 
mühões de dólares americanos). 

A matéria será despachada à Co!flissãO-de 
Assuntos Econômicqs. 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de Sousa) 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em tumõ su-plementar, do 
substitutivo ao Projeto de Lei c;!o_DF n9 
11, de 1988, que institui o adicional do 
imposto sobre_renda e proventos de qual~ 
quer natureza previsto no art. 155, inciso 

11 da ConstitUição Federal, tendo 
PARECI;R, sobn9_11_5, d~ 1989, da Co­

missão 
-Diretora, oferecendo a redação do 

vencido. - - -
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A matéria foi incluída na Ordem do Dia em 
virtude da dispensa de interstício concedida 
na sessão anterior. 

Em discussao o substitutiVo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado 
como defmitivamente adotado, nos termos do 
art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria irá a··sanção do Go_vemador do 
Distrito Federal. 

É o seguinte o substitUtivo aprovado. 

Redação do vencido para o fumo su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei do OF no 11, de 1988, que 
instituf áAdicional do Imposto sobre Ren­
da e Proventos de Qualquer Natureza pre­
visto no art. 155, inôso !I da Constitulçdo 
Federal 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9 t: instituído, com base no inciso 

D do art. 155 da Constituição federal, o Adicio­
nal do Imposto sobre Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza - AIR, incidente sobre lu­
cros, ganhos e rendimentos de capital, devido 
nos termos da legislação federal pertinente 
e pago à União por pessoas físicas e jurídicas, 
domiciliadas no DistritO Federal. 

Parágrafo UniéO.- Para os efeitos desta Lei, 
considera-se domicílio fiscal: 

I - da pessoa ffsica, o lugar em que ela 
tiver uma habitaçãO em Coridições que penní­
tam presumir a intenção de a manter, ou, sen­
do esta incerta ou desconhecida, o centro ha­
bitual de suas atividades ou o lugar onde ocor­
rerem os atas e fatos que dêem origem à 
obrigação tributária; - -

D - da pessoa jurídica: 
a) quando existir um único estabelecimen­

to, o lugar da situaçáo deste; 
b) quando se verificar pluralidade de esta­

beledmentos, à opção da pessoa jurídica, o 
lugar onde situar-se o estabelecimento sede 
ou centralizador de suas operações, ou, ainda, 
o lugar do estabelecimento que pagar, credi­
tar, remeter ou empregar rendimentos sujeitos 
ao imposto de renda no regime de tributação 
na fonte. 

Art. 29 O AIR tem como fato gerador o 
pagamento do imposto de renda de compe­
tência da União, incidente sobre: 

I - lucros, qualquer que seja a sua forma 
de apuração; 

11 - ganhos de capital, assim definidos no 
art. 31 do Decreto-Lei n~ 1.598, de 26 de de­
zembro de 1977; 

III - outros ganhos e rendimentos de capi­
tal, qualquer que seja a denominação que lhes 
seja dada, independentemente da natureza, da 
espécie ou da existência de título ou contrato 
escrito, como previsto no art. 51 da Lei Federal 
no 7.450, de 23 d~ dezembro de 1985. \ 

Parágrafo único. Ocorre o fato gerador do · 
AIR na data do pagamento do Imposto de 
Renda devido à UniãÕl, seja sob a forma de 
antecipação, duodéci~ ou cota, ou na data 
do recolhimenra do imposto retido na fonte. 

Art. 3Q A base de cálculo do AIR é o valor 
do imposto- a que se refere o art. 1" desta 
Leí, recolhido aos cofres da União, ao qual 
se aplicará a alíquota de cinco por cento. 

Parágrafo único. _Ao valor mendonado 
neste artiQ'O será acrescida o da correção mo­
netária que lhe corresponder e que for pago 
em virtude de atraso de pagamento, parcela­
mento ou prorrogação de prazo de vencimen­
to do débito fiscaL 

Art. 4~ Sã_o_ contribuintes do AIR todas as 
pessoas físicas e jurídicas que pag'arem o Im­
posto sobre Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza incidente sobre lucros, ganhos e ren­
dimentos de capital, domiciliadas no Distrito 
Federal. 

§ }9 Consideram-se pessoas jurídicas, 
para efeitó no disposto neSte artigo: 
1-as firmas individuais; 
11-as pessoas físicas que, em nome indivi­

dual, e.xplorem, habitual e profissionalmente, 
qualquer atividade econômica de natureza cMl 
ou comercial, com o fim especulativo de lucro. 
mediante venda a terceiros de bens ou ser­
viços; 

lll-as sociedades em cota de participação; 
IV-as associações dê pessoas físicas para 

partiCipação em comum de carteira de títulos 
e valores mobiliários (clubes de investimento); 

V - os lnocoops; 
VI -toda e qualquer entidade que seja equi­

parada a pessoa jurídica pela Jegislação_espe· 
cífica, para os efeitos do Imposto de Renda 
de competência da União. 

§ 29 Estão, ainda, sujeitos ao recolhimen­
to do AIR, na qualidade de contribuintes _ou 
responsáveis; 

I - as sociedades civis de prestação de 
serviços profissionais; 

li_..,..... os condomínios em edificações; 
lll- os consórcios para execução de obras 

e serviços de engenharia; 
IV"'""""':" a massa fallda; 
V- a massa oriunda de liqüidação extraju­

dicial; 
VI - o espólio; 
VII- todo e qualquer pessoa física ou jurí­

dica sujeita a recolhimento do Imposto de 
Reri:da de competência da União. 

§ 39 As disposições deste artigo aplicam­
se a todas as fumas e sociedades, registradas 
ou'nã:o. 

Art. 59 As fontes pagadoras de lucros, ga­
nhos e rendimentos de_ capital, domiciliadas 

-no Distrito Federal, que retiverem o Imposto 
de Renda determinado pela legislação federal, 
são também obrigadas a reter e recolher o 
AIR que lhe corresponda, ainda que os benefi­
ciários dos pagamentos não sejam Identifi­
cados. 

Parágrafo único. A fonte pagadora é obri­
gada ao recolhimento do AIR, ainda que não 
o tenha_ retido. 

Art. 69 O AJR deverá ser recolhido, inde­
pendentemente de prévia ffiánifestação da au~ 
toridade administrativa, simultaneamente 
com o-Imposto de Renda de competência da 
União qUe lhe der ~rigem. 

Parágraro único. d reco1himerito far-se-á 
através de guia própria, em estabelecimento 
bancário credenciado. 

Arl 7c A falta de recolhimento do A!R, ou 
o seu recolhimento com atraso, sujeita o con­
tnbuinte aos adicionais previstos na legislação 
que rege a cobrança e fiscalização do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
calculando~se juros e multa moratórios, corre­
ção-monetária e penalidades em ba~~s e índi: 
ces idênticOS aoS que se aplicarem, em igual­
dade de condições, aos débitos relativos ao 
imposto da União. 

Art. a~ Na administração, arrecadação e 
ftscali~ção do AIR, poderão ser aplicadas, em 
caráter supletivo ou complementar, normas 
estabeJeddas pela legislação relativa ao Im­
posto sobre Rendas e Proventos de Qualquer 
riatureza, pelo Código Tributário do Qjstrito 
Federal (Decreto-Lei n9 82, de 26 de d-ezembro· 
de 1966) e pelo Código Tributário Nacional 
(Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966.) 

Art. 9' É o Governador do Distrito Federal 
autorizado a firmar convênio com a Fazenda 
Pública da Uniãó, visando" à troca de lnforma­
ções e à atribuição das funções de arreca­
dação e fiscalização do Adicional instituído por 
esta Lei. 

Art. 1 O. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de J9 de janeiro de 1990, 

Art. 11. Revogam-se as disposiçó~ em 
contrário. 

_ (O Sr. Senador Pompeu de Sousa, 3' 
Secretário deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 15, de 1989 (n9 
2.458/89-;-na CaSa-qe Orl9em),-ae il1ciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dis­
põe sobre a revisão dos venci_mentos bá­
sicos da maglstraturã do Tribunal de Con­
tas da União e doS Membros do Ministério 
Público junto ao mesmo tribunal, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob o n' 112, de 1989, da 
COmissão -

-De Cosntftuíção, Justiça e Cidada­
nia, pela Constitucionalidade e Juridici­
dade. 

A matéria foi indulda em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstício, conce­
dida na sessão_anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encer­
ro a discussão. 

Em votação. __ _ _ 
OS s·rs. Senadoiés que o ap-rovain queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 
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É o seguinte o prõjeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 15, DE 1989 

(n• 2.458/89, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal de Contas da União 

Dispõe sobre ~--revisão dO$ vencimen· 
tos básicos da Magistratura do Tribunal 
de Contas da União e dos Membros do 
Ministério Público jl,;nto ao mesmo Tribu­
nal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decret~: 
Art. 1 '? _Os vencimentos básicos dos Mi~ 

nistros e Auditores do Tnbunal de Cont&s da 
União e do Pro<:urador·Geral e dos Subprocu­
radores-Gerais junto ao mesmo Tribunal, fi. 
cam reajustados em 30% (trinta por cento), 
a partir de to de maio de 1989. 

Parágrafo único. A verba de representação 
mensal dos Magistrados e dos Membros do 
Ministérto Público a que se refere este artigo 
continua a corresponder aos percentuais esta· 
belecidos pelos D_ecretos-Leis nd; 2371. de 
18 de novembro de .1987, 2.388, de 18 de 
dezembro de 1987 e pela Lei n9 7.726,_de 

. 6 de janeiro de 1989. 
Art. 2• A partir de 1" de julho de 1989, 

a revisão dos valores dos vencimentos básicos 
de que trata o artigo anteriQr será realizada 
na mesma data e no mesmo percentual ftXado 
para os servidores da União. 

Art. 3° ApUcam-se ãoS Magistrados e aos 
Membros do Ministério Público junto ao Tribu­
nal de COntas da União aposentados as dispo­
sições desta lei. 

Art. 49 As despesas resultantes da execu­
ção- desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias respectivas. 

Arl 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 69 Rovagam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro}-­
ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 16, de 1989 (h9 
2.459/89, na Casa de otigem), de iriicia­
tiva do Supremo Tnbunal Federal, que 
dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
básicos da Magistratura Federal; e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n•113, de 1989, da Co­
missão 

-De Constituição, Justiça e Odada­
nía, peJa Constitudonaffc;fade e_ .Juridki­
dade. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de _interstício,. concedida 
na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno únic:o. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projetO irá à sanÇão. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEli>A CÂMARA 
N•16, DE 1989 

(no 2.459/89, na Casa de origem) 

-oe inicià~iYà do"SUJ:irerilO Tnbunal Federal 

Dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos básicos da Magistratur~ Federal, _e dá 
-ol1f!a5 providências. 

O Congres-so Nacional decreta: 
Art. 1o Os vencimentos básicos dos Mi­

ii.iSiros vd(i Supremo Tribunal Federal, do Su­
perior Tribunal de Justiça, go Tribunal Supe­
rior do Trabalho, do Superiôr Tribunal Militar, 
dos Juizes dos Tribunais Regionais Federais 
e· dOS -TribunaiS Regionais do Trabalha, do 
Juiz Auditor-Corregeaor, dos Desembargado­
reS dc)Tnõürial de Justiça·da Distrito Federal 
e dcis Territórios, dosJufzes Federais, dos Juí­
zes Presidentes de J_1,mta de Conciliação e Jul­
gamento, dos Ju~s AUditores _Militares, dos 
Juizes de Direito, dos Juízes do Trabalho 
Substitütcis, dOs Juizes.Auditores Sustitutos e 
dos Ju!ies ·suDStitirtOS; ficam _reajustados em 
30% (trinta pOr cento) a partir de ·1o de ·maio 
de !989. 

Art. 29 A partir de _19 de j_ulho de 1989, 
a revisão dQs_yalor~s dos veficiffientos básico_s 
-de~que trata o artigo antérfor ·será realizada 
na mesma data e no mesrno percentual ftxado 
para os servidores da União. 

Art. 3? _ Aplicam-se aos Magistrados apo­
sentados as_ disposições desta lei. 

Arl 4o As despesas resultantes da execu­
çãO desta lei correrão à corita das-- dotações 
orçamentárias respectivas. 

Art. 5?. Esfu lei entra em vigor na data de 
sua publicação. - -

Art. 6° Revogam-se as disposições em 
contrário. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem:4 

Discussão, em turno único; do Projeto 
de Lei da Câmara n? 17, de 1989 (n9 

~~ --2;491/89, na casa de origem), de inciativa 
do Ministério Público da União, que dis­
põe sobre a ~evisão dos vencimentos bá­
sicos dos Membros do Ministério Público 
da União, e dâ outras providências, tendo 

PARECER; sob n" 114, de 1989, da Co­
missão 
---De Constituição, Justiça e Odada­

nia,- -pela Constitucionalidade e Juridici­
dade. 

A matêria foi incluída na Ordem do Dia em 
virtude cle dispensa de interstício concedida 
na: seSsão anterior. 

Erii OiscussãO o projeto, em turno único: 
(Pa<iSaT .... 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disCusSão. 

Em votação. 
-Os Srs. senadoreS -qu~ o aprovam queiram 

perrrlãilecer sentádos. (Pausa.) 
~pro~ad~. 

O prqjeto irá à sanção. 
E o seguinte o r.rojeto-aprovado; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 17, DE 1989 

(N" 2.491/89, na Casa de origem) 

De iniciativa do Ministério 
Público da União 

Dispõe sobre a revisãq_ dos vencimen­
tos básicos dos Membros do ftUnistério 
Público da União, e dQ_ o.utras proVidên­
Cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19- OS Vericitnentos-básicos dos Mem-_ 

bras do Ministério -Público Feçleral, do Minis­
tério Público do Trabalho, do Ministério Públi­
co Militar e do Ministério-Público do Distrito 
Federal e Territórios ficam réajustados em 
3Q% (trinta por cento), a partir de 1 ~ de maio 
de 1989. · 

Parágnifo únicO. A represéntação mensal 
dos Membros do Ministério Púbfico da União _ 
continua a corresponder ao percentual estabe­
le.cido pelâ Lei n" 7.725, de 6 _de janeiro de _ 
1989. 

Att. 2:-?- A partir de~ 1? de julho de 1989, 
a revísãO dos va1ores dos vencimentos básicos 
de que trata o_ artigo anterior será ,realizada 
na niesma data e no -mesmo percentual ftXado 
para os seNidOr-es dã-Uni~o ... 

Art. 3 Aplicam-se aos Membros do Minis­
tério Púi;Jiico_ da União aposentados as dispo­
sições desta Jei. 

Art 4° As __ despesas· resultantes da execu­
ção desta lei, correrão à conta das dotações 
orçamentáriãs r-espectivas. - -­

Art s~ _Esta_ lei etltra_em vigor na dat;;1 de 
sua publicaçãO: · 

Art. 6° Revogam-se as disposições er\1 
contrário. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
doDia. -

Vojta-se à lista_d_e oradores inscritos_. __ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­

peu de Sousa 
O SR. POMPEU DE SOUSA( PSDB -

DF. PronunCiao seguinte discurso.) -:-St. Pre­
sidente, Srs. Senadores; eu na:o poder[a deixar 
de usaf esta tribuna para,_eri1-breves C<:mside· 
rações, registrar ó envio .à-Mesa, que-hoje foi 
lido no expediente da SêsSão anterior. de Um 
projeto ·que acabei 'de ãpresentar e que tem 
cbriio-escop-o;-que tem- como ementa "E$Ut­
belece diretriz_es geraiS dá -polític-a: urbana, e 
dá outias provídênCfas". 

O Brãsil tem vivido, nas últimas décadas. 
aceler-ªdo e desigual proCesSO de Crescimeri­
to, urbano, que concentrou nas cidades a po­
pulação, as atividades ecortõmicas e os princi­
pais problemas do homem moderno. Para 
mais de dofs terços da população brasileira, 
a cidade já não é mais a miragem que brilha 
no neon e atrai o rurícola sem terras, sem 
-escolas, sern hospitais e sein teto. 

A cidade é hoje o Palco de tensões- que 
se agravam a j:ada 1minuto. A cidade ê _hoje 
sinônimo de falta ae moradias, carência de 
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equipamentos urbanos, precariedade do s!ste­
ma de transportes coletivos, proliferação de 
habitações infra-humanas, ausência de segu­
rança. A cidade é hoje um instigante desafio 
aos administradores e os s_urpreende, a cada 
momento, com novas e complexas deman­
das, que muitas vezes transcendem os limites 
de ação do poder local. 

Em suma, por fOrçá da-ausência de reforma 
agrária neste País colonizado à base de sesma­
rias, ainda hoje existentes, o nosso ,camponês 
sem terra e sem trabalho acabou transforma­
do no citadino sem teto e s-em tr.3balho. 

Seria, no mínimo, íngênuo pensar que a 
cidade tem geração espontânea Ela é fruto 
de relações_ econômicas~ de correlações de 
forças sociais, forças humanas que vivem, tra­
balham, produzem e se reproduzem. Somente 
uma autoridade política pode coordenar e 
compor esses múltiplos e nem sempre con~ 
vergentes interesses, exigindo que cada habi~ 
tante, cada ddadão ceda parcela de seus direi~ 
tos, em troca de melhores _condições de vida 
pàra todos. Tais direitos estão, em sua maior 
parte, ligados à propriedade regulada ainda 
hoje, pelo Código Civil do inicio do século, 
apesar das profundas transformações que o 
mundo sofreu desde então. Por isso é neces~ 
sário e fundamental a edição de normas gerais 
que orientem o crescimento das cidades e 
conf1ram ao poder Público instrumentos mais 
eficazes de ação. 

A administração dos aglomerados urbanos, 
entretanto, não _é_ tarefa de fácil execução. A 
cidade tem de ser domada. Não terá, decerto 
a Política Urbana o condão de eliminar a de~ 
sordem urbana. Num primeiro mornénto, a 
ordenação do territórjo vai expor as feridas 
do tecido urbano, as diferenças entre os cida~ 
dãos de uma mesma sociedade, diferenças 
que têm origem na propriedade, como acen~ 
tuou sabiamente Rousseau. E-é difícil discor­
dar daquele fdósofor, tão remoto, quando afir­
ma, em seu Discurso sobre a origem e os 
fundamentos da desigualdade entre os ho­
mens: "O primeiro que, cercarido um terreno, 
se lembrou de dizer: Isto me pertence, e en­
controu criaturas suficientemente simples pa­
ra acreditar, foi o verdadeiro fundador da so­
ciedade civil. Que de crimes, de guerras, de 
assassinatos, que de misérias e de horrores 
teria poupado ao gênero humano aquele que, 
desarraizando as estacas ou atulhando o fos­
so, tivesse gritado aos seus semelhates: "Guar­
daí-vos de escutar este impostor! Estais perdi­
dos se vos esqueceis de que os frutos a todos 
pertencem e de que a terra não é de nii1guém". 
Fecha aspas na citação de Rousseau, tão re· 
mota citação, Sr. Presidente, que ainda preci· 
samos invocar como se fosse a novidade do 
ilia. -

O mandamento coostitudonal_ _c_ontido no 
§ 29 do art 182, da nossa Carta Magna subor­
dina todas as atividad~s d_e caráter urbanístico 
à função social da propriedade, Esse princípio 
precisa ser resgatado, pois embora muito dis­
cutido, muito falado, tem sido, na verdade, 
pouco aplicado. Quando se procura legisla~ 
sobre a propriedade é preciso expurgá-la do 

falso conceito de que seja uma herança a di-
vinis. --

0 Estatuto da Gdade vem estabele<'et dire­
trizes para o processo de urbanizaçdo, de mo~ 
do a possibilitar que a cidade- Se adapte ao 
legítimo desfrute pelo homem urbano. Deve 
permitir ao poder público harmonizar interes­
s~ d~ um_ lado, alguns proprietários; do outro, 
a grande massa dos despossuídos. 

-o muniç!pio é o veto i- escolhido pela Consti­
tuiÇão parà a aplicação local das diretrizes de 
Política Urbana. E não poderia ser de outro 
modo. Ele é a Comunidade. Por isso a lei 

- não deverá constranger a atuação dos muni­
cípios nem ofender sua autonomia, mas esta­
belecer parâmetros de orientação. 

Inscreve-se nas determinações do Projeto 
frear a especulação, conter a indevida e artifi­
cial valorização imobiliária. Essa valorização 
dificulta o acesso dos menos abastados a ter~ 
renas para habitação e oi1era duplamente o 
poder público, forçado a desapropriar terras 
cuja valorização resulta, na maioria das vezes, 
de íriveslimentos públicos, custeados por to­
dos ~m be_nefí_çio de poucos. Não é sem razão 
que o projeto destaca a função social_ da pro­
priedade, estabelecendo condições e penali~ 
~_do_o seu descumprimento. 

O Plano Diretor figura como o mais impor­
tante-instrumento da Política Urbana. Ele esta­
belece linhas básicas de orientação ao muni­
cípio para que realise o bem-estar social na 
cidade. O município terá estrutura de planeja­
mento e se valerá de_ ç:Qrpo técnico para a 
elaboração_ do Plano Diretor, a ser submetido 
à Câmara dos vereadores. 

Exige-se o_ quorum qualificado de dois ter­
ços dos membros da Câmara para aprovação 
do Plano Diretor, de modo a que ele fique 
protegido de mudanças ditadas, na maioria 
das vezes, por interesses passageiros de gru­
pos ou segmentos sociais eventualmente no 
poder. E mUito freqüentemente interesses es­
púrios, Sr. Presidente. 

O projeto está perrileado de apelos à partici­
pação da população, Ela participará na formu­
lação de diretrizes, no geranciamento e sobre~ 
tudo no acompanhamento dos programas de 
ação e da produção dos equipamentos urba~ 
nos e comunitárioS. 

Somente com a participação da população 
em todos_os moinentos da gestão urbana será 
posstvel assegurar o direito_ à cidade, enten­
dído nesse projeto como o conjunto de medi· 
das que promovam a melhoria da qualidade 
de Vida, mediante adequada ordenação do es­
paço urbano e a fruição dos bens, serviços 
e equipamentos comunltários por todos os 
habitantes da cidade, 

As empresas também são convocadas a 
'Contribuir para a cobertura de _serviços e outras 
criaÇões de natureza urbana. Promove-se as­
Sim- um exercício de justiça redistributiva. As 
pessoas jurídicas são as maiores beneficiárias 
do acelarado processo de urbanização. O Po· 
der Público vem armando, sozinho, a dotação 
das cidades, e o contribuinte, em geral, vem 
sendo onerado com o custo soda! das inver­
sões em equipamentos comunais. Por outro 
lado, a nenhuma empresa interessa que o tra-

bdlhador se reproduza nas péssimas condi­
ções atuqis de vida e trabalho. Neste caso, 
alímentaçãó, tranSporte e habitação condu­
zem à higldez e à maior produtividade, confi­
gurando parte-s ínsitas da remuneração. 

E nenhuma empresa que realmente se qua­
lifique de empresa verdadeiramente capitalista 
e não de capitalísmo perverso, que muitas ve­
zes se pratica p·or este País afora, Pode ser 
contrárlã. à-higidez do seu trabalhador, até em 
beneficio da própria produtividade, Sr. Presi­
dente. 

Estou propondo, também, a criação de um 
oraganismo social de habitação, de âmbito 
federal. A extinção do BNH é laCuna a ser 
reparada. O modelo financeiro/bancário, por 
ele adotado, é incompatível corri uma política 
que tem de fazer face a relações assimétricas 
e prever, por exemplo, as alocações a fundo 
perdido, as dotações preferencíais em favor 
dos mais pobres e os objetos declarados das 
opções sociais. 

Propõe-se,_ainda, o generenciar:nento muni­
cipal do transporte público, de modo a pennftir 
unidade funcional à operação, int~graçã.o dos 
diferentes meios, seleção e prioridade de vias 
e o resgate_ dos dinheiros públicos. 

Por fun, Sr. Presidente, pode-se estranhar 
que outros e grandes problemas urbanos não 
tenham sido contemplados pelo projeto. É o 
caso da violência urbana, por exemplo. É o 
caso da segurança do trabalhador urbano, no 
ambiente de trabalho. Devem ser combatidas 
a crueldade, a promiscuidade, as violações de 
higiene, induindo a poluição do ar, a poluição 
sonora e, até, a poluição visual, mas em proje~ 
tos específicos. 

A cidade- resultante deste Esta~uto que esta· 
mos hoje propondo a este Senado Federal, 
a este Congresso Nacional, esta cidade terá, 
como objeto, o_ lar, a mofàda ~ornem, em 
reprodução ampliada. -· ...... ~ .. "-- -

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ridO-Corrêa: 

OSR. MAURiCIO CORRM (PDT- DF. 
Pronuncia-o seguinte discurso. Sem revisão 
da orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
apresentei à Mesa requerimento de informa­
ções a ser dirigido ao Ministro das Minas e 
Energia. 

Segundo farto noticiário veiculado pelos 
meios de comunicação, _com ·mais constância 
nos meses de agosto e setembro de 1988, 
o General Albérico Barroso Alves, logo após 
haver assumido a Presidência da Petrobrás 
Distribuidora SfA, adotOU-providências-admi­
nistrativas no sentido de que os depósitos ban­
cários daquela empresa pasSassem a ser efe­
tuados e movimentados prioritariamente no 
Banco do Brasil, ao invés do que _até então 
vinha ocorrendo, visto que a maior parte das 
disponibilidades financeiras e dos valores rea­
lizáveis através do sistema de cobranças era 
confiada a estabelecimentos bancários parti­
culares, alguns dos quais até sem expressão 
no ranking frnanceiro. 
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As. medidas determinadas pelo Presidente 
recém--empossado decQrr~ram da inquiew 
tante constatação de_ que o Banco Rural, das­
sificado como 449 no l?mking nacional, estava 
em 29 entre ·os beneficjados pelos dep6sitos 
da Distnbufdora, com 16 milhões de cruzados 
novos; o Banco Geral, 60~ nO_ fa7ikin_g e 7o 
na BR, com mats de 8 milhões_:_de cru4ados 
novos. Suas apreensões quanto aos riscos a 
que se expunha a BR, eram de todo prece~ 
dentes, uma vez que o capital social do Banco 
Rural representava pouco mais de 700 mil 
cruzados novos e o do 6anco Geral pouc~ 
acima de 1 milhão e duzentos mil cruzados 
novos. Enquanto isso, o estabelecimento ofi­
cial, o Banco do Bras.i_l, figurava no 249 lugar 
dentre os clientes da BR, apesar_ de ser_o_ pri­
meiro Banco do País, com capital social supe~ 
rior a 18 milhões de _cruzados novos. 

Ao completar três meses de ocupação do 
cargo, o Genera,l Albérico foi informadQ pelo _ 
então presidente da Petrobrás_- Petróleo Bra~. 
sileiro SIA, Dr. Armando Guedes Coelho, de 
que banqueiros particulares o haviam procu­
rado para denunciar que o __ asse_s..sor de nome 
Geraldo Magela de 0\iveir'a, admitido na BR 
por indicação do mesmo General Albérico, 
solicitara vantagem para a pet'ttlanência das 
contas da Petrobrás DiStribuidora SIA em seus 
baricos. 

Por isso, não obstante as cautelas consubs­
tandadas nas providências retro narradas, viu­
se o General Albérico indiciado como incurso 
nas penas do art _319 do Código Penal, de 
cujo processo somente veio a ser _._excluído 
em março do corrente.ano, por sentença pro: 
ferida em habeas corpus que, concedend_o -ª 
ordem, determiootL o trancamento da_ açã_o __ 
penal que o capitulo_u_no _crime de prevari~ 
cação, 

De lá para cá, reinou o absoluto silêncio 
sobre os fatos intitula..d.os_ çgmo o "Escândalo 
da Petrobrás", perdurando até hoje a grande 
incógnita a respeito dos depósitos efetuados 
pela Petrobrás Distribuidora S/A ern bancos 
particulares. 

Essa a razão do presente requerimento de _ 
informações a serem prestadas pela BR no 
sentido de desvendarmos os valores em depó­
sito e os critérios para a escolha dos banç:os_ 
particulares beneficiados, eis que_ a matéria 
é da competência fiscalizadora do CongresS:õ 
Nadona1 (art 49, X. da Constituição Federal). 

Estou tendo inform_gções_,_ Sr. Presidente, de 
que a Petrobrás continua a depos(tar em ban­
cos particulares~ por isso mesmo, enderecerei 
as seguintes indagações ao Ministro das Minas 
e Energia:_ _ _ _ __ 

Nos termos do art. 239, inciso I, do_ Regi~ 
mento Interno, requeiro seja ofidádo_aO E:Xce~ 
lentíssimo Senhor Ministro de Estado das Mi­
nas e Energia, solidtaõ.do~lhe as informações 
a seguir indicadas e alusiyas à P~trobrás Distri­
buidor_a_S!A, subsidiária-a,_~ Petróleo Brasil~iro 
S/ A- Petrobrás: _ . 

1~') à vista dos balancetes mensais elabo­
rados em 1987, 1988 e 1989-(até_malo~, quais 
os valores dos saldos dos qepósitos bancários 
contabilizados, detaJhando-se os nomes dos 
respectivos bancos; 

2-~) quais os· valores que se achavam em 
cobrança bancária, ao final de cada mês dos 
anos de 1987, 1988 e 1989 (áté ffiaio), deta­
Jhando~se, também, os respectivos bancos; 

3") explicitar a contrapartida financefra re­
sultante dos depósitos efetuados em bancos 
partiCUlares; -

4 5
) explicar o critério da distribuição dos 

valores disponíveis e realizáveis colocados em 
depósito ou em cobrança nos estabelec:irnen­
tos bancários particu1ares e oficiais. 

Espero, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, que esse requerimento, áprciVado e en­
caminhado pela Mesa, seja imediatamente re­
metido ao Ministro- das Min"as e Energia, a 
fim d~ _ _gue a Nação brasileira fique esclarecida 
a fesPerto de onde estão sendo feitos os depó­
sitos da BR-Distribuidora. 

Era o que tinha a diz.er, Sr. Presidente. (M_pito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei_ro) 
;_A Mesa, assim que receba o requerimento _ 
âe V.~. o encaminhará para a devida apre~ 
dação. 

-o SR. PRESii>ENJE ·(Nelson Carneiro) 
_:..-Çonceodó a palavr_a ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. J(!TAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA_Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, em várias oportuni­

. dades nesta Casa, enfocamos o relevante pro­
blema energético dO País, que Se desenha in­
quietante l_á _ _num futuro bem próximo, se não -
forem tomadas providências urgentes, como 
a implementação de uma política energétfca 
eficiente e racional, através de maciços investi­
mentos no setor, e de outra.s medidas corre­
latas. 

tm conseqüência dessa crise e11ergética, 
já experimentamos em 1987, no Nordeste, o 
abominável racionamento de energia _elétrlcji,. 
o.que nos levou a pronunciarmos-nos sobre 
o aSStiDt.Q.... . _ _ . _ . 

Dizíamos, no inído deste ano, que a reali­
dade tarifária da energia elétrica era um impe­
retivo que se impunha para a geração de re~ 
cursos, cabendo ao GOverno, em conse-quên­
cia urgentemente, rever fada a política tarifária 
do setor elétrico, com vista a implantação do 
Plano Eletrobrás 201 O. O que se viu, porém,­
foi o Plano Verão do Ci:ovemo, irrealisticamen~ 
te, fuçar um reajuste para as tarifas de energia 
na base de 14,8%, insuficiente para as deman~ 
das_ do setor, acumulando perdas de até 30%. 
Chamávamos a <;loten~ão do Pais para os efei­
tos_dessa equivocada política, que certamente 
nôs conduziria ao racionamento de energia_ 
elétrica~ 

--Apontávamos, ainda, para eVitar as Conse­
qüêndas de_ uma crise que não é, em hipótese 
alguma; !=fesejáve~ para o d7senv~lvi~ento n~~ 
cional, entre oütras :1s segUJntes d!)"etr)z.es: revt~ 
são -das tarifcis de energia nos mãrcOs da polí­
tic::a de realismo tarifário; revisão da política 
tarifária -da Eletrobiá$ e eliminação dos subsí~ 
dios do setor; congelamento do câmbio rela­
tivo à DíVi_da da Eletrobrás!Eriérgié_l Elétrica, 
p~-~ um prazo de 2 anos; elab_oraçãO pel~ Ele~ 

trobrás de_ um plano .de privatização do setor 
elétrico à ser submetiÇI.o _ao CongressÇ) e_ a_ 
abertura de um grande debate nacional sobre 
a crise de energia e os impactos SOClais e_ 
ãmbierltais das hidrelétricas, de forma a inte~ 
grar toda a comunidade brasileira nas deci~ 
sões sobre o momentoso assunto. 

Em face desSã ·nessa preocui)ã.ção, várias 
entidades e órgãos se manifestaram sobre o 
assunto como a Federação das lnc!ústrias do 
Estado da Bahia, através de seu presidente, 
Oriarido Moscoso Barreto Araújo, que nos ex~ 
presSoü por telex as suas ponderações sobre 
a situaçãO energética na região, qu~ ~e _'!cen­
tou e piorou, "após o racionamento de eletrici­
dade havido no Nordeste em 1987", ó que 
Podét-à COmprometer o ·s.eu. desenvolvimen.to 
econômko _nO futuro. - -

J'i.e~sa _mensa9em. o l(der)ndl:'~tri_~l baianq 
destacou que "a noVa ordem -conSi:.itÚ<:ional 
impõe ao Parlamento papel decisivo no plane­
jamento e orçamento. do setor. Assim sendo,~~ 
compre à Federação das_lndú~trias do Estado_ 
da Bahia __ interagir com os Srs. Congressistas, 
e_m especial representantes do nosso Estado, 
a fim de Conciliar pontos de vista". · 

Em seguida, ofereceu as_ suas aba]t4ada_s 
sugestões sobre a_-({UestãO, apresentando "eis 
principais pontos de reivindicação da classe 
induStrial no momento", que aqui transcre­
vemos: 

"Transformâç:ão da COmissão Nacio­
nal de Energia em Conselho, com pode­
res deliberativos sobre política energética,­
inclustVe com relaÇãO a diretrizes, investi~ 
mentes de preços; assegurar recursos pa­
ra a retomada e recuperação de atrazos 
das obras do setor-elétrico (Usinas !tapa­
rica, Xingó e Pedra do Cavalo) bem comO 
nos sistemas de distribuição da_ Sahia •. 
com ênfase nas -regiões Sul e oeste do 
Estado, assegurando continuidade no 
pi-ocesso Qe industrialização no nosso}::s~ 
tado; acelerar medidas para a implanta~ 
ção _de us_mas· term.oeléfl.itãs na região 
metropolitana, contemplando o aprovei-_ 
tamento de. resinas de refinaç_ão_ I5asf/Re~ 
vac e gás natural; assegurar a aceitação 
do- poder concedente às sugestões de 
participação de cap1taís privados, confor­
me Proposto no programa de revisão ins­
titucional (revise); rediscutir_o_ plano do 
setor de petróleo, questionando os inveti~ 
m_entos decorrentes Qe_~e(nanda de óleo 
diesel e ÓLP, Conforín~ "tarpi:;Jém já cqn~ 
testado pela FIESP perante o Ministério 
das Minas e Energia e reforçO institUcio~ 
nal_ das empresas do setor energético, li­
VJÇ.QdO siJa ges_t~o de práticas políticas­
ou ideológicas, consider_;;~:ndo a condição 
.de seviço essenciaL:' 

Como- se vê, Senlior PrêSidente, as suges­
tões dos empresários baiailos são mU_ito justas 
e razoáveis, merecendo o nósso apoio-e -soli­
dariedade, porque vêm realmente ao encontro 
daquilo que pensamos Sobre o aSsunto e, esta­
mos certos, espelha também a realidade ener­
gética nacional. 
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Começaporsugerii"arevitalizaçãodoórgão O SR. J.OSÉ lÔNÃCIO FERREIRA 
comP,etente -a Comiss!o Nacional de Ener- (PSDB- ES. Pronunci-a o seguinte diSCurso.) 
gia- através de sua substituição por um Con- -Sr. Presidente, SfS. Senadores, sob a égide 
selho com mais competência e real poder de de rnlrabolantes programas sociais, o regime 
decisão, com capacidade de gerir preços, de que aí está assumiu com a sociedade o com-
estabelecer diretrizes, de determinar inVesti- promisso de erradicar a pobreza do Brasil, co-
mentas, etc., ao contrário da Corilissão, que, nlo se issg fosse possível através de decre: 
por não ser um ói'Q'áo-iitstitucionalizaaá, ê ine-- tos-leis ou de medidas provisórias. 
ficaz no encaminhamento de soluções para Porumadessas_estr<Vlhasironiasdodestino 
o problema energético. o Qovet:no-samey, que·teni se mostrado inca-

O documento salienta, ainda, os contínuos_ paz de executar as metas administratiVas mais 
e lesivos atrasos nos cronogramas de usinas simples, _está prestes a realizar ó sonho-de 
hidrelétricas_em construção, como ãs de Xin- tcidos os governantes, .extinguindo a pobreza 
gó, ltapark:a e Pedra do Cavalo, já com prejuí- nacional, não com o enriquecimento das das-
zos palpáveis, para c Nordeste, e espedalmen- ses menos privilegiadas, mas, pura e simples-
te para a Bahia, em face da desc_ontinuidade mente, com a ellminação fisica dos pobres. 
que esses atrazos provocarão certamente, no Nos últimos tempos o que se tem visto neste 
processo de industrialização do nosso Esiado. País é uma caçada cruel aos desvalidos, onde 
D.3í, a reivindicação da garantia de recursos a.raposa dos antig'oSiiobres ingleses foi subs-
iridispensáveis à retomada do ritmo de urgên- titufda pelo homem anônimo brasileiro, que 
cia dessas obras e a possível recuperação dos não terá futuro porque lhe falta o presênte. 
prazos já e$gotados. ....;.;.- ~-~ Nessa escalada de arrocho a que está sendo 

Eles advogam também a participação do 
capital priVado no setor, democratizando des­
sa forma as atividades, gerenciamento e deci­
sões que envolvem a política energética, sem­
pre tão fechadas à participação- da iniciativa 
privada. Esta proposta, iitclusive, já consta 
do Programa_de Revisão Institucional (Revise), 
com vistas à maior liberaliz:ação do poder esta­
tal ao capital privado nacional. 

Sugere, ainda, o documento .....- que esta­
mos comentando - a rediscussão do plano 
do setor de petróleo, aliás já sugerido pela 
Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo-FJESP, ao questionar os investimentos 
nessa área decorrentes de demanda de óleo 
diesel, que devem ser devidamente corrigidos. ' 

E, por último, o citado documento propõe 
o fortalecimento e a institticiririalízaçáo das 
empresas e órgãos de energia, para que efeti­
vamente operem como- empresas comuns, 
pautando-se tão-somente pela produtividade, 
eficiência e rentabilidade, que devem ser pa­
drão e modelo de qualquer atividade ou em­
preendimento. Desse modo, acredita-se que 
estaria afastada a influência polítiCa ou ideoló­
gica na sua administração, que tantos males 
tem causado a essas entidades, com-- a-cen­
tUado prejuízo para o desenvolvimento riacio­
nal, dada a sua condição de serviço vital para 
o País. - -

Senhor Presidente, o pensaffiento dos em· 
presários baianos sobre a questão energética 
deve ~ analisado com atenção e interess_e. 
t uma palavra de alerta contra a inércia e 
ineficiência _que -enVolve atualmente o setor, 
privando--o de perspectivas e de investimentos 
maiores e ameaçando o futuro energético bra­
sileiro. O diagnóstico correto e as soluções 
adequadas e exeqüívets que o empresartado 
baiano apresenta para o problema, além de 
conferir-lhe confiabilidade, está a merecer o 
aplauso de todos aqueles que propugnam pe­
Jo progress-o~da Nação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIOENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra· o nobre Senador José _ 
Ignácio Ferreira. 

submetida a sociedade como um todo e os 
asSalariadoS: em particular, o Governo tem sis­
tematicamente usado a sua voracidade fiscal 
contra o cidadão indefeso. Os impostos se 
avolUmam à medida que os salários se avil­
tam. Cqm a benevolência do regime os preços 
disparam, enquanto a capacidade de compra 
do brasHeiro se torna cada vez menor. Até 
um salário mínimo de 1_20 cruzados, já-consi­
derado irrisório por quãlquer nação ciVilizada, 
foi vetado pelos déspotas do Planalto. 

O brasileiro cdrilum, Sem rosto e sem pre­
sença na vida nadonal, foi abandonado por­
aqueles que deveriam zelar por sua sobrevi­
vência. A ele falta tun hospital ao qual recorrer 
na doença; a ele está sendo negado um banco 
de aula para estudar. Para ele reduzem-se as 
opções de trabalho, na medida que avançam 
o d~erpprego _e a hiperinflação. A ele tem 
sido negado a esperança de dias melhores. 

Em sUas campanhaS publicitárias o gover­
no tem enfatizado que tudo o que faz é pelo 
sOcial. A frase é demagógica e mentirosa. 

Séria rõelhor que o regime confessasse que 
está fazendo tudo pelo caos social. 

Seria mais realista ou, pelo menos, mais 
honesto. (Muito bem!) 

_o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Prõliúricía o·s-eguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente;--srs. Senadores. O Jornal da Tardé 
de 27 de junho dá pequenO destaque, na pág. 
9, a ·evasão de divisas_ em nosso· pais, quê 
só este ano deve chegar a 12 bilhões de dó­
lareS. 

A maior parte desse _valor que o Brasil perde, 
é realizado pelo subfaturamento das exporta-_ 
çóes e superfaturamento das importações, se­
gundo a economista Clarice Pachman. 

Já no ano passado, segundo a mesma eco­
nomista, a perda do Brasil pela evasão ilegal 
de divisas foi da ordem do.s: .7 bilhões de dóla­
res, quase 8. 

Portanto, o fenômeno se acentuou e agra­
vou bastante neste ano. 

O governo não dá _a menor importância para 
- 6- assU~to de tal grandeza. Na vefdade, nem o 

a mídia dá o destaque que Uma matéria dess_a 
natureza mereceria. A mídia costuma dedicar 
espaços hem mais amplos para os problemas 
que afetam o setor públic_o em geral, o Con­
gressO; ina:rajás; etc., e não mostrá o que é 
relevante, essencial, como é o caso da evasão 
menéionada. 

É mais do que evidente que-a evasão néQ-aJ 
de divisas causa um prejuízo enorme ao país, 
e aos brasih~irOS. Por aí se agrava nossa dívida_ 
externa, aumentam os juros e serviços dessa 
mesma dívida, esse dinheiro é dinheiro que 
falta depois para fmanciar o nosso desenvol~ 
vi111ento. 

É o dinheiro que falta, Ciepois, para nlelhorar 
o salário dos trabalhaodres, dos servidores pú­
bli:os, dos aposentados e pensionistas. 

U problema dos aposentados e pensionis­
taS, talvez seja o mais grave de todos, virou 
quase uma questão nacional, pois t~m Set,JS 
direitos desrespeitados _comumente, frequen­
temente. Are- mesmõ"-os direitos que lhes fo­
ram asse~ura"dos na nova Constituição. · 

O Governo, por exemplo, pretende desvin­
cular o salário mínimo de aposentadoslpen~ 
sionistas dos_ trabalhadores da .ativa. Nós, do 
PMDB, não iremos aceitar isso, porque- con­
traria a norma cQnstituciooal, a qual, por sua 

- vez, visava corrigir as distorções e o arrocho 
acumulado nestes últimos 15/20 anos. 

E porque o governo quer dois salários, um 
inferior para aposentadoS e pensionistas? O 
Governo alega que falta dinheiro, que há um 
romb'o; um buraco na Previdência. Vamos ad­
mitir que sim, que há um déficit. Mas é porque 
o governo não vem pagando historicamente 
a sua parcela devida à Previdência. 

E o Governo não tem caixa, falta dinheiro 
ao Governo, por tantos desperdícios, por tan­
tas denúncias de corrupção, por tantos subsí­
dios, por tantos desembolsos indevidos, pela 
rolagem diária da dívida pública, pelo paga­
mento dos juros e se_rviços da dívida externa, 
e pelo descuido e descaso com que permite 
a ~vasão de 12 bilhões de dólares num único 
ano. 

Por isso que aposentadose pensionistas de­
vem continuar sua_ organi,zação e luta, cha­
mando a atenção para as tentativas de, mais 
Uf'!la vez, passá-los para trás._ 

Por isto que esta Casa e a sociedade devem 
se manter vigilantes para combater as mistifi­
cações, sobretudo aquelas segundo as quais, 
quando se trata de subsidir banqueiros, gran­
des conglomerados empresariais, grandes es­
peculadores, sempre tem dinheiro público. 
Mas quando o dinheiro é para pequenos (e 
mühare's) aposentados e pensionistas, então 
o caixa fica a zero, sendo "necessário" aumen­
tar tarifas-- e alíquotas, junto com diminuir be­
neficios. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão; designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-

Dt.scussâo, em turno" suplementar, do Subs~ 
titutivo de Lei do Senado n~ 7, de 1989, de 
autoria do Senador Ruy Bacelar, que estabe­
lece a gratuidade, para as pessoas reconheci­
damente pobres, do Registro Civil de nasci-: 
mente e da certidão de óbito, prevista no ·art. 
5?, inciso '76, da Constituição brasileira e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 104, de 1989, da Co­
missão 

-.Diretora, oferecendO a redação do ven­
cido. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n:> 20, de 1989 in_idativa do Go~er­
nador do Distrito Federal, que reestrutura o 
Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, 
de que trata a Lei n~ 6. 762, de 18 de dezembro 
de 1979, e dá outras providências_ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 100, de 
1989, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n? 21, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que es_tabe­
Jece a carga horária dos servidores civis da 
Administração Direta e Autárquica e das fim­
dações públicas do Distrito_ Federal, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, sob n" 1 O 1, de 
1989, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

-4-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da._ Câ.niafa n" 77, de 1983 
(n9 1.559n9, na Casa de origem), Que comete 
à Justiça do Trabalho competência para diri­
mir questões relativas a contrato-de locação 
entre empregado e empregador. 

-5-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câni.ara n" 104, de 1983 
(n9 1.768nfJ,[lã "Casa de origem), que aCreS­
centa parágrafo único ao art. 467 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~ 5.452, de }9 de maio de 1943. 

-6-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 180, âe 1984 
-Complementar, de aUtoi"ia do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n" 26, de 1 1 de setembro de 
1975, que unificou o PISJPasep, com vistaS 
a permitir a utilização do saldo das contas 
individuais no caso que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 1 O 
minutos) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
· DO SENADO FEDERAL 

No 17, DE 1989 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso das atribuições que lhe conferem o 
RegimentO Interno e nos termos do artigo 63 
do ~egulãmet1to Admiiii~tratiyo, aprovado pe­
la Resolução n9 58, de 1_9_72,_coin nova reda­
çâQ_ Q_a:CJa pela Resolução n~ 57, de 1976, e 
tendo em vista o que dispõe o Ato n~ 1 O, de 
1979, resolve: 

Art. 1 ~ AprOvar a Prestação de Contas 
Anual do Centro Gráfico do Senado Federal, 
CEGRAF e do Fundo do Centro Gráfico do 
Senado Federal - FUNCEGRAF; relativa ao 
exercício de 1988. 

Art. 2~ _ESte Ato entra em VigOr na dãta 
d~ SUa publicãÇão. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1989. 
-SeDcidor Nelson Carneiro, Presidente-Se- _ 
nado r fram Saraiva -Senador Alexandre Cos­
ta - Senador Mendes Carla/e - Senador 
Pompeu de Sousa - Senador- Louremberg 
Nunes Rocha - Senador AntOiJio Luiz Maya. 
- Sêriàdor Aureo Mello. - -- - -

. ATO DO PRESIDENTE 
N•.173, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuiÇõe;> _que lhe COnferem oS artigos 

-52, item 38, e -97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade oom a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato -da Comissáo Diretora n9 2, de 1973, e 
tendo em vista o que consta do processo n9 

008.278(89-0: . . . 
Resolve rescindir,_ a pedido, o contrato de 

tral)alho do serviáor-(UIZ RENATO DE PAJVA 
Lli'i\A, -Técnico em Legislação e Orçamento, 
Oass_e 'B", Refefência NS-21, do Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal. 

Senado Federal, 27 de junho de 1989. 
Senador Nelson Carneiro, Pre.sidente. 

PORTARIA r.!• 29, DE 1989 

O Diretor-Geral-do Senado Federal, no uso 
das atriQUlÇõe_s que lhe confere o artigo 215 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e tendo em vista o âisposto no artigo 
482, parágrafo f o, do mesmo Regulamento;_ 

Resol<e, designar AF~NIO CAVALCANTI 
MELO JUNIOR, Técnico Legislativo, JULIANO 
LAURO DA ESCÓSSIA NOGUEIRA, Técnico 
Legislativo é JOSÉ JABRE BAROUD, Técnico 
em Legislaçã.O e Orçamento para, sob a presi~ 
dência_ do-primeirO, integrarem a ComiSsão 
de_:Síriâkànda incumbida de apurar os fatos 
constantes dos Processos n95 00945/8.9-7 e 
oog3BOJ89-2. 

Senado Federal, 27 de junho de 1989. -
José Passos Porto, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITWÇÃO 
. EJaSTIÇA 

4• Reunião realizada em 
30 de março de 1989 (extraordinária) 

Às dez horas e trinta minutos do dia triOta 
de março de mil novecentos _e oitenta e nove, 
na Sala da Comissão, sob a presidêntca do 
Sr. Se:nétdor_Al_[r~do Cairlpos, P!esidente, reúw 
ne-se a Comtssão de Constituição e JuStiça 
com a presença dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista, Roberto Campos, Ronaldo Aragão, 
José Paulo Bisol, Wilson Martins,Jutahy Maga­
lhães, Ney Maranhão, Leite C]Javes, Chagas 
Rodrigues,_ Maurício CorreiS, _F~rnando Henri­
que Cardoso, Qd Sabóia de CarValho, João 
Menezes, Leopoldo Peres, Mauro Benevides, 
Raimundo Lyra, Nelson Wedekin e Edison Lo­
bão. Participam, também, dã presente reunião~ 
os Srs- SenadOres Iram Saraiva, Ronan Tito, 
Saldanha O_erzi,_JÕão -CalmOn, Nabor Júnior, 
Meira Fiiho, Irapuan CoSta Junior e FranciscO_ 
Rc?Ilemb~rg. Deixam de comparecer, po~ __ '!lo- _ 
tivo justificado, os Srs. Senadores AI~_io Be-­
zerra, Marco Maciel e Odacir Soares. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e disperisa a leitura da 
ata da reunião ;mterior, que é dada como apro-­
vada. A seguir,_passa-se à apreciação da J'!laté­
ria constante da pauta. ('1\.ensagem n9 61, de _ 
1989 (Meii.Sagem n9 105, de 14~3-89, na o_ri~ 
gern), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome do Dr.José Paulo Sej:iúlveda Pertence, 
para exercer o cargo-de Mínfstro do Supremo · 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da apo-­
sentadoria do MiniStro OScar Dias Correia Re­
lator: Senador Maurício Correa. A presidência 
convida para tomar assento à mesa, o Doutor 
José Paulo Sepúlveda Pertence para subme­
ter-se à sabatina pública. Nesta oportunidade 
o Sr. Presidente concede a palavra ao Senador 
Maurício Correa para emitir o pareCer da Co­
missão. Em _questão de ordem o Sr. Senador 
João Menezes s_olicita o adiamento d&_ pre­
sente reunião diante de sua conc;_omltância 
coffi seSsão conjunta do Congresso Nacional, 
oportunidade em que tece considerações so• 
bre Qassunto os Srs. Senador és Maurício Cor­
rea, Fernando Herliique C8rdoso; Leopoldo 
Peres, José Paulo Bisol, Roberto Campos e 
Ronan TitO.- o-&-: Presidente, após esclareci­
mentos que preSta decide Submeter a questão 
de _ordem ao plenário que, por nove votos 
contra cinco, delibera pelo prOsseguimentO da 
reuniãO, oportunidade em que o Sr. Senador 
Maurício Correa ocUpa a tribuna _concluindo 
o seu parecer pela aprovação do indicado. 
Após a esplanação do Doutor José Pau]o Se-­
púlvea Pertence passa-se à fase de interpe­
lação, oportunidade em que usam da palavra 
os Srs. s-enadores Jutahy Magalhães, Leite 
ChaVes, José Paulo Bisol, Cid Sabóia de Carva~ 
lho, Roberto Carripos, Chagas Rodrigues, Ney 

_ Maranhão, João Menezes e Wilson Martins. 
Nesta oportunidade a reunião passa a ser se­
creta a fim de que seja iniciado o processo 
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de votação. Reabertos os trabalhos, por deci- este propõe a divisão do assunto em duas 
são do plenário, a Presidênda proclama ore- partes: a primeira teria a ver com a intervenção 
sultado da votação, obtendo o Doutor José na Trarisbrasil S/A, tema que antes de ser 
Paulo Sepúlvea Pertenée treze v:otos favoráveis ta Comissão deveria aguardar resposta do Se-
e um contrário. Nada mais havendo a tratar nhor Ministro da Aeronáutica a um pedido de 
a presidência encerra a reunião agradecendo _ informações, ao que o Senador Lourlva1 BaP­
a pres_ença dos Senhores Senadores, lavrandQ _ tista manifesta-se de acordo; a segunda parte, 
eu, V era Lúcia Lacerda Nunes, Asslstente da mais geral, trataria da_ situação genériCa dOs 
Corriissão, a presente ata que será assinada transportes aéreos. Proposta esta acatada pela 
pelo Sr. Presidente. Comissão. Nada mais havendo a tratar, a pre­

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
ECON1ROLE 

:Z. Reunião Ordinária, realizada 
em 14 de junho de 1989 

sidência en_c.errª-- a reunião às dezoito ho(as, 
lavrando eu, Maria Olimpia Jiménez de_Aimei­
da, Secretária~ a presente Ata que lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Roberto Campos, Presidente. 

Às dezessete horas do dia_ quatorze de junho COMISSÃO DE ASSONTOS 
de ml1 novecentos e oitenta e nove, na salZ! ECONO~COS 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan- 3• Reunião, realiz.ada 
dre Costa, sob a presidência do Senhor Se na- em 14 de junho ~e 1989 
dor Roberto Campos, reúne-se a _COmissão 
de Fiscalização e Controle com a_ presença _ -Às -dez horas do dia quatofze de junho de 
dos Senhores Senadores Meira Filho, Marco mil novecentos e oitenta e_p_ove, na Salã -de 
Maciel, Nels_on Wedekin, Lourival Baptista, reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Maurício Correa, Mauro Benevides, Carlos Pa- Costa; sõb a presidênciª do s·enhor Senador 
trocínio e José Ignácio Ferreira. Deb!:am de Rãfinundo Lira, c_om a presença dos SenhO~es 
comparecer por motivo justificado os Senho- Senadores Leopoldo Peres, Eclison !-o];)ão, 
res Senadores Aluizio B_ezerra1 Q~_rson -eam~- _-João Lira, Jorge Bornhausen, RobertO Cam­
ta,JutahyMagalhães,MansuetodeLavor,Mar- pos, Mansueto de Lavor-' Jarbas Passarinho, 
condes Gadelha, João Lobo, José Paulo Bis_ol, Mauro Benevides, JOsé Richa, José Agripino, 
Dirceu Carneiro, Carlos Albe_rto, Moisés Abrão Luiz Viana Filho, João Calmon, Chagas Rodri-
e Jamil Haddad. O Senhor Presidente abre gues,Jami!Haddad,DirceuCarneiro"eGer.Sbn 
os trabalhos dispensando a leitur<~. da Ata da_ Camata, reúne-Se a Comissão de _Assuntos 
reunião anterior e comunica que a presente Econômicos. béQcaJn Qe comparecer, por mo-
tratará apenas de assuntos __ da organização das tivo justificado, os Senhores Senadores Alba-
atividades da ComiS5ão, otu;le apredará os ofi- no Franco, Almir Gabriel, lrapuan Costa Jú-
cios de n-;s GSAS-0027/89 e S/N?/89 dos Se- nior, _t!abor Júnior, Ruy Bacelar, Seve~o Go--_ 
nhores Senadores Afonso Sancho e Edison mes, Wilson Martins, Odacir Soares; Cailos 
Lobão, respectivamente. Prosseguindo, passa Chiarelli, Teotônio Vilela -Filho, Olavo Pires, 
ao primeiro assunto em pauta que se refere Carlos De'Carli, Moisés Abrão, Mauricio Cor-
a solicitação do Senador Afonso Sancho para rea, e Ney Maranhão. Havendo número regi-
que seja convocado o atual Ministro da Previ- mental, o Senhor Presidente declara aberto 
dência, Senhor Dr. Jader Barbalho, e os Se- os -trabalhos; dispensando a leitura da ata da 
nhores ex-Ministros: H._éiio Beltrão, Jarbas Pas- re1.mião anterior, que é dada por aprovada. 
sarinho, Waldir Pires, Rafael de Almeida MaQa- São apreciadas as segU:itltes proposições: 
lhães e Renato Archer, com -o propósito de Mensagem no 99, ,de 1989 - ~·oo SenhOr 
examinar a situação da Previdência, que foi Presidente da República, submetendo à apro-
acolhidaL O Senhor Presiçlente <:-om_unlca já vação do Senado Federal, proposta do SenhQr 
haver entrado em _contato com o Senador_Jar- Ministro da Fazenda, para que seja autoríZado 
bas Passarinho, que concordou em campa- o- Governo do Estado do Amazonas, a-·çon-
recer a esta Com_iss.!!o no próximo dia vinte tratar operação de crédito_no va1or correspon-
e um às nove horas e trinta minutos. Passando dente a 138_0.000,02 OTN de janeiro de 1989 
ao segundo item da pauta referente a convo- junto_ à Caixa Econômica F~deral". Relator. 
cação de_ Presidentes de empresas estatais Pa- Senador Leopoldo Peres, que apresenta pare-
ra análise de custos salariais e vantagens extra- cer favorável, concluindo por Projeto de Reso-
salariais, assim como o surto de grevismo, luçãÕ. COiocãdó--em diScussão e vOtação..~ o 
o Senhor Presidente sugere o Banco do Brasil parecer é aprovado. Mensagem no 106, de 
SI A. a Siderúrgica Nacional, ou talvez o Minis- 1989- "Do Senhor Presidente da República, 
tro da Indústria e· Comércio, o que também submetendo _à aprovação do Senado Federal, 
foi acolhido. Quanto ao oficio do Senhor Se na- proposta do Senhor Ministro da F';;tzenda, parã 
dar Edison Lobão, último item em pauta, so- que seJa autorizado o Governo do Estado_ da 
bre a aeronáutica civil tendo em vista a ppre- Bahia, em caráter excepcional, a emitir, me-
dação da Proposta de Fiscalização N9 2/88 dia.D~·- ~eg~o do Banco Central do )3ra_sil, 
"Requerendo nos termos regimentais, ampla Letras Financeirãs db Tésowo do Estado da_ 
fiscalização, pela Colnissão de Fiscalização e Bahia (LfTBA) emissão .essa destinada a pos-
Controle, das Atividades e COndições da In- sibl1itar a substituição de 21.221.939 ObriQ'a-
dústria de Transporte Aéreo Regular, objeti- ções do Tesouro do Estado da Bahia (OTBA)". 
vando a propositura de me:didas deftnitivas pa- Relator Senador Luiz Viana Filho, que apte-
ra sanear essa indústria no Brasil e evitar novas senta parecer favorável, concluindo por Pro-
e dispendiosas experiêndaS de--estatizaÇão": jeto _de Resolução. Colocado em discussãç 

e votaçao o parecer e aprovado. Mensagem 
n? 97 de 1989 - "Do Senhor Presidente da 
RepÓblica sUbmetendo à aprovaçã_o do Seria­
do Federal prOposta do Senhor Ministro ·da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
da União a Celebrar contratos bilaterais com 
os Gnvemo_s dos países credores - Estados 
Unidos da América, Japão, Holanda, [nglater­
ra, Itália e Canadá no montante de US$ 
1,765,085,095.00". Relator: Sen<~.dor Gerson 
Camata, que apresenta parecef FavoráVel, con~ 
cluindo- por -Projeto de Resolução._ Colocado. 
em disc_ussão e votaç6o, o parecer é aprovado. 
SãO adiadaS,-erri virtude da ausência dos Rela­
tore-S as se-guintes proposições: PLS n9 30/89, 
Pl.S n' 81188, Pl.S n• 102/89, Pl.S n• 100/88, 
Pl.S n• 62/89, Pl.S n' 103/89, PLC n• 78188, 
MSF n? 41/89, PLS n? 122/89-Coffiplementar, 
Pl.S n' 37/89, Pl.S n' 116/89, Pl.S n' 57/89 
e PLS ng 98/89~ Nada m_ajs havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, Secrétário da Comissão, 
a presente ata que, _lidã e aprovada, será assi­
nada pel_o Senhor Presidente. - &:lnador Rai­
mundo .Lú·ã;"Pre5ident~. ~ 

4~ Reunião, extraordinária, realizada 
.-em 20 de junho de 1989 

Às dezessete horas do ___ dia vinte de junho 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa; 'sob a presidência do Senhor Sena­
dor Raii;OUriaQ-ura:- Com a presença dos Se­
nhores SenadOres Jorge Bornhausen, Leôpol­
do Peres, Mç,uro Benevides, Almir Gabriel, Sal­
danha Derzi. José Agripino, Márcio Lacerda. 
Roberto Cainpõs~ lrapuan Costa Júnior, Wil­
son Martins, Chcigas RodrigUes, Dirceu Car­
neiro, Edison Lobão, Gerson Camata, Nabor 
Júnior e Maurício Corrêa, reúne-se a COmis­
são de Assuntos Econômicos. beixã'in de 
comparecer, p_or motivo" justificado, os Senho­
res Senadores Alba_no Franc_o_, JQão Lira, Man­
sueto de Lavor, Nelson Wedekin, Ruy Bacelar, 
Severo" Gorile:S; Jose Richa, Odacir Sciàres, 
Carlos Chiarelli, Teotônio Vilela Filho, Olavo 
Pires, CarlOS -oe·carli, MoiS:és- Abrão, Jamil 
Haddad e Ney Maranhão. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara aber­
to o~ traba1hqs, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior' que é dada por aprovada. 
A segmr,--o Sr-:-Presidente_ comunica que a 
reunião. destin~~se à- ap[-êdaÇãO do Projeto de 
Lei da Câmara no 9/89 que ~·regulamenta o 
art. 15.9, inciso I, alínea c da Constituição Fede­
ral, institui o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Norte-FNO, o_ FI.IJ"ldo Cons_titu­
donal_de Financiamento do Nordeste- FNE 
e o Fundo Constitucional de Financiamento 
dci-Centro-Oeste-FCO e "dá outras providên­
cias"~ de autoria do Deputado firmo de Cas­
tro; cujo Relator é o Senador Mauro Benevides, 
que emite parecer favor~vel nos termos do 
substitutivo que apresenta. Prosseguindo, Sua 
Excelência passa a palavra ao nobre relator 
para que proceda à leitura do seu parecer,­
bem ~orno, do se1,1 SlJDs.titutivo. Finda a leitura... 
o Presidente concede prazo de dez minutoS 
para que os Senhores Senadores, que assim 
o desejem, encaminhem à mesa seus requeri-
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mentes de destaque para votação em sepa~ 
rado. Transcorrido o prazo, o Sr. Presidente_ 
faz a leitura dos requerimentos apresentados 
e, -em seguida, coloca·os em votação pela or­
dem de encaminhamento. OS referidos reque~ 
rimentos são aprovados e passaRse à votaçáo 
do substitutivo. re_SsalVãdóS-õS àeStaques, sen­
do este aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo, o Sr. Sellãdo( Raimundo Lira passa 
a Presidência ao Senador Jorge Bornhausen, 
5, de sua autoria, retirando~o- em seguida. 
Reassumindo a Presidência, o Sr. Senador Rai­
mundo Ura ·concede a palavra ao Senador 
Márcio Lacerda para que defenda seu desta-· 
que, de n~ 1 O, o qual é retirado por seu autor. 
A-seguir, é apreciado o destaque n~ 2, do Sena­
dor José Agripino, ao artigo 23 do Projeto, 
em detrimento do artigo 25 do substitutivo, 
seu correspondente. Colocado em votação, 
é aprovado. O próximo destaque é o do Sena­
dor Saldanha Derzi, de rt 9, que usa da palavra 
para defendê-lo. Uma vez colocado em vota­
ção, constata-se a falta de quorum para deli­
beração. Assim sendo:, o Presidente encerra 
a reunião, comunicando que a votação da ma­
téria terá prosseguimento na próxima reunião 
'ordinária da ComisSão, 'a realizar-se às dezes­
sete horas do dia vinte e um de junho de 
1989. Nada mais havendo a tratar, o Presi­
dente agradece a presença de todos. la vrando 
eu, Dirceu Vieira- Machado Filho, Secretário 
da Comissão, a presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Raimundo lira, Presidente. 

COMISsAO INCUMBIDA DE ANALISAR 
A PROPOSTA DE EMENDA 

A CONSmmçAO 1'1•1, DE 1989 

1' Reunião, instalação. realizada 
em ~O de junho de 1989 

Às nove horas do dia vinte de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, na sala de runião 
de Comissão de Constituição, Justiça e Gda­
dania, na Ala Senador Alexandre Costa, com 
a presença dos Senhores Senadores Francis-

.....__ __ co Rollemberg, João Menezes, Leopoldo Pe­
reS; Cicl Sabóia de CãrValho, Chagas Rodri­
gues, JoSê ·Paulo Bisol, Mauricio Corrêa, Edi­
son Lobão e Márcio Lacerda, reúne-se a Co­
missão incumbida de a-nalisar a Pfoposta de 
Emenda à ConstituiÇãO n" 1, de 1989. Deixam 
de comparecer, por motivo justificadá, os s~­
nhores Senãdores Alfredo Campos, Mansueto ~. 
de Lavor, Mauro Benevides, João Lobo, Carlos 
Alberto, Roberto Campos e Moíses_Abrão. As­
sumindo a presidência, conforme preceitua 
o Regimento Interno do Senado Federal, o 
Senhor Senador João_ Menezes declara aberta 
a reunião, comunicando que a mesma destiw 
na-se à eleiçáo do Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão e Designação do Relator. Em 
seguida, o Senhor Presidente manda provi­
denciar a distribuição das cédulas e designar 
o Senhor Senador Cid Sabóia de Carvalho 
para funcionar como escrutinador. Procedida 
a Votação, a contagem de votos apresenta 
o seguinte resultado: Para Presidente: Senador 
Francisco Rollemberg - 9 votos; para Vice­
Presidente: _ _Senador Chagas Rodrigues ~ 9 

votos. Após proclamar eleitos Presidente e Vi­
ce-Presidente, respectivamente, os Senhores 
Senadores Francisco Rollemberg e Chagas 
Rodrigues, o Senhor Presidente convidél o pri­
meiro a assumir a direção dos Trabalhos.~ 
sumindo a Presidência, o Senhor Senador 
Francisco Rollemberg agradece a seus pares, 
em_ seu nome e em nome do Senhor Senador 
Chagas Rodrigues, a honra com que foram 
distiõQuldos. PrOsseguindo, o Senhor Presi­
dente designa com relator da Matéria, o Se­
nhor Senador Moises Abrão. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião, às dez 
horas, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, ·secretário da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demias membros presen­
tes. - Senador Francisco Rollemberg- Sew 
nador Chagas Rodi(r;jues- Senador João Me­
nezes-Sehador Leopoldo Peres -Senador 
Gd Silbóia de Carvalho -Senador José Paulo 
Bisol- Senador Maurício Corr&a- Senador 
Edison Lobão - Senador Márcio Lacerda. 

COMISSÃO DE REIAÇÓES 
EXTERIORES E 

· -- DEFESA I'IACIOI"'AL 
-· - 8• Reunião, realizada 
e-m~~ de junho de 1989. 

1\s dez- horas e --trinta minutos do dia vinte 
e hum de junho de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhot_Senador Humberto Lucena, com 
a presença dos Senhores Senadores lrapuan 
Costa Júnior, Luiz Viana, Ronaldo Aragão, Sal­
danha Derzi, Marco Maciel, João Lôbo, Hugo 
Napoleão, Afonso Arinos, Chagas Rodrigues, 
Femaitdo H. Cardoso, Afonso Sancho, Maro 
Maia, Jamil Haddad, Jutahy Magalhães, Nabo r 
Júnior, Wilson_Martins e Carlos De Carl~ relÍ­
ne-se a ComiSsão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Deixam de comparecer por 
motivo justificado os Serlhores Senadoi-es Al­
bano Franco, Leite ChaveS, Severo ·aomes, 
Aluízio Bezerra; José Agripino, Olãvo- Pires e 
Moisés Abrão. Havendo número regimental, 
o·senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada por éiprãVada. A segulr 
sua Excelência comunica que a presente reu­
nião destina-se a apreciação "das matérias 
constantes de pauta, e, ainda, a ouvir as expo­
siçàes que farão os Senhores Ronaldo Mota 
Sardenberg, indicado para exercer a função 
de EmbaixadOr do Brasil junto ao Reino da 
Espanha e· João Carlos-Pessoa Fragoso, indl­
cado para exercer a funçáo de Embaixador 
dá BraSJl jonto à República- Federal dà Ale ma~ 
nhã, acerca das missões para as quais estão 
senâo designadas. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente atendendo ao preceito regimental, 
determina que a reunião tome-se secreta para 
OUVi-los, bem como, para deliberar sobre as 
seguintes mensagens: N"' 112, de 1989, do 
Senhor Presidente da República, submetenpo 
à aprovação do SEnãdo Federal, a escolha 
do Senhor Ronaldo Mata Sardenberg, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, 

para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao __ Reino da _Espanha, cujo Relator é 
o Senhor Senador Fernando H. Cardoso, _e 

-a de n? 114, de 1989, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do Senhor João Car­
los Pessoa Frag6so, Ministro de Primeira Oas­
se, da carreira de Diplomata, para· exercer a 
função de Emb~liiador do Brasil junto à Repú~ 
blica federal da Alemnha, cujo Relator é o 
Senhor Senador Saldanha Der-iz. Reaberta a 
reuníeio em caráter público, o Senhor Presi­
dente comunica que, devido ao adiantado da 
hora, deixa de ser apreciado o Projeto de Lei 
do Senado ri0 12.5, de 1989, que regulamenta 
o artigo 143, parágrafos 16 e 2"', da Consti­
tuição da República, que dispõe sobre a pres­
tã_o _d_e s_e_n.riço militar alternativo ao seiViço 
militar obrigatório, cujo Relator é o Senhor 
Senador _ _Nabor Júnior. A seguir o Senhor Pre­
·sidente_agradece a presença de todos e encer­
ra a reunião, lavrando eu, Marcos Santos Pa­
rente Fftlho, Secretário da Comissão, a pre­
sehte ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
1 o~ Reunião realizada 

em oij de_ju_n~o de 198~. 

Às nove horas e trinta minutos do diã seis 
de junho de mil novecentos_e_ oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala senador 
Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Pompeu 
de Sousa, Meira Filhô, Dirceu Carneiro, Fran­
cisco Rollemberg, Carlos De'Carli, Wilson Mar­
tins, Aureo Mello, Mauricio Corrêa, Edison Lo­
bão, José Paulo Bisol, !rapuan Costa Júnior, 
Olavo Pires, Chagas Rt;:~drigues e os Depu­
tados Geraldo Campos e Jofran Frejat, reú­
ne-se a Comissão do_Distrito Federal. Deixam 
de comparecer por motivo justificado os Se­
nhors•Senadores Márcio Lacerda, Aluízio Be­
zerra, Leopoldo Peres, Ronaldo Aragão, Adocir 
Soares, João Lobo, Lourival Baptista, Mauro 
Borges, João Castelo e Ney Maranhão. Abrin­
do a sessão o Senhor Presidente dispensa a 
leitura d Ata anterior que é dada como apro­
vada e passa ao item 1 da pauta que trata 
do texto final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 10 de_)989, que "cria e extingue­
unidades orgâniCas na Secretaria de Segu­
rança Pública do Distrito Federal e dá outras 
providêndas". Ap6s a leitura, colocado em dis­
cussão evota_ção, ·é aprovado por unanimi­
dade. Continuando, passa a leitura dó [tem 
2 da pauta, que trata do texto fina) do Projeto 
de Lei do Distrito Federal no 15 de 1989, 
que "Dispõe sobre a Carreira Ficalização e 
Inspeção, dos respectivos cargos e dá outras 
providências". Colocado em disCussão_ e vota­
ção, é o mesmo parovado por unanimidade. 
Prosseguindo o Senhor Presidente passa a pa­
lavra ao SenadOr Francisco Rollemberg para 
que como relator, leia o seu parecer sobre_ 
o Projeto de Lei do Distrito Federal_n7 02 de 
1989, que "estabelece diretrizes, critériOs e 
conteúdos mínimos para elaboração do Plano 
Diretor do Distritõ Federal, fiXa competência 



3258 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO<:ONGRESSO NAOONAL (Seçáo 11) Junho de 1989 

da Câiii.ãia Legislativa do Distrito Federal para 
sua aprovação e dá_ Ol..!tras providências", 
com voto em _separado do Senador Meira Fi­
lho, concluindo por audiência prévia da Co­
missão de Constituição e Ju.stiça. O 'Relator 
Senador FrancisCq~ROJJember, cita a Consti­
tuição para justificar seu parecer -favoráVel à 
matéria e cootrâ_rip ag voto em separado do 
Senador Meira Füho e deixa que o Senhor 
Presidente decida se cteve ou não encaminhar 
à Comissão de Justig_ para que esta possa 
examinar sobre a juridicidade _e constitucio­
nalidade do Projeto. O Senhor J~residerite colo­
ca então, a matéria em discussão, onde é a pro.; 
vada proposta para a realização de uma reu­
nião extraordinária espedflca para tratar do 
assunto. Passando então ao _item= 4, o Relator, 
Senador Wilson Martins, profere o seu parece-r 
referente ao Projeto de Lei do Distrito Federal, 
n" 1 1 de 1988, que "institui no DLstrito Federal, 
o adicional do fmposto sobre ~ renda e dá 
outras providências". Após a leitura _do parecer 
favorável por constituç_ional e jurfdico,_ o· Pro­
jeto é discut~do e vo_t;;i.d_o,_s~_i)do apr:ovado por 
unanimidade. Continuando o Senhor Pre:;;i,. 
dente, concede a palavra ao Senador Olavo 
Pires para que relate o item 5 d_;:~ pauta que 
trata do Projeto de Lei do Di:itrítQ Federal n~ 
13, de 1989,- qtie--~'fa~Wta o direito de opção 
pela aposentadoria à conta do Di~trlto Federal, 
a ex-servidores do quadro suplementar de 
Pessoal do Distrito fe4~ra1, e dá_ outras provi­
dências". Após a leitura, diSCllssão e votação, 
é o Projeto aprovado unanlmernente, por 
c:onstitudonal e j1,1rfdico. Dando seqüência _a __ 
reunião, passa-se ao ítem 6 da Pauta, que se 
refere ao Projeto de Lei do Senado Federal 
n9 378, de 1985-DF, que "rRetifica sem ônus, 
a Lei n~ 7.277, de _ _lO de dezembro de 1984;-­
que '"estima a Reçeita e fLxa a_ Despesa do 
Distrito Federal para o exercício fmanceiro de 
1985". A Presidência consulta o Senador Edi­
son Lobão, se este poderia rélátar a matéria­
já que o Senhor Senador Márcio Lacerda, Re­
lator do Processo, não se encontra presente. 
o.senador Edison lobão aceitando a incum­
bência, adota o parecer do Relator. Colocado 
em discussão e v_o~ção. é o mesmo aprovado 
por unanimidade por constitucional e jurídico. 
O Senhor Presidente lembra que será mi;\r­
cada uma reuníão extraordinária para exami­
nar o Projeto do Senador Pompeu de Sousa 
e logo após encerra a ses~ãq_. J'j_~ç:!a mais ha­
vendo a tratar, eu Carlos GUilherme Fonseca, 
lavro a presente Ata, que lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente, determinan­
do que as notas taquigráficas sejam publica:. 
das na íntegra, em anexo a esta Ata. 

Af'!EXO A J:A J)A JJÉCJ.MA RE(JJ'f/ÃO 
JJA COMISSAO JJO DISTRITO FEDE­
RAL, 8EA/JZA[)A EM SEIS JJE JUNHO 
JJE MIL NOVECEI'ITOS E OfTENTA E 
NOVE; NA S4LA DE REUNIÕES DA ÇQ­
MISSÃO, ALA SENADOR ALEXAIYDRE 
COSTA. . 

Presidente: Senador Mauro Benevides 
Vice-Presidente: Senador Odacir Soares 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-
Declaro aberta a reunião. -

O SR. MAURÍCO COffitA- Sr. Presidente, 
temho ·o prazer de comunicar a V. EX e aos 
demais Membros desta Comissão que se en­
contram aqui presentes vârios representantes 
da Vila Paranoá e eles trazem a V. Ex•, a ftm 
de que seja distribuído aoS outroS :?enadores, 
uma solicitação, que eu me permitiria ler: 

"Srs. Senadores - Membros da Co­
missão do Distrito Fe:deiãf no SenadO, 

Nós, representantes de entidades co­
mo:nitárias da_ Vila Par~noá, vimos, por 
meio-desta, solicitar o apoio de V. Sts para 

___ ~as::seguintes reivindicações da comuni­
dade, que consideramos justos e_ opor­
tunos ... 

(estou_lend_o exatamente como está escrito) 

" .. .neste momento em que se finaliza 
os encaminhamentos para o assenta­
mento de(mitivo e urbanização de nos-
-sa. cid_&de, _ _ . 

1 ~ - assentamento da Vila Paranoá 
a partir do local em que se situa, garan­
tindo a expansão da área, a fim de que 
todos os residerites atualmente na ci­
dade sejam contemplados com lotes; 

2~ -acompanhamento, por parte 
desta Comissão da realização do rela­
tório de impacto ambiental, a fim de 
que o mesmo seja feito de maneira 
imparcial-e ágil. 

39 -lotes residenciais com tamanho 
de 250 ni2, para que poss-amos viver 
e _criaL"-.S _wssas famma·s dignamente; 

49 - que seja garantida a partici­
pação oficial das entidades represen­
tativas e legítimas da comunidade em 
todo o processo de assentamento. 

Na certeza de contar com o apoio 
desta Comissão, reiteramos nossos 
protestos de estima _e cqnsideração. 

Assinamos: Centro de Cultura e De­
senvolvimento do_ Paranoá; Uga Des­
portiva do Paranoá; Associação dos 
Feirantes do Parnaoá; Partido Demo­
crata Trab_alhista; Partido Comunista 
Brasileiro; Partidos dos Trabalhadores; 
Partido da Reconstrução Nacional; Par­
tido Socialista Brasileiro; Partido do 
Movimento Democráttco Brasileiro e 
Igreja São Geraldo." 

Então, encaminho a V. EX as cópias aqui, 
pedindo a sua intermediação, 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem. 

O SR. POMPEU DE SOUSA ~ Sr. Presi­
dente, eu gostaria ... 

. OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A PféSidê"riôa esclarece aos nobres Senadores 

-que, apenas por uma concessão ao nobre Se­
naaór Maurício Corrêa, obviamente serão 
eqUíçiai'ã.dainente tratados os demais Senado­
res, mas ainda_ não há quorum nesta Comis­
são para que ela formalmente inicie os seus 
trabalhos. 

Com a: palavra, pela ordem, o Senador Meira 
Filho e, logO a seguir, o Senador Pompeu de 

Sousa, dentro dessas limitações regimentais, 
já (jue rião akãnçainõS-o"CjrioirJiTi ae--n pre­
visto em nosso Regimento. - --- - -

O SR. MEIRA FILHO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, como Senador da_ Repúblka ma­
nifesto o meu entusiasmo pelo que está.·a~on~-. 
tecendo hoje aqui nesta Comissão. 

Está [uociQ.Mn.dó; graças a Deus, a demo-­
cracia em noSSo "País. Acho O I'!Spetáculo digno 
de uma menção especial, pelo seu COnteúdo. 

No mesmo diapasão do Sénador Mauríc_io 
Corréa~-quero romuniçar a V. EX• Que recebi 
um ofício que vem da Associação dos Corido­
mínios Rurais do Distritq Federal_que diz_, tex­
tualmente, o se_guinte: 

"Sr. senador, __ 
Pedimo~_y-ênia a V. Ex" para o seguinte: 

terça-feira próxima, diá '06,_ a _Comissão 
do Distrito Federal deverá. apreciar o Pro­
jeto de Lei_ no 2, de Senador_ Pompeu de 
Sousa, que- estabe[e__ce diretri4-es para o 
futuro Plano Diretor do Oistrito F e<jerai, 
em cumprimento ao que determina o art. 
182, § 1 ~. da Constituição FederaL _ ~ 

Não somos _contra o referido Projeto, 
desde que ele estabeleça apenas diretri­
zes para o futuro Plano Diretor, mas com­
a inclusão dos arts. 8Q e .lOJ- contendo 
disposições que só o futuro Plano poderá 
fazê--lo. Mais de 300_mil Qr~silienses ser~o 
de imediato prejudicados, porque o Go­
verno do Distrito Federal poderá ficar im­
pedido de cumprir o seu programa de 
erradicação das invasões, com assenta­
mentos em lotes semi-urbanizados, de re­
solver com justiça o caso dos condomí­
nios rurais e, até mesmo, de instalar o 
programa de industrialização do Distrito 
Federal (Pro_in(?}. -
- Usando __ dos mesmo argumentos do 

Senador Pompeu de Sousa e de entida­
des classistas que apeiam o Projeto, co-

.·· mo o-sindicato dos Arquitetos, gostaría­
mos que o Projeto de Lei n, 2, antet:õ d_e 
ser aprovado pela Comissão do Distrito 
Federal, fosse, nos termos do que dispõe 
o inciso "X'~ do art. 29, da Constituição 
Federal, amplamente debatido coni _a co­
munidade e assocíaç_ões, que serão pre­
judicadas com_ a aprovação dos arts. & 
e 1 O e principalmente o Poder Executivo 
local que pode ter inviabilizado grande 
parte de seu programa de govemo. 

Contamos cóm o ·apolo de V. & para 
a não aproVação do_ E'r_ojeto, antes de que 
seja amplamente debatido com a comu­
nidade interessada." 

P~so -àS-ffiãos de V. _EX- o 9ffd6 que recebi. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A Presidêilda eScíarece ao nobre senádor 
Meira Ftlho que, ao final da tarde de ontem, 
uma Comissão, presumidamente de signatá­
riOs deste documento, procurou a Presidência 
da_ Çomiss_ão e fez __ a entega do expediente, 
que, na mesma ocasião, foi distribuído à Se­
cretaria d.?J ComisSão e encaminhada ao Rela­
tor do Pfojeto, que é o .Senador -Pompeu de 
Sousa, que passou ao _S_en<tdor_Franctsco Ro~ 
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Uemberg, portanto a S. E,xll foi remetido o feito 
para que ele, apensando ao projeto original, 
possa examinar na oportunidade devida em 
que ~or emitido o seu parecer a respeito, 

Em relação ao expediente lido, também, pe­
lo Senador Maurício Corrêa, a Presidência vai 
diligenciar a entrega de Cópias-aos Membros 
da <;omissão âo Distrito Federal, firmado pelo 
Centro de Cultura e Desenvolvimento do Para­
noá e outras entidades. 

Com a palavra, o nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi­
dente, pedi a palavra para dizer que, embora 
o assunto esteja sendo tratado antes da hora, 
vamos esclarecê-h 

O _SR. PRESIDENTE -(Mauro Benevides) -
A Presidência se penitencia diante de V. EJcl', 
porque o que se está fazendo_ é uma infrin­
gência clara ao Regimento, mas a ânsia de 
democratizar os trabalhos ... __ 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não é nada 
mau o que se ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
R.é exatamente avançar _um pouco porque, es­
se assunto ... não somente esse, mas outros 
assunto ligados a BrasíJia, suscitam serripre 
uma expectativa ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu ia louvar 
V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
M.e hoje contamos com .a presença aqui, nas 
galerias, de representações, que tenho abso­
luta certeza se portarão com a dignidade e 
a seriedade que merece um plenário como 
este. 

Com a palavra V. Ex~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu ia justa­
mente louvar V. Ex' dizendo que, embora te­
nha sido tratado prematuramente, mas eu 
acho muito bom que o assunto seja esdare­
cido devidamente em toda a sua extensão. 
Na verdade, esta preocupaçáo dos moradores 
da VIla Paranoá não procede de maneira algu­
ma, de vez que este projeto já fo( devidamente 
aprovado até no GoVenio áriferior e a s_ua 
extensão atualmente, também está com­
preendida no Plano "F" (?). Não será "S" de 
Social? De modo que este projeto não afeta, 
de rraneira alguma a situação dos moradores 
da Vila Paranoá. Qualquer desinformação nes­
se sentido, são informações desinformadoras, 
informações de quem esteja interessado na 
manutenção dos "aleijões" existentes e, sobre­
tudo, dos "aleijões" futuros, muito mais do 
que os já existentes, os "aleijões" futuros que 
o "'imobiliarismo" eStá qu.e-réhâo_fazer no Pla­
no Diretor, nem no Plano Diretor, que não 
existe, mas no Plano "de Brasília constitui real­
mente uma manobra, vamos dizer, desonesta 
de querer enganar o povo, que é sempre a 
vítima de tudo, e, sobretudo, povo carente, 
o mais carente. Na verdade, o caso da Vila 
Paranoá já está perfeitamente atendido e, in­
clusive, o que Brasília reivindicava ... toda essa 
áteajâ foi devidamente regularizada e não cor­
re nenhum risco. 

Por outro lado, o que se _alega com relação 
ao art. 89, que estabelece-.,....- vou lê-lo: 

"Art. 89 A partir da vigência desta lei 
e até a aprovação do Plano Diretor, nãÓ 
serão permitidas alterações de uso dosO­
lo nas áreas já parceladas, bem como 
criaÇãó de novas áreas de expansão urba­
na no território do Distrito Federal.'' 

Isto, realmente, é um dispositivo para preca­
tar o Distrito Fe<!era! contra futuros "aleijões". 
Entretanto, na verdade, o que se quis foi que 
esta facu1dade de alterar as coisas não fique 
entregue ao alvedrio discricionário do Gover­
nador, de um governador que não tem man­
dato do povo do Distrito Federal, e uma deci­
são Inteiramente autoritária, quer dizer, os há­
bitos do autoritarimo implantados neste País. 
Se _ele quiser fazer quaquer alteração, pode 
perfeitamente encaminhar um projeto de lei 
--: _porque __ esse projeto _que estamos apresen­
tando-éUm projeto de lei do Distrito Federal 
- ao legislativo em geral, que, no caso, en­
quanto não houver um?~ Cârriara Legislativa, 
o Legislativo em geral, é o Senado Federal, 
eJe pode encaminhar qualquer projeto de lei 
propondo qualquer alteração, qualquer assen­
tamento, qualquer _parcelamento, que será 
aprovado pelo Legislativo. O que se quer é 
que não fique entregue ao arbítrio do autorita­
rismO do Exe-Cutivo,- rrias, sim, seJa' sacramen­
tado, Um projeto de lei que venha alterar esta 
lei, é um projeto de lei legí~mo, é um projeto 
de lei que tem a mesma hieraquia, porque 
é um projeto de lei do Distrito Federal que 

será apreciado pelo Legislativo Federal. Nada, 
na.d_a, irnQ~9e isso, e, aliás, o caso específico 
da Vila Paranoájá está perfeitamente resolvido. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-­
Muito grato ao Senador __ Pompeu dc_Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Este projeto 
prevê expressamente que a_ elaboração do pla­
n<? diretor, qLJanc!o for feito - porque FlâO 

está sendo feito, apenas, estão sendo traçadas 
diretrizes _e pressupostos para a elaboração 
-será feita no Executivo, para ser aprovada 
no Legislativo; esSa elaboração deve ser feita 
como está dito expressamente no nosso proje­
to, "com audiência das comunidades", com 
audiéncia das representações comunitárias. O 
que queremos é que se faça com o povo e 
não contra o povo, como os "tubarõeS" que­
rem fazer seinpre prejudicando o povo, sobre­
tudo as áreas .mais carentes, que sempre de­
fendi, e hei de defender até a minha morte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Srs. Sen;:1dores, _ainda aguardamos a manifes­
tação do Senador PomR_eu de Sousa, Meira 
Filho, e Maurído Corrêa, aguardamos a vinda 
ao f>lenário de dois Senadores, que garantirão 
a existência de quorum e a seguir a apreciação 
das matérias constantes da pauta. 

A pauta é integrada por matérias impor­
tantes, e assistidas inclusive por alguns dos 
segmentos dos seiVidores interessados nas 
proposições a _serem_ votadas hoje. 

Uma delas extingue unidades orgânicas da 
Secretaira de Segurança Pública, outra dispõe 

sobre a criação_ da carreira de fiscalização e 
inspeção dos respectivos cargos. 

Há uma do Senador Pompeu de Sousa, e 
também um projeto de lei que institui o Distrito 
Federal o a_dicional Imposto sobre a Renda. 
e dá outras providências. Relator Senador Wil­
son Martins. E o Projeto de Lei_ do Senado 
que faculta o direito de opção por aposen­
tadoria, a c_onta do Distrito Federal, a ex-servi­
dores do quadro suplementar de pessoal do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

!nteressaods nesta proposição encontram­
se várias pessoas, aqui neste plenário, à espera 
de ouvir a manifesiç:aão da Cori1issão.do Di.S~-­
trito Federal. 

E ainda há um projeto de que é Relator 
o Senador Márcio Lacerda, que retifica a recei­
ta, e a despesa do Distrito Federal no exeicicio 
financeiro de 1985. c • 

É uma matéria que vai ao ~rquivo seg~ndo 
proposta do Senador Márcio Lacerda. 

Mas, duas dessas proposições, interessam 
aos servidores do Distrito Federal, -mUltas dos -
quais aqUi-pi"ê.Sentes, ép-erándo a decisão 
desta comissão, hoje transfcirmadã em_ Cãmâ~ 
ra Legislativa. 

A Secretaria está diligenciando comuniCa­
ção telefônica com os Senadores, que podem 
ser encontrados neste momento em outras 
comissões, a fim de que se desloquem até 
aqui, garantido o quorum para realizção desta 
sessão. _ 

Ontem, troquei idéias com o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, Presidente da Comissão 
de ConstJ1uição e Justiça, buscando com S. 
EX' um horário que coffipatibilize o funciona­
mento da duas comissões. Muitos dos Sena­
dores aqui presentes integram a Comiss&o de 
Constituição e Justiça, corrlo os Senadores 
Wilson Martins, Maurício Corrêa, Senador _ 
Francisc9 Rotlen:JI?erg, Edison Lobão, e eu 

-próprio. Então, há muitos Senadorés que inte­
gram, ao mesmo tempo, a Comissão do Dis­
trito Federal como a de Constituição e Justiça. 

A Comissão de Constituição e Justiça é a 
primeira que Se localiza nesta ala, aqui, no 
Senado Federal, e a realização em horários 
coincidentes das duas corrilssões, gera inape­
lavelmente - isto já tem ocorrido d_esde o 
primeiro momento - um conflito, porque o 
Senador terá que cumprir ao mesmo tempo 
o ·seu encargo de membro· da Comissão do 
Distrito Federal e de membro da Comissão 
de Constituição e Justiça, quando não há uma 
outra, como a Comissão de Educação, hoje 
reunida, que, felizmente, o Senador João Cal­
mon atendeu ao nosso apelo e transferiu para 
amanhã, e ainda mais as Comissões do Con­
sumidor que já levou o Senador Dirceu Car­
neiro, a se re:tirar do plenário, e lá çomparecer. 

Além das Comissões Permanentes, há es­
sas comissões, como esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, que ontem foi alvo de 
debates no plenário, com a apreciação no Re-­
latório do Senador Jarbãs PasSafitlho. Enfun 
essa simultaneidade de reuniões complica o 
funcionamento do SenadO Fêâeral.) 

Já fiz ver istó ao Presidente Nelson Cameiio, 
que incUmbiu o Secretário de Comissões e 
a Diretora da SubSe~:retãria de Assuntos Legis-
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!ativos, para conciliar esses horª'rios, _e con::;e­
qüentemente evitar que haja evasão de Sena­
-dores nesta ou na_quela comissão, o que é 
extremamente prejudicial ao andamento dos 
nossos trabalhos. 

Com a palavra o Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, esta­
mos aqui em considerações extriJ.·regimen­
tals, não está havendo quorum. De maneira 
que, tudo o que se diz aqui, tem a valia apenas 
de se dizer e de_s_e_o_uYir.__ 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Oaro, V. Ex• éstâ abSolutamente co"rréto. Ape­
nas, como há um mJ:mero apreciável de pre­
sentes, eu quis explicar até mais com o obje­
tivo pedagógico, a sistemática de nosso fun­
cionamento, e justificar a ausência daqueles 
que, impossibilitados por outros encargos par­
lamentares, não se encontram presentes, nes~ . 
te instante, na ComisSão do Distrito Federal. 

Continua V. Ex', com a palavra. 

O SR. MEIRA FILHO- Gostarra de lembrar 
a V. Ex~. que estamos é!!qUi há mais de 1 hora, 
aguardando ess:e. quorum; não se:i s.e seria re­
gimental, V. Ex', eStipular aí, ou dar um prazo, 
daqui para frente, para confirmar ou não este 
quorum. 

O SR. - Vou tet que me 
retirar, agora, para a comissão do Consumi­
dor. Tenho a impressão que diminui mais wn 
Senador. 

O SR. MEIRA FILHO -Acho-que a decisão 
está a critério de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ 
Naturalmente está havendo um esforço. As 
secretárias estãoJocaJ_iz:Wldo para virem a este 
plenário os Senadores que estão faltando. 

Chega o Senador_Pal.l~ 6isol, uma das figu­
ras mais proeminentes desta Casa, nat_urak 
mente chega aqui, e merece, portanto, como 
os demais, o nosso_ respeito e a nossa consi­
deração. 

Senador Paulo Bisol, discutimos antes _da 
chegada de V. Ex', a esta Casa, a dificuldade 
hoje de se estabelecer um cronograma que 
permita o funcionamento da1> várias comis­
sões nesta Casa. 

V. ~ e outro~ me-mbros desta Casa assim 
como eu, integramos a Comissão de Consti~ 
tnrlção e Justiça, que também está reunida 
neste momento. 

Tentamos antecipar a Comissão do Distrito 
Federal, como forma de _garantir o quorum _ 
já que rflatérias importantes também são de­
batidas na ComisSão de .Cons_tltuição e Justi­
ça. Mas, nem esta antecipação foi bastante 
para viabilizar a realização desta comissão no 
momento aprazado, ou seja, entre 9 horas e 
30 minutos. 

O SR. MEIRA FlUiO - Gostaria aindci de 
ter a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Com imenso"prazer, Senador Meira FUho. 

O SR. MEIRA FILHO - Eritão, dentro des­
sas considerações extrÇI-:regimentals, quero di­
zer mais alguma coisa. O nobre Senador Pom-

peu de Sousa alegou ainda há pouco, que 
o Governador é biônico, ainda. é um resquício 
do regime autoritário. 

Q.l,IerÕ apenas lembrar ao Senador Pompeu 
de SOUSét que o· Governador Joaquim Ror[z, 
veio ser OQV_emador do Distrito Federal, atra­
vés de um dispositivo constitucional, um direi­
to que o· Presidente da República tem pela 
Constituição:,_ de ainda indicar o último Gover­
nador que no caso foi éle. E outra coisa, acr~s­
cente-se um fato muito importante: o Gover­
nador Joaquim Roriz, submet€1k-se a uma ~a­
batina nesta_Cqri:lis_sã_q ~_foi por ela aprovado. 
(Palmas.) 

Portanto, trata-se de um ato ... 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A Presidência adverte as galerias que se limi­
tem a ouvir os Srs. Senadores. Qualquer ma­
nifestação, favorável ou contrária, infringe a 
norma regimental expressa 

C:Oin a palavra O Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO - _.de um procedi­
mento democrático, ·dentro da_ transição que 
todos nós brasileiros estaffios vivendo. 

-Agora, -quero dizer o seguinte, li e reli, anali­
sei, e não gostei do projeto de lei do Senador 
Pompeu de Sousa Não gostei do projeto, mas 
do Senador eu gosto, e muito o admiro, pelo 
-muito que sempre representa, sempre repre­
sentou e há de _representar para a democracia 
que praticamos nes4\.Cas~, 

PossQDão concordar com o nobre Sep.ador 
P~~Peu d~ SouSa, 'mas S. Exi ten1 .O direito 
absoluto, como Senador da República, de 
apre-s-entar, de se postular diante das questões 
que_ S. Ex' apresenta. Confesso que tenho até 
vibrado com as posições defendidas por S. 
Ex', na Constituinte, no Senado e aqUi nesta 
Comissão. 

Onobre Senador Pompeu de Sousa- é teSte­
munha do ambiente democrático que tivemos 
quando presidimos agui esta ·casã. O que fiz 
com_mu~ h_pn_r_a_.__tendo ele com muita honr~ 
pata mim como companheiro. Mas, hoje infe­
lizmente_ estou assumindo' uma posição que 
certamente não agrada ao ilustre Senador. Es­
tou contr~ o seu projeto e votarei desfavorável 
a ele. __ · _____ ----~ .. : _____ _ 

I:. um -aeve-r que me asSiSte- ccimo Senador 
por esta cidade. Enteti.dO até que pos'sc) mudar 
de opinião, porque ãcho que os homens capa­
zes podem e devem até mudar de opinião. 
Talvez até eu _mude de opinião, mas entendo 
que 0: projeto d6 SenaâOr PomPeu de Sousa 
inviab1liza o Governo_ atual, e tamb~m inv)a­
biliza o Governo que for eleito. 

Era isto o que eu tinha a dizer. 

o·SR.__PRESIDEN.TE (Mauro Benevides)­
Com ã presença do Senador lrapuã Costa Jú­
nior, há quorum para realizarmos a reunião. 

. 0 SR. POMPEU DE SOOSA - Sr. Presi­
dente, gostaria de fã lã r, já qUe fui mencionado. 

O SR. PRESDfENTE {Mauro Benevides) -
Apenas a Presidência esçl_arece ao SenadQr , 
Pompeu de "Sousa que, cdm o anúncio anteci­
pado do Senador De'Carli de que se retirará 
do plenário_ nas proximidades das 11_ horas, 

chegamos neste momento a um estágio de 
tranqüilidade. _ 

Há 11 Senadores presentes em condições~ 
portanto, de deliberar. Entretanto, V. ~pode­
rá usar da palavra com aquela concisão que 
carateriz:am seus pronurtci~n:t~ntos nesta: s~­
sa. 

O SR. POMPEU DE SOOSA- Em primeiro 
lugar, cabe-me agradecer a manifestação de 
bem-querér do Senador Meira Filho, que é 
plenamente retribuída, S. Er sabe disso. 

Mas, na verdade, a posição dele em relação 
ao meU prcijeto é uma poSição perfeitamente 
normal. 

Ao me referir ao Governador ~tua!, _e chamar 
de.Govemador biônico, é porque o é, embora, 
inle:lizrn~nte, a Disposição Trcmsitória da 
ConStituição tenha de:ter_minadQ qu_e__ele pode­
ria skr nomeado até .a eleição Ao próxirilO. 

.Muito bem, fui derrotado na Cortstituite. Lu­
tei furiosmaente, lutanios muitO~ iriciUsiv~, que 
dizer, até tivemos maioria, mas riãO tivemos 
a maioria absoluta para a eleição imedia@ no 
Distrito Federal, o que lamento profundamen­
te, porque, como democrata, defendi a vida 
inteira a representação popular, não me con­
formo com bionicidades. 

Mas até n_em é pelo fato dele ser biônico, 
a1ém do mais este Governador· é biônico, mas 
qualquer Governador - o que se pretende 
aqui é que não fique ao <)rbltrió do GOvernador 
- o plano de B_rasíliª -:- alterar os assenta­
mentos e parcelamentos pelo arbítrio exclu­
sivo do Governador. Ele pode, inclusive, alterar 
o que a lei atual, o que o projeto de lei está 
estabelecendo, pode mediante um projeto de 
lei que seja aprovado pelo Legislativo. 

_ O que quero é _que o Legisla~vo seja co-res. 
ponsável, co-participante, porque (flegfslativo 
represerita ó povo, sobretudo o povo mais so­
frido do Distrito Federal, como do Brasil. 
- Então, o que reivindico é a participação do 
Legislativo; Nunca um poder absoluto, onipo­
tente e onipotente do sr. Qoye[Tiãdor, qual­
quer que seja esse Governador. Inclusive se 
f~se eu. O que não pretendo SE:jã mais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Com os_-_e_sç_larecimentos de V. Ex-, portanto, 
fica a resSalva de que realmente o Governador 
JOaquim Roriz, ao se investir na funçãO, foi 
sabatinado pela Comissãó do Distrito Federal, 
ex vi do que dispõe a Carta M_agna em vigor 
e a Resolução n9 157, de 1988. 

Pq_rtanto, vamos iniciar o cumprimento da 
pauta 

Item 1: Texto final do Projeto de Lei 
do Distrito Federal n9 10, que cria e extin­
gue unidades _orgânicas da secretáta "de 
Segurança Pública do Distrito Federãf e 
dá outr_ás providências . 

Em discussão e em votação o texto 
final. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado, portanto, o texto final dó Projeto 
de Lei do Distrito Federal n~ 10, de 1989. 
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Item 2: Texto final do-Projeto de Lei 
do Distrito" Federal n? 15, que dispõe so­
bre a criação da carreira fiscalização e 
inspeção dos respectivos cargos, ftXação 
dos valores e seus vencimentos e dá ou­
tras providências. 

Em discussão _e em votação. · 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, 

permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Item 3: Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral n" 2, de 1989. Estabelece diretrizes, 
critérios de conteúdo mínimo para elabo­
ração do Plano Diretor do Distrito Federal 
fvca competênci;f da Câffiara Legtslativa 
do Distrito Federal, para a sua aprovaçáo 
e dá outras providências. 

O autor da proposição- ê o nobre Senador 
Pompeu de Sousa e o Relator é o nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg. O parecer ofere­
cido pelo nobre Senador Francisco· Rollem~ 
berg engloba também as emendas 2, 4 e 5 
e as de n~s 1, 4, 6, 7 e -8, que receberam 
quer parecer favorável, quer parecer contrário. 

Em 23 de maiO, de 1989, a· Presidência 
concedeu_ o visto da matéria ao Senador_ Meira 
Filho. No dia 31 ~5~89 o projeto foi devolvido 
com um voto em separado, conduindo por 
audiência prévia da Comissão_de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

ConCedo a palavra, ao eminente Senador 
Francisco Rollemberg, Relator da matéria, pa­
ra que opine sobre a proposição e, natural­
mente, sobre as matérias que lhe forem apre­
sentadas: as emendas e agora já há uma mani­
festação do Senador Meira Fílho, pedindo au­
diência da Comissão de CoilslltUíção,- JUstiça 
e Cidadania. 

O SR: FRANCfSCO ROLLEMBERG --'- Sr. 
Presidente, Srs. Se"riadores: 

Como V. Ex~ bem o disse, apresentamos 
na semana antepassada o nosso parecer ao 
Projeto n° -2, do Senador Pompeu de SoUsa, 
favorável. · 

Foi solicitado, naquela oportunidade, vlstas 
ao projeto pelo eminente Senador Meira Filho, 
que me devolve com um voto em separado 
no qual S. Ex' argüi a iriconstitudonalidade 
do projeto. Inconstitucionalidade esta que não 
acatamos, porque, Sr. Presidente, a Consti­
tuição diz no seu art. 18: 

"Art. 18. A organização político-ad­
ministrativa da República,. Federativa do 
Brasil compreende a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os -Munldplos, todos 
autônomos, nos termos desta Constitui­
ção.·· 

Ora, Sr. Presidente, quem tem autonomia 
também legisla e pod_e elaborar e pôr em exe­
cução as suas leis. 

Diz também o art. 22 que compete privati­
vamente à União legislar sobre uma série de 
prerrogativas que não inclui o projeto do Sena­
dor Pompeu, conforme argüído pelo eminente 
Senador Meira Filho. 

O art. 24 diz: 

"COmpete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemen­
te sobre: 

1-direito tributário, financeiro, peni-
tenciário, econômico e urbanístico_." 

---Eu iria i"nais -à frente e diria o seguinte: no 
art. 30; chegando aos MunicípiOs, compete 
aos Municípios promover; no _que couber, ade­
quado ordenamento territorial mediante pla­
nejamento_ e controle do uso e parcelaJTlento 
da ocupação do solo urbano. 
- O art. 32 diz o seguinte: 

"Art. 32. O Distrito Federal, vedada 
sua divisão em Municípíos, reger-se-á por 
Jel Oi'gânica, votada em dois turnos com 
interstfclo mínimo de dez dias, e aprovada 
por do_is terços da Câmara Legislativa, 
que a promulgará, aterldidos. os princí­
plO~_estabe!ecidos nes~ Constituição." 

Ora, Sr. Piesidente, o Sr. S_enador Meira Fi­
lho alega o seguinte: "A vista do disposto cons­
tituclonal incerto no art 21, IX e X, que reserva 
a competênda da União ... " 

Ora, a competência da União - vamos ao 
art. 21 para analisarmos com mais tranqüi­
Udade. O art. 21, IX e X diz o·seguinte: 

"Ait. 21. Compete à Onião: 
IX-elaborar_e executar planos nacio­

nais e regionais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico_ e se­
dai;" 

Elaborar e executar planos nacionais_ e re­
gionais de ordenação, mas esse regional de 
ordenação nao significa regionalizar tanto que 
pulverize o poder e que acabe pot excluir do 
poder de decisão os Estados e os Munfcípios. 

E mais adiante nos chama para provar o 
seu pensamento, a sua preocupação com a 
inconstitucionalidade para o art. 162, § 4g. 

Üfã,-Oatt. 182 diz: 

"Art. 182. A política de desenvolvi­
m-ento urbano, executada pelo Poder Pú­
blico municipal, conforme diretrizes ge­
rais fiXadas em lei, tem por objetivo orde­
nar o pleno desenvolvimento das funções_ 
sociais da cidade c: garantir o bem-estar 
de seus habitantes. 

f 4~ É facultado ao Poder Plíblico 
municipal, mediante lei específica _para 
a _área- incfulda nq plano dfretor, exigir, 
nos termos da lei federal, do proprietário 
do solo urbano não edificado, subutili­
zado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sbo pena, su­
cessivamente, de:" 

o que na-o vem- imPlicar~ também, em trans­
formar esse projeto do Senador" Pompeu de 
Sousa em inconstitUciorial.-

Finalmente, o Sr. Senador, meu compa­
nheiro, Meira Filho nos -convoca a Resolução 
n~ 151788, no seu art. n9• No.seu art. n9, que 
não é o-- da Constituição, é o_ do Projeto de 
Resolução n" 157/8~ diz o seguinte: 

"Ai[ 79 Os projetos -de interesse do 
Distrito Federal, lidos no expediente, se-

rão atril>utaos para o exame e parecer 
da_ Comissão do Distrito Federal, que de­

-Verá, àiém do mérito, manifestar-Se sobre 
a sua constitucionalidade, jurididdade _e 

- ainda sob os aspectos econômicos e fi­
nanceiros." 

É evidente que esta Coffiissão está autori· 
zada a legislar, a dizer da constitucionalidade 
e da juridicidade dos projetoS a ela remetidos~ 

Contudo, em seu § .31, onde se lê: "No exa­
me do projeto e das emendas a ComissãO, 
se assim o- decidir, poderá solicitar direta­

mente o_ parecer de qualq~,ter comissão- per,;­
manen.te dO Senado Fedefal''. 

Assim, Sr. PreSidente, não foi" possível, pelo 
pouco tempo que dispus, elaborár um; - o 
nosso parecer é favorável pela constituciona­
lidade e juridicidade do projeto Pompeu de 
Sousa. -

Contudo, re_meto à Comissão, ao Sr. Presi­
dente, a p-ossibilidade de, respaldado na Reso­
lução n9 157, art. 7?, § 3_g. decidir se será _conyo~ 
cada ou não uma outra comissão para tam­
bém dar o seu parecer e analisar ajuridicidade 
e a con$f:itucionalidade_ d() projeto, _ 

é. este o nosso parecer. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
COm base na Resol_vção nç 157, § 39, segundo 
o Relator FranciSco Rollemberg, no ~XÇtme do 
projeto e ~as' eniendas, ·~a Comissão, se assim 
o decidir, poderá solicitar diretamente o pare­
cer de qUalquer comissão permanente do Se~ 
nado Federal". 

S. ~. embora reconhecendo, ná sua pro~ 
posição, essa constitucionalidade, não ·quer 
se eximir de também encaminhar à Mesa a 
proposição para exame dessa sugestão, enca­
minhamento da outra comissão indicada ex­
plicitamente_ pelo Senador Meira Filho, que 
Seria a Comissão- de COnstituiÇão, Justiç-a e 
crdadania. - -

Obviamente que, para decidir em tomo de 
uma matéria dessa amplitude, a Presidênda 
não poderia fazê-lo, de pronto, ainda mais por­
que a Resol~çã_o n~ 157 diz expressamente 
"a comissão, Se as~im_Q __ d_eçi_dir:". 

Portanto, em discussão o parecer do Sem~­
dor Francisco Rollemberg, com essa a~terna­
tiva de audiência da ComissãO, no caso Co­
missão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania, 
ex vi do disposto no art. 79, § 39, da Resolução 
n• 157. 

Çoloco em çliscussão a matéria, 

O SR. POMPEU DE SOUSA -V. Ex' me 
concede a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro· Benevides)­
Com a pàlavra o nobre Senador Pompeu de 
Sousa para se manifeStar em torno dessa pro­
posta no final do parecer do senador F rãn­
cisco Rollemberg. 

V, ~ tem a pal~a para discutir. 

O SR. POMPEU DE SOUSA-.0 microfone 
está funcionando? -

aSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A Presidência pede ao controle de som que 
amplie o som do microfone que serve ao emi~ 
nente Senador Pompeu de Sousa, a fim dl"' 
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que toda a Casa pOsSa-eScutá-lo. Mesmo sem 
o auto-falante, esta Casa já se habituou a ou­
vi-lo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Na verdade, 
Sr. Presidente, diz o caput do art. 7'1: "os proje­
tos de interesse do Distrito Federal, lidos no 
Expediente, serão distribuídos para exame e 
parecer à Comissão dÕ Distrito Federal, que 
deverá, além do mérito, manifestar-se sobre 
sua constitucionalidade e juridicidade e, ainda, 
sobre os aspectos econômicos e financejros." 

Esta é uma comissão permanente que, em 
relação ao Distrito Federal, substitui as várias 
comissões à pulverizçaão de várias Comis­
sões, justamente para ser mais expedita a le­
gislação, a tramitação em projetos referentes 
ao Distrito Federal. 

Justamente por isso que é uma Comissão 
Mista, abrangendo também as atribuições das 
outras comissões: a Comissão de ConstituiR 
ção, Justiça e Cidadariia-, a ComiSsão de EcoR 
nomia e assim poi" diante. Essa Comissão_é 
poliValente, que abrange as tarefas e _as obrigaR 
ções, não só as obrigações, as atnbuições das 
outras com!ssões. 

Além disso, Sr. Presidente, há esse dispo­
sitivo que, no exame do projeto e das emenR 
das, "a Cõrriissão, se assim o deddir; poderá 
solicitar diretamente o parecer de qualquer 
comissão permanente ... " 

Ora, Sr. Presiderite, -pareceRme (.jue o assunR 
to é de uma tal evidência, a constituciona­
lidade e juridkidade foram tão nitidamente de­
fendidas, expostas e rigorosamente argumen­
tadas pelo eminente Sr. Relator, que esta Co­
ril1ssão pedir a audiência de outra comissão, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, parece-me algo como pedir uma lição 
de Mobral da qual não estamos necessitados 
e até uma capitis diminutio para esta Corriis­
são, embora possa fazer, é da sua plena com­
petência recorrer. 

Entretarito, como acentuei o fato de haver 
esta Conlissão, com atribuições de várias co- _ -
missões permanentes, para o Distrito Federal 
é com o propósito de agilizar a tramitação 
e não estabelecer, na verdade, providênicas 
dilatórias e obstrucionlstas, que só podem 
aiar problemas e dificudlades a uma matéria 
da importância dessa, cuja urgência se eviden­
cia por si mesma, para evitar que o Distrito 
Federal seja mais uma vez, como tem sido 
no passado, um pasto de todas ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A Presidência chama a atenção da mesa de 
som do operador, para que identifique ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Agora, sim, 
agora posso falar calmo. Estava gritando, por-­
que tinha que usar a minha voz. 

E[ltão, o que é precisO é por um paradeiro, 
para que o Distrito Federal, o território urbano 
e rural adjacente, não cintinue a ser, indefinida­
mente ou por muito tempo ainda, um pasto 
de todas as especulações Imobiliárias decor­
rentes do interesse da pecúnia exercida em 
proveito dos bens aquinhoados e em detri~ 
menta do povo do Distrito Federal. 

Daí insistirmos nós na urgência dessa deci­
são:: ·É preciso que o interesse pecuniário, o 

interesse subalterno, o interesse do enrtque­
cimento despropositado dos ricos não conti­
nue a aJetai o interesse dei população, o bem­
estar dessa população e, sobretudo, a quali­
dade de vida do. povo do Distrito Federal. Isso 
é que temos em vista. 

Quero manifestar a--minha posiç!o, que 
contraria qualquer manobra protelatória. Já 
perdemos duas semanas com este assunto, 
por-causa de um pedido de vista, aliás, legíti­
mo, regimental. Este também é regimental, 
desde que a Comissão assím o aprove. 

Entretanto, manifesto o meu desacordo 
com essa transferência de atri"uição. 

O Sl<. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Continua em disC!-issão. 

Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
Meira FJiho. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que 
busquem ser condsos· na manifestação em· 
tomo dessa alternativa suge_IJ9-a pelo Relator 
Francisco Rollemberg, a fim de que todos se 
manifestem dentro do quorum garantido para 
essa d~_liberação. 

O SR. MEIRA FILHO - Inicialmente. Sr ~­
Presidente, para ler aqui um inciso que, talvez 
por esquecimento o Relator omitiu. 

É o art. 21, que diz o seguinte: 

"IX- Compete à União elaborar a exe­
cutar planos nacionais e regionais de or­
denação do território _e de desenvolvi­
mento econômico e social.·~ 

-A seguir, no inciso XX. 

O SR. FRANCr5CO ROLLEMBERG - Foi 
o pilrOelro artigo_ analisà.do por nós. V. Ex.' 
não pi'E!stou atenção. 

O SR. MEIRA FILHO -,. O --inciso XX diz 
o seguinte: 

"Instituir diretrizes para o desenvolvi­
mento urbano, inclusive habitação, sa­
neamento básico e transportes urbanos." 

Mas vou mais adiante, Sr. Presidente. Estou 
vendo aqui, hoje, acontecer uma coisa atípica, . 
pelo menos no meu entender. Talvez porque 
seja um Senador com apenas 2 anos de rnan­
dato • .Mas é urna situação atípica. A Assessoria 
do Senado, que tanto admiro, que é de uma 
necessidade premente para todos nós Sena­
dores; principalmente para mim, porque não 
me considero auto-suficiente, mas hoje a As­
sessoria manda para mim um parecer que 
diz que -o projeto do_Seriador é inconsiitu­
cional, manda para o Senador Pompeu de 
Sousa um parecer, dizendo que o projeto dele 
é êonstitU.cfonal. 

M fica difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Meira Filho que, na discussão de teses juridi~ 
cas, essas controvérsias podem ser registra­
das. Por isso é que, soberanamente, caberá 
a_ este Plenárjo dirimir a pendência jurídica 
e fazê-lo com a sapiência que caracteriza as 
nossas decisões. 

O SR. MEIRA FlLHO - Muito bem, estou 
de pleno acordo com V. EX• Nada melhor para 

dirimJr essas dúvidas C!o que a Comissão de 
Constituição, Jus~a e Gdadania. --

O SR. MAURfCIO CORREA- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Estão inscritos para falar os Senadores Carlos 
De'Carli, Edisoil Lobão e Maurício Correa. 

Pergunto aos nobres Senadores Carl_os De' 
Carli e Edison Lobão se _dão prioridade ao 
Senador Maurício Correa. 

Pela prioridade, levando em conta a sua 
condição aqui dé identificado com os probl~ 
maS, voU Inscrever tiDnbém o Senador Josê 
Paulo Bisol. 

O SR. MAURÍQO CORREA - Agradeço, 
Sr. Presidente. 

Eu já_ havia_ lido o pareCer do nobre Senador 
Meira Filho, que invoca a inconstit!lciónalida­
de do projeto apresentado pelo Senador Pom­
peu de Sousa. Eu me permito discordar, Sr. 
Presidente, dessa preoCupação, tanto mais 
que mandar remeter esse projeto para a Co­
missão d_e_-,C_onstituição, JustiÇa e Cidad_~i~_ 
se-ria choVer no molhado, na medida em que 

-na Suãgtéinde maioria esta Comissão é com-
posta de integrantes da própria COmiSsão de 
ConstituiÇão Justiça e Cidadania. Ademais, no 
meu modo de entender, houve um equívoco 
de interpretação quando atribui à União aquela 
faculdade de delimitar determinados posicio­
namentos a respeito da implantação de pla­
nos, sobretudo, na área que nós estamos ,Pis· 
cutjndq,_Mas. sem dúvida nenhum~ o projeto 
é c.onstitucionalíssimo. não há eiva nenhuma 
quanto a isso. E nós teríamo~ condição, inclu­
siye, examinando o parecer do nobre Relator, 
de examinarmos com mais profundidade a 
preocupa-çao do Senador Meira F1lho. De mo­
do _que me parece perfeitamente -justo que 
nós aqui, agora, já decidamos com relação 
a essa prelimíriai' de inconstitucionalidade. Pa­
rece-me-que-seria uma questão de econoniia 
processual, que nó_s mesmos decidíss_emos 
quanto a _essa argúição. Eu me manifesto to­
talmente favorável à constitucionalidade do 
projeto; no mérito, nós vamos discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ 
Concedo a palavra para discutir ao nobre Se~ 
nadar Carlos De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARU- Sr. Presidente, 
eu entendo que a palavra concedida ao ilustre 
jurista Maurício Correa esclareceu aquilo que 
na realidade é a minha opinião. Eu julgo, ape~­
sar de respeitar a propo?ta _do nos~o ilustre 
SenadOr Pompeu de Sousa, essa proposta 
inoportuna e, obviamente, que isso será discu­
tido no mérito, porque entendo que neste mo­
mento estamos numa situação também atípi­
ca pelo fato de que tanto o Relator como o 
Senador Meira Filho, que fez Um voto em sepa­
rado, concordam em principio que o projeto 
seja remetido para a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

O SR. RELATOR (Francisco Rollemberg) 
- Perm_tte V. Ex~ um aparte?-

0 SR. CARLOS DE'CARU ~ Pojs não. 
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O SR. RELATOR (Francisco- Rollemberg) 
-O Relator se pOsicionou favoravelmente ao 
projeto Pompeu de Sousa; defendeu a consti­
tucionalidade e a juridicidade. Contudo, não 
quis se colocar acima da Comissão e por isso 
sugeriu ao Sr. Presidente que embasado no 
Projeto de Resolução n" 157, art. 79, § 39, con­
sultasse a Comissão ... 

O SR. CARLOS DE'CARU --PeJa conve­
niência ou não. 

O SR. RELATOR (Francisco ROllemberg) 
- ... da necessidade ou não de consultar uma 
outra Comissão até coloquei assim "uma ou-· 
tra comissão"; nem afirmei que seria a de 
Consbluição, Justiça e Qdadania. 

O SR. CARLOS DE'CARU - Exatamente, 
Senador Francisco RoUeinberg. Por isso que 
eu me sinto a vontade de me posicionar com 
relação ao que estou dizendo agora, ou seja, 
que é mais ou menos o que o Senador Mau­
rido Correa disse. Seria uma forma até_ de 
se agilizar a tramitação do projeto no sentido 
de se aprovar ou não, que se_ evitasse isso. 
Porque não há necessidade. Até porque a 
maioria dos membros desta Comissão são 
ffiembros da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. Com relação ao mérito, vaR 
mos discutir o mérito; acho que o momento 
é adequado, ideal. Como não existe nenhuma 
controvérsia com relação à eventual remessa 
do projeto para a Comissão de COnstituição, 
Justiça e Cidadania, entendo que por isso n6s _ 
devíamos continuar aqui a discussão da matéR 
ria no mérito, entrarmos no mérito para que 
agilizássemos a aprovação ou não do projeto 
proposto pelo ilustre Senador Pompeu de 
Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
O Senador Edison Lobão, inSciltci- também 
para falar e depbís o Senador José Paulo Bisol. 
A Presidência apenas esclare<:e que o SecreR 
tário das Comissões esteve aqui pedindo que 
nós urgenciássemos a apreciação da pauta 
de hoje, porque também para as decisões ter­
minativas a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania deseja a nossa presença ali. 

O SR. CARLOS DE'CARU - Por que não 
invertemos então a pauta Sr. Presidente? Este 
é um assunto extremamente polêmico, e a 
discussão, tenho a impressão, deve adentrar 
pela tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A inversão de pauta depende de requerimento 
a ser apresentado por qualquer Senador antes 
do início da votação. Ainda não se inidou a 
votação; estamos apenas discutindo. 

O SR. CARLOS DE'CARU - Eu gostaria 
de requerer a inversão da pauta, até porque 
se não houver uma inversão de pauta, algu­
mas outras matérias de fundamental impor­
tância poderão ser prejudicadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A Presidência submete à Comissão o requeri­
mento do Senador Cal"! os De 'Carli pedindo 
a inversão da pauta, para que seja apreciado 
em último lugar o projeto Pompeu de Sousa, _ 

já que- ~nvolve discussão mais ampla sobre 
o aspecto da constitucíonalidade e sobre o 
mérito que vai suscitar debate nesta Comis-
sáo. __ ---- -

Os SrS. Senadores que estiVerem _de acordo 
com· a inversão di:f pauta permaneçam sen­
tados. 

O SR. MAURfCÍO CORREA- Sr. Presiden· 
t~, apen_as go~~aria de me posicionar. --

, Acredito que nós assumamos a responsa­
bilidade de marcar uma nova reunião da Co­
missão, -especificam~nte para tratar desta 
questão, porque ela é intrincada, ou o procedi­
mento de inversão da pauta não vai resolver. 
Porque se nós invertermos a pauta, aí sim, 
~ que nós estaremos impossibilitados, Sena~ 
dor Carlos De'Carli; -de comParecermos- à Co­
missão de Coqstituição, Justiça e Cidadania. 
E a matéria é- da mais alta importância. O 

_ que e4 Sf.!giro a V. Ex', e para isso condamo 
os.nobres Colegas,,é que-nós, por consenso, 
admitíssemos a prorrogação de toda a matéw 
ria, o aâ.Jarriento da matéria para terça-feira 
óu o dia que V. Ex" determinar, porque é muito 

~ intdncada essa questão. É um projeto da mais 
alta importância para a vida do Distrito Fede­
ral, que não pode ser resolvido, evidentemen­
te, com a pressa que nós estamos sendo obri· 
gados a votar, tendo em vista compromissos 
lá na Comissão de ConstituiÇão, JUstiç"ã _e Ci­
dadania. É a ponderação _que faço. 

c O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem em relação ... _ 

-o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -­
Exatamente são duas propostas. Orna de in­
versão da pauta ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
A minha. _apreensão como Presidente é a se­
guinte: há uma Mensagem que faculta o direito 
de opção pela aposentadoria a conta do Dis­
trito. Federal a ex-servidores do quadro suple­
mentar de_ pessoal do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

Há representantes desse segmento no pró­
prio plenário à espera da manifestação da Co­
missão. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - EsSâ. é a 
minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Eu pediria pelo menos a inversão para que 
essa matéria seja votada hcije. M estão interes­
sados nesse assunto, que chegaram às primei­
ras horas de hoje. Pediram autorização para 
entrar neste plenário. Seria o item 59 da pauta. 
O Relator dessa matéria é o Senador Olavo 
Pires, que se inanifestou favoravelmente ao 
projeto. E há uma expectativa do segmento 
aqui presente, no sentido qe que se votem. 
São pessoas que Prestaram a sua colaboração 
inestimável ao GDF. 

(Fora do Microfone) 

O SR. MEIRA fJLHO - Esta Com[Ssão- do 
Distrito Federal sempre foi aberta aos seg­
m~ntos organizados da Capital brasileira. O 
5enadoi Mauricio Correã é testemunha disto 
e__o próprio _s_ena<;lor_ Pompeu de Sousa tam­
bém é testemunha disso. 

Eu encaminho à Mesa um requeiimento 
nos seguintes termOs: - -
- "Nos termos dos itens 49 e 69 do § 1"', do 
art. n9 69, da Resõlução N9 15 7, requeiro sejam 
convidados_ a c.ornparecer a esta Comissão 
os órgãos e _autoridades ci~adas em anexo, 
a fim de prestarem informações a respeito 
da realidade urbana e rural de Distrito Federal 
para melhor instrumentalizar os membros 
desta Comissão quando da votação do projeto 
do Senador Pompeu de ~ousa.'' 

Os seginentos- s<l~ Os seQuintes: Secretário 
de Governo do GDF, Secretário de Viação e 
Obras do GDF, Departamento de Arquitetura 
e Urbariismo da UnS, Federação das lndús~ 
trias de Brasílfci' ..:_ Fibra, Associação Conier­
cial de BraSília, Conselho Regional de Arqui­
tetura e Urbanismo - Crea:,_ Instituto dos Ar-· 
Quitetos do. Brasil, Seção DF, Sindicato dOs 
Engenheiros do Distrito Federal, Contag, Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais de Brasília, 
Federação das Associações de Produtores Ru­
rais de Brasília e Associação dos Proprietários 
e Moradores das Áreas Rurais do DF e.demais 
segmentos organizados da nossa comunida_~ 
de. 

O SR. POMPEU DE SOOSA - Sr. Presi'. 
dente, eu gostaria, a respeito da intervenção 
do meu colegé!_1 nobre Senador Meira Filho, 

-- de esclarecer que não o chamei de mano­
brista; poderia parecer, mas não estou dizendo 
que é manobra. Mas na verdade do que S. 
EX" leu ai a maioria das manifestaçOes são 

· a favor do projeto, das entidades que se rnani­
festam, que são as entidades técnicas e as 
entidades, realmente, de conteúdo popular, 
são a favor do projeto. D~vo es.clarecer que 
como V. ~-mesmo leu na reunião passada, 
o próprio GovernaC:for do DiStritO Federal, o 
próprio. Governo do Distrito Federal apóia o 
prOjeto por esse oficio que V. Ex~ leu na_ r~união 
passada do Sr. Secretário de Governo, em que 
S. Ex" diZ que é de acordo; ''tenho a honra 
de comunicar a V. Ex~ que tenho o maior lnte~ 
resse na aprovação do Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n~ 2, de autoria do ilustre Senador 
P.ortlpeu de Sousa, que estabelece diretrizes 

- e critérioS de Conteúdo mínimo para a elabo­
ração do ~!ano Diretor do Distrito Federal. O 
próprio Governo tem interesse nisso~ o próprio 
Governo manifesta seu interesse, 

Sr. Presidente, eu pediria a V. ~. pcira que 
esse assuntó não seja objeto de mais uma 
protelação, que se fizesse uma reunião ex­
traordinária; pode até ser ordinária, mas- que 
seja daí por diante inadiáveL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
A Presidência comunicará com antecipação 
e, respeitado o disposto no Regimento Interno, 
com três -dias de antecipação, avisará a todos __ 
oS Srs. Smadores para que aqueles que te­
nham, por ventura, se deslocado às suas ba-
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ses, aos seus Estados, possam retornar a l::lra­
sília a tempo de participar de uma discussão 
d~ssa importante m?ltêria,___ _ __ _ 

No que tange~º- rtNuerimento Meira Filho, 
·na opor"..urJdade devicl.a..depois de distribuído 
e publicado para conhecimento de todos os 
Srs. Senadores, a P_res~dência apreciará no 
âmbito da_Comissão o seu requerimentO ago­
ra tomado público pela leitura que fez no- mi- _ 
crofone. 

O SR. MElRAFILH0-51'-.Pfêsidente, quero 
·apenas lembrar ao SenadQr Põmpeu de Sousa 
que realmente a posição do-GoVerno é simpá­
tica com relaç:~o-ao projeto do Senador Pom­
peu de Sousa, mas está havendo também 
aquele caso -da as_!ie:!?~oria, porque adiante o 
Governo diz o seg-uinte: _ _ 

"Em relação ao citado projeto de lei, nosso 
entendimento é que, além de ser oportuno 
-veja bem - ele inova c.onq~itualrt1ente em 
muitos pontos altÇJmente positiVos, mas_ deixa 
de_atender a llffi aspecto que _reputo essenc_ial, 
ao regulamentar o Plario [)if_etºr do Dis.l:flto 
Federal, o projeto não corite:rl)j)la as peculia­
ridades bem marcantes das_ cidades satélites, 
todas e cada uma g:mstituindb-se_ -em Uma 

rea1idade específica como problemas locais 
e individualizados insuscetíveis de -um trata­
mento genérico, efetivo, portanto." 

Dai a necessidade de a comunidade com­
parecer. 

O SR. POMPE(.( DE SOOSA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra porque fui menciOnado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- -
Tendo a Presidênda concedido a palavra ao 
nobre Senador Meira Filho; parã atuar parita­
riamente, concede a palavra ao riobre Senador 
Porrtpeu de Sousa, mas n~o vamos fniciar a 
discussão_e.m_ tqrnb desse assunto porque in­
validaríamos a discussão da matéria. 

Conl a palavra o Senador Pompeu de ~.c?!l­
sa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - 0 Senador 
Meira Filho está principiando a dis_cussão que 
vamos discutir oportunamente. 

Mas o que se çliz aí não é nenhuma restrição, 
pelo contrário, é um a<;réscimo, O que se e_st~ 
querendo é que especifique a situação de cada 
região admin($trativa do Distrito_ Fe._deral. 

A minha posição é ªbsolutamente insus­
peita a favO~ dessa posição. Mas penso qu.e 

isso ·é objeto do próprio Plano Diretor, não 
desse projeto que apenas estabelece diretrizes 
e pressupostos para o Piano Diretor, j:>órque, 
na verdade, a especificidade de <::ada uma das 
cidades scitélites~·cada uma das regiões admi­
nistrativas, é tãQ grap.de que tenho outro pro.: 
jeto tramitando, tornandQ_ os a~~i!]~Stradore~ 
das várias regiões administrativas em adminis­
tradores eleitos e n~q_ nócmeados. O -que eu 
quero é acentuar a autonomia administrativÇt 
do povo do Distrito Federal, pára que o POVo 
do Distrito Federa1 escolha os seus dirigentes 
e esses: din'gentErS e!itej'am filvestidos do poder 
popul~r e nãq do poder do arbítrio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
A Presidência, com os esclat'ecirnentos do nçr 
bfe Senador t>ompeu de Sousa, cOni.unk:a açs 
Srs. SeiiàdOi'és que vai marcar U!lla reuni~o 
extraordinária para apreciação específica des­
se projeto, sem prejuízo da pauta ordinária 
nos dias normais de Comissão quando ser_ão 
examinadas as outr.as rna~éria~ qL~:e chegar~m 
ao exame da Comissão do Distrito Federal. 

Estii enC~rr~Qa.a.r.evni~o. 


